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Escarão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33935

Contrato (extrato) n.º 890/2015:
Publica-se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de depósitos minerais, com o 
número de cadastro MN/PP/006/15, para uma área nos concelhos de Ponte da Barca, Terras 
do Bouro e Vila Verde, denominada Penacova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33936

 Ministério da Saúde
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.:

Declaração de retificação n.º 1030/2015:
Retifica-se o despacho (extrato) n.º 8813/2015, publicado no Diário da República, n.º 154  33936

Despacho (extrato) n.º 13478/2015:
Autorizado a Ana Paula Brito de Jesus de Almeida, enfermeira do mapa de pessoal do ACES 
da Amadora, a equiparação a bolseiro, para a frequência do curso de mestrado em Enfermagem 
em Saúde Mental e Psiquiátrica na Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, no período 
de 28/09/2015 a 12/02/2016  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33936

INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.:

Aviso n.º 13606/2015:
Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepara-
dos concedida à entidade Santa Casa da Misericórdia de Fafe, para uso exclusivo dos doentes 
internados nas suas instalações sitas na Praça José Florêncio Soares — Fafe, 4820-148 Fafe  33937

Aviso n.º 13607/2015:
Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus pre-
parados concedida à entidade Santa Casa da Misericórdia de Vila de Pereira, para uso exclu-
sivo dos doentes internados nas suas instalações sitas na Urbanização Quinta de São Luís, 
3140 -348 Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33937
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Aviso n.º 13608/2015:
Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepara-
dos concedida à entidade Fundação Calouste Gulbenkian — Instituto Gulbenkian de Ciência, 
para uso exclusivo no trabalho de investigação a decorrer no Laboratório de Obesidade, nas 
suas instalações sitas na Rua da Quinta Grande, 6, 2780-156 Oeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33937

Aviso n.º 13609/2015:
Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepa-
rados concedida ao Centro Hospitalar do Oeste, para uso exclusivo dos doentes internados 
nas suas instalações sitas nas Unidades de Torres Vedras, Caldas da Rainha e Peniche . . . . .  33937

Aviso n.º 13610/2015:
Autorização para comercializar por grosso, importar e exportar substâncias estupefacientes, 
psicotrópicas e seus preparados concedida à entidade Stockpharma, L.da, a partir das instalações 
sitas na Rua Cláudio Galeno, n.º 3, Edifício Alloga, Cabra Figa, 2635-154 Rio de Mouro  33937

Aviso n.º 13611/2015:
Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepa-
rados concedida à entidade Associação de Apoio a Profissionais do Hospital de Santa Maria 
(AAP-HSM), para uso exclusivo dos doentes internados nas suas instalações sitas na Alameda 
Dr. Francisco Sá Carneiro, n.º 30, 2680-040 Camarate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33937

Aviso n.º 13612/2015:
Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepa-
rados concedida à entidade Santa Casa da Misericórdia de Castelo Branco, para uso exclusivo 
dos doentes internados nas suas instalações sitas na Unidade de Média Duração e Reabilitação 
e de Longa Duração e Manutenção, Avenida Dia de Portugal, Centro Comunitário João Carlos 
d’Abrunhosa, 6000-452 Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33937

Aviso n.º 13613/2015:
Autorização para comercializar por grosso, importar e exportar substâncias estupefa-
cientes, psicotrópicas e seus preparados concedida à entidade Biols-Pharmaceuticals 
Unipessoal, L.da, a partir das instalações sitas na Avenida Marginal, n.º 214, Gafanha da 
Nazaré, 3830-552 Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33937

Aviso n.º 13614/2015:
Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus pre-
parados concedida à entidade Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P., para uso 
exclusivo dos doentes internados nas suas instalações sitas no Laboratório Regional de 
Saúde Pública do Algarve Dr.ª Laura Ayres, Piso  -1, Parque das Cidades, S. João da Venda, 
8135 -014 Almancil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33937

Aviso n.º 13615/2015:
Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepa-
rados concedida à entidade ECORAD — Ecografia e Radiologia, L.da, no âmbito do normal 
desenvolvimento da sua atividade de diagnóstico, nas suas instalações sitas na Rua Alves 
Redol, Bloco B, R/c, 2600-100 Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33937

Aviso n.º 13616/2015:
Autorização para comercializar por grosso, importar e trânsito de substâncias estupefacientes, 
psicotrópicas e seus preparados concedida à entidade VIRBAC de Portugal Laboratórios, L.da, 
a partir das instalações sitas Estrada da Alfarrobeira, 2625-244 Vialonga . . . . . . . . . . . . . . .  33938

Aviso n.º 13617/2015:
Autorização para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus pre-
parados concedida à entidade Santa Casa da Misericórdia de Serpa, para uso exclusivo dos 
doentes internados nas suas instalações sitas no Hospital de São Paulo — Largo de São Paulo, 
7830-386 Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33938

Despacho n.º 13479/2015:
Subdelegação de competências relativas à Direção de Avaliação de Medicamentos . . . . . . .  33938

Despacho n.º 13480/2015:
Designação do Diretor da Unidade de Manutenção do Mercado (UMM) da Direção de Ava-
liação de Medicamentos (DAM) do INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos da Saúde, I. P.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33938

Despacho n.º 13481/2015:
Designação da Diretora da Direção da Comprovação da Qualidade (DCQ) do INFAR-
MED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos da Saúde, I. P. . . . . . . . . . . . . . .  33939

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto:

Aviso n.º 13618/2015:
Procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de pessoal médico, para um lugar 
na categoria de Assistente Graduado Sénior, da área hospitalar de Oftalmologia da carreira 
especial médica do mapa de pessoal do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto . . . . . . . .  33939
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PARTE D Tribunal de Contas
Aviso (extrato) n.º 13619/2015:

Desligado do serviço, para efeitos de aposentação/jubilação, o Conselheiro Presidente Gui-
lherme Waldemar Pereira d’Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33941

 Conselho Superior da Magistratura
Despacho (extrato) n.º 13482/2015:

Aposentação/jubilação do Juiz Desembargador Dr. José João Teixeira Coelho Vieira  . . . . .  33941

PARTE E Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões
Deliberação n.º 2150/2015:

Norma de Serviço n.º 03/15, de 29 de outubro tem como objetivos delegar poderes para a 
autorização de despesas e definir os respetivos montantes máximos e delegar poderes para a 
autorização de pagamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33941

 Universidade de Aveiro
Deliberação n.º 2151/2015:

Subdelegação de competências no Diretor do Departamento de Engenharia Civil  . . . . . . . .  33942

 Universidade da Beira Interior
Despacho (extrato) n.º 13483/2015:

Celebração de Contrato de Trabalho em funções Públicas por Tempo Indeterminado, de 
Especialista de Informática, grau 1, nível 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33942

Despacho (extrato) n.º 13484/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na categoria 
de Especialista de Informática de grau 1, nível 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33942

Despacho n.º 13485/2015:

Alteração ao ciclo de estudos conducente ao grau de mestre em Química Medicinal . . . . . .  33943

Edital n.º 1048/2015:

Concurso para recrutamento de professor associado para a área disciplinar de Arquitetura  33944

Edital n.º 1049/2015:

Concurso para recrutamento de professor catedrático para a área disciplinar de Arquitetura  33948

 Universidade de Lisboa

Despacho (extrato) n.º 13486/2015:

Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeter-
minado entre a Faculdade de Direito e o Doutor João Pedro Oliveira de Miranda. . . . . . . . .  33951

Despacho (extrato) n.º 13487/2015:

Autorizada a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeter-
minado entre a Faculdade de Direito e o Doutor Rui Rodrigo Firmino Guerra da Fonseca  33951

Aviso (extrato) n.º 13620/2015:

Celebração de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, em 
período de estágio, na carreira de especialista de informática, com o trabalhador Tiago José 
Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33951

Aviso n.º 13621/2015:

Concurso para investigador, com contrato a termo incerto, equiparado a investigador auxiliar, 
Grupos de Investigação «Identidades, Culturas, Vulnerabilidades»; «Impérios, Colonia-
lismo e Sociedades Pós-coloniais» e/ou «Poder, Sociedade e Globalização» — Programa 
de Financiamento Estratégico da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), Ref.ª UID/
SIC/50013/2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33952

Aviso n.º 13622/2015:

Concurso  para  investigador,  com  contrato  a  termo  incerto,  equiparado  a  investigador  
auxiliar,  Grupos de Investigação «Atitudes e Comportamentos Sociopolíticos» e/ou «Regi-
mes e Instituições Políticas» — Programa de Financiamento Estratégico da Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia (FCT), Ref.ª UID/SIC/50013/2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33953
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Aviso n.º 13623/2015:
Concurso para investigador, com contrato a termo incerto, equiparado a investigador auxiliar, 
Grupos de Investigação «Ambiente, Território e Sociedade» e/ou «Percursos de Vida, Desi-
gualdades e Solidariedade: Práticas e Políticas» — Programa de Financiamento Estratégico 
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), Referência UID/SIC/50013/2013 . . . . . .  33954

Aviso (extrato) n.º 13624/2015:
Renovação do contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo da Professora 
Auxiliar Convidada Ana Paula de Jesus Harfouche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33955

Despacho (extrato) n.º 13488/2015:
Nomeação do Professor Jorge Manuel Gonçalves como Coordenador do Mestrado em Ur-
banismo e Ordenamento do Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33955

 Universidade do Minho
Despacho n.º 13489/2015:
Alteração do plano de estudos do Mestrado em Direito e Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33955

Despacho n.º 13490/2015:
Aprovação da estrutura curricular e do plano de estudos do Mestrado em Engenharia de 
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33956

Despacho n.º 13491/2015:
Alteração do plano de estudos do Programa Doutoral em Ciência, Tecnologia e Gestão do 
Mar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33958

 Universidade Nova de Lisboa
Aviso n.º 13625/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho de técnico su-
perior da carreira de técnico superior de regime geral do mapa de pessoal da NMS|Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33961

Despacho n.º 13492/2015:
Foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com a 
Professora Doutora Helena Maria Matias Pereira de Melo, como professora associada . . . .  33964

 Instituto Politécnico de Leiria
Deliberação n.º 2152/2015:
Deliberação do Conselho de Gestão do IPLeiria, relativa à delegação de competências no 
Diretor da ESAD.CR, Professor Doutor Rodrigo Eduardo Rebelo da Silva, referente ao Fundo 
de Maneio da respetiva Escola  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33964

 Instituto Politécnico do Porto
Despacho n.º 13493/2015:
Provas Título Especialista — Subdelegação de Competências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33964

PARTE F Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 22/2015/M:
Cessação da relação jurídica de emprego público por exoneração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33965

PARTE G Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.
Aviso n.º 13626/2015:
Denúncia de contrato de Ana Cristina Fragata Correia Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33965

Deliberação n.º 2153/2015:
Reinício de funções Dr. José Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33965

Deliberação n.º 2154/2015:
Acumulação de Funções Públicas — Técnico Principal de Cardiopneumologia Bruno Ale-
xandre dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33965

 Centro Hospitalar do Baixo Vouga, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2155/2015:
Grau de Especialista em Pediatria — Ana Raquel Ratola Neto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33965
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 Centro Hospitalar Barreiro Montijo, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2156/2015:

Transição para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais  . . . . . . . . . . . .  33965

 Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E.
Aviso n.º 13627/2015:

Anulação de procedimento concursal publicado no DR, 2.ª série, n.º 115, de 16/06/2015, 
aviso n.º 6676/2015, para 2 postos de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior 
de Cirurgia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33966

Aviso n.º 13628/2015:

Anulação de procedimento concursal publicado no DR, 2.ª série, n.º 115 de 16/06/2015, 
aviso n.º 6675/2015, para 2 postos de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior 
de Medicina Interna . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33966

 Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 13494/2015:

Acumulação de funções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33966

 Infraestruturas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 13495/2015:

Deliberação do Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portugal, S. A., re-
lativa à contratação da prestação de serviços para a realização de “Análises Custo Benefício de 
Projetos de Investimento — Corredor Sines/Setúbal/Lisboa-Caia e Linha do Minho” — com-
promisso plurianual — Despacho n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 245, de 18 de dezembro — Delegação de Competências  . . . . . .  33966

 Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 2157/2015:

Redução de horário semanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33966

 Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 13629/2015:

Falecimento de trabalhador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33966

Deliberação (extrato) n.º 2158/2015:

Regime de tempo parcial de pessoal de enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33966

Deliberação (extrato) n.º 2159/2015:

Redução de horário semanal de pessoal médico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33967

 Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.
Aviso n.º 13630/2015:

Lista Classificação Final Assistente Graduado Sénior de Cirurgia Geral . . . . . . . . . . . . . . . .  33967

PARTE H Município da Amadora
Aviso n.º 13631/2015:

Recrutamento mediante mobilidade interna na categoria de 2 técnicos superiores (área de 
apoio jurídico) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33967

 Município de Cabeceiras de Basto
Edital n.º 1050/2015:

Norma de Controlo Interno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33967

 Município de Grândola
Edital n.º 1051/2015:

Projeto de regulamento de horários de funcionamento dos estabelecimentos comerciais, de 
serviços e de restauração e bebidas no município de Grândola  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33980
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 Município de Macedo de Cavaleiros
Aviso n.º 13632/2015:

Cessação das funções de Chefe da Divisão de Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33983

Aviso n.º 13633/2015:

Homologuei as deliberações do júri de acompanhamento e avaliação do período experimental, 
da Assistente Técnica Leonor Oliveira Jerónimo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33983

Aviso n.º 13634/2015:

Consolidação da mobilidade interna do Técnico Superior, António Nuno Baptista Mendes 
Morais do mapa de pessoal do Município de Alfândega da Fé, para o mapa de pessoal da 
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33983

 Município de Penafiel
Aviso (extrato) n.º 13635/2015:

Renovação da comissão de serviço em cargos dirigentes de diversos trabalhadores . . . . . . .  33983

Aviso (extrato) n.º 13636/2015:

Consolidação da mobilidade interna de Bruno Filipe Alves Pinto, Assistente Operacional . . .  33984

 Município de Peniche
Aviso (extrato) n.º 13637/2015:

Ref. B (Metrologia) — Lista de Admissão/Exclusão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33984

 Município de Ponte da Barca
Regulamento n.º 800/2015:

Regulamento da Casa da Cultura de Ponte da Barca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33984

 Município de Rio Maior
Despacho n.º 13496/2015:

Alteração à Estrutura Orgânica da Câmara Municipal de Rio Maior e do Regulamento da 
Organização e Estrutura dos Serviços Municipais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33990

 Município de Torres Vedras
Edital n.º 1052/2015:

Regulamento do Conselho Municipal da Juventude de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33996

 União das Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões
Aviso n.º 13638/2015:

Procedimento concursal comum, para a constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para o 
preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional . . .  33997

 Agregação das Freguesias Sul de Pinhel
Edital n.º 1053/2015:

Ordenação Heráldica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  33998

PARTE I COFAC — Cooperativa de Formação e Animação Cultural, C. R. L.
Regulamento n.º 801/2015:

Publicação do Regulamento de Creditação da Universidade Lusófona do Porto . . . . . . . . . .  33999

PARTE J1 Ministério das Finanças
Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública:

Aviso (extrato) n.º 13639/2015:

Procedimento concursal n.º 641_CRESAP_92_06/15 de recrutamento e seleção do cargo de 
Presidente do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., Ministério da Justiça . . . . . . . . . .  34003
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PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 188/2015:
Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre a Câmara Municipal de Oeiras e o 
STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  34003
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PARTE B

 COMISSÃO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

Despacho n.º 13448/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torno público que, na sequência do meu 
despacho de 9 de novembro de 2015, e obtido o acordo do Conselho Di-
retivo do Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P., 
se procedeu à consolidação da mobilidade, na categoria, no mapa de 

pessoal da Comissão Nacional de Proteção de Dados, da especialista de 
informática Marta Henriques Jacinto, ao abrigo do disposto na alínea a) 
do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada por aquele diploma legal, mantendo a mesma posição remu-
neratória do serviço de origem, com efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2015.

9 de novembro de 2015. — A Presidente da CNPD, Filipa Calvão.
209105489 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto 
e do Desenvolvimento Regional

Louvor n.º 1133/2015
No momento em que cesso funções como Ministro Adjunto e do 

Desenvolvimento Regional, quero louvar publicamente Aníbal Fachada 
Rodrigues pela dedicação, lealdade e competência com que desempenhou 
as funções de Técnico Especialista no meu Gabinete.

É, pois, de inteira justiça, que lhe conceda este louvor.
29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 

Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.
209103228 

 Louvor n.º 1134/2015
Ao cessar funções de Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Re-

gional do XIX Governo Constitucional, quero expressar o meu público 
louvor a Carla Margarida Canas Pedro pela forma leal, dedicada, com-
petente e responsável com que desempenhou as funções que lhe foram 
confiadas como Técnica Especialista no meu Gabinete.

Colocando a sua experiência profissional e conhecimentos técnicos 
ao serviço deste Gabinete, revelou extrema dedicação à causa pública 
e manteve sempre um eficaz espírito crítico. São de enaltecer as quali-
dades que demonstrou no desempenho das suas tarefas, em especial o 
entusiasmo, a perseverança, o rigor e a independência de espírito.

É, pois, de inteira justiça, que lhe conceda este louvor.
29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 

Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.
209103325 

 Louvor n.º 1135/2015
Ao cessar funções como Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 

Regional do XIX Governo Constitucional, louvo o Agente Bruno Manuel 
Lousada Atilano, do corpo de segurança pessoal da Polícia de Segurança 
Pública, pela elevada qualidade e brio profissional com que exerceu 
funções de segurança pessoal no meu Gabinete.

Durante esse período cumpriu sempre com dedicação e lealdade as 
funções que lhe foram atribuídas, honrando a confiança nele depositada, 
procurando sempre antecipar -se aos problemas e demonstrando, nas mais 
diversas situações, espírito de sacrifício e capacidade de adaptação às 
circunstâncias, revelando sempre uma conduta pessoal e profissional 
de elevado mérito.

Por tudo isto, reputo os serviços por ele prestados como relevantes 
e distintos, tendo contribuído para o prestígio da Polícia de Segurança 
Pública.

29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

209103244 

 Louvor n.º 1136/2015
Ao cessar funções como Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 

Regional do XIX Governo Constitucional, louvo o Agente Principal José 
Carlos dos Santos Corvo, do corpo de segurança pessoal da Polícia de 
Segurança Pública, pela elevada qualidade e brio profissional com que 
exerceu funções de segurança pessoal no meu Gabinete.

Durante esse período cumpriu sempre com dedicação e lealdade as 
funções que lhe foram atribuídas, honrando a confiança nele depositada, 
procurando sempre antecipar -se aos problemas e demonstrando, nas mais 
diversas situações, espírito de sacrifício e capacidade de adaptação às 
circunstâncias, revelando sempre uma conduta pessoal e profissional 
de elevado mérito.

Por tudo isto, reputo os serviços por ele prestados como relevantes 
e distintos, tendo contribuído para o prestígio da Polícia de Segurança 
Pública.

29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

209103633 

 Louvor n.º 1137/2015
No momento em que cesso funções como Ministro Adjunto e do 

Desenvolvimento Regional, quero publicamente louvar a Adjunta do 
meu Gabinete Ângela Sofia de Sousa Braga pelo saber, competência, 
lealdade e profissionalismo com que desempenhou as funções que lhe 
foram confiadas.

A capacidade de trabalho, dedicação e disponibilidade constantemente 
demonstradas fizeram com que a sua contribuição fosse decisiva para a 
qualidade do trabalho deste Gabinete, especialmente no que diz respeito 
à sua intervenção enérgica e empenhada na coordenação da comunicação 
de todos os Gabinetes ministeriais e na relação destes com os diversos 
órgãos de comunicação social, tarefa na qual o seu mérito foi generali-
zadamente reconhecido.

É, pois, de inteira justiça, que lhe conceda este louvor.
29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 

Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.
209103139 

 Louvor n.º 1138/2015
Ao cessar funções como Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 

Regional do XIX Governo Constitucional, louvo o Agente Henrique 
Cavaleiro Delgado, do corpo de segurança pessoal da Polícia de Se-
gurança Pública, pela elevada qualidade e brio profissional com que 
exerceu funções de segurança pessoal no meu Gabinete.

Durante esse período cumpriu sempre com dedicação e lealdade as 
funções que lhe foram atribuídas, honrando a confiança nele depositada, 
procurando sempre antecipar -se aos problemas e demonstrando, nas mais 
diversas situações, espírito de sacrifício e capacidade de adaptação às 
circunstâncias, revelando sempre uma conduta pessoal e profissional 
de elevado mérito.
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Por tudo isto, reputo os serviços por ele prestados como relevantes 
e distintos, tendo contribuído para o prestígio da Polícia de Segurança 
Pública.

29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

209103382 

 Louvor n.º 1139/2015
Ao cessar funções de Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Re-

gional do XIX Governo Constitucional, quero expressar o meu público 
louvor a Elisabete Maria Quintas da Silva pela forma leal, dedicada, 
competente e responsável com que desempenhou as funções que lhe 
foram confiadas como Técnica Especialista no meu Gabinete.

Colocando a sua experiência profissional e conhecimentos técnicos 
ao serviço deste Gabinete, revelou extrema dedicação à causa pública 
e manteve sempre um eficaz espírito crítico. São de enaltecer as quali-
dades que demonstrou no desempenho das suas tarefas, especialmente 
a disponibilidade, a sensatez, o rigor e a independência de espírito.

É, pois, de inteira justiça, que lhe conceda este louvor.
29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 

Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.
209103674 

 Louvor n.º 1140/2015
No momento em que cesso funções como Ministro Adjunto e do 

Desenvolvimento Regional, quero expressar o meu reconhecimento 
e publicamente louvar Maria do Carmo Monteiro Polana pela de-
dicação, lealdade e eficiência com que desempenhou as funções de 
secretária pessoal no meu Gabinete. É, pois, de inteira justiça, que 
lhe conceda este louvor.

29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

209103358 

 Louvor n.º 1141/2015
Ao cessar funções de Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Re-

gional do XIX Governo Constitucional, quero expressar o meu público 
louvor a Alexandra Maria Oliveira Monteiro dos Santos, Adjunta do 
meu Gabinete, pela forma dedicada, competente e responsável com que 
desempenhou as funções de que foi investida.

As suas qualidades pessoais e profissionais, plenamente evidenciadas 
no desempenho das tarefas que lhe foram confiadas, imprimiram à sua 
atuação firmeza e eficácia, sempre pautadas pelo sentido do interesse 
público, com o que muito contribuiu para o bom funcionamento do 
meu Gabinete.

É, pois, de inteira justiça, que lhe conceda este louvor.
29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 

Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.
209103074 

 Louvor n.º 1142/2015
No momento em que cesso as minhas funções como Ministro Adjunto 

e do Desenvolvimento Regional, quero publicamente louvar a compe-
tência, o profissionalismo e a dedicação com que António José Oli-
veira Figueira desempenhou as funções de motorista no meu Gabinete.

29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

209103682 

 Louvor n.º 1143/2015
No momento em que cesso funções como Ministro Adjunto e do 

Desenvolvimento Regional, quero expressar o meu reconhecimento e 
publicamente louvar Adélia Silveira Leitão pela dedicação, lealdade, 
disponibilidade e competência com que desempenhou as funções de 
secretária pessoal no meu Gabinete. As suas qualidades pessoais, de entre 
as quais destaco a generosidade e a afabilidade, expressas no desempenho 
das suas funções, contribuíram muito para o bom funcionamento do meu 
Gabinete. É, pois, de inteira justiça, que lhe conceda este louvor.

29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

209102897 

 Louvor n.º 1144/2015
No momento em que cesso funções como Ministro Adjunto e do 

Desenvolvimento Regional do XIX Governo Constitucional, apraz -me 
publicamente louvar António Manuel Carneiro da Frada Marques de 
Sousa pela competência, lealdade, profissionalismo e dedicação com que 
desempenhou as funções de técnico especialista no meu Gabinete.

As suas qualidades pessoais e profissionais foram plenamente evi-
denciadas na sua atuação funcional e no rigoroso estudo e consultoria 
jurídicos de problemáticas várias, salientando -se especialmente a sua 
autorizada pronúncia sobre a relevância daquelas em sede de Direito 
Europeu, bem como a análise crítica do quadro regulatório e institucional 
do setor da comunicação social.

O Professor António Frada conferiu ao seu labor firme e tempestiva 
eficácia, denotando sempre elevado sentido de interesse público no 
cumprimento das suas responsabilidades, granjeando o reconhecimento 
de todos quantos com que ele trabalharam e tornando assim devido e 
sentido o meu reconhecimento pessoal e público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

209103699 

 Louvor n.º 1145/2015
No momento em que cesso funções como Ministro Adjunto e do 

Desenvolvimento Regional, quero expressar o meu reconhecimento e 
publicamente louvar Irina Cleia Garcia Vitorino Teixeira pela dedica-
ção, lealdade, disponibilidade e competência com que desempenhou 
as funções de secretária pessoal no meu Gabinete. As suas qualidades 
profissionais e pessoais, de entre as quais destaco o rigor, a eficácia, 
a generosidade e a simpatia, contribuíram decisivamente para o bom 
funcionamento do Gabinete. É, pois, de inteira justiça, que lhe conceda 
este louvor.

29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

209103706 

 Louvor n.º 1146/2015

No momento em que cesso funções como Ministro Adjunto e do 
Desenvolvimento Regional do XIX Governo Constitucional, é de inteira 
justiça louvar publicamente o Chefe do meu Gabinete, Gonçalo Pita de 
Meireles Pistacchini Moita, pela grande competência e lealdade com 
que sempre exerceu as funções de que foi investido, desde 10 de outubro 
de 2013 até à presente data.

A dedicação, entusiasmo e competência que colocou no desempe-
nho de todas as tarefas que lhe confiei, merecem todo o meu justo 
agradecimento. Em tudo, o Dr. Gonçalo Moita demonstrou um grande 
profissionalismo e capacidade de organização, tendo sido uma âncora 
firme do meu Gabinete ao longo destes últimos dois anos.

Soube conciliar exemplarmente a sua capacidade de análise e pensa-
mento teórico, com uma particular inteligência e argúcia práticas, sentido 
de Estado e bom senso no encontrar de soluções ponderadas, judiciosas 
e eficazes para vários problemas de particular complexidade com que se 
confrontou, em concreto, no exercício das suas funções.

Dotado de um grande sentido de dever e espírito de missão, colocou 
sempre o interesse público e o País em primeiro lugar, com uma extrema 
dedicação às suas funções, tão imprescindível nos tempos incertos que 
perpassaram toda a legislatura. Personalidade de grandes qualidades 
humanas e de liderança, frontal, exigente mas sempre apto a reconhecer, 
incentivar e elogiar o bom trabalho dos outros e dotado de um singular 
sentido de humor, foi um exemplo carismático e fonte de motivação 
para toda a equipa do meu Gabinete.

O Dr. Gonçalo Moita, com as suas qualidades pessoais e profissio-
nais devotadas à causa pública, soube sempre servir com assinalável 
capacidade coordenadora, o que lhe granjeou o reconhecimento e ad-
miração de todos os que com ele trabalharam e se relacionaram dentro 
e fora do Gabinete. Na articulação com outros Gabinetes ministeriais e 
instituições, também o seu desempenho tem de ser destacado. Os mais 
de dois anos em que comigo colaborou foram essenciais no desenvolvi-
mento de um conjunto de projetos e no cumprimento de objetivos deste 
Governo, cujo sucesso e eficácia lhe cabe em parte muito relevante, 
tornando ainda mais justo e merecido o meu reconhecimento pessoal 
e este público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

209103414 
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 Louvor n.º 1147/2015
Ao cessar funções de Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Re-

gional do XIX Governo Constitucional, quero expressar o meu público 
louvor a João Miguel Pereira Belo pela forma leal, competente e res-
ponsável com que desempenhou as funções de Técnico Especialista no 
meu Gabinete.

Entre as suas numerosas qualidades pessoais, quero destacar o seu 
inesgotável entusiasmo com que realizou com coerência e com rigor as 
tarefas, por vezes complexas, que lhe foram confiadas.

29 de outubro de 2015. — O Ministro Adjunto e do Desenvolvimento 
Regional, Luís Miguel Poiares Pessoa Maduro.

209129602 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 13593/2015

Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho de 
28 de outubro de 2015, precedido de pareceres prévios favoráveis da tra-
balhadora e do respetivo serviço de origem, foi autorizada a consolidação 
definitiva da mobilidade na categoria da técnica superior Filipa Andreia 
Carvalho da Costa no mapa de pessoal da Secretaria -Geral da Presidên-
cia do Conselho de Ministros, com efeitos a 1 de novembro de 2015.

Nos termos do n.º 5 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas aprovada em anexo Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a 
trabalhadora mantém o posicionamento remuneratório detido na situação 
jurídico -funcional de origem, ou seja a 4.ª posição remuneratória da 
carreira e categoria de técnico superior e o nível 23 da Tabela Remunera-
tória Única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

3 de novembro de 2015. — A Secretária -Geral Adjunta, em substi-
tuição, Catarina Romão Gonçalves.

209108867 

 Aviso n.º 13594/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por despacho meu 
despacho de 28 de outubro de 2015, precedido de pareceres prévios 
favoráveis da trabalhadora e do respetivo serviço de origem, foi autori-
zada a consolidação definitiva da mobilidade na categoria da assistente 
técnica Maria Carolina Barroso Mendes Almeida no mapa de pessoal da 
Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, com efeitos 
a 1 de novembro de 2015.

Nos termos do n.º 5 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas aprovada em anexo Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
a trabalhadora mantém o posicionamento remuneratório detido na si-
tuação jurídico -funcional de origem, ou seja entre a 4.ª e 5.ª posição 
remuneratória da carreira e categoria de assistente técnico e entre os 
níveis 9 e 10 da Tabela Remuneratória Única aprovada pela Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

3 de novembro de 2015. — A Secretária -Geral Adjunta, em substi-
tuição, Catarina Romão Gonçalves.

209108761 

 Aviso n.º 13595/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho de 
15 de outubro de 2015, precedido de pareceres prévios favoráveis da tra-
balhadora e do respetivo serviço de origem, foi autorizada a consolidação 
definitiva da mobilidade na categoria da assistente técnica Maria Isabel 
Antunes Sequeira no mapa de pessoal da Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros, com efeitos a 1 de novembro de 2015.

Nos termos do n.º 5 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas aprovada em anexo Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
a trabalhadora mantém o posicionamento remuneratório detido na si-
tuação jurídico -funcional de origem, ou seja colocada na 2.ª posição 
remuneratória da carreira e categoria de assistente técnico e no nível 7 
da Tabela Remuneratória Única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro.

3 de novembro de 2015. — O Secretário -Geral, José Maria Belo de 
Sousa Rego.

209109117 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 13596/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria 
de técnico superior, do Núcleo de Recursos Financeiros e Patri-
moniais da Unidade de Gestão Institucional, do mapa de pessoal 
da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., 
se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da 
República, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira 
e categoria de técnico superior do Núcleo de Recursos Financeiros e 
Patrimoniais da Unidade de Gestão Institucional, do mapa de pessoal 
da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
de 28 de fevereiro, consultada previamente a Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma 
informou em 16 de fevereiro de 2015, não ter, ainda, decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
tendo declarado a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação 
(INA), que em 16 de fevereiro de 2015, declarou a inexistência de 
trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse 
às características do posto de trabalho em causa.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., sita na Av. 5 de Outubro, n.º 153, 1050 -053 Lisboa.

7 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
Prestação de contas — elaboração de conta de gerência;
Construção dos mapas de contabilidade patrimonial;
Apoio à tesouraria;
Reconciliações bancárias;
Articulação com a ESPAP no âmbito da contabilidade patrimonial;
Apoio na elaboração do orçamento;
Tratamento contabilístico dos fluxos financeiros de fundos comu-

nitários;
Apoio ao Fiscal Único; Reportes mensais (DGO e Entidade Coor-

denadora do PO);
Elaboração de Relatórios de Execução,

8 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP com os limites 
impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro (Orçamento do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória 
de referência a 2.ª posição de técnico superior,

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

9.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
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postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o pro-
cedimento.

9.4 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regio-
nais e autárquicas por força do disposto no n.º 2 do artigo 50.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015)

10 — Nível habilitacional — Licenciatura em Ciências Sociais, Eco-
nómicas e de Gestão e Direito, Contabilidade e Aprovisionamento, 
conforme previsto no mapa de pessoal da Agência, não havendo pos-
sibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou ex-
periência profissional.

11 — Requisitos Preferenciais:
11.1 — Experiência profissional, em que se pondera o desempenho 

efetivo de funções nas áreas de atividade relacionadas com a descrição 
do posto de trabalho.

11.2 — Formação Profissional, em que se ponderam as ações de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o posto de 
trabalho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 

através do preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., que deverá ser devidamente preenchido e assinado de 
acordo com o estabelecido no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

12.2 — As candidaturas devem ser entregues, preferencialmente por 
via eletrónica para o e -mail Recrutamento3_NRFP@adcoesao.pt

13 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso emitida 

pelo serviço de origem, com data igual ou posterior à do presente aviso 
de abertura, da qual conste inequivocamente:

i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 
integra;

ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 
titular;

iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo montante pecuniário;

iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pú-
blica;

v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria, ou sendo 
o caso, indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais anos;

14 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

16 — Métodos de seleção:
No presente procedimento concursal, e considerando que é circunscrito 

a candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente constituído, serão aplicados, nos termos do disposto nos 
n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios a 
Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como 
método complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

16.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

16.2 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 45 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, sendo permitida a consulta 
de documentação.

16.3 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas:

Organização do Estado e do poder político, Órgãos de soberania, 
Processo legislativo, Estrutura do Governo

Competências e estrutura da Presidência do Conselho de Ministros
Código do Procedimento Administrativo
Plano Oficial de Contabilidade Pública
Plano Oficial de Contabilidade
Contabilidade orçamental
Contabilidade patrimonial
Contabilidade analítica
Documentos previsionais

16.4 — A documentação necessária à realização da prova de conhe-
cimentos é a que se indica abaixo:

Código do Procedimento Administrativo
Lei -quadro dos Institutos Públicos (Lei 5/2012, de 17 de janeiro, 

altera e republica a Lei 3/2004, de 15 de janeiro.
Lei Orgânica da AD&C — Decreto -Lei n.º 140/2013,
Estatutos AD&C — Portaria n.º 351/2013, de 4 de dezembro
Modelo de Governação do Acordo de Parceria e dos Programas Ope-

racionais 2014 -2020. — Decreto -Lei n.º 137/2014 — de 2014 -09 -12;
Regras gerais de aplicação dos Programas Operacionais e dos Pro-

gramas de Desenvolvimento Rural financiados pelos Fundos Europeus 
Estruturais e de Investimento, 2014 -2020 — Decreto -Lei n.º 159/2014 
de 2014 -10 -27

Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA) aprovada 
pela Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro;

Procedimentos de aplicação da LCPA aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho;

Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro — Lei de Bases da contabilidade 
pública

Lei do Orçamento de estado para 2015 — Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro

Decreto -Lei n.º 36/2015, de 09/03 — Normas de execução do Orça-
mento do Estado para 2015

Regime jurídico dos códigos de classificação económica das recei-
tas e das despesas públicas, bem como a estrutura das classificações 
orgânicas aplicáveis aos organismos que integram a administração 
central — Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro

Regime financeiro dos serviços e organismos da Administração Pú-
blica Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho

POCP — Decreto -Lei n.º 232/97, 3 de setembro
Lei 98/97 de 26 de agosto, Lei de organização e processo do Tribunal 

de Contas
Instrução 1/2004, de 14 de fevereiro. Instruções para a organização 

e documentação das contas abrangidas pelo Plano Oficial de Contabi-
lidade Pública (POCP)

Resolução n.º 27/2009 (2.ª série) de 14 de dezembro — Resolução 
n.º 2/09 -2.ªS — prestação de contas por via eletrónica

Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões 
atualizadas.

16.5 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

16.6 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem a cumprir ou a executar atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedi-
mento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências 

e competências necessárias ao exercício da função;
c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ati-

vidades inerentes ao posto de trabalho em causa;
d) Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

16.7 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

16.8 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
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portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
experiência profissional, capacidade de planeamento e organização, ini-
ciativa e autonomia e responsabilidade e compromisso com o serviço.

16.9 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

18 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt e afixada nas instalações desta 
Agência.

20 — Classificação Final:
20.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (PC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

20.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 16.6 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC * 70 %) + (EPS * 30 %)

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

22 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

23 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

24 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sítio da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt.

25 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I. P., e disponibilizada na respetiva página 
eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt 
e em jornal de expansão nacional, por extrato.

27 — Composição do Júri:
Presidente: Joana do Ó dos Santos Coradinho, Diretora de Unidade 

de Gestão Institucional da Agência, I. P.;
1.º Vogal: efetivo: Maria João da Silva Abreu Figueiredo, Coorde-

nadora do Núcleo de Recursos Financeiros e Patrimoniais da Unidade 
de Gestão Institucional da Agência, I. P. que substitui o Presidente nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Carla Cristina Florêncio da Rocha Rodrigues, Co-
ordenadora do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Unidade de 
Gestão Institucional da Agência, I. P.

1.º Vogal suplente: Gabriela Pinheiro da Silveira, Técnica Superior 
do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Unidade de Gestão 
Institucional da Agência, I. P.

2.º Vogal suplente: Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa, Técnico 
Superior do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Unidade de 
Gestão Institucional da Agência, I. P.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

9 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, An-
tónio Costa Dieb.

209105415 

 Aviso n.º 13597/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira/categoria 
de assistente técnico, do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos 
da Unidade de Gestão Institucional, do mapa de pessoal da Agên-
cia para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por deliberação do 
Conselho Diretivo da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., 
se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 
dias úteis a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário da 
República, para o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho da carreira 
e categoria de assistente técnico do Núcleo de Gestão de Recursos Huma-
nos, da Unidade de Gestão Institucional, do mapa de pessoal da Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão, I. P. na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e de acordo com a atribuição que é 
conferida ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, 
de 28 de fevereiro, consultada previamente a Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), a mesma 
informou em 16 de fevereiro de 2015, não ter, ainda, decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
tendo declarado a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de feve-
reiro, foi ouvida a entidade gestora do sistema de requalificação (INA), 
que em 27 de março de 2015, declarou a inexistência de trabalhadores 
em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às características 
do posto de trabalho em causa.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de trabalho: Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., sita na Av. 5 de Outubro, n.º 153, 1050 -053 Lisboa.

7 — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
Executar as tarefas inerentes à gestão administrativa dos recursos hu-

manos da Agência, I. P. e dos organismos a quem a Agência presta apoio 
administrativo, designadamente, as associadas à gestão de assiduidade, 
processamento de vencimentos, ajudas de custo, gestão dos processos 
individuais dos trabalhadores e apoio técnico aos trabalhadores.

8 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP com os limites 
impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezem-
bro (Orçamento do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória 
de referência a 1.ª posição de assistente técnico,

9 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
9.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;
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9.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

9.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candida-
tos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam ti-
tulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9.4 — Estão excluídos os trabalhadores das administrações regio-
nais e autárquicas por força do disposto no n.º 2 do artigo 51.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (LOE 2015)

10 — Nível habilitacional — 12.º ano de escolaridade
11 — Requisitos Preferenciais:
11.1Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efe-

tivo de funções nas áreas de atividade relacionadas com a descrição do 
posto de trabalho.

11.2 — Formação Profissional, em que se ponderam as ações de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o posto de 
trabalho.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 

através do preenchimento do formulário tipo, de utilização obrigatória, 
disponível na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I.P que deverá ser devidamente preenchido e assinado de acordo 
com o estabelecido no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

12.2 — As candidaturas devem ser entregues, preferencialmente por 
via eletrónica para o email Recrutamento3_NGRH@adcoesao.pt

13 — As candidaturas deverão ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
da seguinte documentação:

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo constar, 
para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações lite-
rárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, com 
indicação dos respetivos períodos de duração e atividades relevantes, 
assim como a formação profissional detida, com indicação das entidades 
promotoras, datas de realização e respetiva duração;

Documentos comprovativos das habilitações literárias;
Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso emitida 

pelo serviço de origem, com data igual ou posterior à do presente aviso 
de abertura, da qual conste inequivocamente:

A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 
integra;

A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 
titular;

A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 
com indicação do respetivo montante pecuniário;

A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
As atividades que executa;
A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos termos 

da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria, ou sendo o caso, 
indicação dos motivos de não avaliação em um ou mais anos;

14 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, ou a apre-
sentação de documentos falsos, determinam a participação à entidade 
competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

16 — Métodos de seleção:
No presente procedimento concursal, e considerando que é circunscrito 

a candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente constituído, serão aplicados, nos termos do disposto nos 
n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os métodos de seleção obrigatórios a 
Prova de Conhecimentos (PC) ou a Avaliação Curricular (AC) e como 
método complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

16.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de assistente técnico;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

16.2 — A prova de conhecimentos será de natureza teórica, terá a 
duração máxima de 45 minutos, revestirá a forma escrita, será efetuada 
em suporte papel, de realização individual, sendo permitida a consulta 
de legislação.

16.3 — A prova de conhecimentos incidirá sobre as seguintes te-
máticas:

i) Agência para o Desenvolvimento e Coesão IP ii) Lei do Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP)

iii) Aposentação
iv) Processamento de vencimentos
v) Ajudas de custo
vi) Proteção Social dos Trabalhadores que exercem funções públicas

16.4 — A legislação necessária à realização da prova de conhecimen-
tos é a que se indica abaixo:

Orgânica da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 140/2013, de 18 de outubro;

Estatutos da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., apro-
vados pela Portaria n.º 351/2013, de 4 de dezembro;

Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, aprova o Orçamento de Estado 
para o ano de 2015;

Lei do Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro;

Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro, que determina a aplicação com 
caráter transitório das reduções remuneratórias e os princípios a que 
deve obedecer a respetiva reversão;

Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de abril;
Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho.
Lei n.º 4/2009, de 29 de janeiro (Lei da proteção social dos trabalha-

dores que exercem funções públicas)
Estatuto da Aposentação — Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de dezembro
Em toda a legislação referida deverão ser consideradas as versões 

atualizadas.

16.5 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas.

16.6 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de assistente técnico 
e se encontrem a cumprir ou a executar atribuição, competência ou 
atividade caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para os postos de trabalho a ocupar:

Habilitação académica;
Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências e 

competências necessárias ao exercício da função;
Experiência profissional com incidência sobre a execução de ativi-

dades inerentes ao posto de trabalho em causa;
Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

16.7 — Este método será valorado numa escala 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

16.8 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — visa avaliar de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

16.9 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

18 — Cada método de seleção é eliminatório, sendo excluídos os 
candidatos que não compareçam a qualquer um, ou que obtenham uma 
classificação inferior a 9,5 valores num deles, não lhes sendo aplicado 
o método de seleção seguinte.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
disponibilizada na página eletrónica da Agência para o Desenvolvimento 
e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt e afixada nas instalações deste 
Instituto.

20 — Classificação Final:
20.1 — A classificação final (CF) dos candidatos expressa -se numa 

escala de 0 a 20 valores, com expressão até às centésimas, de acordo 
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com a especificidade de cada método, através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = (PC * 70 %) + (EPS * 30 %)
em que:

CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

20.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 16.6 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC * 70 %) + (EPS * 30 %)
em que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

21 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria já mencionada.

22 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final, serão facultados 
aos candidatos, sempre que solicitados.

23 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da referida 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

24 — O exercício do direito de participação dos interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível no sítio da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt.

25 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados, 
após homologação, é publicitada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão, I. P., e disponibilizada na respetiva página 
eletrónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica da 
Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., em www.adcoesao.pt 
e em jornal de expansão nacional, por extrato.

27 — Composição do Júri:
Presidente: Joana do Ó dos Santos Coradinho, Diretora de Unidade 

de Gestão Institucional da Agência, I. P.
Vogais efetivos: Carla Cristina Florêncio da Rocha Rodrigues, Co-

ordenadora do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Unidade de 
Gestão Institucional da Agência, I. P. e Gabriela Pinheiro da Silveira, 
Técnica Superior do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Unidade 
de Gestão Institucional da Agência, I. P.

Vogais suplentes: Daniel Vasco Fernandes da Silva Barbosa, Técnico 
Superior do Núcleo de Gestão de Recursos Humanos da Unidade de 
Gestão Institucional da Agência, I.P e Maria João da Silva Abreu Figuei-
redo, Coordenadora do Núcleo de Recursos Financeiros e Patrimoniais 
da Unidade de Gestão Institucional da Agência, I. P.

28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

9 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, 
 António Costa Dieb.

209105391 

 Biblioteca Nacional de Portugal

Aviso (extrato) n.º 13598/2015
Nos termos do disposto na alínea c) do artigo 291.º, da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, e em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º, da referida lei, torna -se público que o trabalhador José Luís de 
Almeida, assistente técnico, cessou funções por motivo de aposentação, 
com efeitos a partir de 1 de setembro de 2015.

5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
209106371 

 Despacho (extrato) n.º 13449/2015
Por meu despacho de 06 de outubro de 2015, foi concedida à assistente 

operacional Maria José Maximino Simões de Oliveira, licença sem re-
muneração, a seu pedido, por um período de 18 meses, nos termos dos 
artigos 280.º e 281.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com efeitos a 
partir de 01 de novembro de 2014.

5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
209106485 

 Despacho (extrato) n.º 13450/2015
Por meu despacho de 14 de julho de 2015, e após anuência, da Senhora 

Diretora -Geral do INA — Direção -Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas, nos termos do artigo 92.º conjugado com 
os artigos 93.º e 266.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada 
no âmbito da situação de requalificação, a mobilidade na categoria de 
assistente operacional do trabalhador Aníbal Gertrudes Pereira, pelo 
período de 18 meses, com efeitos a 1 de setembro de 2015.

5 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
209106299 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.º 13599/2015
Por despacho de 6 de novembro de 2015 do Presidente da Comissão 

de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do 
Tejo, nos termos do disposto nos artigos 92.º, 93.º e 97.º do Anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, é colocado em regime de mobili-
dade interna na modalidade de mobilidade intercarreiras, com efeitos 
à data do referido despacho, o assistente técnico Jorge Manuel Gomes 
Rodrigues, do mapa de pessoal da CCDRLVT, em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 
exercer funções correspondentes às da carreira de técnico superior.

Nos termos do n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro, durante o período em que se encontra em mobilidade, o 
trabalhador é remunerado pela 2.ª posição remuneratória e nível remu-
neratório 15 da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde 
o vencimento de 1.201,48 €, da tabela única, constante da Portaria 
n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro.

9 de novembro de 2015. — A Diretora de Serviços de Comunicação 
e Gestão Administrativa e Financeira, Maria Rosa Fradinho.

209105675 

 Despacho n.º 13451/2015
Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 44.º a 49.º do 

Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, dos artigos 7.º e 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
do artigo 4.º Decreto -Lei n.º 228/2012, de 25 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 68/2014, de 8 de maio e pelo Decreto -Lei n.º 24/2015, 
de 6 de fevereiro, do artigo 58.º da Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de De-
zembro, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
Dezembro, delego, no Vice -Presidente licenciado José Pedro Fernandes 
Barroso Dias Neto, a presidência do conselho coordenador da avaliação 
da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa 
e Vale do Tejo.

11 de novembro de 2015. — O Presidente da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, João 
Pereira Teixeira.

209108064 

 Direção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.º 13600/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a Senhora Diretora-
-Geral das Autarquias Locais, por despacho de 30 de outubro de 2015 
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Nome do candidato Avaliação 
final

Sónia Maria Martins dos Santos Moreira  . . . . . . . . . . . . . 17,785
Dinis Narciso Nascimento Reis Piriquito  . . . . . . . . . . . . . 17,105
Gonçalo Arez Mascarenhas Figueiredo Pombeiro. . . . . . . 15,895
António José Ratado Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,070
Ana Luísa Alpendrinho Simões Faia . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,335
Sérgio Saraiva Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,775
Isabel Maria Garcia Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,458
Mónica Alexandra Grova Branco Ramos  . . . . . . . . . . . . . 13,248
Vânia Rita Calado Mau  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,620

 30 de outubro de 2015. — A Diretora -Geral, Lucília Ferra.
209105691 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento

Louvor n.º 1148/2015
Na altura em que cesso funções de Secretário de Estado Adjunto e do 

Orçamento no XIX Governo Constitucional, é com inteira justiça que 
presto público louvor e agradecimento à Dr.ª Ana Cristina Alvares de 
Moura Ferreira Campino, que exerceu funções de técnica especialista 
no meu Gabinete.

A Dr.ª Ana Cristina Alvares de Moura Ferreira Campino prestou va-
lioso contributo para uma eficiente gestão e correta decisão dos muitos 
processos que correram por este Gabinete. Os seus alargados conheci-
mentos jurídicos foram fundamentais para o tratamento das complexas 
questões que afluíram a esta Secretaria de Estado.

Pela lealdade, espírito de sacrifício e generosidade demonstradas é 
inteiramente legítimo deixar -lhe este público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

209108989 

 Louvor n.º 1149/2015
Na altura em que cesso funções de Secretário de Estado Adjunto e do 

Orçamento no XIX Governo Constitucional, é com inteira justiça que 
presto público louvor e agradecimento à Dr.ª Ana Isabel Calado da Silva 
Pinto, que exerceu funções de técnica especialista no meu Gabinete.

A Dr.ª Ana Isabel Calado da Silva Pinto prestou valioso contributo para 
uma eficiente gestão e correta decisão dos muitos processos que correram 
por este Gabinete. Os seus alargados conhecimentos económicos, muito 
especialmente na área orçamental foram fundamentais para que eu possa 
ter tomado decisões informadas e responsáveis. Pela lealdade, espírito 
de sacrifício e generosidade demonstradas é inteiramente legítimo deixar-
-lhe este público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Or-
çamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

209109036 

 Louvor n.º 1150/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado Ad-

junto e do Orçamento no XIX Governo Constitucional, é com inteira 
justiça que presto público louvor e agradecimento a Mariana Inês Sousa 
Guedes de Sampaio Guimarães Soares Albergaria, que exerceu funções 
de secretariado no meu Gabinete.

Foi sempre com total disponibilidade e leal dedicação tratando com 
amizade e simpatia todos os que desempenharam funções no meu Gabi-
nete. Dotada de uma capacidade de trabalho ímpar e de uma competência 
profissional a todos os títulos inexcedível, bem como de excelentes 
qualidades pessoais e humanas, merece inteiramente o meu vivo agra-
decimento pela ajuda prestada.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

209109514 

 Louvor n.º 1151/2015
Na altura em que cesso funções de Secretário de Estado Adjunto e 

do Orçamento no XIX Governo Constitucional, é com inteira justiça 
que presto público louvor e agradecimento ao Dr. Daniel Amadeu Tei-
xeira Rodrigues, que exerceu funções de técnico especialista no meu 
Gabinete.

O Dr. Daniel Amadeu Teixeira Rodrigues prestou valioso contributo 
para uma eficiente gestão e correta decisão dos muitos processos que 
correram por este Gabinete. Os seus alargados conhecimentos jurídicos 
foram fundamentais para o tratamento das complexas questões que 
afluíram a esta Secretaria de Estado.

Pela lealdade, espírito de sacrifício e generosidade demonstradas é 
inteiramente legítimo deixar -lhe este público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

209109093 

homologou a lista de ordenação final dos candidatos aprovados no 
procedimento concursal publicado pelo aviso n.º 6344/2015 publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 111, de 9 de junho de 2015. 

 Louvor n.º 1152/2015
No momento em que cesso funções de Secretário de Estado Adjunto 

e do Orçamento no XIX Governo Constitucional, cumpre -me o dever 
de louvar publicamente o Dr. Vítor Jaime Pereira Alves, pela excelência 
com que desempenhou a função de Chefe de Gabinete, quer na coor-
denação dos trabalhos deste gabinete quer pelo trabalho realizado, pela 
forma competente, responsável, disponível e leal com que exerceu as 
suas funções, bem como pelas qualidades pessoais e humanas sempre 
demonstradas.

O Dr. Vítor Jaime Pereira Alves prestou um valioso contributo para a 
concretização da missão deste Gabinete, os seus alargados conhecimen-
tos na área jurídico -orçamenal, bem como o espírito critico, contribuíram 
de forma fundamental para a concretização de muitos dos trabalhos bem 
como para tomada de decisões bem informadas e responsáveis.

Pela lealdade, espírito de sacrifício e generosidade demonstradas 
é inteiramente grato expressar -lhe o meu reconhecimento e público 
louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

209108875 

 Louvor n.º 1153/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado Ad-

junto e do Orçamento no XIX Governo Constitucional, é com inteira 
justiça que presto público louvor e agradecimento a Beatriz da Silva 
Cracel, que exerceu funções de secretariado no meu Gabinete.

Foi sempre com total disponibilidade e leal dedicação tratando com 
amizade e simpatia todos os que desempenharam funções no meu Gabi-
nete. Dotada de uma capacidade de trabalho ímpar e de uma competência 
profissional a todos os títulos inexcedível, bem como de excelentes 
qualidades pessoais e humanas, merece inteiramente o meu vivo agra-
decimento pela ajuda prestada.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
 Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

209109344 

 Louvor n.º 1154/2015
Na altura em que cesso funções de Secretário de Estado Adjunto e 

do Orçamento no XIX Governo Constitucional, é com inteira justiça 
que presto público louvor e agradecimento ao Dr. Vitor Hugo Cardoso 
Duarte de Morais Trigo, que exerceu funções de técnico especialista 
no meu Gabinete.

O Dr. Vitor Hugo Cardoso Duarte de Morais Trigo prestou valioso 
contributo para uma eficiente gestão e correta decisão dos muitos pro-
cessos que correram por este Gabinete. Os seus alargados conhecimentos 
económicos, muito especialmente na área orçamental foram fundamen-
tais para que eu possa ter tomado decisões informadas e responsáveis. 
Pela lealdade, espírito de sacrifício e generosidade demonstradas é 
inteiramente legítimo deixar -lhe este público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
 Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

209109263 

 Louvor n.º 1155/2015
Na altura em que cesso funções de Secretário de Estado Adjunto e do 

Orçamento no XIX Governo Constitucional, é com inteira justiça que 
presto público louvor e agradecimento à Dr.ª Ana Filipa Bandeirinha 
Abrantes Correia, que exerceu funções de adjunta no meu Gabinete.
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A Dr.ª Ana Filipa Bandeirinha Abrantes Correia prestou valioso con-
tributo para uma eficiente gestão e correta decisão dos muitos processos 
que correram por este Gabinete. Os seus alargados conhecimentos eco-
nómicos, muito especialmente na área orçamental foram fundamentais 
para que eu possa ter tomado decisões informadas e responsáveis. Pela 
lealdade, espírito de sacrifício e generosidade demonstradas é inteira-
mente legítimo deixar -lhe este público louvor.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
 Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

209108915 

 Louvor n.º 1156/2015
No momento em que cesso funções como Secretário de Estado Ad-

junto e do Orçamento no XIX Governo Constitucional, é com inteira 
justiça que presto público louvor e agradecimento a Maria Bárbara Dias 
da Silva de Nunes Pereira, que exerceu funções de Coordenadora do 
apoio administrativo no meu Gabinete.

Com prejuízo da sua vida pessoal aceitou desempenhar esta árdua 
tarefa, aportando ao Gabinete a sua enorme experiência profissional de 
muitos anos em funções idênticas, tendo agido sempre com elevado 
mérito, prestando serviços de grande qualidade.

O seu precioso contributo foi fundamental para que o trabalho admi-
nistrativo desta Secretaria de Estado tenha decorrido de forma eficiente, 
organizada e sem sobressaltos.

Dotada de uma capacidade de trabalho ímpar e de uma competência 
profissional a todos os títulos inexcedível, bem como de excelentes 
qualidades pessoais e humanas, merece inteiramente o meu vivo agra-
decimento pela ajuda prestada.

29 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

209109458 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Louvor n.º 1157/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Administração Pú-

blica do XIX Governo Constitucional, louvo Carlos António Pimentel 
Martins Teodósio motorista do meu Gabinete pelas suas excelentes 
qualidades humanas e profissionais. Tendo sido afeto ao serviço di-
reto do Secretário de Estado, evidenciou uma lealdade exemplar e um 
espírito de serviço público singular, sendo credor do meu apreço e 
consideração pessoal.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209106258 

 Louvor n.º 1158/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Administração Pú-

blica do XIX Governo Constitucional, louvo a secretária pessoal do meu 
Gabinete, Célia Marina Domingos Dantas Canha de Oliveira, pela forma 
meritória como desempenhou as funções que lhe foram confiadas.

A dedicação, competência e lealdade, de acordo com o qual pautou o 
exercício das suas funções, revelando grande capacidade organizacional, 
quer na gestão de contactos, quer de reuniões, bom relacionamento 
interpessoal, bem como as suas qualidades humanas, justificam plena-
mente este público louvor.

20 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

209106388 

 Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação 
e Relações Internacionais

Despacho n.º 13452/2015
Considerando que,
O Decreto Regulamentar n.º 48/2012, de 22 de agosto, definiu a 

missão, as atribuições e o tipo de organização interna do Gabinete de 
Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais (GPEARI) 
do Ministério das Finanças.

O Decreto Regulamentar n.º 3/2015, de 15 de abril, procedeu à pri-
meira alteração ao Decreto Regulamentar n.º 48/2012, de 22 de agosto, 
cometendo ao GPEARI novas atribuições e atualizando o seu tipo de 
organização interna.

A Portaria n.º 207/2015, de 15 de julho, determinou a estrutura nuclear 
do GPEARI e respetivas competências, bem como o número máximo 
de unidades flexíveis e matriciais.

O artigo 9.º da Portaria n.º 207/2015, de 15 de julho, fixou em treze o 
número máximo de unidades orgânicas flexíveis do GPEARI.

Nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 
as unidades orgânicas flexíveis são criadas por despacho do dirigente 
máximo do serviço, que define as respetivas atribuições e competências.

1 — São criadas no GPEARI, ao abrigo do n.º 5 do artigo 21.º da Lei 
n.º 4/2004, de 15 de janeiro, as seguintes três unidades orgânicas flexí-
veis, com as competências específicas a seguir enunciadas, sem prejuízo 
das competências partilhadas pelos vários Departamentos, nos termos do 
disposto no artigo 2.º da Portaria n.º 207/2015, de 15 de julho:

a) No Departamento de Análise, Estudos e Previsão, a Divisão de 
Estudos e Análise Económica, com as competências previstas na alínea c) 
do artigo 4.º da Portaria n.º 207/2015, de 15 de julho, e, em coordenação 
com outras unidades orgânicas, as previstas nas alíneas a), d), e) e f) 
do mesmo artigo.

b) No Departamento de Mercados, Serviços e Política Legislativa, 
a Divisão de Política Legislativa e Contencioso, com as competências 
específicas previstas nas alíneas i), l), m), n) e o)do artigo 6.º da Portaria 
n.º 207/2015, de 15 de julho, e, em coordenação com outras unidades 
orgânicas, as previstas nas alíneas a), j), e k)do mesmo artigo;

c) No Departamento de Avaliação e Desenvolvimento Organizacional, 
a Divisão de Planeamento e Avaliação, com as competências previs-
tas nas alíneas a), b), c), d), e), f), g), h) e i) do artigo 8.º da Portaria 
n.º 207/2015, de 15 de julho.

2 — O presente Despacho produz efeitos à data de 1 de novembro 
de 2015.

9 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, Álvaro Matias.
209107213 

 Inspeção-Geral de Finanças

Aviso n.º 13601/2015
A Secretaria -Geral do Ministério das Finanças pretende proceder 

ao preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior, por recurso à mobilidade de trabalhadores, nos termos 
do disposto nos artigos 92.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, para 
o exercício de funções na Inspeção -Geral de Finanças (IGF), com a 
seguinte caracterização:

1 — Perfil pretendido: Funções de apoio ao Gabinete do Inspetor-
-Geral de Finanças.

2 — Caracterização do posto de trabalho: Funções de apoio geral 
e/ou especializado, nas áreas instrumentais e operativas referentes à 
missão da IGF.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Trabalhadores detentores de vínculo de emprego público na 

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, em efetividade de funções, integrados na carreira de 
técnico superior;

3.2 — Estar habilitado com licenciatura, preferencialmente com 
o curso de Línguas Estrangeiras (inglês/francês/alemão), Tradução, 
Literatura Moderna, Relações Internacionais, Comunicação Social ou 
Administração Pública;

3.3 — Conhecimentos de comunicação e de utilização de ferramentas 
informáticas integradas;

3.4 — Capacidades ao nível da escrita e da oralidade, bem como o 
domínio de duas línguas estrangeiras (inglês e francês ou alemão);

3.5 — Aptidão para trabalhar em equipa, com comportamento urbano, 
afável e assertivo na relação com os colegas e hierarquia;

3.6 — Capacidade de iniciativa, autonomia, inovação e dinamismo, 
responsabilidade e compromisso com o serviço.

4 — Total de postos de trabalho: 1
5 — Tipo de Oferta: Mobilidade.
6 — Seleção: Os candidatos selecionados pela análise curricular 

serão convocados para entrevista profissional, ambos de caráter eli-
minatório.

7 — Remuneração: Igual à que o trabalhador aufira no lugar de ori-
gem, nos termos previstos no artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro.

8 — Prazo de apresentação das candidaturas: Dez (10) dias úteis a con-
tar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A candidatura deverá ser formalizada através de requerimento 

dirigido ao Inspetor -Geral de Finanças, identificada com a menção “Re-
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crutamento por mobilidade na categoria de Técnico Superior” e entregue 
pessoalmente, entre as 9 horas e as 13 horas e as 14 horas e as 18 horas, 
ou por correio registado, com aviso de receção, para a Inspeção -Geral de 
Finanças, Rua Angelina Vidal, n.º 41 — 1199 — 005 Lisboa, ou ainda 
para o endereço eletrónico igfinancas@igf.min -financas.pt;

9.2 — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes elementos:
a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópias dos documentos comprovativos das habilitações li-

terárias;
c) Fotocópia do cartão de cidadão;
d) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-

tence, devidamente atualizada, da qual conste a modalidade de vínculo 
constituído por tempo indeterminado, a categoria de que é titular, a 
posição remuneratória que ocupa nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas.

10 — Local de trabalho: Inspeção -Geral de Finanças, Rua Angelina 
Vidal, n.º 41 — 1199-005 Lisboa.

27 de outubro de 2015. — O Secretário -Geral -Adjunto do Ministério 
das Finanças, Adérito Duarte Simões Tostão.

209107002 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 13453/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de motorista do meu Gabinete Mário 
António Candeias da Silva Dias, assistente operacional do mapa de 
pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Os encargos com a remuneração do designado são assegurados 
pela Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros e pelo 
orçamento do meu Gabinete, nos termos do n.º 14 do artigo 13.º do 
mesmo decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

ANEXO

Nota curricular
Mário António Candeias da Silva Dias; nasceu em 8 de julho de 

1981 em Portalegre; 12.º ano de escolaridade; de dezembro de 2012 a 
outubro de 2015, motorista no Gabinete do Ministro de Estado e dos 
Negócios Estrangeiros; de fevereiro a novembro de 2012, motorista 
na Inspeção -Geral Diplomática e Consular; de agosto de 2011 a fe-
vereiro de 2012, motorista na Direção -Geral dos Assuntos Técnicos e 
Económicos; de 2009 a agosto de 2011, motorista na Secretaria -Geral 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros; de 2007 a 2009, motorista 
no Departamento Geral de Administração do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros; de novembro de 1999 a julho de 2007, militar na Marinha 
de Guerra Portuguesa. Durante este período efetuou várias comissões de 
cariz militar, recebeu dois louvores e duas licenças de mérito.

209105107 

 Despacho n.º 13454/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 

1, 2, 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 
de janeiro, designo para exercer as funções de secretária pessoal do meu 
Gabinete Maria Isabel Alves Pereira de Castro, do mapa de pessoal do 
Partido Social Democrata.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

ANEXO

(Nota curricular)
Maria Isabel Alves Pereira de Castro; nasceu em 1 de dezembro 

de 1951; Santa Maria Maior, Funchal. 1973 — Frequência do 1.º ano 
de economia, Universidade de Lourenço Marques, Moçambique; 
1974 — Documentação, Serviços Nacionais do Partido Social De-
mocrata (PSD); 1976 — Secretariado do Jornal Povo Livre (PSD); 
1980 — Secretariado do Secretário -Geral do PSD; 1986 — Secre-
tariado da Delegação do PSD em Bruxelas no Parlamento Europeu; 
2006 — Secretariado da Emigração do PSD; junho de 2011 a julho 
de 2013 — Secretariado no Gabinete do Ministro da Economia e do 
Emprego; julho de 2013 a outubro de 2015 – Secretariado no Gabinete 
do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. 

209104898 

 Despacho n.º 13455/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei 11/2012, de 
20 de janeiro, designo como técnico especialista o licenciado João 
Paulo Cordeiro Meireles, para exercer funções de assessoria jurídica 
no meu Gabinete.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório do designado é o dos adjuntos.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

ANEXO

Nota curricular
João Paulo Cordeiro Meireles nasceu em Vila Nova de Gaia a 12 de 

maio de 1982. Concluiu o curso científico -Tecnológico de Relações 
Internacionais no Colégio Internato dos Carvalhos e licenciou -se em 
Direito pela Faculdade de Direito da Universidade do Porto em 2005. 
Concluiu o estágio da Ordem dos Advogados na sociedade Aguiar-
-Branco & Associados — Sociedade de Advogados, RL em 2008 e desde 
então está inscrito com o número de cédula profissional n.º 46094 do 
Conselho Distrital do Porto onde frequentou e concluiu diversos cursos 
de formação complementar. Sempre exerceu a sua atividade profissional 
como advogado, quer em prática isolada no seu próprio escritório de ad-
vocacia, quer em colaboração com outros escritórios e sociedades. Desde 
julho de 2013 exerceu as funções de técnico especialista no Gabinete do 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação.

209104857 

 Despacho n.º 13456/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo como técnico especialista do meu Gabinete o 
licenciado Pedro Miguel Lobo Rodrigues de Almeida e Loureiro, para 
realizar estudos e trabalhos técnicos no âmbito das respetivas habilitações 
e qualificações profissionais.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório do designado é o dos adjuntos.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

ANEXO

Nota curricular
Pedro Miguel Lobo Rodrigues de Almeida e Loureiro nasceu em 

Coimbra a 17 de setembro de 1976. Licenciado em Gestão pela Facul-
dade de Economia da Universidade de Coimbra (2008), tendo frequen-
tado as licenciaturas em Economia e Direito na mesma universidade.
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De novembro de 2013 a outubro de 2015, técnico especialista no 
Gabinete do Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, em regime 
de requisição ao Banco BPI, S.A.

De 2009 a 2013, gerente de conta na Direção de Empresas Centro 
do Banco BPI.

Entre 2008 e 2009, gestor comercial da Direção de Banca Automática 
do Banco BPI.

De 2007 a 2008, assistente de gerente de conta na Direção de Empresas 
Centro do Banco BPI.

De 2005 a 2007, responsável de conta na Rede de Particulares, Em-
presários e Negócios do Banco BPI.

De 2004 a 2005, assistente comercial no Banco Santanter -Totta, S.A.
Em 2004, estágio de técnico de controlo financeiro no Hospital Infante 

D. Pedro V, S.A.
De 2001 a 2004, assessoria de gestão na empresa M.M., Lda.
De 1998 a 2004, gestor na empresa Matadabeira, Lda.
Desempenhou ainda os cargos de presidente da Mesa do Conselho 

Distrital da JSD de Coimbra (2001 a 2005), secretário da Mesa do 
Conselho Distrital da JSD de Coimbra (1999 a 2001) e de coordena-
dor do Gabinete de Estudos da Comissão Política Distrital da JSD de
Coimbra (1997 a 1999).

209105261 

 Despacho n.º 13457/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de apoio técnico-administrativo do meu 
Gabinete Mariana Alexandra Esteves Monteiro, assistente técnica do 
mapa de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Os encargos com a remuneração da designada são assegurados 
pela Secretaria-Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros e pelo 
orçamento do meu Gabinete, nos termos do n.º 14 do artigo 13.º do 
mesmo decreto-lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto-lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique-se no Diário da República e promova-se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

ANEXO

Nota curricular

Mariana Alexandra Esteves Monteiro; nasceu a 25 de outubro de 
1964, no Barreiro, 12.º ano de escolaridade, de julho de 1988 na Câmara 
Municipal de Montijo, integrou os quadros da mesma a 1 de fevereiro de 
1990, secretária pessoal do presidente do Instituto de Gestão e Alienação 
do Património Habitacional do Estado de outubro de 1989 a janeiro de 
1994, secretária do Secretário de Estado Adjunto do Ministro dos Ne-
gócios Estrangeiros de janeiro de 1994 a outubro de 1995, no gabinete 
do secretário -geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 31 de 
outubro de 1995 a 26 de outubro de 2000, secretária do coordenador 
da PAQ de outubro de 2000 a fevereiro de 2001, secretária do diretor-
geral dos Assuntos Multilaterais de 5 de fevereiro de 2001 a 7 de abril 
de 2002, secretária pessoal do Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros de 8 de abril de 2002 a 12 de março de 2005, 
técnica profissional de 1.ª classe em 31 de dezembro de 2008; desde 13 
de março de 2005 no Gabinete do Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros.

209104995 

 Despacho n.º 13458/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 
20 de janeiro, designo para exercer as funções de adjunta do meu Gabi-
nete a licenciada Lúcia Isabel de Noronha e Meneses Portugal Núncio, 
primeira -secretária de embaixada, do mapa de pessoal do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

ANEXO

Nota curricular
1 — Dados Pessoais:
Nome — Lúcia Isabel de Noronha e Meneses Portugal Núncio
Data de nascimento — 23 de setembro de 1973
Naturalidade — Lisboa

2 — Habilitações académicas:
1996 -97: Frequência de Mestrado em Estudos Europeus — Instituto 

Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), da Universidade 
Técnica de Lisboa; 1991 -95: Licenciatura em Relações Internacio-
nais — Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), da 
Universidade Técnica de Lisboa.

3 — Experiência profissional (Carreira Diplomática):
Outubro de 2015: Louvor pelo desempenho de funções como adjunta 

de S.Exa. o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros. Setembro de 
2014: Nomeada adjunta de S.Exa. o Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros. Julho de 2009: colocada na Embaixada de Portugal em 
Berlim. Setembro de 2007: promoção à categoria de primeira -secretária 
de Embaixada. Setembro 2005: colocada na Embaixada de Portugal em 
Santiago do Chile. Setembro de 2004: promoção à categoria de segunda-
-secretária de Embaixada. Junho/julho de 2004: Fellow do Marshall 
Memorial Fellowship (Edição de verão), The German Marshall Fund 
of the United States, EUA, em representação do MNE. Janeiro de 2004: 
Direção de Serviços das Organizações Políticas Internacionais (SPM) da 
Direção -Geral dos Assuntos Multilaterais (DGAM). Setembro de 2001: 
promoção à categoria de terceira -secretária de Embaixada. Outubro de 
1999: entrada em funções na Direção de Serviços da América do Norte 
(DAN) da Direção -Geral das Relações Bilaterais (DGRB). Setembro 
de 1999: ingresso na Carreira Diplomática do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros (MNE), na categoria de adida de embaixada.

4 — Outras experiências profissionais:
1998: Prémio «Excelência» no Estágio do «Programa Contacto» 

(I Edição) do Instituto de Comércio Externo de Portugal (ICEP) — Co-
locada na Câmara de Comércio Argentino -Portuguesa, Buenos Aires, 
Argentina.

209104865 

 Despacho n.º 13459/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de apoio técnico -administrativo do meu 
Gabinete Rosa Maria Veríssimo Gonçalves Ribeiro, assistente técnica 
do mapa de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Os encargos com a remuneração da designada são assegurados 
pela Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros e pelo 
orçamento do meu Gabinete, nos termos do n.º 14 do artigo 13.º do 
mesmo decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

ANEXO

Nota curricular
Rosa Maria Veríssimo Gonçalves Ribeiro; nasceu em 14 de outubro de 

1958, em Silves, habilitada com o 12.º ano de escolaridade. Escriturária 
principal na FNAC, S. A., de 2 de julho de 1982 a 31 de janeiro de 1993; 
escriturária principal na PANTEL, S. A., de 31 de janeiro de 1994 a 31 de 
janeiro de 1995; técnica administrativa na Direção -Geral dos Assuntos 
Consulares e Comunidades Portuguesas de 27 de agosto de 1999 a 
30 de abril de 2007; técnica administrativa no Gabinete de Emergência 
Consular de 1 de maio de 2007 a 1 de abril de 2008; secretária no Ga-
binete do Subdiretor -Geral da Direção -Geral dos Assuntos Consulares 
e Comunidades Portuguesas de 2 de abril de 2008 a 30 de abril de 2011; 
secretária no Consulado -Geral de Portugal em Caracas de 2 de maio de 
2011 a 30 de setembro de 2011; secretária no Gabinete do Ministro de 
Estado e dos Negócios Estrangeiros desde outubro de 2011.

209105294 
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 Despacho n.º 13460/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º, nos n.os 1, 2 e 3 do 

artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
designo para exercer as funções de apoio técnico -administrativo do meu 
Gabinete Maria de Jesus Brito Pedro, assistente do mapa de pessoal do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Os encargos com a remuneração da designada são assegurados 
pela Secretaria -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros e pelo 
orçamento do meu Gabinete, nos termos do n.º 14 do artigo 13.º do 
mesmo decreto -lei.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

6 de novembro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

ANEXO

Nota curricular
Maria de Jesus Brito Pedro, nasceu a 3 de março de 1961, em Seia, 

completou o 6.º ano de escolaridade; curso de formação profissional de 
informática; curso Word (1995); curso Acolhimento e Encaminhamento 
do Público (1999); de 1982 a 1995 exerceu no Ministério dos Negócios 
Estrangeiros as funções de auxiliar nos Serviços de Protocolo, na Audi-
toria Jurídica, na Comissão Nacional da UNESCO, no Departamento dos 
Assuntos Jurídicos, na Direção de Serviços de Pessoal Assalariado, na 
Comissão Nacional da Organização Marítima Internacional, na Direção-
-Geral dos Assuntos Multilaterais, no Gabinete do Subsecretário de 
Estado Adjunto do Ministério dos Negócios Estrangeiros; assistente 
operacional no Gabinete do Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros desde 1995.

209104946 

 Despacho n.º 13461/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de 
janeiro, designo para exercer as funções de adjunto do meu Gabinete o 
mestre João Paulo Barbosa da Costa, primeiro -secretário de embaixada, 
do mapa de pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.ºdo referido decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

10 de novembro de 2015. — O Ministro de Estado e dos Negócios 
Estrangeiros, Rui Manuel Parente Chancerelle de Machete.

ANEXO

Nota curricular
1 — Dados Pessoais:
Nome — João Paulo Barbosa da Costa
Data de nascimento — 15 de agosto de 1972
Naturalidade — Vale de Cambra

2 — Habilitações académicas:
1995 -1996 — Mestrado em Relações Internacionais e Estudos 

Europeus pela Universidade de Kent, Reino Unido. Equivalência ao 
grau de Mestre em Estudos Europeus pela Universidade do Minho 
(2008);1991 — 1995 — Licenciatura em Relações Internacionais no 
ramo Culturais e Políticas pela Universidade do Minho.

3 — Experiência profissional (Carreira Diplomática):
Julho 2013 -outubro 2015 — Adjunto do Ministro de Estado e dos 

Negócios Estrangeiros; setembro 2012 -julho 2013 — Colocado no SEF/
Ministério da Administração Interna como assessor do Diretor Nacional 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF); 2009 -2012 — Colo-
cado na Representação de Portugal junto da União Europeia (REPER), 
como conselheiro técnico no Núcleo Justiça e Assuntos Internos (JAI); 
2006–2009 — Adjunto diplomático do Ministro da Defesa Nacional; 
2005 -2006 — Colocado na Delegação de Portugal junto da NATO 
(DELNATO); 1999 -2005 — Colocado na Direção de Serviços de Se-

gurança e Defesa — Direção -Geral dos Assuntos Multilaterais;1999 — 
Aprovado no concurso de admissão à carreira diplomática (MNE).

4 — Outras experiências profissionais:
2004 -2005 — Auditor do Curso -piloto do Colégio Europeu de Se-

gurança e Defesa da União Europeia; 1999 — Auditor do Curso de 
Defesa Nacional; 1997 -1999 — Assistente de investigação no Instituto 
de Estudos Estratégicos e Internacionais (IEEI).

5 — Condecorações:
Medalha da Defesa Nacional de 2.ª Classe.

209105529 

 Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Louvor n.º 1159/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado das Comunidades 

Portuguesas, exprimo público louvor ao licenciado Manuel Correia da 
Silva, pela competência profissional, dedicação e lealdade que sempre 
demonstrou no exercício das suas funções de assessor, do meu Gabinete, 
nas áreas da proteção consular e das iniciativas de natureza social e 
cultural junto das comunidades portuguesas.

A experiência profissional nestas áreas, adquirida numa carreira de-
dicada ao serviço público e desenvolvida nos serviços externos do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, designadamente enquanto res-
ponsável pelo Escritório Consular de Portugal em Osnabrück e titular 
do Vice -Consulado de Portugal em Osnabrück, aliada às suas qualidades 
pessoais contribuíram para o sucesso e cumprimento da missão junto 
das Comunidades Portuguesas.

É, pois, de inteira justiça, que lhe conceda este louvor.
23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado das Comunidades 

Portuguesas, José de Almeida Cesário.
209107668 

 Louvor n.º 1160/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado das Comunidades Por-

tuguesas, louvo a licenciada Ana Cristina Santos Pedroso pela elevada 
competência, eficiência, dedicação e lealdade, pessoal e institucional, 
que sempre demonstrou no exercício das suas funções como adjunta e 
como chefe do meu gabinete.

Acompanhou os assuntos da Direção -Geral dos Assuntos Consulares 
e das Comunidades Portuguesas, do Conselho das Comunidades Portu-
guesas e do Camões — Instituto da Cooperação e da Língua, I. P., nos 
domínios relativos à língua e cultura portuguesas, incluindo o ensino 
do português no estrangeiro.

A experiência profissional nessas mesmas áreas, adquirida numa 
carreira dedicada ao serviço público e desenvolvida em exclusivo no 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, aliada às suas qualidades pessoais, 
contribuíram para o cumprimento e sucesso da missão do gabinete junto 
das Comunidades Portuguesas e permitiram uma excelente articulação 
entre a área política e a área diplomática e consular, com benefícios enor-
mes para a gestão dos diversos processos sob minha responsabilidade.

Pelas razões expostas, é -me grato reconhecer e dar público louvor à 
licenciada por ter sido capaz de com muita responsabilidade e através 
da sua experiência e dedicação conduzir o gabinete que me apoiou ao 
sucesso em toda a sua atividade.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas, José de Almeida Cesário.

209107692 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 13602/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de um posto de trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior, conforme caracterização no mapa de pessoal do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros.
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação introduzida pela Portaria 
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n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho da 
Secretária -Geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros, de 6 de 
outubro de 2015, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação no Diário 
da República, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho 
para a carreira/categoria de técnico superior, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros.

2 — Para os efeitos do estipulado nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º e do 
artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não estão constituídas 
reservas de recrutamento próprias, encontrando -se temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, nos termos 
dos artigos 41.º e seguintes da referida Portaria.

3 — Tendo em conta que nenhum órgão ou serviço abrangido pelo 
âmbito de aplicação fixado no artigo 3.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, pode iniciar um procedimento de recrutamento de trabalha-
dores por tempo indeterminado, sem antes executar o procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação 
cujo perfil se adequasse às funções ou posto de trabalho em causa, foi 
dado cumprimento ao referido procedimento prévio, tendo a entidade 
gestora do sistema de requalificação (INA), emitido a declaração pre-
vista no n.º 5 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro 
(Processo 21670).

4 — Número de postos de trabalho: o procedimento visa o preenchi-
mento de um posto de trabalho — Desempenho de funções na Direção 
de Serviços de Administração Patrimonial e do Expediente do Depar-
tamento Geral de Administração — Palácio das Necessidades, Largo 
do Rilvas, em Lisboa.

5 — Caraterização do posto de trabalho:
Apoio à direção e preparação e emissão de instruções para os serviços 

internos e externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros nas áreas 
patrimoniais;

Verificar o estado e as condições de utilização dos edifícios afetos ao 
Ministério e propor as medidas corretivas consideradas adequadas;

Assegurar o fornecimento aos serviços, internos e externos do MNE, 
dos bens e serviços necessários ao seu eficaz funcionamento;

Promover a adoção de medidas tendentes a melhorar as condições 
de prestação do trabalho no âmbito da Secretaria Geral, nomeadamente 
nas áreas da higiene, saúde e segurança

6 — Local de trabalho — Palácio das Necessidades, Largo do Rilvas, 
em Lisboa.

7 — Posicionamento remuneratório: a determinação do posiciona-
mento remuneratório do trabalhador recrutado é objeto de negociação, 
nos termos do disposto no artigo 38.º da LTFP, com os limites impostos 
pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (OE 
para 2015), sendo a posição remuneratória de referência a 2.ª posição 
de técnico superior.

8 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
8.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

8.2 — O recrutamento é circunscrito a trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida, de acordo com o n.º 3 do artigo 30.º da LTFP;

8.3 — Não tendo sido requerido o parecer prévio a que alude o n.º 2 
do artigo 50.º da LOE2015, não poderão ser opositores ao presente 
procedimento concursal os trabalhadores de órgãos e serviços das ad-
ministrações regionais e autárquicas;

8.4 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recruta-
mento não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8.5 — Requisitos específicos:
Nível habilitacional: Licenciatura na área das Ciências Sociais.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Nos termos conjugados dos artigos 27.º e 51.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante preenchimento do formulário tipo, publicitado 
pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, DR n.º 89, 2.ª série, de 8 de 
maio de 2009 e disponibilizado no sítio do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, em www.portugal.gov.pt/http://www.portugal.gov.pt/mi-
nistério dos negócios estrangeiros -sobre o ministério -avisos sobre pro-
cedimentos concursais, o qual deverá ser dirigido à Secretária -Geral 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, e entregue pessoalmente 

ou remetido por correio registado, com aviso de receção, para Ser-
viço de Expediente do Ministério dos Negócios Estrangeiros, Largo do 
Rilvas — 1399 -030 Lisboa.

9.2 — A apresentação do formulário de candidatura deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado, donde 
constem, para além de outros elementos julgados necessários, os se-
guintes: habilitações literárias, funções que exercem e exerceram, bem 
como a formação profissional detida.

b) Documento comprovativo das habilitações literárias.
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais, cursos 

e ações de formação frequentadas e relacionadas com o conteúdo fun-
cional do posto de trabalho, com indicação das entidades promotoras 
e respetiva duração.

d) Declaração atualizada, emitida e autenticada pelo Serviço de origem 
(com data posterior à data de publicação do presente Aviso), da qual 
conste a modalidade da relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado de que é titular, a categoria, a posição remuneratória 
correspondente à posição que aufere nessa data, o tempo de execução 
das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de 
complexidade das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

e) A avaliação de desempenho relativa aos últimos 3 anos, nos termos 
da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada Portaria.

f) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente autenticada e atualizada, da 
qual conste a atividade que se encontra a exercer, em conformidade com 
o mapa de pessoal aprovado.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.1 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações.

11 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Carlos Macedo Oliveira, Diretor de Serviços de Admi-

nistração Patrimonial e do Expediente;
1.º Vogal efetivo, Sara Ribeiro, Técnica Superior, que substituirá o 

Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal efetivo, Júlio Iria, Técnico superior;
1.º Vogal suplente, Margarida Lagarto, Técnica Superior;
2.º Vogal suplente, Paula Oliveira, Técnica Superior

12 — Métodos de Seleção: no presente procedimento concursal e 
considerando que é circunscrito a candidatos com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado previamente constituído, serão apli-
cados, nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da LTFP, os 
métodos de seleção obrigatórios, Prova de Conhecimentos (PC) ou 
Avaliação Curricular (AC) e como método complementar, Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

12.1 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de técnico superior;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caraterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades, semelhantes das cara-
terizadoras do posto de trabalho a ocupar, mas tenham, expressamente 
afastado a avaliação curricular, no formulário de candidatura;

12.2 — A prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício das funções e terá a forma de uma prova 
escrita, de natureza teórica, com a duração máxima de noventa minutos, 
incidindo sobre as seguintes temáticas:

1) Organização política e administrativa do Estado;
2) Administração Pública;
3) Regime jurídico da contratação pública;
4) Regime jurídico do património imobiliário público;
5)  Segurança da utilização de edifícios públicos;
6) Segurança, higiene e saúde no trabalho;
7) Segurança contra incêndios em edifícios;
8) Gestão patrimonial;
9) Ministério dos Negócios Estrangeiros e Serviços Periféricos do 

Estado.
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Legislação recomendada (não dispensa a consulta das respetivas 
alterações no Diário da República):

Constituição da República Portuguesa;
Código do Procedimento Administrativo
Código dos Contratos Públicos;
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho Regime Jurídico de Realização 

da Despesa Pública;
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de Dezembro — Sistema Integrado de Gestão 

e Avaliação do Desempenho na Administração Pública;
Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de dezembro — Lei Orgânica do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE);
Decreto Regulamentar n.º 10/2012, de 19 de janeiro — Orgânica da 

Secretaria Geral do MNE;
Portaria n.º 33/2012, de 31 de janeiro — Estrutura nuclear da Secre-

taria Geral do MNE e dos serviços que a integram;
Decreto -Lei n.º 71/2009, de 31 de março — Regulamento Consular;
Decreto Regulamentar n.º 5/94, de 24 de fevereiro — Regime Jurídico 

e Financeiro dos Serviços Externos Permanentes do MNE;
Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto — Regime Jurídico do 

Património Imobiliário Público;
Decreto -Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro — Regime Jurídico da 

Segurança contra Incêndios em Edifícios.

Bibliografia recomendada:
Código dos Contratos Públicos, Anotado e Comentado, Jorge Andrade 

da Silva, Almedina;
Alberto Sérgio S. R. Miguel, Manual de Higiene e Segurança do 

Trabalho, Porto Editora.

Consultas aos sítios:
Portal dos Contratos Públicos — www.base.gov. pthttp://www.base.

gov.pt/
Instituto da Construção e do Imobiliário, I. P. — www.inci. pthttp://

www.inci.pt/
Autoridade para as Condições do Trabalho — www.act.gov. pthttp://

www.act.gov.pt/
Gabinete Nacional de Segurança — www.gns.gov. pthttp://www.

gns.gov.pt/
Ministério dos Negócios Estrangeiros — www.portugal.gov. pthttp://

www.portugal.gov.pt/
Direção -Geral da Administração e do Emprego Público — www.

dgap.gov. pthttp://www.dgap.gov.pt/

12.3 — Na PC é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas.

12.4 — Avaliação Curricular (AC) — aplicável aos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria de técnico superior e se 
encontrem a cumprir ou a executar atribuição, competência ou atividade 
caraterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedi-
mento foi publicitado.

Na AC serão considerados os seguintes elementos de maior relevância 
para o posto de trabalho a ocupar:

Habilitação académica;
Formação profissional, diretamente relacionada com as exigências e 

competências necessárias ao exercício da função;
Experiência profissional com incidência sobre a execução de ativi-

dades inerentes ao posto de trabalho em causa;
Avaliação de desempenho relativa ao último período em número não 

superior a 3 anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

12.5 — Este método de seleção será valorado numa escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

12.6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — de caráter publico, 
visa avaliar de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e entrevistado, nomeadamente, os relacionados com 
a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.7 — A EPS é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4.

13 — Cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório, sendo 
excluídos do procedimento os candidatos que obtenham uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo, nesse 
caso, aplicado o método de seleção seguinte.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção é efetuada através de lista ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
na página eletrónica do MNE.

15 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante 
a aplicação da seguinte fórmula:

VF = 0,70 PC + 0,30 EPS
VF = 0,70 AC + 0,30 EPS

16 — As atas do júri, de onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, serão facultadas 
aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
no “local de estilo” do Ministério dos Negócios Estrangeiros e ainda, 
disponibilizada na página eletrónica do Ministério, após aplicação dos 
métodos de seleção.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), na página eletrónica do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros e em jornal de expansão nacional, 
por extrato.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a “Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.”

12 de outubro de 2015. — A Diretora Adjunta do Departamento Geral 
de Administração, Maria da Luz Andrade.

209109847 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 13462/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 
20 de janeiro, designo como técnica especialista, a licenciada Margarete 
de Oliveira, para exercer as funções de assessora no meu gabinete, na 
área da Comunicação.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do mencionado 
diploma, o estatuto remuneratório da designada é o dos adjuntos.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

30 de outubro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

Nota Curricular
Margarete de Oliveira, nasceu na África do Sul, a 21 de março de 1971. 

Licenciou -se em Organização e Gestão de Empresas, no Instituto Supe-
rior de Ciências do Trabalho e da Empresa, em 1995 e Pós -graduou -se 
em Gestão Estratégica e Desenvolvimento do Turismo, no Instituto 
Superior Técnico, em 2004.

Entre 1995 e 1998 desempenhou funções de Assistente de Marke-
ting, na EXPO URBE, o projeto de reabilitação urbana da Parque 
EXPO’98, S. A.

De junho de 1998 a julho de 2000 exerceu funções de Diretora de 
Trade Marketing na OPTIMUS Telecomunicações, S. A.

Entre 2000 e 2010 desenvolveu a sua atividade profissional na SONAE 
TURISMO, S. A., tendo desempenhado as seguintes funções: agosto 
de 2000 a abril de 2002 — Diretora de Marketing e Vendas Imobi-
liárias; maio de 2002 a agosto de 2006 — Diretora de Marketing e 
Comunicação de Operações Turísticas; setembro de 2006 a dezembro 
de 2007 — Diretora de Resort Services do Troiaresort; janeiro de 2008 a 
janeiro de 2010 — Diretora de Marketing e Comunicação do Troiaresort; 
fevereiro a outubro de 2010 — Diretora de Marketing e Comunicação 
da Sonae Turismo Hotéis.

De julho de 2011 a outubro de 2015 desempenhou funções como 
assessora de comunicação no Gabinete do Ministro da Defesa Nacional.

209107951 
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 Despacho n.º 13463/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º, e artigos 12.º e 13.º, do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 
de janeiro, designo para exercer as funções de Adjunta do meu Gabinete, 
a licenciada Isabel Guedes da Silva Pestana, do quadro diplomático do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular da designada é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

30 de outubro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

Síntese Curricular
Nome: Isabel Guedes da Silva Pestana
Data de nascimento/naturalidade: 13 de março de 1980, em Lisboa.
Habilitações académicas: Licenciatura em Relações Internacionais 

pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universi-
dade Técnica de Lisboa. Cértificat d’Études Politiques Européennes 
pelo Institut de Sciences Politiques de Estrasburgo. Pós -graduação 
em Estudos Africanos, Análise e Gestão do Desenvolvimento Social 
e Económico pelo Instituto Superior das Ciências do Trabalho e da 
Empresa — Instituto Universitário de Lisboa.

Experiência profissional: Aprovada no concurso de admissão aos 
lugares de adido de Embaixada, aberto em 24 de junho de 2004. Adida 
de Embaixada, na Secretaria de Estado, em 28 de junho de 2005. 
Terceira -secretária de Embaixada em 12 de setembro de 2007. Na Em-
baixada de Portugal em Maputo em 5 de setembro de 2008. Segunda-
-secretária de Embaixada em 12 de setembro de 2010. Na Secretaria 
de Estado em 5 de setembro de 2011, colocada no Departamento Geral 
de Administração — Direção de Serviços dos Recursos Humanos. Na 
Direção -Geral de Política Externa — Direção de Serviços dos Assun-
tos Políticos Europeus, em abril de 2012. Chefe de divisão de Política 
Externa e de Segurança Comum, integrada na Direção de Serviços para 
os Assuntos Políticos Europeus da Direção -Geral de Política Externa 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros em 12 de setembro de 2012. 
Exerceu funções de adjunta diplomática do Ministro da Defesa Nacional 
durante o XIX Governo Constitucional, entre 25 de julho de 2013 e 29 
de outubro de 2015.

209107976 

 Despacho n.º 13464/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e nos artigos 12.º e 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de Adjunto do meu 
Gabinete o licenciado Paulo José Cutileiro e Cerqueira Correia.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

30 de outubro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

Nota curricular
Paulo José Cutileiro e Cerqueira Correia nasceu em 12 de junho de 

1973.
Licenciou -se em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa — Centro Regional do Porto. Em 30 de setembro 
de 1996.

Tem uma pós -graduação em Direito do Urbanismo, Ordenamento do 
Território e Ambiente, pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra (outubro, 1997) e frequência da pós -graduação em Direito da 
Edificação e Construção, pela Faculdade de Direito da Universidade 
Católica Portuguesa — Centro Regional do Porto.

Advogado desde 1999.
Sócio da JPAB — José Pedro Aguiar -Branco & Associados.
Adjunto do Ministro da Defesa Nacional no XIX Governo Consti-

tucional.
Chefe de Gabinete do Grupo Parlamentar do Partido Social Demo-

crata (2009 -2010).
Vereador da Câmara Municipal do Porto, de janeiro de 1998 a outubro 

de 2005, tendo sido responsável pelos Pelouros do Desporto, Juventude, 
Educação, Euro 2004 e Recursos Humanos na presidência de Rui Rio.

Presidente do Conselho de Administração da Fundação Ciência e 
Desenvolvimento, instituição responsável pelo Planetário do Porto, pelo 
Teatro Campo Alegre e pelo Pavilhão da Água, de 2002 a 2005.

Presidente da Direção da Associação do Gabinete de Desporto do 
Porto, de 2002 a 2005.

Administrador dos Serviços Municipais de Águas e Saneamento 
do Porto.

Membro da Direção da Associação para o Museu da Ciência e In-
dústria, de 2002 a 2005.

Foi Presidente da Associação de Estudantes da Faculdade de Direito 
da Universidade Católica Portuguesa — Centro Regional do Porto.

209107935 

 Despacho n.º 13465/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos n.os 1, 

2 e 3 do artigo 11.º e nos artigos 12.º e 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de Adjunto do meu 
Gabinete o licenciado João Daniel Salgado Alves Salgueiro de Matos, 
do quadro da Direção -Geral do Tesouro e Finanças.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do referido decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

30 de outubro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

Nota curricular
João Daniel Salgado Alves Salgueiro de Matos, nascido em Lisboa, 

a 11 de dezembro de 1966, Licenciado em Economia pela Universi-
dade Lusíada em 1993, possui pós -graduação em Gestão Integrada de 
Sistemas de Saúde, pela Universidade Lusófona (2004) e frequência 
na Pós -Graduação — Direito de Valores Mobiliários, pela Faculdade 
de Direito de Lisboa (1999).

Em termos profissionais, inicia a sua carreira profissional em 1993, 
como Auditor, na Redutos e Associados, SROC. Em junho de 1994, 
ingressa na carreira técnica superior do Instituto da Vinha e do Vinho, 
onde desempenha funções de Inspeção e Controlo, em colaboração com 
a Inspeção -Geral de Finanças e com a OLAF — European Anti -Fraud 
Oficce, na execução de inúmeros controlos/inspeções efetuados ao abrigo 
do Reg. CEE n.º 4045/89 de 21 de dezembro.

Em 2008, ingressa como Assessor no Quadro da Direção -Geral do 
Tesouro e Finanças, na Direção de Serviços e Apoios Financeiros de 
Estado, desempenhando funções na Gestão e Implementação de Linhas 
de Crédito Concessional, garantidas e bonificadas pelo Estado Português.

Desde junho de 2011, até ao presente, desempenhou funções como 
Adjunto Financeiro do Ministro da Defesa Nacional.

209107895 

 Despacho n.º 13466/2015
1 — Nos termos do disposto no artigo 4.º do estatuto dos militares 

nomeados para participarem em ações de cooperação técnico -militar 
concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 238/96, de 13 de dezembro e verificados os requisitos nele pre-
vistos, nomeio o CMG M RES NII 13376 Diogo Alberto Font Xavier 
da Cunha, por um período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
com início a 25 de novembro de 2015, no desempenho das funções de 
Diretor Técnico do Projeto 1 — Apoiar a Marinha de Guerra Angolana, 
inscrito no Programa -Quadro de Cooperação Técnico -Militar com a 
República de Angola.

2 — De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 
de dezembro de 1998, publicada no Diário da República — 2.ª série 
de 28 de janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções 
em país da classe C.

6 de novembro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José 
Pedro Correia de Aguiar -Branco.

209107295 

 Portaria n.º 863/2015
Louvo o Dr. Cláudio José Viveiros Sarmento da Silva, pela forma 

muito competente, dedicada e eficiente como desde 27 de junho de 2011 
desempenhou as funções de assessor jurídico no meu Gabinete.

Possuidor de vastos conhecimentos e experiência jurídica, demonstrou, 
em todas as circunstâncias, uma grande serenidade, enorme capacidade 
de trabalho, de organização e rigor técnico, tornando -se um elemento 
fundamental para o acompanhamento e concretização de alguns proces-
sos relevantes na atividade do Ministério da Defesa Nacional.
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Destaca -se, em particular, o apoio prestado na preparação de diver-
sos despachos jurídicos, para os quais contribuiu com o seu afincado 
trabalho e avisado parecer.

A excelente preparação técnica evidenciada conjugada com uma 
permanente disponibilidade e dedicação, que aliou ao profissionalismo 
demonstrado e às suas qualidades humanas, de que destaco a frontali-
dade e espírito de colaboração, em muito contribuíram para a coesão e 
eficácia do Gabinete.

Pelas razões enunciadas, expresso o meu público reconhecimento ao 
Dr. Cláudio José Viveiros Sarmento da Silva, que pela elevada com-
petência técnico -profissional, extraordinário desempenho e relevantes 
qualidades pessoais manifestadas contribuiu significativamente para a 
eficiência, prestígio e cumprimento da missão do Ministério da Defesa 
Nacional.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 3 
do artigo 34.º, atento o disposto no artigo 25.º, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 26.º e no n.º 2 do artigo 27.º, todos do Regulamento da Medalha 
Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, concedo a medalha 
da defesa nacional, de 2.ª classe, ao Dr. Cláudio José Viveiros Sarmento 
da Silva.

30 de outubro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

209107846 

 Autoridade Marítima Nacional

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.º 13603/2015

Concurso de acesso à categoria de Agente de 1.ª classe 
da Polícia Marítima

Por despacho do Vice -almirante Comandante -Geral da Polícia Marí-
tima, de 10 de novembro de 2015, publica -se a lista de classificação final, 
no âmbito do concurso de Acesso à Categoria de Agente de 1.ª Classe da 
Polícia Marítima, aberto pelo aviso n.º 8215/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 145, de 28 de julho de 2015. 

NII Nome

31000207 Eduardo Miguel Carvalho dos Santos.
31000107 Cláudia de Fátima Freire Vieira.
31000407 Bruno Miguel Valadares e Sousa.
31000907 João Miguel Afonseca Alves.
31000507 André Gomes Fiche.
31002107 João António Alves de Góis.
31003807 João Rui Morais Batista.
31004007 Hugo Filipe Guerreiro da Rocha.
31002907 Rafael Borges Sequeira do Monte Aurélio.
31003607 Romeu Gonçalo Correia de Sousa.
31003407 José Alexandre de Freitas Rosa Mendes.
31001807 Diogo Coruche de Morais.
31003107 Paulo Miguel Graça e Sá.
31004307 Luís Manuel Sacramento das Neves.
31001607 Rui Miguel Tito Dias Moreira.
31001107 António Manuel Roma Leitão.
31001407 Luís Filipe Aveiro de Moura.
31001907 Paulo Leocádio Gonçalves Diogo.
31006107 Ricardo Xavier Dias Sampaio.
31001207 Bruno Luís Corucho de Morais.
31000607 Elvis Afonso Ferreira António.
31001707 Hugo Filipe dos Santos Ramos.
31002507 Rui Tiago Porêlo de Sousa.
31003507 Bruno Silva Rodrigues.
31005807 Rui Manuel Barreira da Felismina.
31000707 Filipe dos Santos Duarte.
31006307 Hugo Manuel Morais Cerqueira.
31002207 Marco António Ribeiro Virgílio.
31003207 Márcio Emanuel do Vale Rajão.
31004907 Pedro Jorge Antunes Dias.
31006907 Rui Daniel Pacheco Guerreiro.
31004507 Luís Manuel Azevedo Gomes.
31004207 Hugo Miguel dos Santos Faísca.
31002307 Gonçalo Filipe Lopes Teles Antão.

NII Nome

31005707 Rui Cid de Melo Genêto.
31002407 Manuel de Almeida R. Mendes dos Santos.
31001307 Diana Mendes Cunha.
31002007 Renato Filipe Vieira Alves.
31005107 Ricardo Manuel Viegas Martins.
31005407 Hélder Miguel da Silva Nogueira.
31005007 Tiago Romão Amante Aroeira da Silva.
31006007 Manuel Rodrigo Viegas Rosa.
31004107 Bruno Manuel Caseiro de Oliveira Soares.
31005607 Paulo Alexandre Duarte Mendes.
31005307 Ricardo Jorge Gaspar Pereira.
31001507 Marcos Vicente Lopes Alas Infante.
31004407 Vânia Marisa Sobral Agra.
31002707 Ana Rita Quaresma.
31006607 António Américo Gouveia Vieira Lagarto.
31005507 Joel Edgar Cordeiro Raposo.
31006507 Carlos Manuel da Silva Casimiro.
31001007 Luís Miguel de Amaral Neto.
31004807 Edgar Bruno Ricardo Ferraz.
31000807 Nuno Miguel Lourenço Peres.
31003307 Viriato Joel da Cunha Veiga.
31006207 Adérito Wilson Rocha Cordeiro.
31002607 Pedro Miguel Azevedo Carolino.
31004607 Pedro Miguel Morais Muleta.
31003707 Vítor Manuel da Cunha Lopes.
31002807 Pedro Filipe Santos Ferreira.
31005907 Fernando Jorge Meneses Ales.
31006407 Gonçalo Filipe Ferreira Cardoso Cascão.
31006707 Ana Isabel de Novais Rosa Miguel.
31007007 Nuno Miguel da Costa Marques.

 Da presente lista cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo de 
oito dias a contar da data da publicação no Diário da República, nos 
termos do n.º 1, do artigo 23.º, do Decreto Regulamentar n.º 53/97, de 
9 de dezembro.

10 de novembro de 2015. — O Comandante -Geral da Polícia Marí-
tima, António Silva Ribeiro, vice -almirante.

209105464 

 MARINHA

Superintendência do Pessoal

Despacho (extrato) n.º 13467/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, nos termos do 

disposto no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de abril, 
após o despacho conjunto n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, dos Gabinetes 
do Ministro da Defesa Nacional e do Secretário de Estado da Adminis-
tração Pública, alterado pela Declaração de Retificação n.º 397 -A/2015, 
de 26 de maio, do Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, promover 
por concurso à categoria de subinspetor do grupo 2 — Polícia dos Esta-
belecimentos de Marinha do quadro do pessoal militarizado da Marinha, 
o chefe do grupo 2 — Polícia dos Estabelecimentos de Marinha:

32001182, Altino Ramires Serafim

que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção previstas nas 
alíneas a), b), c), e d) do n.º 2.º e na alínea g) do n.º 4.º do grupo 2 — Po-
lícia dos Estabelecimentos de Marinha da Portaria n.º 334/84, de 4 de 
junho. A promoção produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da 
publicação do presente despacho, nos termos da alínea a) do n.º 8 do 
artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, ficando colocado 
na 1.ª posição remuneratória da nova categoria, conforme previsto no 
n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, de 14 de outubro e do 
artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 282/76, de 20 de abril.

Este militarizado, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista 
de antiguidade na categoria de subinspetor do grupo 2 — Polícia dos 
Estabelecimentos de Marinha do quadro do pessoal militarizado da 
Marinha, ocupando o primeiro lugar.

19 de outubro de 2015. — O Diretor de Pessoal, Jorge Manuel Novo 
Palma, contra -almirante.

209106606 



Diário da República, 2.ª série — N.º 229 — 23 de novembro de 2015  33931

 Despacho n.º 13468/2015
Manda o Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada ao abrigo da 

alínea a) do n.º 1 do artigo 153.º do Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas, passar à situação de reserva, em 17 de setembro de 2015, o 
138480 CAB TFH José Domingues Cintrão.

2 de novembro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Pessoal, 
o Chefe da Repartição de Efetivos e Registos, Miguel Nuno Pereira de 
Matos Machado da Silva, Capitão -de -mar -e -guerra.

209102134 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Interna

Despacho n.º 13469/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo como adjunto o mestre André Gomes Ferreira 
Araújo Correia.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho 
que produz efeitos a partir de 30 de outubro de 2015.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

10 de novembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Interna, João Rodrigo Pinho de Almeida.

ANEXO

Nota curricular
I. Dados pessoais
Nome: André Gomes Ferreira Araújo Correia
Naturalidade: Vila Real
Data de Nascimento: 15.03.1989

II. Desempenho científico
Formação académica
2007 -2014 — Mestrado Integrado em Engenharia Civil, na especia-

lidade de Construções Civis (média final: 13 valores) — Faculdade de 
Engenharia da Universidade do Porto

2014 — Obtenção do grau de Mestre em Engenharia Civil, na espe-
cialidade de Construções Civis, com a tese intitulada Desenvolvimento e 
implementação numérica de um modelo de análise de risco de incêndio 
urbano — MARIEE — Edifícios administrativos, escolares, habitacio-
nais, hospitalares e hoteleiros: 18 (dezoito valores)

2014 — até ao momento Frequência de Mestrado Integrado em En-
genharia Informática e Computação — Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto

III. Outras atividades
Desempenho de cargos públicos
2015 — Técnico especialista no Gabinete do Secretário de Estado da 

Administração Interna do XIX Governo Constitucional
2009 -2013 — Membro da Assembleia Municipal de Vila Real 

209108186 

 Polícia de Segurança Pública

Direção Nacional

Despacho n.º 13470/2015

Delegação de competências
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 21.º, da Lei n.º 53/2007, 

de 31 de agosto, nos artigos 44.º a 50.º e 164.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro, no n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, de-
lego, com faculdade de subdelegação, no Superintendente -Chefe, Pedro 

José Lopes Clemente, diretor do Instituto Superior de Ciências Policiais 
e Segurança Interna, a competência para a prática dos seguintes atos:

1.1 — Conceder licenças até 30 dias, com exceção da licença sem 
vencimento;

1.2 — Conceder o estatuto do trabalhador -estudante, autorizar os 
benefícios dele decorrentes e determinar a cessação dos respetivos 
direitos, nos termos da lei;

1.3 — Justificar e injustificar faltas do pessoal com funções policiais 
até ao posto de subintendente, inclusive, e do pessoal com funções não 
policiais;

1.4 — Autorizar faltas por conta do período de férias do próprio 
ano ou do seguinte ao pessoal com funções policiais até à categoria de 
subintendente, inclusive, e ao pessoal com funções não policiais, nos 
termos da lei;

1.5 — Aprovar o plano de férias e respetivas alterações por interesse 
do serviço, bem como a sua acumulação parcial, de acordo com orien-
tações superiormente definidas;

1.6 — Autorizar o início das férias;
1.7 — Autorizar deslocações normais em território nacional, de acordo 

com orientações superiormente definidas;
1.8 — Homologar as classificações de serviço atribuídas pelos ava-

liadores relativamente a chefes e agentes;
1.9 — Assinar termos de aceitação nos casos de provimento nos postos 

de agente principal, chefe e chefe principal;
1.10 — Assinar termos de posse e aceitação nos casos de nomeação 

para os postos de subcomissário e de agente;
1.11 — Decidir os processos de sanidade cujos acidentes sejam 

considerados em serviço, dos quais não resulte a morte ou qualquer 
incapacidade permanente absoluta (IPA) ou incapacidade permanente 
parcial (IPP) para os acidentados;

1.12 — Decidir da qualificação dos acidentes como não ocorridos em 
serviço, exceto se dos mesmos resultar a morte para os acidentados;

1.13 — Autorizar despesas com contratos de locação, de aquisição 
de bens móveis, de aquisição de serviços e com empreitadas de obras 
públicas até ao limite de € 12.500,00, no âmbito do Instituto Superior de 
Ciências Policiais e Segurança Interna, com convite para apresentação 
de propostas a, pelo menos, duas entidades, sempre que o respetivo valor 
seja superior a € 5.000,00;

1.14 — Decidir os processos administrativos e autorizar as respetivas 
despesas, nos termos das disposições legais aplicáveis até € 5 000,00;

1.15 — Emitir, autorizar e aprovar pedidos de autorização de paga-
mentos (PAP’s) de despesas relativas a processos que decorram no âmbito 
dos respetivos comandos, estabelecimentos de ensino ou serviços;

2 — Ratifico, ao abrigo do disposto no artigo 164.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, todos os atos praticados pelo Superintendente-
-Chefe, Pedro José Lopes Clemente, no âmbito das competências previs-
tas no número anterior, até à publicação do presente despacho.

12 de outubro de 2015. — O Diretor Nacional, Luís Manuel Peça 
Farinha, Superintendente -Chefe.

209107221 

 Despacho (extrato) n.º 13471/2015
Por despacho de 4 de novembro de 2015, de S. Exa. O Diretor Nacio-

nal, é nomeado, em Comissão de Serviço, pelo período de três anos, para 
o desempenho de funções de Chefe de Gabinete do Diretor Nacional da 
Polícia de Segurança Pública, do Superintendente M/100077 — Paulo 
Jorge de Almeida Pereira, com efeitos a 6 de novembro de 2015, nos 
termos do n.º 3 do artigo 22.º e artigo 58.º, ambos da Lei n.º 53/2007, 
de 31 de agosto, que aprova a Lei Orgânica da Polícia de Segurança 
Pública, cessando as funções que vinha exercendo.

9 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209106014 

 Despacho (extrato) n.º 13472/2015
Por despacho de 4 de novembro de 2015, de S. Exa. O Diretor Nacio-

nal, é nomeada, em Comissão de Serviço, pelo período de três anos, para 
o desempenho de funções de 2.º Comandante do Comando Distrital de 
Setúbal, da Intendente M/100154 — Isabel da Conceição de Figueiredo 
Nabeiro Canelas, com efeitos a 6 de novembro de 2015, nos termos da 
alínea c) do n.º 2 do artigo 55.º, do artigo 59.º e do n.º 1 do artigo 62.º, 
todos da Lei 53/2007, de 31 de agosto, alínea c) do n.º 2, do Despacho 
do Ministro da Administração Interna n.º 17233/2009, de 17 de julho, 
publicado no Diário da República n.º 143, 2.ª série, de 27 de julho de 
2009 e artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 299/2009, de 14 de outubro, de 
31 de agosto, cessando as funções que vinha exercendo.

9 de novembro de 2015. — O Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos, Manuel João, Técnico Superior.

209105983 
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 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.º 13604/2015
1 — O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF) pretende recrutar, 

mediante mobilidade na categoria de assistente técnico, nos termos do 
disposto nos artigos 92.º a 100.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
(LGTFP), para o exercício de funções no Gabinete de Asilo e Refugiados

1.1 — N.º de Postos de Trabalho: 2
1.2 — Atividade: Executar, a partir de instruções concretas, trabalhos 

de apoio nas áreas específicas de atuação do SEF, nomeadamente área 
documental, atendimento ao público, assim como todos os procedimentos 
de apoio genérico.

1.3 — Local de Trabalho: Rua Passos Manuel — Lisboa
2 — Requisitos gerais de admissão:
2.1 — Ser titular de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado;
2.2 — Estar integrado na categoria de assistente técnico.
2.3 — Não ser trabalhador de órgãos ou serviços das administrações 

regionais e autárquicas
3 — Prazo e forma de apresentação das candidaturas: Os interessados 

devem, no prazo de dez dias úteis contados da publicação do presente 
Aviso, enviar requerimento dirigido ao Diretor Nacional do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, com a menção expressa da modalidade de 
relação jurídica de emprego detida, da categoria, da posição e nível re-
muneratórios e respetivo montante. Deve ainda, ser indicado o endereço 
eletrónico e número de telefone para posterior contacto.

4 — Documentos que acompanham a candidatura:
4.1 — Curriculum profissional detalhado;
4.2 — Fotocópia dos documentos comprovativos das habilitações 

literárias e de formação profissional.
4.3 — Declaração emitida pelo serviço onde conste a relação jurídica 

de emprego público e categoria que detém.
5 — Envio de candidaturas: As candidaturas, identificadas com a 

menção «Recrutamento por mobilidade interna — (n.º do Aviso)», devem 
ser enviadas para: Av. do Casal de Cabanas Urbanização Cabanas Golf, 
n.º 1, Torre 2, 2734 -506 Barcarena.

6 — A presente oferta de emprego será igualmente publicitada em 
www.bep.gov.pt, até ao terceiro dia útil seguinte à presente publicação.

11 de novembro de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

209107416 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extrato) n.º 13473/2015
Por despacho de 9 de novembro de 2015:
José Luís Gonçalves Pereira, Técnico de Justiça Auxiliar, a exercer 

funções no Núcleo de Seia, da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca 
da Guarda — autorizada a permuta, por transição, para o Núcleo de 
Gouveia, da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca da Guarda;

Manuel Vaz Saraiva Alexandre, Escrivão Auxiliar, a exercer funções 
no Núcleo de Gouveia, da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca da 
Guarda — autorizada a permuta, por transição, para o Núcleo de Seia, 
da secretaria do Tribunal Judicial da Comarca da Guarda.

Prazo para início de funções: 2 dias.
11 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-

çalves.
209107205 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Despacho (extrato) n.º 13474/2015
Por despacho do Diretor -Geral, de 22 de julho de 2015, nos termos e 

com os fundamentos constantes do n.º 2 do artigo 14.º, alínea d) do n.º 1 
do artigo 9.º, e alíneas c) e j) do n.º 1 do artigo 18.º, todos do Estatuto 
Disciplinar, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro, vigentes 
à data dos factos, e, atualmente nos termos do disposto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 180.º, n.º 6 do artigo 181.º, artigo 187.º e n.º 1 e 3 
alíneas c), j) e n) do artigo 297.º, todos da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Publicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
aplicada a pena de demissão ao guarda Rui Miguel Salgueiro Vilela, 
com efeitos a 30 de julho de 2015.

31 de julho de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
209109239 

 Despacho (extrato) n.º 13475/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se público que, após a conclusão 

de procedimento concursal comum, foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com os trabalhadores 
a seguir indicados: 

Nome Carreira/Categoria PR NR Data de efeitos

Alfredo Carlos Padrão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 1-07-2014
Anabela Maria Bento Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 1-07-2014
António Ernestino Vilela Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 1-07-2014
Catarina Rosa Grilo do Carmo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.ª 5 1-07-2014
Eliana Alexandra Caldas Ferreira da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 1-07-2014
Maria Eulália da Costa Barreto Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 1-07-2014
Rui Pedro Duarte Galante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 1-07-2014
Susana Maria Cardoso Vicente  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 1-07-2014
Tânia Sofia Machado Prata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.ª 15 1-07-2014

 21 de setembro de 2015. — A Subdiretora-Geral, Julieta Nunes.
209109182 

 Despacho (extrato) n.º 13476/2015
Nos termos do disposto nos n.ºs 4 a 6 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, torna-se público que, de acordo com os despachos do Diretor-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, concluíram o período experimental 
com sucesso, os trabalhadores a seguir indicados: 

Nome Carreira/categoria Classificação
final do P.E.

Data do despacho
do Diretor-Geral

Alfredo Carlos Padrão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 valores 10-03-2015
Ana Catarina Ribeiro Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 valores 25-09-2015
Ana Cristina Ferreira Sequeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 valores 15-09-2015
Ana Lisete Macedo Teixeira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5 valores. 18-09-2015
Ana Paula Gomes Pirralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5 valores 10-03-2015
Ana Paula Martins André. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 valores 07-05-2015
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Nome Carreira/categoria Classificação
final do P.E.

Data do despacho
do Diretor-Geral

Ana Sofia Martins Coelho da Veiga. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 valores 30-09-2015
Anabela Maria Bento Gomes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5 valores 10-03-2015
António Alberto Amador Cavaco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 valores 07-05-2015
António Ernestino Vilela Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5 valores 10-03-2015
António Fernandes Vera Cruz Martinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 valores 07-05-2015
António José Moreno da Veiga Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 valores 15-09-2015
Carla Cristina Alegre de Brito Figueiredo Soares  . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 valores 15-09-2015
Cármen Sofia Vieira Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,5 valores 15-09-2015
Catarina Rosa Grilo do Carmo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 valores 21-05-2015
Eliana Alexandra Caldas Ferreira da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5 valores 10-03-2015
Eliana Raquel Mendes Bastos Bessa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 valores 28-08-2015
Elsa Francisco de Simas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 valores 07-05-2015
Graça Maria de Sá Branco dos Santos Deveza  . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 valores 10-03-2015
Horácio Gomes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,12 valores 10-03-2015
Hugo Daniel Dias Branco Abelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 valores 09-09-2015
Isabel de Oliveira Paulos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5 valores 14-05-2015
Joana Viana Ferreira Sousa Machado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 valores 07-05-2015
José Manuel Tavares dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,66 valores 07-05-2015
Liberdade Maria da Costa Frade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 valores 21-05-2015
Luís Miguel do Rosário Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 valores 19-12-2014
Maria das Dores de Moura Coutinho Castro Barbeitos . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5 valores 07-05-2015
Maria Irene de Castro Ramos da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5 valores 07-05-2015
Maria Noémia Antunes Anastácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5 valores 15-09-2015
Óscar Paulo da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem/Enfermeiro  . . . . . . . . . . . . . . 18,5 valores 28-08-2015
Paulo Alexandre Ferreira Chaves Coelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . Enfermagem/Enfermeiro  . . . . . . . . . . . . . . 19 valores 28-08-2015
Rossana Filomena Cruz de Ganchas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 valores. 28-08-2015
Rui Manuel Nunes da Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . 15 valores 21-05-2015
Rui Pedro Duarte Galante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5 valores 31-03-2015
Sónia Maria Raposeira Cerdeira Silva Vicente  . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 valores 19-12-2014
Susana Maria Fonseca Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 valores 15-09-2015
Tânia Sofia Machado Prata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico Superior  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5 valores 10-03-2015

 30 de setembro de 2015. – A Subdiretora-Geral, Julieta Nunes.
209109133 

 Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso n.º 13605/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 214.º da Lei Geral do Traba-

lho em Funções Públicas aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
Junho, é avisada a escriturária superior do mapa de pessoal da Conser-
vatória do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóveis do Montijo, 
Dinora Pereira Rodrigues Foitinho com última morada conhecida em 
Av. Infante D. Henrique, n.º 119, 1.º esquerdo, 2870 -157 Montijo, de que 
contra ela se encontra pendente um processo disciplinar a correr termos 
no Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. com sede em Lisboa, 
sendo, igualmente por esta via citada para apresentar a sua defesa no 
prazo de trinta dias, contados da data de publicação do presente Aviso, 
podendo, durante o referido prazo, consultar o processo na Conservatória 
do Registo Civil, Predial, Comercial e Automóveis do Montijo, sita no 
Edifício do Palácio da Justiça, Av. Dr. Paulino Gomes, 2870 -156 Montijo, 
às horas normais de expediente.

Instrutora do processo disciplinar: Maria Manuela Ribeiro Lemos 
Pinto

9 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José 
Ascenso Nunes da Maia.

209108129 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Ministro

Louvor n.º 1161/2015
Ao cessar funções a seu pedido, é-me particularmente grato expressar 

público louvor à licenciada Ana Filipa Plácido da Silva Ferreira Newton 
Parreira, adjunta do meu Gabinete, com funções na área da assessoria 
política e parlamentar. A sua colaboração foi fundamental para assegurar 
uma adequada relação com a Assembleia da República, bem como com 
outros agentes políticos. Destaco a sua elevada competência profissional, 

brio profissional, assim como a sua elevada capacidade de trabalho e de 
coordenação. Sublinho o zelo, lealdade e grande dedicação demonstrados 
no exercício das exigentes funções que lhe foram cometidas. A estas 
qualidades profissionais, soube sempre aliar as suas valiosas qualidades 
pessoais, que muito contribuíram para o bom relacionamento com os 
interlocutores, tanto no plano interno como no plano externo. Por estas 
razões, é com particular apreço que dou público testemunho das suas 
elevadas qualidades profissionais e humanas, decisivas para o trabalho 
realizado em prol do interesse público e de Portugal, num contexto 
político, económico e social tão exigente como o dos últimos anos.

29 de outubro de 2015. — O Ministro do Ambiente, Ordenamento do 
Território e Energia, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva.

209126321 

 Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 13477/2015
De acordo com o disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 56/2012, 

de 12 de março, que estabelece a orgânica da Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. (APA,I. P.) e nos termos da alínea b) do n.º 2 do ar-
tigo 9.º da Lei n.º 58/2005, de 29 de dezembro, alterada e republicada 
pelo Decreto -Lei n.º 130/2012, de 22 de junho, os Conselhos de Região 
Hidrográfica (CRH), são órgãos de consulta e apoio da APA, I. P., em 
matéria de recursos hídricos, para as respetivas regiões hidrográficas.

A Portaria n.º 37/2015, de 17 de fevereiro criou cinco CRH, cujas 
áreas de jurisdição territorial coincidem com as áreas territoriais das 
cinco Administrações de Região Hidrográfica (ARH), estabelecidas no 
Decreto -Lei n.º 347/2007, de 19 de outubro, e no n.º 3 do artigo 1.º do 
anexo à Portaria n.º 108/2013, de 15 de março, bem como estabeleceu 
as suas competências, composição e funcionamento.

Neste quadro, e de acordo com o disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 4.º da referida portaria, os presidentes dos CRH são designados 
pelo membro do Governo responsável pela área do ambiente, sob pro-
posta da APA, I. P.

Assim, ao abrigo da competência que me foi delegada pelo Ministro do 
Ambiente, Ordenamento do Território e Energia, constante da alínea b) 
subalínea iv) do n.º 1 do Despacho n.º 13322/2013, de 18 de outubro 
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de 2013, alterado pelos Despachos n.º 1941 -A/2014, de 6 de fevereiro 
e n.º 9478/2014, de 22 de julho, nomeio:

a) Eng.º José Pimenta Machado, Administrador da ARH do Norte, 
presidente do CRH do Norte;

b) Eng.ª Celina Carvalho, Administrador da ARH do Centro, presi-
dente do CRH do Centro;

c) Arq.ª Gabriela Moniz, Administradora da ARH do Tejo e Oeste, 
presidente do CRH do Tejo e Oeste;

d) Dr. André Matoso, Administrador da ARH do Alentejo, presidente 
do CRH do Alentejo;

e) Dr. Sebastião Braz Teixeira, Administrador da ARH do Algarve, 
presidente do CRH do Algarve.

2 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209118092 

 Louvor n.º 1162/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional, cumpre -me manifestar público louvor 
e agradecimento ao Doutor Fernando Gilberto Teigão dos Santos pela 
forma competente, dedicada e eficiente como desempenhou as funções 
de técnica especialista no meu Gabinete. O seu rigor e a sua capacidade 
de trabalho aliados aos seus profundos e sólidos conhecimentos nas 
áreas sob sua responsabilidade, foram essenciais para a boa condução 
dos assuntos do meu Gabinete em especial nas áreas ligadas à estratégia 
climática e à economia circular.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209108526 

 Louvor n.º 1163/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional, cumpre -me manifestar público louvor 
e agradecimento à licenciada Joana Salgueiro Texugo de Sousa pela 
forma competente, dedicada e eficiente como desempenhou as funções 
de adjunta no meu Gabinete. O seu rigor e a sua capacidade de trabalho 
aliados aos seus profundos e sólidos conhecimentos nas áreas sob sua res-
ponsabilidade, foram essenciais para a boa condução dos assuntos do meu 
Gabinete. Tendo também assumido as funções de chefe de Gabinete em 
substituição, cumpre enfatizar o seu grande sentido de responsabilidade 
que, aliado às suas qualidades humanas, foram fundamentais para a boa 
condução deste Gabinete e os bons resultados da minha ação governativa.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209108745 

 Louvor n.º 1164/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional, cumpre -me manifestar público louvor 
e agradecimento à licenciada Sílvia Alexandra Antunes Serpa Perez 
Pereira de Oliveira pela forma competente, dedicada e eficiente como 
desempenhou as funções de técnica especialista no meu Gabinete. O seu 
rigor e a sua capacidade de trabalho aliados aos seus profundos e sólidos 
conhecimentos nas áreas sob sua responsabilidade, foram essenciais 
para a boa condução dos assuntos do meu Gabinete sobretudo na área 
da coordenação legislativa.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209108907 

 Louvor n.º 1165/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional, cumpre -me manifestar público louvor e 
agradecimento à secretária pessoal do meu Gabinete, Isabel Maria Filipe 
Parrinha, pela competência e profissionalismo, dedicação, zelo, total 
disponibilidade, lealdade e elevadas qualidades pessoais evidenciadas 
na forma como sempre exerceu as suas funções.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209109393 

 Louvor n.º 1166/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional, cumpre -me manifestar público louvor e 
agradecimento à secretária pessoal do meu Gabinete, licenciada Elsa 

Maria Caetano Simões Lopes, pela competência e profissionalismo, dedi-
cação, zelo, total disponibilidade, lealdade e elevadas qualidades pessoais 
evidenciadas na forma como sempre exerceu as suas funções.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209109369 

 Louvor n.º 1167/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional cumpre -me louvar Isolina Maria de Oli-
veira Ferreira dos Santos Fontinha pelo modo exemplar como desem-
penhou as funções de apoio técnico e administrativo do meu gabinete, 
dando público testemunho da forma dedicada, competente e profissional 
como exerceu as suas funções.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209109506 

 Louvor n.º 1168/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional, cumpre -me manifestar público louvor e 
agradecimento ao Chefe do meu Gabinete, engenheiro Artur Manuel As-
censo Pires, pela competência e profissionalismo, dedicação, zelo, total 
disponibilidade, lealdade e elevadas qualidades pessoais evidenciadas na 
forma como sempre exerceu as suas funções. Destaco igualmente o seu 
papel de conselheiro e visionário, que, fruto da sua longa experiência 
de serviço público, foi fundamental em algumas reformas de fundo 
promovidas por este Gabinete como o PERSU 2020, o PENSAR 2020, 
o POSEUR 2020 e o Licenciamento Único de Ambiente.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209109077 

 Louvor n.º 1169/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional, cumpre -me manifestar público louvor 
e agradecimento à licenciada Laudemira do Nascimento Ramos pela 
forma competente, dedicada e eficiente como desempenhou as funções 
de técnica especialista no meu Gabinete. O seu rigor e a sua capacidade 
de trabalho aliados aos seus profundos e sólidos conhecimentos nas áreas 
sob sua responsabilidade em especial na área dos recursos hídricos e da 
gestão do litoral, foram essenciais para a boa condução dos assuntos do 
meu Gabinete em especial na concretização dos investimentos na defesa 
costeira, na resposta às intempéries de 2014 e na reforma da política 
de gestão do litoral.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209109336 

 Louvor n.º 1170/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional, cumpre -me manifestar público louvor 
e agradecimento à licenciada Mónica Alexandra Faias Fonseca pela 
forma competente, dedicada e eficiente como desempenhou as funções 
de adjunta no meu Gabinete. O seu rigor e a sua capacidade de trabalho 
aliados aos seus profundos e sólidos conhecimentos nas áreas sob sua 
responsabilidade, foram essenciais para a boa condução dos assuntos 
do meu Gabinete especialmente na área da comunicação.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209109425 

 Louvor n.º 1171/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional cumpre -me louvar Sónia Patrícia António 
Luís pelo modo exemplar como desempenhou as funções de apoio técnico 
e administrativo do meu gabinete, dando público testemunho da forma 
dedicada, competente e profissional como exerceu as suas funções.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209109466 

 Louvor n.º 1172/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional cumpre -me manifestar público louvor e 
agradecimento a José Luís Fernandes Ribeiro que exerceu as tarefas de 
motorista do meu gabinete e ao meu serviço sempre com excecionais 
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qualidades pessoais e profissionais, tendo demonstrado elevada lealdade, 
eficácia, eficiência, competência e disponibilidade, o que me apraz 
registar publicamente.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209109044 

 Louvor n.º 1173/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional cumpre -me manifestar público louvor e 
agradecimento a José Alberto Pereira Amaral que exerceu as tarefas de 
motorista do meu gabinete e ao meu serviço sempre com excecionais 
qualidades pessoais e profissionais, tendo demonstrado elevada leal-
dade, eficácia, eficiência, segurança na condução, competência e total 
disponibilidade, o que me apraz registar publicamente.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209108964 

 Louvor n.º 1174/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional, cumpre -me manifestar público louvor e 
agradecimento ao licenciado Hugo Miguel Peladinho de Sousa Marques 
pela forma competente, dedicada e eficiente como desempenhou as 
funções de técnico especialista no meu Gabinete. O seu rigor e a sua 
capacidade de trabalho aliados aos seus profundos e sólidos conheci-
mentos nas áreas sob sua responsabilidade em especial no âmbito da 
reforma do regime da avaliação do impacte ambiental e do Licencia-
mento Único de Ambiente, foram essenciais para a boa condução dos 
assuntos do meu Gabinete.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209109174 

 Louvor n.º 1175/2015
Ao cessar funções enquanto Secretário de Estado do Ambiente do 

XIX Governo Constitucional, cumpre -me manifestar público louvor 
e agradecimento à licenciada Glória Maria Ramos Ferreira pela forma 
competente, dedicada e eficiente como desempenhou as funções de 
adjunta no meu Gabinete. O seu rigor e a sua capacidade de trabalho 
aliados aos seus profundos e sólidos conhecimentos nas áreas sob sua 
responsabilidade destacando -se a legislação ambiental, a contratação 
pública e a gestão do litoral foram essenciais para atingir, com sucesso, 
muitos dos objetivos do meu Gabinete.

30 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos.

209108997 

 Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Louvor n.º 1176/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Energia, cumpre -me 

manifestar público louvor à mestre Joana Filipa Costa Alves de Abreu 
pela forma competente, dedicada e eficiente como desempenhou as 
funções de adjunta no meu Gabinete. O seu rigor, a sua capacidade de 
trabalho e a sua independência, aliados aos seus profundos e sólidos 
conhecimentos nas áreas sob sua responsabilidade, foram essenciais 
para a boa condução dos assuntos do meu Gabinete.

De realçar a sua disponibilidade permanente, bem como a forma 
dinâmica com que sempre colaborou nos assuntos que lhe estavam 
confiados, nos quais o seu desempenho se destacou pela excelência, 
profissionalismo e um ímpar sentido de serviço público, que se quali-
ficam como exemplares e inspiradores.

Pelo que sucintamente foi exposto, considero pois de elementar justiça 
expressar o meu público reconhecimento à mestre Joana Filipa Costa 
Alves de Abreu.

22 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade.

209102094 

Nobre pela dedicação, competência, empenho e elevado sentido de 
responsabilidade com que desempenhou funções como chefe do meu 
Gabinete. No desempenho das tarefas que lhe foram confiadas demons-
trou possuir elevadas qualidades, profundos conhecimentos técnicos e 
firme determinação, garantindo um excelente funcionamento do meu 
Gabinete e no alcançar dos seus objetivos.

Mais será de elevar o seu carácter e talento pessoal como chefe do 
meu Gabinete, atentas as excelentes capacidades pessoais, de liderança 
e dedicação, evidenciadas no desempenho das funções e na prossecução 
dos interesses públicos que lhe estavam confiados, nas quais mostrou 
sempre um grande sentido de serviço público, patriotismo e lealdade.

Pelas qualidades humanas e profissionais demonstradas, pela ab-
negação e dedicação exemplar, é de toda a justiça manifestar -lhe e 
testemunhar publicamente, neste louvor que lhe dedico, o meu apreço 
e agradecimento.

23 de outubro de 2015. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade.

209102142 

 Direção-Geral de Energia e Geologia

Contrato (extrato) n.º 889/2015
Nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de 

março, publica -se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/002/15, para uma 
área nos concelhos de Alijó e Murça, denominada Escarão, celebrado 
em 12 de agosto de 2015.

Titular dos direitos: Areias e Britas da Barca, L.da

Depósitos minerais: quartzo.
Área concedida: (29,79 km²) delimitada pela poligonal cujos vérti-

ces se indicam seguidamente, em coordenadas no sistema PT -TM06/
ETRS89: 

Vértice X (m) Y (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51495,893 194377,303 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53942,044 185658,411 
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53613,924 185606,522 
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50245,986 189999,310 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46300,014 189999,234 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45939,951 193391,203 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49495,914 193999,267

 Caução: 2.000,00 €

Período de vigência: Inicial de 2 anos, prorrogado por dois e um ano, 
respetivamente, no máximo de duas vezes.

Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 
blocos compactos de área não inferior a 1 km², à escolha do titular, no 
termo do período inicial. Trabalhos mínimos obrigatórios:

1.º Ano

1.1 — Compilação de documentos técnico -científicos e jurídico-legais 
com interesse para a área a prospetar e o recurso mineral em causa;

1.2 — Execução de cartografia geológica por fotointerpretação e 
análise distanciada;

1.3 — Execução de cartografia geológica a escala 1:10000 em toda 
a área a prospetar;

1.4 — Amostragem representativa de estruturas mineralizadas;
1.5 — Execução de análises químicas e mineralógicas;
1.6 — Seleção de alvos para execução de trabalhos de detalhe.

2.º Ano

2.1 — Execução de levantamentos geofísicos;
2.2 — Execução de levantamentos topográficos e de cartografia ge-

ológica de detalhe sobre anomalias detetadas;
2.3 — Abertura de sanjas e poços de evidência e pesquisa;
2.4 — Levantamento geológico das sanjas e poços de pesquisa;
2.5 — Realização de análises químicas e mineralógicas;
2.6 — Execução de sondagens mecânicas de reconhecimento e ava-

liação;
2.7 — Amostragem representativa das sanjas e dos testemunhos de 

sondagens realizadas;

 Louvor n.º 1177/2015
Ao cessar funções como Secretário de Estado da Energia, cumpre -me 

manifestar público louvor à licenciada Marta de Brito Aranha Alves 
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2.8 — Execução de ensaio industrial;
2.9 — Conclusões; Em cada prorrogação:
Desenvolvimento do plano de trabalhos iniciado no primeiro período, 

sendo previsto que a sua maioria sejam programas de execução de son-
dagens mecânicas.

Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 
anterior desde que a Areias e Britas prove que a realização destes não tem 
justificação técnica e económica. Investimentos mínimos obrigatórios:

No período inicial: Período inicial:
1.º Ano — 5.000,00 €;
2.º Ano — 15.000,00 € Nas prorrogações:
Na 1.ª prorrogação de 2 ano: 15.000,00 €.
Na 2.ª prorrogação de 1 ano: 15.000,00 €.

Encargos de prospeção e pesquisa: pagamento anual à DGEG de um 
montante de 3.000,00 €, pago adiantadamente durante os primeiros três 
meses de cada ano contratual a que respeita. Prazo da concessão: não 
superior a 20 anos, prorrogável por 2 períodos que não ultrapassem 
10 anos, respetivamente. Encargo de exploração:

Obrigação de pagamento anual à DGEG de um montante entre 
2.500,00 € a 5.000,00 € não dependente da laboração da exploração.

Percentagem sobre o valor à boca da mina dos produtos mineiros ou 
concentrados expedidos ou utilizados, com base numa tabela progressiva 
cujo mínimo é entre 3 % e 5 %.

Decorridos 5 anos e no fim de cada período de 5 anos proceder -se -á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

28 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Cristina Lourenço.
309105318 

 Contrato (extrato) n.º 890/2015
Nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 88/90 de 16 de 

março, publica -se o extrato do contrato para prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais, com o número de cadastro MN/PP/006/15, para uma 
área nos concelhos de Ponte da Barca, Terras do Bouro e Vila Verde, 
denominada Penacova, celebrado em 12 de agosto de 2015.

Titular dos direitos: Areias e Britas da Barca, L.da

Depósitos minerais: quartzo.
Área concedida: (45,305 km²) delimitada pela poligonal cujos vér-

tices se indicam seguidamente, em coordenadas no sistema PT -TM06/
ETRS89: 

Vértice X (m) Y (m) 

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –  8478,472 235389,855 
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –  8728,395 231493,879
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –19257,302 230610,683
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –19243,341 232643,668 
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –17677,363 233191,694 
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –17095,410 235420,689 
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –16890,431 236414,686

 Caução: 2.500,00 €
Período de vigência: Inicial de 2 anos, prorrogado por dois e um ano, 

respetivamente, no máximo de duas vezes.
Condições de abandono progressivo da área: Abandonar 50 %, em 

blocos compactos de área não inferior a 1 km², à escolha do titular, no 
termo do período inicial. Trabalhos mínimos obrigatórios:

1.º Ano
1.1 — Compilação de documentos técnico -científicos e jurídico-legais 

com interesse para a área a prospetar e o recurso mineral em causa;
1.2 — Execução de cartografia geológica por fotointerpretação e 

análise distanciada;
1.3 — Execução de cartografia geológica à escala 1:10000 em toda 

a área a prospetar;
1.4 — Amostragem representativa de estruturas mineralizadas;
1.5 — Execução de análises químicas e mineralógicas;
1.6 — Seleção de alvos para execução de trabalhos de detalhe.

2.º Ano
2.1 — Execução de levantamentos geofísicos;
2.2 — Execução de levantamentos topográficos e de cartografia geo-

lógica de detalhe sobre anomalias detetadas;

2.3 — Abertura de sanjas e poços de evidência e pesquisa;
2.4 — Levantamento geológico das sanjas e poços de pesquisa;
2.5 — Realização de análises químicas e mineralógicas;
2.6 — Execução de sondagens mecânicas de reconhecimento e ava-

liação;
2.7 — Amostragem representativa das sanjas e dos testemunhos de 

sondagens realizadas;
2.8 — Execução de ensaio industrial;
2.9 — Conclusões; Em cada prorrogação:

Desenvolvimento do plano de trabalhos iniciado no primeiro período, 
sendo previsto que a sua maioria sejam programas de execução de son-
dagens mecânicas.

Poderão ser autorizados trabalhos diferentes dos referidos no número 
anterior desde que a Areias e Britas prove que a realização destes não 
tem justificação técnica e económica. Investimentos mínimos obriga-
tórios:

No período inicial: Período inicial:

1.º Ano — 8.000,00 €;
2.º Ano — 10.000,00 € Nas prorrogações:

Na 1.ª prorrogação de 2 ano: 15.000,00 €.
Na 2.ª prorrogação de 1 ano: 15.000,00 €.

Encargos de prospeção e pesquisa: pagamento anual à DGEG de um 
montante de 2.500,00 €, pago adiantadamente durante os primeiros três 
meses de cada ano contratual a que respeita. Prazo da concessão: não 
superior a 20 anos, prorrogável por 2 períodos que não ultrapassem 
10 anos, respetivamente.

Encargo de exploração:

Obrigação de pagamento anual à DGEG de um montante entre 
2.500,00 € a 5.000,00 € não dependente da laboração da exploração.

Percentagem sobre o valor à boca da mina dos produtos mineiros ou 
concentrados expedidos ou utilizados, com base numa tabela progressiva 
cujo mínimo é entre 3 % e 5 %.

Decorridos 5 anos e no fim de cada período de 5 anos proceder -se -á 
à revisão deste encargo de forma a obter a sua atualização.

28 de outubro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Cristina Lourenço.
309105383 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo, I. P.

Declaração de retificação n.º 1030/2015
Por ter saído com inexatidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 154, 

de 10/08/2015, o despacho (extrato) n.º 8813/2015, retifica -se que onde 
se lê «Por despacho do vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT,I.P de 
12/06/2014» deve ler -se «Por despacho do vogal do Conselho Diretivo 
da ARSLVT, I. P., de 12/06/2015».

23 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Nuno Venade.

209108445 

 Despacho (extrato) n.º 13478/2015
Por deliberação do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., de 15/10/2015, 

foi autorizado a Ana Paula Brito de Jesus de Almeida, enfermeira do 
mapa de pessoal do ACES da Amadora, a equiparação a bolseiro, para 
a frequência de um conjunto de estágios inseridos no curso de mestrado 
em enfermagem, área de especialização em saúde mental e psiquiátrica 
na Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, no período de 28/09/2015 
a 12/02/2016, exceto no período de férias e Natal, a que se refere o 
artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto.

20 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da ARSLVT, I. P., 
Nuno Venade.

209108664 



Diário da República, 2.ª série — N.º 229 — 23 de novembro de 2015  33937

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 13606/2015
Por despacho de 01 -09 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Santa Casa da Misericórdia de Fafe, com 
sede na Rua dos Combatentes da Grande Guerra, 4820 -174 Fafe, a ad-
quirir diretamente aos produtores, grossistas e importadores substâncias 
estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos 
doentes internados nas suas instalações sitas na Praça José Florêncio 
Soares — Fafe, 4820 -148 Fafe, ao abrigo da Deliberação 09/CD/2010, 
de 20 de janeiro, sendo esta autorização válida por um ano a partir da 
data do despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o 
INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

08 -09 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209106193 

 Aviso n.º 13607/2015
Por despacho de 01 -09 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Santa Casa da Misericórdia de Vila de 
Pereira, com sede na Rua da misericórdia, 3140 -310 Pereira, a adquirir 
diretamente aos produtores, grossistas e importadores substâncias es-
tupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos 
doentes internados nas suas instalações sitas na Urbanização Quinta 
de São Luís, 3140 -348 Pereira, ao abrigo da Deliberação 09/CD/2010, 
de 20 de janeiro, sendo esta autorização válida por um ano a partir da 
data do despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o 
INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

08 -09 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209106314 

 Aviso n.º 13608/2015
Por despacho de 02 -09 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Fundação Calouste Gulbenkian — Insti-
tuto Gulbenkian de Ciência, com sede na Avenida de Berna, n.º 45 -A, 
1067 -001 Lisboa, a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e im-
portadores substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, 
para uso exclusivo no trabalho de investigação a decorrer no Laboratório 
de Obesidade, nas suas instalações sitas na Rua da Quinta Grande, 6, 
2780 -156 Oeiras, sendo esta autorização válida por um ano a partir da 
data do despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o 
INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

10 -09 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209105456 

 Aviso n.º 13609/2015
Por despacho de 10 -09 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo o Centro Hospitalar Oeste, com sede na Rua 
Diário de Notícias, 2500 -176 Caldas da Rainha, a adquirir diretamente 
aos produtores, grossistas e importadores substâncias estupefacientes, 
psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes inter-
nados nas suas instalações sitas nas Unidades de Torres Vedras, Caldas 
da Rainha e Peniche, sendo esta autorização válida por um ano a partir 
da data do despacho, e considerando -se renovada por igual período, se 
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

21 -09 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209105497 

 Aviso n.º 13610/2015
Por despacho de 09 -09 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a sociedade Stockpharma, L.da, com sede 
social na Rua Francisco Canas, 23, Núcleo Empresarial de Loures A/8, 
Fração Q, 2660 -500 Santo Antão do Tojal, a comercializar por grosso e 
exportar substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, a 
partir das suas instalações sitas na Rua Cláudio Galeno, n.º 3, Edifício 

Alloga, Cabra Figa, 2635 -154 Rio de Mouro, sendo esta autorização 
válida por um ano a partir da data do referido despacho, e considerando-
-se renovada por igual período, se o INFARMED, I. P., nada disser até 
90 dias antes do termo do prazo.

22 -09 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209105578 

 Aviso n.º 13611/2015
Por despacho de 10 -09 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Associação de Apoio a Profissionais do 
Hospital de Santa Maria (AAP -HSM), com sede na Alameda Dr. Fran-
cisco Sá Carneiro, n.º 30, 2680 -040 Camarate, a adquirir diretamente 
aos produtores, grossistas e importadores substâncias estupefacientes, 
psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos doentes interna-
dos nas suas instalações sitas na mesma morada, sendo esta autorização 
válida por um ano a partir da data do despacho, e considerando -se 
renovada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias 
antes do termo do prazo.

22 -09 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209105586 

 Aviso n.º 13612/2015
Por despacho de 09 -09 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Santa Casa da Misericórdia de Castelo 
Branco, com sede na Rua Bartolomeu da Costa s/n, 6000 -773 Castelo 
Branco, a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e importadores 
substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso 
exclusivo dos doentes internados nas suas instalações sitas na Unidade 
de Média Duração e Reabilitação e de Longa Duração e Manutenção, 
Avenida Dia de Portugal, Centro Comunitário João Carlos d’Abrunhosa, 
6000 -452 Castelo Branco, ao abrigo da Deliberação 09/CD/2010, de 
20 de janeiro, sendo esta autorização válida por um ano a partir da 
data do despacho, e considerando -se renovada por igual período, se o 
INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

22 -09 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209105537 

 Aviso n.º 13613/2015
Por despacho de 10 -09 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a sociedade Biols -Pharmaceuticals 
Unipessoal, L.da, com sede social na Rua Cónego Maio, n.º 115, R/c, 
Loja C, Aveiro, 3810 -089 Aveiro, a comercializar por grosso, importar 
e exportar substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, 
a partir das suas instalações sitas na Avenida Marginal, n.º 214, Gafanha 
da Nazaré, 3830 -552 Ílhavo, sendo esta autorização válida por um ano 
a partir da data do referido despacho, e considerando -se renovada por 
igual período, se o INFARMED, I. P. nada disser até 90 dias antes do 
termo do prazo.

22 -09 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209105545 

 Aviso n.º 13614/2015
Por despacho de 14 -09 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a Administração Regional de Saúde 
do Algarve, I. P., com sede na E.N. 125, Sítio das Figuras, Lote 1, 2.º an-
dar, 8005 -145 Faro, a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e 
importadores substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus prepara-
dos, para uso exclusivo dos doentes internados nas suas instalações sitas 
no Laboratório Regional de Saúde Pública do Algarve Dr.ª Laura Ayres, 
Piso  -1, Parque das Cidades, S. João da Venda, 8135 -014 Almancil, 
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data do despacho, 
e considerando -se renovada por igual período, se o INFARMED nada 
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

22 -09 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209105594 

 Aviso n.º 13615/2015
Por despacho de 09 -09 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de outubro, autorizo a sociedade ECORAD — Ecografia 
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e Radiologia, L.da, com sede no Campo Grande, n.º 380, Lote 3, 6.º A, 
1700 -097 Lisboa, a adquirir diretamente aos produtores, grossistas e im-
portadores substâncias estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, 
no âmbito do normal desenvolvimento da sua atividade de diagnóstico 
ao abrigo da Deliberação do Conselho Diretivo do INFARMED, I. P. 
n.º 079/CD/2011, nas suas instalações sitas na Rua Alves Redol, Bloco B, 
R/c, 2600 -100 Vila Franca de Xira, sendo esta autorização válida por 
um ano a partir da data do despacho, e considerando -se renovada por 
igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo 
do prazo.

22 -09 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209105561 

 Aviso n.º 13616/2015
Por despacho de 16 -09 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a sociedade VIRBAC de Portugal Laborató-
rios, L.da, com sede social na Rua do Centro Empresarial, Edifício 13, 
Piso 1, Sala 3, Quinta da Beloura, 2710 -693 Sintra, a comercializar por 
grosso, importar e trânsito de substâncias estupefacientes, psicotrópi-
cas e seus preparados, a partir das suas instalações sitas na Estrada da 
Alfarrobeira, 2625 -244 Vialonga, sendo esta autorização válida por um 
ano a partir da data do referido despacho, e considerando -se renovada 
por igual período, se o INFARMED, I. P. nada disser até 90 dias antes 
do termo do prazo.

01 -10 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209105618 

 Aviso n.º 13617/2015
Por despacho de 24 -09 -2015, no uso de competência delegada, de har-

monia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar n.º 61/94, 
de 12 de outubro, autorizo a Santa Casa da Misericórdia de Serpa, com 
sede no Largo de São Francisco, Apartado 35, 7830 -909 Serpa, a ad-
quirir diretamente aos produtores, grossistas e importadores substâncias 
estupefacientes, psicotrópicas e seus preparados, para uso exclusivo dos 
doentes internados nas suas instalações sitas no Hospital de São Paulo, 
Largo de São Paulo, 7830 -386 Serpa, sendo esta autorização válida 
por um ano a partir da data do despacho, e considerando -se renovada 
por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do 
termo do prazo.

01 -10 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.ª Paula Dias de 
Almeida.

209105634 

 Despacho n.º 13479/2015
Nos termos e ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º 

a 37.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), da delegação 
de competências constante da deliberação do Conselho Diretivo do 
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde (INFARMED, I. P.), publicada sob o n.º 1164/2014, no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 102, de 28 de maio de 2014, e dos estatutos 
do INFARMED, I. P., aprovados pela Portaria n.º 267/2012, de 31 de 
agosto:

1 — Subdelego, com a faculdade de subdelegar, no Diretor da Unidade 
de Introdução no Mercado, ou em caso de ausência, falta ou impedimento 
deste, no Diretor da Unidade de Manutenção do Mercado, e vice -versa, 
os poderes a seguir identificados, bem como os previstos no n.º 1 do 
artigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas:

a) Autorizar a transferência da autorização de introdução no mercado 
ou de registo de medicamento de uso humano para novo titular;

b) Autorizar a utilização excecional de medicamentos (AUE) cons-
tantes do Formulário Hospitalar Nacional de Medicamentos, ou das 
respetivas listagens anexas, não possuidores de autorização de introdução 
no mercado em Portugal ou de medicamentos com benefício clínico bem 
reconhecido, de acordo com o artigo 92.º do Decreto -Lei n.º 176/2006, 
de 30 de agosto, e nos termos previstos no regulamento próprio aprovado 
pelo Conselho Diretivo do INFARMED, I. P.;

c) Autorizar as renovações das autorizações de introdução no mercado 
ou de registo de medicamentos de uso humano, nos termos do regime 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto;

d) Autorizar as alterações de tipo I, bem como as de tipo II, dos 
termos das autorizações de introdução no mercado ou de registo dos 
medicamentos de uso humano, incluindo as alterações de rotulagem e 
do folheto informativo, de acordo com o respetivo regime jurídico;

e) Autorizar Pedido de AIM ou de registo por Procedimento Na-
cional;

f) Autorizar Pedido de AIM ou de registo por Reconhecimento Mútuo;
g) Autorizar Pedido de AIM ou de registo por Procedimento Des-

centralizado;
h) Proceder à Autorização Condicionada;
i) Proceder à Autorização de Importação Paralela;
j) Autenticar certidões e declarações solicitadas quer pelas diferentes 

entidades oficiais, quer pelos parceiros de negócio;
k) Autorizar a transferência de Estado membro de referência para os 

procedimentos de reconhecimento mútuo e descentralizado;
l) Extinção do procedimento de renovação da Autorização de Intro-

dução no Mercado (AIM) por procedimento nacional, por inutilidade 
superveniente em virtude da transição da AIM para procedimento de 
reconhecimento mútuo;

m) Promover a audiência dos interessados nos termos dos artigos 100.º 
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Subdelego, com a faculdade de subdelegar, no Diretor da Uni-
dade de Ensaios Clínicos, ou em caso de ausência, falta ou impedimento 
deste, no Diretor da Unidade de Avaliação Científica, e vice -versa, 
os poderes a seguir identificados, bem como os previstos no n.º 1 do 
artigo 8.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações que lhe 
foram introduzidas:

a) Autorizar Pedido de Realização de Ensaio Clínico com medica-
mento experimental detentor de Autorização de Introdução no mercado 
(AIM);

b) Autorizar Pedido de Realização de Ensaio Clínico avaliado por 
Procedimento -EU VHP (Voluntário de Harmonização de Avaliação);

c) Autorizar Pedido de Alteração Substancial;
d) Autorizar Pedido de Alteração Substancial por Procedimento -EU 

VHP (Voluntário de Harmonização de Avaliação).

3 — A presente subdelegação não prejudica o exercício por estes 
dirigentes das competências próprias, previstas no Anexo II da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de agosto e alterada pela Lei n.º 64 -A/08, de 31 de dezembro, 
ao abrigo do disposto na alínea e), n.º 1 e na alínea h), n.º 2 do seu 
artigo 8.º

4 — A presente subdelegação não prejudica os poderes de avocação 
e superintendência do Conselho Diretivo e do ora subdelegante no 
âmbito dos poderes delegados e subdelegados, bem como das suas 
competências próprias.

5 — Esta subdelegação produz efeitos à data de assinatura do pre-
sente Despacho.

5 de março de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Hélder Mota Filipe. 

209107813 

 Despacho n.º 13480/2015
O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do INFARMED — Autoridade 

Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., considerando que:
a) O Regulamento Interno da Autoridade Nacional do Medicamento 

e Produtos de Saúde, I. P., aprovado pela deliberação n.º 1783/2013, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 191, a 3 de outubro 
de 2013, determina a existência da Unidade de Manutenção no Mercado 
(UMM), como subunidade orgânica pertencente à Direção de Avaliação 
de Medicamentos (DAM);

b) Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 2.º do Estatuto do Pes-
soal Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as 
alterações que lhe foram introduzidas, o cargo de diretor da Unidade de 
Manutenção no Mercado é de direção intermédia de 2.º grau;

c) Nos termos do disposto no artigo 21.º do citado diploma, procedeu-
-se à abertura de procedimento concursal para ocupação do referido 
cargo, com observância de todo o formalismo legal;

d) Do referido procedimento concursal resulta a proposta pelo júri, 
nos termos do n.º 6 do mesmo artigo 21.º, de designação do licenciado 
Rui Pedro da Costa Vilar:

designa, ao abrigo do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações que lhe foram introdu-
zidas, o mestre Rui Pedro da Costa Vilar para exercer, em comissão de 
serviço, o cargo de diretor da Unidade de Manutenção no Mercado, com 
efeitos à data de assinatura do presente Despacho.

26 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Hélder Mota Filipe.
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Sinopse Curricular
Nome: Rui Pedro da Costa Vilar
Data de nascimento: 23 de julho de 1976
Habilitações académicas:
Licenciatura em Ciências Farmacêuticas pela Faculdade de Farmácia 

da Universidade de Lisboa;
Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas pela Faculdade de 

Farmácia da Universidade de Lisboa;
Pós-graduação em Avaliação Económica de Medicamentos, pelo Ins-

tituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) da Universidade Técnica 
de Lisboa e Faculdade de Farmácia (FF) da Universidade de Lisboa.

Experiência profissional:
De janeiro 2015 até ao presente:
Diretor da Unidade de Manutenção no Mercado da Direção de Ava-

liação de Medicamentos, em regime de substituição;
Membro suplente do Grupo de Coordenação para os procedimentos 

de Reconhecimento Mútuo e Descentralizado [CMD (h)];

De janeiro a dezembro de 2014:
Coordenação da gestão de pedidos de Autorização de Introdução 

no Mercado de Medicamentos de Uso Humano pelo procedimento 
Nacional, procedimento de Reconhecimento Mútuo e procedimento 
Descentralizado;

De outubro de 2010 a dezembro de 2014:
Gestor da Qualidade e Auditor Interno da Qualidade da Norma NP 

EN ISO 9001:2008;

De outubro de 2009 a maio de 2013:
Membro do EURS Implementation Group, Telematics Implementa-

tion Group for electronic submission and ICH Implementation (TIGes) 
e European Union Telematics Controlled Terms (EUTCT) (telemática 
europeia para a regulação farmacêutica);

De outubro de 2007 a dezembro de 2013:
Gestão de Pedidos de Autorização de Introdução no Mercado de Me-

dicamentos de Uso Humano pelo procedimento Nacional, procedimento 
de Reconhecimento Mútuo e procedimento Descentralizado;

De abril de 2004 a setembro de 2007:
Gestão de alterações às Autorização de Introdução no Mercado de 

Medicamentos de Uso Humano pelo procedimento Nacional e pelo 
procedimento de Reconhecimento Mútuo.

209107862 

 Despacho n.º 13481/2015
O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do INFARMED — Autori-

dade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., considerando 
que:

a) Os estatutos do INFARMED, I. P., aprovados pela Portaria 
n.º 267/2012, de 31 de agosto, alterada pela Portaria n.º 306/2015, de 
23 de setembro, determinam a existência da Direção de Comprovação 
da Qualidade, com as competências que lhe estão atribuídas no artigo 7.º 
do mesmo diploma legal;

b) Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 2.º do Estatuto do Pessoal 
Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alte-
rações que lhe foram introduzidas, o cargo de Diretor da Comprovação 
da Qualidade é de direção intermédia de 1.º grau;

c) Nos termos do disposto no artigo 21.º do citado diploma, procedeu-
-se à abertura de procedimento concursal para ocupação do referido 
cargo, com observância de todo o formalismo legal;

d) Do referido procedimento concursal resulta a proposta pelo júri, 
nos termos do n.º 6 do mesmo artigo 21.º, de designação da mestre Maria 
João Antunes Gaspar Portela,

designa, ao abrigo do disposto nos n.os 9 e 10 do artigo 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações que lhe foram introdu-
zidas, a mestre Maria João Antunes Gaspar Portela para exercer, em 
comissão de serviço, o cargo de Diretora da Direção de Comprovação 
da Qualidade, com efeitos à data de assinatura do presente despacho.

26 de outubro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Helder Mota Filipe.

Sinopse Curricular
Nome: Maria João Antunes Gaspar Portela
Data de nascimento: 24 de março de 1968

Habilitações académicas:
Licenciatura em Bioquímica (1991) Universidade de Coimbra;
Mestrado em Biotecnologia — Engenharia Bioquímica (1996), Ins-

tituto Superior Técnico, Universidade Técnica de Lisboa;
Curso FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, INA 

(2011).

Atividade profissional:
Diretora da Direção de Comprovação da Qualidade do INFARMED, I. P. 

(2008 -2014);
Diretora Interina da Direção de Comprovação da Qualidade do IN-

FARMED, I. P. (2006 -2008);
Diretora do Laboratório de Química Farmacêutica da Direção de 

Comprovação da Qualidade do INFARMED, I. P. (2003 -2006);
Coordenadora Operacional do Laboratório de Química Farmacêu-

tica da Direção de Comprovação da Qualidade do INFARMED, I. P. 
(2002 -2003);

Coordenadora -adjunta do Laboratório de Farmacotecnia, Biofarmácia 
e Química Farmacêutica do Departamento Laboratorial do INFARMED 
(1998 -2002);

Bolseira da Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica 
na área da Química Farmacêutica, no Centro de Estudos de Ciências 
Farmacêuticas da Faculdade de Farmácia de Lisboa (1996 -1997);

Representante nomeada pelo INFARMED, I. P., nas Redes OMCL 
(Official Medicines Control Laboratories) e OCCL (Official Cosme-
tics Control Laboratories) da European Directorate for the Quality of 
Medicines (EDQM) do Conselho da Europa;

Representante nomeada pelo INFARMED, I. P., nos grupos de trabalho 
‘CAP Testing Program’, e ‘MRP/DCP Testing Program’’.coordenados 
pela EDQM; Conselho da Europa (desde 2006);

Membro efetivo da Delegação Portuguesa na Comissão da Farmaco-
peia Europeia (desde 2009);

Perita do Grupo 10 A (Medicamentos Químicos) da Farmacopeia 
Europeia (desde 2005);

Perita do Grupo “Finish Products Monographs” da Farmacopeia 
Europeia (2013 -2014);

Vice -Presidente da Comissão da Farmacopeia Portuguesa (desde 2013);
Docente Convidada dos Mestrados de Regulação e Avaliação de 

Medicamentos e Produtos de Saúde” (2008 -2011) e de Química Far-
macêutica e Terapêutica (desde 2012) da Faculdade de Farmácia da 
Universidade de Lisboa, do Mestrado de Tecnologia Farmacêutica da 
Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto (desde 2010) e do 
Mestrado em Segurança Alimentar da Faculdade de Medicina Veterinária 
da Universidade de Lisboa (2015);

16 Comunicações em Conferências, Reuniões Nacionais e Interna-
cionais na área do Controlo de Qualidade de Medicamentos.

209109199 

 Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.º 13618/2015

Procedimento concursal comum com vista ao recrutamento de pes-
soal médico, para um lugar na categoria de Assistente Graduado 
Sénior, da área hospitalar de Oftalmologia da carreira especial 
médica do mapa de pessoal do Instituto de Oftalmologia Dr. Gama 
Pinto.
1 — Nos termos do estabelecido no artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, 

de 24 de maio, alterada pelas Portarias n.º 355/2013, de 10 de dezem-
bro e 229 -A/2015, de 3 de agosto, que regulamentam os requisitos da 
candidatura e tramitação dos procedimentos concursais de recrutamento 
para os postos de trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira 
especial médica, incluindo mudança de categoria, ao abrigo do disposto 
no Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, torna -se público que, 
pelos Despachos 8320 -A/2015, de 28 de julho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 146, de 29 de julho, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, em substituição da Ministra de Estado 
e das Finanças e S. Ex.ª o Ministro da Saúde, e 10062 -A/2015, de 3 de 
setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 173, de 4 
de setembro, de S. Ex.ª o Secretário de Estado da Saúde, se encontra 
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
de acesso para preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a cate-
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goria de Assistente Graduado Sénior, da especialidade de Oftalmologia, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Política de Igualdade: Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Legislação aplicável: O procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege  -se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 177/2009 
de 4 de agosto, Decreto  -Lei n.º 266 -D/2012 de 31 de dezembro, Por-
taria n.º 207/2011 de 24 de maio, alterada pelas Portarias n.º 355/2013, 
de 10 de dezembro e 229 -A/2015 de 3 de agosto e no Acordo Coletivo 
de Trabalho (ACT) 2/2009, publicado no Diário da República n.º 198, 
2.ª série, de 13 de Outubro e posteriores alterações.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu pre-
enchimento.

5 — Âmbito do recrutamento: Podem ser admitidos ao presente 
concurso médicos que sejam titulares de relação jurídica de emprego 
público — contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, ao abrigo da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.

6 — Caraterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho apre-
sentado a concurso corresponde o conteúdo funcional da carreira médica 
na categoria de Assistente Graduado Sénior, tal como estabelecido no 
artigo 13.º do Decreto  -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto e n.º 3 do ar-
tigo 7.º - A, aditado pelo Decreto  -Lei n.º 266 -D/2012, 31 de dezembro 
e no n.º 3 da cláusula 10.ª do ACT n.º 2/2009 publicado no Diário da 
República n.º 198, 2.ª série, de 13 de outubro e posteriores alterações

7 — Local de trabalho: O trabalhador desenvolverá a sua atividade 
no Instituto de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, e também em outras 
instituições com as quais este Instituto tenha ou venha a ter acordos ou 
protocolos de colaboração.

8 — Regime de trabalho: O período normal de trabalho do trabalhador 
corresponderá ao período que vincula o médico à data de abertura do 
concurso, sem prejuízo da aplicação de regras de transição consagradas 
pelo artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

9 —  Horário de trabalho: O período normal de trabalho é de 40 horas 
semanais.

10 —  Remuneração mensal: É a correspondente ao regime de tra-
balho, prevista na tabela constante na Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 
de dezembro, conjugado com o anexo a que se refere o artigo 2.º do 
Decreto Regulamentar n.º 51 -A/2012 de 31 de dezembro, se outra não 
resultar da aplicação de normativos legais imperativos.

11 —  Necessidade de constituição prévia de relação jurídica de em-
prego público: O presente recrutamento faz  -se de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

12 — Requisitos de admissão: Podem ser admitidos a concurso os 
candidatos que reúnam, até ao termo do prazo da candidatura, os se-
guintes requisitos:

a) Sejam detentores dos requisitos previstos no artigo 17.º da L.T.F.P.
a.1) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-

tuição, convenção internacional ou lei especial;
a.2) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
a.3) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
a.4) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Possuir o grau de consultor na área profissional de Oftalmologia;
c) Ter a categoria de Assistente Graduado há pelo menos três anos;
d) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter perante a mesma a 

situação regularizada;
e) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho que cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento;

f) Estar vinculado ao Serviço Nacional de Saúde.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 —  Prazo: Quinze dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República.
13.2 —  Forma: A candidatura deve ser formalizada mediante requeri-

mento dirigido, ao Presidente do Conselho de Administração do Instituto 
de Oftalmologia Dr. Gama Pinto, podendo ser entregue diretamente no 
serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Travessa Larga, n.º 2 

1169 -019 Lisboa ou remetida pelo correio com aviso de receção desde 
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no ponto 12.1.

13.3 —  Do requerimento deve constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal), residência, código postal, endereço 
eletrónico e telefone;

b) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-
lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando o número 
e data do Diário da República onde se encontra publicado, bem como 
a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caraterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso;

f) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao vínculo no S.N.S., ao nível habilitacional 
e à área de formação académica ou profissional;

g) Declaração do candidato em como os factos constantes na sua 
candidatura são verdadeiros.

14 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos são puníveis nos termos da Lei penal e constituem infração 
disciplinar.

15 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos 
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na área 
de oftalmologia;

b) Documento comprovativo do vínculo ao S.N.S. e tempo de serviço 
na categoria de Assistente Graduado;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado em 

modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desenvolvidas, 
devidamente datados e assinados;

e) Cinco exemplares de um plano de gestão clínica de um serviço ou 
unidade da área de especialização do candidato, cujo sumário não deve 
exceder as 10 páginas, podendo, este ser entregue, até 10 (dez) dias 
antes da prova prática ter lugar;

f) Declaração no requerimento, sobre compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra 
relativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 17.º da L.T.F.P.

16 —  A não apresentação no prazo da candidatura dos documen-
tos referidos no ponto anterior, determina a exclusão do candidato ao 
procedimento.

17 —  Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

18 —  Métodos de seleção: Dando cumprimento ao definido nos ar-
tigos 19.º e 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com a redação 
que lhe foi introduzida pelas Portarias n.º 355/2013, de 10 de dezembro 
e 229 -A/2015, de 3 de agosto, são aplicados como métodos de seleção 
a avaliação e discussão curricular e a prova prática.

19 — As atas de júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20 —  As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
no placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Instituto 
e enviadas aos candidatos através de ofício ou email.

21 —  A lista de classificação final será publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

22 —  Composição e identificação do Júri: O Júri do presente proce-
dimento concursal tem a seguinte constituição:

Presidente: Dr. David Fonseca Martins, Assistente Graduado Sénior 
de Oftalmologia, do Centro Hospitalar de Setúbal, EPE;

1.º Vogal efetivo: Dr. Nuno Miguel Patrício Campos, Assistente Gra-
duado Sénior de Oftalmologia, do Hospital Garcia d`Orta, EPE que 
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. João Paulo Pedrosa Branco da Cunha, Assistente 
Graduado Sénior de Oftalmologia, do Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE

1.º Vogal Suplente: Dra. Isabel Maria Conde Prieto, Assistente Gra-
duada Sénior, do Hospital Prof. Dr. Fernando Fonseca, EPE.

2.º Vogal suplente: Dr. Délio José Velez Portela, Assistente Graduado 
Sénior de Oftalmologia, do Centro Hospitalar Barreiro/Montijo, EPE.

10 de outubro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administra-
ção, Dr.ª Luísa Coutinho Santos.

209102767 
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PARTE D

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso (extrato) n.º 13619/2015
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que o Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas, Guilherme Waldemar Pereira 
d’Oliveira Martins foi desligado do serviço, para efeitos de aposentação/ju-
bilação, com efeitos a 01 de novembro de 2015, com o escalão 1, índice 260.

05 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, José F. F. Tavares.
209105367 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 13482/2015

Por despacho do Exmo. Vice -presidente do Conselho Superior da 
Magistratura, de 02 de novembro de 2015, no uso de competência 
delegada, é o Exmo. Juiz Desembargador do Tribunal da Relação do 
Porto, Dr. José João Teixeira Coelho Vieira, desligado do serviço para 
efeitos de aposentação/jubilação.

5 de novembro de 2015. — O Juiz -Secretário, Joel Timóteo Ramos 
Pereira.

209107521 

PARTE E

 AUTORIDADE DE SUPERVISÃO DE SEGUROS 
E FUNDOS DE PENSÕES

Deliberação n.º 2150/2015

Norma de Serviço n.º 03/15

Delegação de poderes para autorização
de despesas e pagamentos

Nos termos do artigo 21.º do Regulamento Interno da Autoridade 
de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões (ASF), aprovado pelo 
Despacho n.º 53/2002-SETF, de 18 de janeiro, e para o funcionamento 
dos serviços da ASF, o Conselho de Administração emite a seguinte:

Norma de Serviço

Artigo 1.º

Objetivos

A presente Norma de Serviço tem como objetivos delegar poderes para 
a autorização de despesas e definir os respetivos montantes máximos e 
delegar poderes para a autorização de pagamentos.

Artigo 2.º

Delegações de poderes para a autorização de despesas
e respetivos montantes máximos

O Conselho de Administração delega poderes e estabelece os limites 
para autorização e realização de despesas conforme o anexo à presente 
Norma de Serviço.

Artigo 3.º

Delegação de poderes para a autorização de pagamentos

1 — O Conselho de Administração delega poderes para a autori-
zação de pagamentos na Dra. Maria Jacinta Dias, responsável pelo 
DFI — Departamento Financeiro.

2 — A delegação de poderes referida no número anterior pode ser 
subdelegada noutro elemento da UO que reporte diretamente à sub-
delegante.

3 — A subdelegação de poderes referida no número anterior deverá 
ser proposta ao Conselho de Administração, e aprovada pelo mesmo.

Artigo 4.º

Delegação no âmbito do FGA e do FAT

A delegação de poderes para a autorização de despesas específicas do 
FGA — Fundo de Garantia Automóvel e do FAT — Fundo de Acidentes 
de Trabalho, é regulada por normas de serviço próprias.

Artigo 5.º

Publicação no Diário da República

A presente deliberação vai ser publicada na 2.ª série do Diário da 
República, de acordo com o n.º 6 do artigo 18.º do Estatuto da ASF, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 1/2015, de 6 de janeiro.

Artigo 6.º

Revogação

É revogada a Norma de Serviço n.º 07/14, de 6 de maio.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente Norma de Serviço entra imediatamente em vigor, produ-
zindo efeitos desde 16 de julho de 2015, inclusive, ficando ratificados 
todos os atos entretanto praticados.

Aprovado na reunião do Conselho de Administração de 29 de outubro 
de 2015.

29 de outubro de 2015. — O Conselho de Administração: José Figuei-
redo Almaça, Presidente — Maria de Nazaré Barroso, Vogal. 
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 Anexo à Norma de Serviço n.º 03/15

Delegações de Poderes para a Autorização de Despesas e Respetivos Montantes Máximos 

 209100393 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Deliberação n.º 2151/2015

Subdelegação de competências no Diretor do Departamento
 de Engenharia Civil

Considerando o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 
aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e a atual natureza 
jurídica da Universidade de Aveiro, fundação pública com regime de 
direito privado;

Considerando os Estatutos da Fundação UA, em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 97/2009, de 27 de abril, e os Estatutos da UA, homologados pelo Des-
pacho Normativo n.º 18 -A/2009, de 30 de abril, do Senhor Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no Diário da República 
n.º 93, 2.ª série, de 14 de maio, bem como a deliberação n.º 947/2014, 
publicada no Diário da República, n.º 75, Série II de 16 de abril;

Considerando que, nos termos dos Estatutos da UA, o Reitor pode 
delegar nos Vice -Reitores, Pró -Reitores e Administrador da Universi-
dade, bem como nos órgãos de gestão da Universidade, comuns ou das 
unidades e serviços, as competências que se revelem necessárias a uma 
gestão mais eficiente;

Considerando que o Prof. Doutor Paulo Jorge de Melo Matias Faria de 
Vila Real, conforme Despacho n.º 47 -REIT/2015, de 12 de outubro, foi 
nomeado Vice -Reitor da Universidade de Aveiro, cessando as funções 
que vinha exercendo como Diretor do Departamento de Engenharia 
Civil (DECivil);

Considerando o Despacho n.º 47 — REIT/2015, de 12 de outubro, 
de nomeação, em regime de substituição, do Diretor do DECivil, Prof. 
Doutor Nuno Filipe Ferreira Soares Borges Lopes, até à nomeação 
formal do novo Diretor, nos termos do artigo 37.º, em especial do n.º 4, 
dos Estatutos da UA.

Assim, de harmonia com o disposto no n.º 4 do artigo 92.º do RJIES, 
no n.º 6 do artigo 23.º dos Estatutos da UA, ao abrigo das disposições 
conjugadas nos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e atenta a deliberação n.º 1453/2014, publicada no Diário 
da República, n.º 136, Série II de 17 de julho, no uso da faculdade que 
foi conferida ao Conselho de Gestão desta Universidade pelo Despa-
cho n.º 22 -REIT/2014, de 22 de julho, do Reitor da Universidade de 
Aveiro:

1 — O Conselho de Gestão desta Universidade subdelega, nos termos 
do n.º 2 do referido despacho, sem prejuízo dos poderes de avocação e 
revogação e sem possibilidade de subdelegação, no Diretor, em regime 
de substituição, do Departamento de Engenharia Civil, Prof. Doutor 
Nuno Filipe Ferreira Soares Borges Lopes a competência e os poderes 
necessários, no âmbito da realização de despesas, para a prática dos atos 

enumerados nas alíneas subsequentes, desde que, em todos os casos, 
estejam assegurados a cabimentação e compromisso orçamentais:

a) Autorizar, cumpridos os pressupostos e regras legais, a contrata-
ção, o procedimento, a adjudicação e as despesas inerentes a locação 
e aquisição de bens móveis e serviços, com exceção para a prática dos 
atos relativos a celebração do contrato, cujo valor global dos mesmos 
seja inferior a € 50 000;

b) Autorizar a prática dos atos preparatórios e de execução relativos 
às matérias referidas na alínea anterior, cumpridos os pressupostos e 
regras legais ou regularmente fixados, em especial nos Regulamentos 
da Universidade e no Código dos Contratos Públicos.

2 — Consideram -se ratificados todos os atos que, no âmbito dos 
poderes agora subdelegados, tenham sido entretanto praticados pelo 
Diretor, em regime de substituição, do DECivil, supra identificado, 
desde o dia 15 de outubro de 2015.

19 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho de Gestão da 
Universidade de Aveiro, Prof. Doutor Manuel António Cotão de As-
sunção.

209107392 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho (extrato) n.º 13483/2015
Por despacho reitoral de 15 de setembro de 2015, foi autorizada a ce-

lebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, com início em 25 de setembro de 2015, com o Licenciado Tiago 
Daniel Loureço Baptista, na carreira e categoria de estagiário da carreira 
e categoria de Especialista de Informática de grau 1, nível 2, previsto 
no mapa de pessoal da Universidade da Beira Interior, na sequência do 
procedimento concursal, publicado pelo Aviso n.º 7073/2015, publicado 
no Diário da República, n.º 122, de 25 de junho, por um período expe-
rimental de 180 dias, com a remuneração correspondente ao escalão 1.º, 
índice 400, nos termos da tabela prevista no Mapa I do Decreto -Lei 
n.º 97/2001 de 26 de março, a que corresponde a remuneração no valor 
de 1373.12€.

11 de novembro de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
209108753 

 Despacho (extrato) n.º 13484/2015
Por despacho reitoral de 15 de setembro de 2015, foi autorizada a 

celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo in-
determinado, com início em 25 de setembro de 2015, com o Licº Nuno 
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Gonçalo Santos Ferreira, na carreira e categoria de estagiário da carreira 
e categoria de Especialista de Informática de grau 1, nível 2, previsto no 
mapa de pessoal da Universidade da Beira Interior, na sequência do pro-
cedimento concursal, publicado pelo Aviso n.º 7073/2015, publicado no 
D.R. n.º 122, de 25 de junho, por um período experimental de 180 dias, 
com a remuneração correspondente ao escalão 1.º, índice 400, nos termos 
da tabela prevista no Mapa I do Decreto -Lei n.º 97/2001 de 26 de março, 
a que corresponde a remuneração no valor de 1373.12€.

11 de novembro de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
209108778 

 Despacho n.º 13485/2015
Nos termos das disposições legais em vigor, nomeadamente os arti-

gos 75.º a 80.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação 
que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e ainda 
no enquadramento do n.º 2 e do n.º 6 da Deliberação n.º 2392/2013, foi 
aprovada, pelo Conselho Científico da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade da Beira Interior, a alteração ao ciclo de estudos conducente 
ao grau de mestre em Química Medicinal, acreditado pela Agência de 
Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, em 27 de março de 2014 
e registado pela Direção -Geral do Ensino Superior, em 23 de abril de 
2014, com o n.º R/A -Cr 42/2014.

1.º
Alteração do plano de estudos

O plano de estudos correspondente à presente alteração consta do 
Anexo deste despacho, do qual faz parte integrante.

2.º
Regime de transição

Os estudantes que frequentam o plano de estudos aprovado pelo 
Despacho n.º 7205/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 105, de 2 de junho, transitam para a estrutura com o plano de estudos 
fixado no presente despacho.

3.º
Aplicação

A alteração foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior, 
registada em 2 de outubro de 2015 com o n.º R/A -Cr 42/2014/AL01 e 
entra em vigor no ano letivo de 2015/2016.

11 de novembro de 2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.

Área Científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Química Medicinal. . . . . . . . . . QM 78
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q 12
Bioquímica. . . . . . . . . . . . . . . . BQ 6
Biotecnologia   . . . . . . . . . . . . . BT 6
Química Medicinal/Ciências Far-

macêuticas/ Bioquímica/Bio-
tecnologia/Gestão/Química QM/CF/

BQ/BT/
G/Q

18

Subtotal  . . . . . 102 18

Total . . . . . . . . 120

 10 — Observações: Os estudantes devem realizar duas unidades 
curriculares optativas no 1.º ano/1.º semestre e uma unidade curricular 
optativa no 1.º ano/2.º semestre.

11 — Plano de Estudos: 

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
1 — Instituição de Ensino Superior: Universidade da Beira Interior
2 — Unidade Orgânica: Faculdade de Ciências
3 — Designação do ciclo de estudos: Química Medicinal
4 — Grau: Mestre
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Química Me-

dicinal
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau ou diploma: 

120 ECTS
7 — Duração do ciclo de estudos: 2 anos/4 semestres
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização do mestrado ou es-

pecialidades do doutoramento em que o ciclo de estudos se estrutura 
(se aplicável):

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau:

QUADRO N.º 1 

 Universidade da Beira Interior

Ciclo de estudos: Química Medicinal

Grau: Mestre

Área científica predominante: Química Medicinal

1.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Análise Estrutural. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q Semestral  . . . . . . 168 T:30; PL:30 6
Química Medicinal Avançada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 T:30; TP:4; PL:26 6
Biotecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BT Semestral  . . . . . . 168 T:18; TP:18; PL:24 6
Farmacocinética I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Semestral  . . . . . . 168 T:30; PL:30 6 Opção.
Biologia Molecular Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BQ Semestral  . . . . . . 168 T:30; TP:2; PL:28 6 Opção.
Empreendedorismo Tecnológico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 168 TP:60 6 Opção.
Enzimologia   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BQ Semestral  . . . . . . 168 T:30; TP:15; PL:15 6 Opção.
Fitoterapia e Medicinas Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Semestral  . . . . . . 168 T:30; PL:30 6 Opção.
Materiais e Dispositivos Médicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 T:30; PL:30 6 Opção; N.
Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 TP:60 6 Opção; N.
Tecnologia de Equipamentos Clínicos. . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 TP:60 6 Opção; N.
Oncobiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 TP:60 6 Opção; N.
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Unidades Curriculares Área
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Imunologia Clínica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 TP:60 6 Opção; N.
Endocrinologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 TP:60 6 Opção; N.
Introdução à Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção; N.

 1.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades Curriculares Área 
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Produção Industrial de Fármacos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q Semestral  . . . . . . 168 T:30; TP:25; PL:5 6
Avaliação Biológica no Desenvolvimento de Fármacos QM Semestral  . . . . . . 168 T:30; TP:30 6
Modelação Molecular  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 T:30; TP:30 6
Estrutura e Função de Proteínas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BQ Semestral  . . . . . . 168 T:20; TP:20; PL:20 6
Farmacocinética II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Semestral  . . . . . . 168 T:30; TP:30 6 Opção.
Markeing Empreendedor e Alta Tecnologia  . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 168 OT:30; TP:30 6 Opção.
Novos Processos Sintéticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 T:30; PL:30 6 Opção; N.
Genética das Doenças Metabólicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 TP:60 6 Opção; N.
Nanotecnologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 TP:60 6 Opção; N.
Neurobiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Semestral  . . . . . . 168 T:30; PL:30 6 Opção; N.

 2.º Ano

QUADRO N.º 4 

Unidades Curriculares Área 
Científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Dissertação/Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QM Anual  . . . . . . . . . 1680 OT:30 60

 209108834 

 Edital n.º 1048/2015
O Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático e reitor 

da Universidade da Beira Interior, faz saber que, pelo prazo de trinta 
dias úteis a contar do dia imediato àquele em que o presente edital for 
publicado no Diário da República, está aberto concurso documental 
internacional, para recrutamento na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, para 1 posto de trabalho 
e provimento da respetiva vaga na categoria de professor associado na 
área disciplinar de Arquitetura, do mapa de pessoal docente da Univer-
sidade da Beira Interior, com a remuneração estabelecida nos termos 
da legislação aplicável.

A avaliação do período experimental, quando aplicável, é feita nos 
termos do Regulamento de Concursos e Contratação da Carreira Aca-
démica.

O concurso é aberto nos termos do artigo 37.º a 51.º e 62 -A do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, 
de 13 de novembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, 
de 31 de agosto, e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio adiante 
designado por ECDU, e demais legislação aplicável, designadamente 
do Regulamento de Concursos e Contratação da Carreira Académica 
da Universidade da Beira Interior, adiante designado por Regulamento, 
republicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro 
de 2014, Despachos do Reitor e Vice -Reitor, n.º 2015/R/45 de 7 de julho 
e 2015/R/77 de 4 de novembro, após emissão de declaração a que se 
refere o n.º 5 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013 de 28 de novembro. O 
concurso esgota -se com o preenchimento do posto de trabalho colocado 
a concurso e no mesmo observar -se -ão as seguintes disposições:

1 — Local de exercício de funções
1.1 — O docente a admitir desempenhará as suas funções na Univer-

sidade da Beira Interior.
1.2 — As funções a desempenhar na(s) área(s) disciplinar(es) em 

que o concurso é aberto, têm subjacente que a investigação a realizar 
decorrerá integrada numa das unidades/polos com autonomia financeira, 

sediadas(os) na UBI ou em Laboratórios Associados de que esta seja 
participante.

2 — Requisitos de admissão
2.1 — Em conformidade com o disposto nos artigos 37.º, 38.º e 41.º 

do ECDU, é requisito para a candidatura ser o interessado titular do grau 
de Doutor há mais de cinco anos, em Arquitetura.

2.2 — Caso o grau de doutor tenha sido conferido por instituição 
de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de estar reconhecido em 
Portugal, nos termos previstos na legislação para o efeito aplicável, até 
à data do termo do prazo para a candidatura.

3 — Apresentação de candidaturas (prazo, local e forma)
3.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas, até ao 30.º dia útil 

contado a partir da data de publicação do presente edital na 2.ª série do 
Diário da República, na Reitoria da Universidade da Beira Interior (Setor 
de Terceiro Ciclo, Concursos Docentes e Atos Académicos), Convento 
de Santo António, 6201 -001, Covilhã, pessoalmente, no horário de 
atendimento ao público, 2.ª a 6.ª feira das 9h00 às 13h00 e das 14h00 às 
18h00 ou por correio registado, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação de candidaturas.

3.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
4 — Composição do júri
O júri do concurso, funcionará de acordo com o disposto no artigo 50.º 

e 51.º do ECDU e no presente edital, tendo nos termos do artigo 46.º do 
ECDU e n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento a seguinte constituição:

Presidente — Vice -Reitor, Paulo Rodrigues Lima Vargas Moniz, 
por delegação.

Vogais:
António Manuel da Silva Rocha Reis Cabrita, investigador coordena-

dor aposentado do Laboratório Nacional de Engenharia Civil;
António Jacinto Rodrigues, professor catedrático jubilado da Facul-

dade de Arquitetura da Universidade do Porto;
Manuel Correia Fernandes, professor catedrático aposentado da Fa-

culdade de Arquitetura da Universidade do Porto;
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Rui Barreiros Duarte, professor catedrático aposentado da Faculdade 
de Arquitetura da Universidade de Lisboa;

Teresa Frederica Tojal de Valsassina Heitor, professora catedrática do 
Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa;

Victor Manuel Pissarra Cavaleiro, professor catedrático da Univer-
sidade da Beira Interior;

João Gabriel Viana de Sousa Morais, professor catedrático da Facul-
dade de Arquitetura da Universidade de Lisboa;

João Paulo de Castro Gomes, professor catedrático da Universidade 
da Beira Interior.

5 — Método e critérios de seleção e seriação:
5.1 — O presente concurso destina -se a averiguar a capacidade e o 

desempenho dos candidatos nos diferentes aspetos que, nos termos do 
artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto das funções a desempenhar, 
caso, na sequência do concurso, venham a ser contratados. Nos termos 
deste artigo, cumpre, em geral, aos docentes universitários:

a) Realizar atividades de investigação científica, de criação cultural 
ou de desenvolvimento tecnológico;

b) Prestar o serviço docente que lhes for distribuído e acompanhar e 
orientar os estudantes;

c) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação 
científica e de valorização económica e social do conhecimento;

d) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias;
e) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão 

competentes e que se incluam no âmbito da atividade de docente uni-
versitário.

5.2 — O método de seleção a utilizar é o da avaliação curricular 
significando que a seleção deve ser determinada pelas potencialidades 
científicas e pedagógicas dos diferentes candidatos, evidenciadas nas 
realizações concretas expressas nas peças processuais apresentadas a 
concurso.

5.3 — Na avaliação curricular, tendo presente as funções gerais come-
tidas aos docentes universitários no artigo 4.º e específicas no artigo 5.º 
do ECDU, a ponderação dos critérios de avaliação e os parâmetros a 
ser avaliados serão quantificados de acordo com as melhores e mais 
exigentes práticas correntes nas universidades portuguesas e europeias 
em que a apreciação fundamentada do Júri incidirá no seguinte:

a) Desempenho científico do candidato, com base na análise dos 
trabalhos constantes do currículo, designadamente dos que hajam sido 
selecionados pelo candidato como mais representativos, tomando em 
consideração a sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da 
disciplina ou área disciplinar;

b) Capacidade pedagógica do candidato, tendo designadamente em 
consideração, quando aplicável, a análise da sua prática pedagógica 
anterior;

c) Outras atividades relevantes para a missão da Universidade, que 
hajam sido desenvolvidas pelo candidato;

d) Relatório sobre os conteúdos, métodos de ensino e bibliografia 
numa disciplina da área ou áreas disciplinares em que é aberto o con-
curso.

5.4 — Desempenho Científico — Ponderação 45 %
A avaliação do desempenho científico inclui os domínios de investi-

gação científica, de criação cultural ou de desenvolvimento tecnológico 
e é composta, designadamente, pelos seguintes parâmetros de avaliação 
e respetiva densificação:

a) Produção científica, cultural ou tecnológica e sua relevância, me-
dida por métricas internacionalmente aceites:

Patentes, livros, capítulos de livros, artigos em revistas científicas 
indexadas à base de dados ISI Web of Knowledge, artigos em revistas 
científicas indexadas à base de dados SCOPUS, outros artigos científicos 
indexados a bases de dados internacionais específicas da área científica, 
em atas de conferências internacionais, tendo em consideração a sua 
natureza, o fator de impacto e o número de citações, a aprovação em 
Provas de Agregação;

b) Coordenação e participação em projetos científicos, de criação 
cultural ou de desenvolvimento tecnológico:

Participação e ou coordenação de projetos científicos sujeitos a con-
curso numa base competitiva, tendo em consideração a classificação 
atribuída pela entidade financiadora e os montantes de financiamento 
ou outras vantagens atribuídas à instituição;

c) Reconhecimento pela comunidade científica:
Prémios de mérito científico, atividades editoriais em revistas cien-

tíficas, participação em corpos de revisores de revistas científicas, 

coordenação e ou participação em comissões de programa de eventos 
científicos, atividades de avaliação em projetos científicos, realização de 
palestras convidadas em reuniões científicas, criação artística e literária, 
nomeadamente vinculada a espaços de exposição com acesso público 
com um mínimo de 5 dias e no âmbito da Arquitetura, do Cinema, do 
Design e do Urbanismo.

5.5 — Desempenho Pedagógico — Ponderação 40 %
A — A avaliação do desempenho pedagógico é composta, desig-

nadamente, pelos seguintes parâmetros de avaliação e respetiva den-
sificação:

Atividade de ensino (número de horas lecionadas, número de unidades 
curriculares diferentes e número de alunos):

a) Número das unidades curriculares que o docente coordenou e 
lecionou, tendo em consideração o número de horas lecionadas, a di-
versidade das matérias lecionadas, o número de alunos e a análise da 
sua prática pedagógica;

b) Produção de material pedagógico e sua relevância:
Livros de texto com ISBN e outros textos de âmbito pedagógico, 

tendo em consideração o seu impacto na comunidade nacional e in-
ternacional;

c) Inovação e valorização relevantes, para a atividade de ensino:
Capacidade demonstrada pelo docente na promoção de novas iniciati-

vas pedagógicas. Por exemplo: (i) propostas de novas unidades curricu-
lares ou reformulação de existentes, devidamente aprovada, (ii) criação 
ou reforço de infraestruturas laboratoriais de natureza experimental e 
ou computacional de apoio ao ensino (quando aplicável), (iii) criação 
ou reestruturação de grupos de unidades curriculares ou de planos de 
estudos e (iv) participação em ações de formação pedagógica;

d) Acompanhamento e orientação de estudantes de mestrado e de 
doutoramento:

Orientação de estudantes de doutoramento e estudantes de mestrado, 
levando em linha de conta a qualidade, distinguindo especialmente 
os trabalhos premiados e o reconhecimento internacional, através da 
publicação de artigos em revistas internacionais com avaliação pelos 
seus pares indexadas em bases internacionais, participação em júris de 
provas públicas de outras instituições de ensino superior;

e) Participação em projetos pedagógicos noutras instituições:
Trabalho relevante realizado no meio académico na área disciplinar em 

consideração, por convite de outras instituições de Ensino Superior.

B — Valor Pedagógico e Científico do Relatório.
É composto, designadamente, pelos seguintes parâmetros de avaliação 

e respetiva densificação:
a) A contextualização da disciplina na área científica e no plano de 

estudos em que se insere assim como o grau de coerência e de adequação 
no curso em que se integra.

b) O grau de atualização e inovação dos conteúdos científicos, dos 
métodos de ensino e das referências bibliográficas por comparação 
com disciplinas curriculares análogas em instituições nacionais e in-
ternacionais de relevância. Quando aplicável, deve ser tida em atenção 
a contribuição para a implementação de atividades pedagógicas de 
caráter laboratorial.

c) Clareza e adequação dos objetivos gerais e específicos da disci-
plina bem como dos métodos de avaliação de conhecimento e compe-
tências.

5.6 — Outras atividades relevantes, para a missão da Universida-
de — Ponderação 15 %

A avaliação de outras atividades relevantes para a missão da insti-
tuição, considerando:

5.6.1 — A Gestão Universitária composta, designadamente, pelos 
seguintes parâmetros e respetiva densificação:

a) Cargos em Órgãos em Instituições de ensino superior e nas suas 
Unidades Orgânicas;

b) Cargos em subunidades orgânicas de instituições de ensino superior 
e coordenação de ciclos de estudos;

c) Cargos e tarefas temporárias: Participação em cargos e tarefas tem-
porárias que tenham sido atribuídas pelos órgãos de gestão competentes, 
tendo em consideração a sua natureza, o universo de atuação e o período 
em que foi exercida, nomeadamente a integração em júris de concursos 
e apreciação de relatórios decorrentes do ECDU e sua avaliação.
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5.6.2 — A Transferência de Conhecimento e Tecnologia, que in-
clui os domínios de extensão universitária, de divulgação científica 
e de valorização económica e social do conhecimento e é composta, 
designadamente, pelos seguintes parâmetros de avaliação e respetiva 
densificação:

a) Valorização e transferência de conhecimento, incluindo autoria e 
coautoria de patentes: Autoria e coautoria de patentes transferidas para 
o meio empresarial tendo em consideração a sua natureza, a abrangência 
territorial e nível tecnológico; participação em atividades que envolvam 
os setores público e privado, tendo em consideração o tipo de partici-
pação, os montantes de financiamento, o impacto social, a intensidade 
tecnológica e a inovação e diversidade;

b) Ações de divulgação científica, cultural ou tecnológica: Participação 
e coordenação de iniciativas de divulgação científica e tecnológica junto 
da comunidade científica (por exemplo, a organização de congressos e 
conferências), da comunicação social, das empresas e do restante público, 
tendo em consideração a sua natureza e os resultados alcançados;

c) Publicações de divulgação científica, cultural ou tecnológica:
Autoria e coautoria de publicações técnicas de divulgação científica 

e tecnológica; participação na elaboração de normas técnicas, levando 
em consideração a abrangência territorial;

d) Ações de formação profissional dirigidas para o exterior:
Participação e coordenação de cursos dirigidos para o setor privado 

e o setor público, tendo em conta a relevância do curso.

5.7 — Avaliação das candidaturas
5.7.1 — Terminado o prazo das candidaturas e após ter sido exarado 

pelo Reitor o despacho de admissão ou não admissão das mesmas ao 
concurso conforme estipulado no n.º 7.7.2 do presente edital, o júri reúne-
-se para iniciar os trabalhos de avaliação e ordenação dos candidatos.

5.7.2 — Antes de proceder à ordenação final dos candidatos admitidos, 
o Júri deliberará sobre a sua aprovação ou rejeição em mérito absoluto, 
por votação nominal justificada onde não são admitidas abstenções.

5.7.2.1 — É parâmetro de admissão a adequação do Curriculum vitae 
à área disciplinar do concurso, sendo condição de inclusão no mesmo 
possuir formação académica e produção científica em Arquitetura.

5.7.3 — Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que 
obtenha o voto favorável de, pelo menos, metade mais um dos membros 
do júri votantes.

5.7.4 — Considera -se como voto favorável à aprovação em mérito 
absoluto, aquele em que expressamente resulte, da respetiva fundamen-
tação escrita, que o candidato dispõe, com base numa análise qualitativa 
dos documentos entregues com a sua candidatura e reportada à área 
disciplinar para a qual foi aberto o concurso, da capacidade e de um 
desempenho considerados como minimamente adequados para o exer-
cício das funções de Professor Associado seja no plano científico, seja 
no plano de outras atividades desenvolvidas e tidas como relevantes 
para a missão da Universidade da Beira Interior.

5.7.5 — O voto desfavorável à aprovação em mérito absoluto deve 
ser fundamentado numa ou mais das seguintes circunstâncias:

a) De o ramo de conhecimento e ou especialidade em que foi con-
ferido o grau de doutor de que o candidato é titular não se mostrar 
como formação académica adequada para o exercício, minimamente 
adequado, de funções docentes na área disciplinar para a qual foi aberto 
o concurso e esta falta não se considerar suprida por outras formações 
detidas pelo candidato.

b) De o Curriculum Vitae do candidato, na parte respeitante aos 
diferentes parâmetros do critério de desempenho científico tal como de-
finidos no ponto 5.4, demonstrar que o candidato não reúne a capacidade 
e o desempenho necessários a um exercício, minimamente adequado, 
das funções de Professor Associado. Se o Júri, antes de apreciados os 
Curriculum Vitae dos candidatos admitidos, entender poder ser utilizada 
esta circunstância como fundamento suficiente para um voto desfavo-
rável à aprovação em mérito absoluto de um candidato admitido, então 
deverá previamente densificar este critério, identificando, para um ou 
mais dos parâmetros deste critério, os limiares mínimos que, não sendo 
atingidos, implicam aquela reprovação.

5.7.6 — No caso de pelas regras atrás descritas, existirem candidatos 
que não venham a obter aprovação em mérito absoluto, o Júri procede à 
audiência prévia dos mesmos nos termos do artigo 100.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo para no prazo de 10 dias, por 
escrito, se pronunciarem sobre os fundamentos da sua reprovação.

5.7.7 — Apreciadas as alegações dos candidatos excluídos em mérito 
absoluto o Júri delibera na manutenção da decisão ou na sua revisão com 
aprovação destes. Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos 
aprovados em mérito absoluto, cada um dos membros do júri procede 
à sua ordenação em mérito relativo, através da avaliação do respetivo 

mérito relativamente a cada um dos critérios, parâmetros bem como 
fatores de ponderação constantes do presente edital e efetua a valoração 
e ordenação final dos candidatos da forma a seguir indicada:

a) Apuramento da classificação dos candidatos em cada critério tendo 
em consideração os parâmetros de avaliação específicos desse critério 
e escalas de referência, devidamente justificadas;

b) Apuramento da classificação final dos candidatos por intermédio 
da combinação da classificação com a ponderação atribuída a cada 
critério;

c) Elaboração de uma lista ordenada dos candidatos, na qual não são 
admitidas classificações ex aequo, com base na qual participa na votação 
individual e justificada que conduz à ordenação final dos candidatos, 
nos termos do n.º 5.9.1 do presente edital;

d) Para elaboração da lista referida na alínea anterior e verificando -se 
situações de empate, podem ser utilizados parâmetros preferenciais;

e) O Júri, na sua primeira reunião, pode deliberar quais os parâmetros 
preferenciais a que cada um dos seus membros se poderá socorrer para 
elaboração da respetiva lista de ordenação de candidatos, em situações 
onde, pela aplicação dos critérios, se verifique um empate na classifi-
cação de candidatos;

f) A classificação final dos candidatos é expressa na escala numérica 
de 0 a 100.

5.8 — Seriação
5.8.1 — Na seriação dos candidatos aos concursos de recrutamento 

de professores, cada membro do júri procede à colocação dos candidatos 
por ordem decrescente das pontuações obtidas.

5.8.2 — A decisão do júri é tomada por maioria simples, isto é, metade 
mais um dos votos dos membros do júri presentes à reunião. Para tal, 
antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apresenta um 
documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos candida-
tos, devidamente fundamentada, considerando os critérios dos números 
anteriores. Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou no documento atrás referido, observando -se 
nas votações o seguinte:

a) A primeira votação destina -se a determinar o candidato colocado 
em primeiro lugar, contabilizando o número de votos que cada candidato 
obteve para o 1.º lugar;

b) Se um candidato obtiver a maioria absoluta dos votos para o 
1.º lugar, vence o concurso e é removido do escrutínio, iniciando -se o 
procedimento para escolher o candidato que ocupará o 2.º lugar;

c) Caso nenhum candidato obtenha a maioria absoluta dos votos para 
o 1.º lugar, inicia -se um novo escrutínio, apenas entre os candidatos que 
obtiveram votos para o 1.º lugar, depois de retirado o candidato menos 
votado para esse lugar na votação anterior;

d) Caso se verifique um empate entre dois ou mais candidatos na po-
sição de menos votado, procede -se a uma votação de desempate apenas 
entre estes, contabilizando -se o número de primeiras posições relativas 
de cada um, sendo removido o menos votado;

e) Caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição 
de menos votado, mas tendo sido reduzido o número de candidatos em-
patados na posição de menos votado, relativamente à ronda de votação 
anterior, procede -se a uma nova votação de desempate apenas entre os 
candidatos empatados na posição de menos votado, contabilizando -se 
o número de primeiras posições relativas de cada um, sendo removido 
o menos votado;

f) Caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição 
de menos votado, sem que tenha sido reduzido o número de candidatos 
empatados na posição de menos votado, relativamente à ronda de votação 
anterior, o desempate é feito através do voto de qualidade do Presidente 
do júri ou pelo exercício do voto de desempate, conforme o caso, sendo 
escolhido para integrar a votação subsequente para o mesmo lugar o 
candidato votado pelo Presidente;

g) Havendo empate quando só restarem dois candidatos para o 1.º lugar, 
o desempate é feito através do voto de qualidade do Presidente do júri 
ou pelo exercício do voto de desempate, conforme o caso;

h) Escolhido o candidato para o 1.º lugar, este sai das votações e 
inicia -se o procedimento de escolha para o candidato a colocar em 
2.º lugar, repetindo -se o processo referido nas alíneas anteriores para 
os lugares subsequentes até se obter uma única lista ordenada de todos 
os candidatos.

5.9 — Ordenação final e notificação dos candidatos
5.9.1 — A ordenação final dos candidatos aprovados em mérito abso-

luto é a que resulta dos critérios de seriação definidos em 5.8.
5.9.2 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária e será 

afixada no departamento da correspondente área disciplinar e na Reitoria 
(Setor de Terceiro Ciclo, Concursos Docentes e Atos Académicos).

5.9.3 — A lista de ordenação final dos candidatos é notificada aos 
candidatos para efeitos de realização da audiência dos interessados, 
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nos termos do artigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, para em prazo não inferior a dez dias úteis, poderem 
dizer por escrito o que se lhes oferecer.

5.9.4 — A notificação inclui a lista de classificação final e a funda-
mentação do júri, indicando também as horas e o local onde o processo 
poderá ser consultado.

5.9.5 — Realizada a audiência de interessados, o júri aprecia, no prazo 
de dez dias úteis, as questões suscitadas e aprova a lista de ordenação 
final dos candidatos, a submeter a homologação.

5.10 — Recrutamento
5.10.1 — Após homologação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos e a sua comunicação a estes o recrutamento opera -se nos 
termos previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária.

5.10.2 — O(s) candidato(s) posicionado(s) em lugar(es) da lista uni-
tária de ordenação final que permita ocupar o(s) posto(s) de trabalho 
devem nos termos do estipulado no Código do Procedimento Adminis-
trativo, no prazo improrrogável de 10 dias úteis, contados da data em 
que for(em) notificado(s) da homologação da lista unitária de ordenação 
dos candidatos proceder à entrega na Universidade da Beira Interior, 
como decorre da declaração sob compromisso de honra dos documentos 
comprovativos de que reúnem as condições legalmente necessárias para 
a constituição de uma relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado com esta.

5.10.3 — Não podem ser recrutados candidatos que, apesar de apro-
vados e ordenados na lista unitária de ordenação final, se encontrem 
nas seguintes situações:

a) Recusem o recrutamento;
b) Apresentem documentos inadequados, falsos ou inválidos que não 

comprovem as condições necessárias para a constituição da relação 
jurídica de emprego público;

c) Apresentem os documentos exigidos fora do prazo fixado;
d) Não compareçam à outorga do contrato ou à aceitação, no prazo 

legal, por motivos que lhes sejam imputáveis.

5.10.4 — Os candidatos que se encontrem nas situações referidas no 
número anterior são retirados da lista de ordenação final.

6 — Audições Públicas e documentação complementar
6.1 — O júri deliberará na primeira reunião sobre a necessidade de 

proceder à realização de audições públicas dos candidatos aprovados em 
mérito absoluto e que se destinam, em exclusivo, a melhor esclarecer o 
que conste do Curriculum Vitae apresentado.

6.2 — Havendo necessidade de realizar estas audiências públicas, as 
mesmas terão lugar entre o 30.º dia e o 70.º dia subsequentes à data limite 
para entrega de candidatura, sendo todos os candidatos informados, com 
uma antecedência mínima de 5 dias, da data e do local em que essas 
audições públicas terão lugar.

6.3 — Também com o intuito de melhor esclarecer o que conste 
do Curriculum Vitae apresentado por um dado candidato, pode o Júri 
deliberar solicitar aos candidatos, com base no disposto na alínea a) do 
n.º 4 do art. 50 do ECDU, documentação complementar.

7 — Instrução da candidatura
7.1 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso, 

através de requerimento/formulário, onde conste nomeadamente o nome 
completo, a filiação, o número e data de validade do documento de 
identificação legalmente aceite e a data de nascimento (a comprovar 
documentalmente), a localidade de nascimento, o estado civil a profissão, 
a residência ou endereço de contacto, incluindo endereço eletrónico 
e contacto telefónico e declaração atestando que são verdadeiros os 
elementos ou factos constantes da candidatura.

7.2 — O formulário de admissão ao concurso em papel nomeadamente 
para apreciação do júri é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições fi-
xadas, no n.º 2 do presente Edital;

b) Doze exemplares em papel do curriculum vitae do candidato, com 
indicação das atividades pedagógicas desenvolvidas, bem como dos 
trabalhos efetuados, indicando os cinco que considera mais relevantes, 
nomeadamente no que respeita à contribuição para a evolução da(s) 
áreas disciplinar(es) em que é aberto o concurso, acompanhada de uma 
descrição justificativa sucinta do contributo do candidato, em que um 
deve ser acompanhado por versão em formato eletrónico PDF, ou facul-
tativamente serem entregues todos os exemplares no referido formato 
em suporte digital (CD ou DVD). Do curriculum vitae deve igualmente 
ser entregue uma versão estruturada em formato eletrónico (Excel), 
tendo em consideração a área disciplinar em que é aberto o concurso, 
de acordo com o modelo disponibilizado para o efeito;

c) Um exemplar dos trabalhos mencionados no curriculum vitae, 
acompanhado preferencialmente de versão em formato eletrónico PDF, 
em suporte digital (CD ou DVD) ou facultativamente apenas neste 
último;

d) Doze exemplares do Relatório a que se refere alínea d) do n.º 5.3, 
devendo um deles ser acompanhado por versão em formato eletrónico 
PDF, em suporte digital (CD ou DVD) ou facultativamente serem en-
tregues todos os exemplares no referido formato em suporte CD ou 
DVD;

e) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão ou docu-
mento idóneo legalmente reconhecido para o efeito;

f) Certificado do registo criminal, comprovativo de não se encontrar 
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício 
das funções a que se candidata;

g) Declaração do próprio que assegure a posse de robustez física e 
do perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções profissionais 
a que se candidata;

h) Comprovativo da vacinação obrigatória (antitetânica).

7.3 — É facultada aos candidatos a possibilidade de entrega em su-
porte digital (CD ou DVD) para além dos elementos a que se referem 
as alíneas b), c) e d) do n.º 7.2, de todos os restantes elementos a que se 
referem as alíneas deste número, cujas peças devem constituir ficheiros 
autónomos devidamente identificados.

7.4 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos 
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas a 
que se referem as alíneas f) a h) do n.º 7.2, bastando a declaração do 
candidato, sob compromisso de honra, no próprio requerimento ou em 
documento à parte, da situação precisa em que se encontra relativamente 
ao conteúdo de cada uma.

7.5 — Os documentos mencionados no ponto 7.2 podem ser redigidos 
em língua portuguesa ou inglesa, sendo os documentos mencionados no 
ponto 7.2 alínea c) entregues no idioma de redação original.

7.6 — As instruções, formulários que venham a ser fixados e ficheiros 
de apoio para a apresentação da candidatura encontram -se disponíveis 
na internet no endereço: http://www.academicos.ubi.pt — Secção de 
recrutamento de docentes.

7.7 — Apreciação formal das candidaturas
7.7.1 — Serão, desde logo, excluídos do presente concurso os can-

didatos que, até final do prazo e no local e forma fixados no ponto 3 do 
Edital, não entregarem todos os documentos exigidos pelo ponto 7.2 
deste mesmo Edital.

7.7.2 — Após verificação de que as candidaturas satisfazem os requi-
sitos especificados no Edital de abertura do concurso, o Reitor comunica 
aos candidatos, no prazo de cinco dias úteis após a conclusão do prazo de 
apresentação de candidaturas, o despacho de admissão ou não admissão 
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preen-
chimento, por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

7.7.3 — Os candidatos não admitidos são considerados excluídos 
sendo em conformidade nos termos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo notificados para a realização da audiência dos interessados, 
para se pronunciarem pela forma escrita nos dez dias úteis seguintes a 
contar da notificação de acordo com a forma da mesma.

7.7.4 — Realizada a audiência dos interessados, o presidente do júri 
aprecia as questões suscitadas no prazo de dez dias úteis.

7.7.5 — São também excluídos do concurso:
a) Os candidatos, mesmo que aprovados e ordenados na lista unitária 

de ordenação final do concurso em lugar que permita ocuparem os postos 
de trabalho concursados, que não apresentem sempre que aplicável, 
nos termos do n.º 5.10.2 documentos comprovativos de que reúnem as 
condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado com a Univer-
sidade da Beira Interior, injustificadamente os não entreguem no prazo 
fixado ou, tendo -os apresentado, os documentos entregues se revelem 
como inadequados, falsos ou inválidos.

b) Os candidatos para os quais se constate falta de integridade aca-
démica em qualquer momento do concurso.

7.7.6 — Sendo excluído um candidato, por despacho do Reitor da 
Universidade da Beira Interior, com base no motivo referido no número 
anterior, será solicitado ao candidato que imediatamente o sucede na 
lista unitária de ordenação final a entrega de documento comprovativo 
de que reúne as condições legalmente necessárias para a constituição 
de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
com a Universidade da Beira Interior.

7.7.7 — Há lugar à audiência dos interessados nos termos do ar-
tigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo dos 
candidatos que venham a ser excluídos por força do disposto no n.º 7.7.5, 
para no prazo de dez dias úteis se pronunciarem pela forma escrita 
quanto à sua exclusão.

8 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 31 de março de 2000, faz -se constar a seguinte menção: «Em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração 
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Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

4 -11 -2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
209107635 

 Edital n.º 1049/2015
Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático e reitor da 

Universidade da Beira Interior, faz saber que, pelo prazo de trinta dias 
úteis a contar do dia imediato àquele em que o presente edital for pu-
blicado no Diário da República, está aberto concurso documental inter-
nacional, para recrutamento na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para 1 posto de trabalho e 
provimento da respetiva vaga na categoria de professor catedrático na 
área disciplinar de Arquitetura, do mapa de pessoal docente da Univer-
sidade da Beira Interior, com a remuneração estabelecida nos termos 
da legislação aplicável.

A avaliação do período experimental, quando aplicável, é feita nos 
termos do Regulamento de Concursos e Contratação da Carreira Aca-
démica.

O concurso é aberto nos termos do artigo 37.º a 51.º e 62 -A do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária aprovado pelo Decreto  -Lei n.º 448/79, 
de 13 de novembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, 
de 31 de agosto, e alterado pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio adiante 
designado por ECDU, e demais legislação aplicável, designadamente 
do Regulamento de Concursos e Contratação da Carreira Académica 
da Universidade da Beira Interior, adiante designado por Regulamento, 
republicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro 
de 2014, Despachos do Reitor e Vice -Reitor n.º 2015/R/34 de 11 de junho 
e n.º 2014/R/78 de 4 de novembro, após emissão de declaração a que se 
refere o n.º 5 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013 de 28 de novembro. O 
concurso esgota -se com o preenchimento do posto de trabalho colocado 
a concurso e no mesmo observar -se -ão as seguintes disposições:

1 — Local de exercício de funções
1.1 — O docente a admitir desempenhará as suas funções na Univer-

sidade da Beira Interior
1.2 — As funções a desempenhar na(s) área(s) disciplinar(es) em 

que o concurso é aberto, têm subjacente que a investigação a realizar 
decorrerá integrada numa das unidades/polos com autonomia financeira, 
sediadas(os) na UBI ou em Laboratórios Associados de que esta seja 
participante.

2 — Requisitos de admissão
2.1 — Em conformidade com o disposto nos artigos 37.º, 38.º e 40.º 

do ECDU, são requisitos para a candidatura os seguintes:
a) Ser titular do grau de Doutor há mais de cinco anos, em Arqui-

tetura;
b) Ser detentor do título de agregado, em ramo considerado como 

adequado à área para que foi aberto o concurso.

2.2 — Caso o grau de doutor tenha sido conferido por instituição 
de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de estar reconhecido em 
Portugal, nos termos previstos na legislação para o efeito aplicável, até 
à data do termo do prazo para a candidatura.

3 — Apresentação de candidaturas (prazo, local e forma)
3.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas, até ao 30.º dia útil 

contado a partir da data de publicação do presente edital na 2.ª série do 
Diário da República, na Reitoria da Universidade da Beira Interior (Setor 
de Terceiro Ciclo, Concursos Docentes e Atos Académicos), Convento 
de Santo António, 6201 -001, Covilhã, pessoalmente, no horário de 
atendimento ao público, 2.ª a 6.ª feira das 9h00 às 13h00 e das 14h00 às 
18h00 ou por correio registado, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação de candidaturas.

3.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletró-
nico.

4 — Composição do júri
O júri do concurso, funcionará de acordo com o disposto no artigo 50.º 

e 51.º do ECDU e no presente edital, tendo nos termos do artigo 46.º do 
ECDU e n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento a seguinte constituição:

Presidente — Vice -Reitor, Paulo Rodrigues Lima Vargas Moniz, 
por delegação.

Vogais:
António Manuel da Silva Rocha Reis Cabrita, investigador coordena-

dor aposentado do Laboratório Nacional de Engenharia Civil;
António Jacinto Rodrigues, professor catedrático jubilado da Facul-

dade de Arquitetura da Universidade do Porto;
Manuel Correia Fernandes, professor catedrático aposentado da Fa-

culdade de Arquitetura da Universidade do Porto;

Rui Barreiros Duarte, professor catedrático aposentado da Faculdade 
de Arquitetura da Universidade de Lisboa;

Teresa Frederica Tojal de Valsassina Heitor, professora catedrática do 
Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa;

Victor Manuel Pissarra Cavaleiro, professor catedrático da Univer-
sidade da Beira Interior;

João Gabriel Viana de Sousa Morais, professor catedrático da Facul-
dade de Arquitetura da Universidade de Lisboa;

João Paulo de Castro Gomes, professor catedrático da Universidade 
da Beira Interior.

5 — Método e critérios de seleção e seriação:
5.1 — O presente concurso destina -se a averiguar a capacidade e o 

desempenho dos candidatos nos diferentes aspetos que, nos termos do 
artigo 4.º do ECDU, integram o conjunto das funções a desempenhar, 
caso, na sequência do concurso, venham a ser contratados. Nos termos 
deste artigo, cumpre, em geral, aos docentes universitários:

a) Realizar atividades de investigação científica, de criação cultural 
ou de desenvolvimento tecnológico;

b) Prestar o serviço docente que lhes for distribuído e acompanhar e 
orientar os estudantes;

c) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação 
científica e de valorização económica e social do conhecimento;

d) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias;
e) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão 

competentes e que se incluam no âmbito da atividade de docente uni-
versitário.

5.2 — O método de seleção a utilizar é o da avaliação curricular 
significando que a seleção deve ser determinada pelas potencialidades 
científicas e pedagógicas dos diferentes candidatos, evidenciadas nas 
realizações concretas expressas nas peças processuais apresentadas a 
concurso.

5.3 — Na avaliação curricular, tendo presente as funções gerais come-
tidas aos docentes universitários no artigo 4.º e específicas no artigo 5.º 
do ECDU, a ponderação dos critérios de avaliação e os parâmetros a 
ser avaliados serão quantificados de acordo com as melhores e mais 
exigentes práticas correntes nas universidades portuguesas e europeias 
em que a apreciação fundamentada do Júri incidirá no seguinte:

a) Desempenho científico do candidato, com base na análise dos 
trabalhos constantes do currículo, designadamente dos que hajam sido 
selecionados pelo candidato como mais representativos, tomando em 
consideração a sua contribuição para o desenvolvimento e evolução da 
disciplina ou área disciplinar;

b) Capacidade pedagógica do candidato, tendo designadamente em 
consideração, quando aplicável, a análise da sua prática pedagógica 
anterior;

c) Outras atividades relevantes para a missão da Universidade, que 
hajam sido desenvolvidas pelo candidato;

d) Projeto académico que o candidato se propõe desenvolver na dis-
ciplina ou área disciplinar para a qual é aberto o concurso.

5.4 — Desempenho Científico — Ponderação 45 %
A avaliação do desempenho científico inclui os domínios de investi-

gação científica, de criação cultural ou de desenvolvimento tecnológico 
e é composta, designadamente, pelos seguintes parâmetros de avaliação 
e respetiva densificação:

a) Produção científica, cultural ou tecnológica e sua relevância, me-
dida por métricas internacionalmente aceites:

Patentes, livros, capítulos de livros, artigos em revistas científicas 
indexadas à base de dados ISI Web of Knowledge, artigos em revistas 
científicas indexadas à base de dados SCOPUS, outros artigos científicos 
indexados a bases de dados internacionais específicas da área científica, 
em atas de conferências internacionais, tendo em consideração a sua 
natureza, o fator de impacto e o número de citações, a aprovação em 
Provas de Agregação;

b) Coordenação e participação em projetos científicos, de criação 
cultural ou de desenvolvimento tecnológico:

Participação e ou coordenação de projetos científicos sujeitos a con-
curso numa base competitiva, tendo em consideração a classificação 
atribuída pela entidade financiadora e os montantes de financiamento 
ou outras vantagens atribuídas à instituição;

c) Reconhecimento pela comunidade científica:
Prémios de mérito científico, atividades editoriais em revistas cien-

tíficas, participação em corpos de revisores de revistas científicas, co-
ordenação e ou participação em comissões de programa de eventos 
científicos, atividades de avaliação em projetos científicos, realização de 
palestras convidadas em reuniões científicas, criação artística e literária, 
nomeadamente vinculada a espaços de exposição com acesso público 
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com um mínimo de 5 dias e no âmbito da Arquitetura, do Cinema, do 
Design e do Urbanismo.

5.5 — Desempenho Pedagógico — Ponderação 35 %
A avaliação do desempenho pedagógico é composta, designadamente, 

pelos seguintes parâmetros de avaliação e respetiva densificação:
Atividade de ensino (número de horas lecionadas, número de unidades 

curriculares diferentes e número de alunos):
a) Número das unidades curriculares que o docente coordenou e 

lecionou, tendo em consideração o número de horas lecionadas, a di-
versidade das matérias lecionadas, o número de alunos e a análise da 
sua prática pedagógica;

b) Produção de material pedagógico e sua relevância:
Livros de texto com ISBN e outros textos de âmbito pedagógico, 

tendo em consideração o seu impacto na comunidade nacional e in-
ternacional;

c) Inovação e valorização relevantes, para a atividade de ensino:
Capacidade demonstrada pelo docente na promoção de novas iniciati-

vas pedagógicas. Por exemplo: (i) propostas de novas unidades curricu-
lares ou reformulação de existentes, devidamente aprovada, (ii) criação 
ou reforço de infra  -estruturas laboratoriais de natureza experimental e 
ou computacional de apoio ao ensino (quando aplicável), (iii) criação 
ou reestruturação de grupos de unidades curriculares ou de planos de 
estudos e (iv) participação em ações de formação pedagógica;

d) Acompanhamento e orientação de estudantes de mestrado e de 
doutoramento:

Orientação de estudantes de doutoramento e estudantes de mestrado, 
levando em linha de conta a qualidade, distinguindo especialmente 
os trabalhos premiados e o reconhecimento internacional, através da 
publicação de artigos em revistas internacionais com avaliação pelos 
seus pares indexadas em bases internacionais, participação em júris de 
provas públicas de outras instituições de ensino superior;

e) Participação em projetos pedagógicos noutras instituições:
Trabalho relevante realizado no meio académico na área disciplinar em 

consideração, por convite de outras instituições de Ensino Superior.

5.6 — Outras atividades relevantes, para a missão da Universida-
de — Ponderação 20 %

A avaliação de outras atividades relevantes para a missão da insti-
tuição, considerando:

5.6.1 — A Gestão Universitária composta, designadamente, pelos 
seguintes parâmetros e respetiva densificação:

a) Cargos em Órgãos em Instituições de ensino superior e nas suas 
Unidades Orgânicas;

b) Cargos em subunidades orgânicas de instituições de ensino superior 
e coordenação de ciclos de estudos;

c) Cargos e tarefas temporárias: Participação em cargos e tarefas tem-
porárias que tenham sido atribuídas pelos órgãos de gestão competentes, 
tendo em consideração a sua natureza, o universo de atuação e o período 
em que foi exercida, nomeadamente a integração em júris de concursos 
e apreciação de relatórios decorrentes do ECDU e sua avaliação.

5.6.2 — A Transferência de Conhecimento e Tecnologia, que in-
clui os domínios de extensão universitária, de divulgação científica 
e de valorização económica e social do conhecimento e é composta, 
designadamente, pelos seguintes parâmetros de avaliação e respetiva 
densificação:

a) Valorização e transferência de conhecimento, incluindo autoria e 
coautoria de patentes: Autoria e coautoria de patentes transferidas para 
o meio empresarial tendo em consideração a sua natureza, a abrangência 
territorial e nível tecnológico; participação em atividades que envolvam 
os setores público e privado, tendo em consideração o tipo de partici-
pação, os montantes de financiamento, o impacto social, a intensidade 
tecnológica e a inovação e diversidade;

b) Ações de divulgação científica, cultural ou tecnológica: Participação 
e coordenação de iniciativas de divulgação científica e tecnológica junto 
da comunidade científica (por exemplo, a organização de congressos e 
conferências), da comunicação social, das empresas e do restante público, 
tendo em consideração a sua natureza e os resultados alcançados;

c) Publicações de divulgação científica, cultural ou tecnológica:
Autoria e coautoria de publicações técnicas de divulgação científica 

e tecnológica; participação na elaboração de normas técnicas, levando 
em consideração a abrangência territorial.

d) Ações de formação profissional dirigidas para o exterior: Partici-
pação e coordenação de cursos dirigidos para o setor privado e o setor 
público, tendo em conta a relevância do curso.

5.7 — Projeto académico que o candidato se propõe desenvolver na 
disciplina ou área disciplinar para a qual é aberto o concurso — Pon-
deração a ser considerada nos números 5.4, 5.5 e 5.6.

Projeto nos domínios científico, pedagógico e de transferência de 
conhecimento e Tecnologia que o candidato se propõe desenvolver, que 
realce a sua contribuição inovadora na área disciplinar em que é aberto 
o concurso e a sua contribuição para a missão da Universidade.

5.8 — Avaliação das candidaturas
5.8.1 — Terminado o prazo das candidaturas e após ter sido exarado 

pelo Reitor o despacho de admissão ou não admissão das mesmas ao 
concurso conforme estipulado no n.º 7.7.2 do presente edital, o júri reúne-
-se para iniciar os trabalhos de avaliação e ordenação dos candidatos.

5.8.2 — Antes de proceder à ordenação final dos candidatos admitidos, 
o Júri deliberará sobre a sua aprovação ou rejeição em mérito absoluto, 
por votação nominal justificada onde não são admitidas abstenções.

5.8.2.1 — É parâmetro de admissão a adequação do Curriculum vitae 
à área disciplinar do concurso, sendo condição de inclusão no mesmo 
possuir formação académica e produção científica em Arquitetura.

5.8.3 — Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que 
obtenha o voto favorável de, pelo menos, metade mais um dos membros 
do júri votantes.

5.8.4 — Considera -se como voto favorável à aprovação em mérito 
absoluto, aquele em que expressamente resulte, da respetiva fundamen-
tação escrita, que o candidato dispõe, com base numa análise qualitativa 
dos documentos entregues com a sua candidatura e reportada à área 
disciplinar para a qual foi aberto o concurso, da capacidade e de um 
desempenho considerados como minimamente adequados para o exer-
cício das funções de professor catedrático seja no plano científico, seja 
no plano de outras atividades desenvolvidas e tidas como relevantes 
para a missão da Universidade da Beira Interior.

5.8.5 — O voto desfavorável à aprovação em mérito absoluto deve 
ser fundamentado numa ou mais das seguintes circunstâncias:

a) De o ramo de conhecimento e ou especialidade em que foi con-
ferido o grau de doutor de que o candidato é titular não se mostrar 
como formação académica adequada para o exercício, minimamente 
adequado, de funções docentes na área disciplinar para a qual foi aberto 
o concurso e esta falta não se considerar suprida por outras formações 
detidas pelo candidato.

b) De o Curriculum Vitae do candidato, na parte respeitante aos 
diferentes parâmetros do critério de desempenho científico tal como de-
finidos no ponto 5.4, demonstrar que o candidato não reúne a capacidade 
e o desempenho necessários a um exercício, minimamente adequado, 
das funções de professor catedrático. Se o Júri, antes de apreciados os 
Curriculum Vitae dos candidatos admitidos, entender poder ser utilizada 
esta circunstância como fundamento suficiente para um voto desfavo-
rável à aprovação em mérito absoluto de um candidato admitido, então 
deverá previamente densificar este critério, identificando, para um ou 
mais dos parâmetros deste critério, os limiares mínimos que, não sendo 
atingidos, implicam aquela reprovação.

5.8.6 — No caso de pelas regras atrás descritas, existirem candidatos 
que não venham a obter aprovação em mérito absoluto, o Júri procede à 
audiência prévia dos mesmos nos termos do artigo 100.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo para no prazo de 10 dias, por 
escrito, se pronunciarem sobre os fundamentos da sua reprovação.

5.8.7 — Apreciadas as alegações dos candidatos excluídos em mérito 
absoluto o Júri delibera na manutenção da decisão ou na sua revisão com 
aprovação destes. Uma vez identificados, em definitivo, os candidatos 
aprovados em mérito absoluto, cada um dos membros do júri procede 
à sua ordenação em mérito relativo, através da avaliação do respetivo 
mérito relativamente a cada um dos critérios, parâmetros bem como 
fatores de ponderação constantes do presente edital e efetua a valoração 
e ordenação final dos candidatos da forma a seguir indicada:

a) Apuramento da classificação dos candidatos em cada critério tendo 
em consideração os parâmetros de avaliação específicos desse critério 
e escalas de referência, devidamente justificadas;

b) Apuramento da classificação final dos candidatos por intermédio 
da combinação da classificação com a ponderação atribuída a cada 
critério;

c) Elaboração de uma lista ordenada dos candidatos, na qual não são 
admitidas classificações ex -aequo, com base na qual participa na votação 
individual e justificada que conduz à ordenação final dos candidatos, 
nos termos do n.º 5.10.1 do presente edital;

d) Para elaboração da lista referida na alínea anterior e verificando-se 
situações de empate, podem ser utilizados parâmetros preferenciais;
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e) O Júri, na sua primeira reunião, pode deliberar quais os parâmetros 
preferenciais a que cada um dos seus membros se poderá socorrer para 
elaboração da respetiva lista de ordenação de candidatos, em situações 
onde, pela aplicação dos critérios, se verifique um empate na classifi-
cação de candidatos;

f) A classificação final dos candidatos é expressa na escala numérica 
de 0 a 100.

5.9 — Seriação
5.9.1 — Na seriação dos candidatos aos concursos de recrutamento 

de professores, cada membro do júri procede à colocação dos candidatos 
por ordem decrescente das pontuações obtidas.

5.9.2 — A decisão do júri é tomada por maioria simples, isto é, metade 
mais um dos votos dos membros do júri presentes à reunião. Para tal, 
antes de se iniciarem as votações, cada membro do júri apresenta um 
documento escrito, que será anexo à ata, com a ordenação dos candida-
tos, devidamente fundamentada, considerando os critérios dos números 
anteriores. Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou no documento atrás referido, observando-se 
nas votações o seguinte:

a) A primeira votação destina-se a determinar o candidato colocado 
em primeiro lugar, contabilizando o número de votos que cada candidato 
obteve para o 1.º lugar;

b) Se um candidato obtiver a maioria absoluta dos votos para o 
1.º lugar, vence o concurso e é removido do escrutínio, iniciando-se o 
procedimento para escolher o candidato que ocupará o 2.º lugar;

c) Caso nenhum candidato obtenha a maioria absoluta dos votos para 
o 1.º lugar, inicia  -se um novo escrutínio, apenas entre os candidatos que 
obtiveram votos para o 1.º lugar, depois de retirado o candidato menos 
votado para esse lugar na votação anterior;

d) Caso se verifique um empate entre dois ou mais candidatos na 
posição de menos votado, procede  -se a uma votação de desempate 
apenas entre estes, contabilizando -se o número de primeiras posições 
relativas de cada um, sendo removido o menos votado;

e) Caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição 
de menos votado, mas tendo sido reduzido o número de candidatos em-
patados na posição de menos votado, relativamente à ronda de votação 
anterior, procede  -se a uma nova votação de desempate apenas entre os 
candidatos empatados na posição de menos votado, contabilizando -se 
o número de primeiras posições relativas de cada um, sendo removido 
o menos votado;

f) Caso o empate subsista entre dois ou mais candidatos na posição 
de menos votado, sem que tenha sido reduzido o número de candidatos 
empatados na posição de menos votado, relativamente à ronda de votação 
anterior, o desempate é feito através do voto de qualidade do Presidente 
do júri ou pelo exercício do voto de desempate, conforme o caso, sendo 
escolhido para integrar a votação subsequente para o mesmo lugar o 
candidato votado pelo Presidente;

g) Havendo empate quando só restarem dois candidatos para o 1.º lu-
gar, o desempate é feito através do voto de qualidade do Presidente do 
júri ou pelo exercício do voto de desempate, conforme o caso;

h) Escolhido o candidato para o 1.º lugar, este sai das votações e 
inicia-se o procedimento de escolha para o candidato a colocar em 
2.º lugar, repetindo -se o processo referido nas alíneas anteriores para 
os lugares subsequentes até se obter uma única lista ordenada de todos 
os candidatos.

5.10 — Ordenação final e notificação dos candidatos
5.10.1 — A ordenação final dos candidatos aprovados em mérito 

absoluto é a que resulta dos critérios de seriação definidos em 5.9.
5.10.2 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária e será 

afixada no departamento da correspondente área disciplinar e na Reitoria 
(Setor de Terceiro Ciclo, Concursos Docentes e Atos Académicos).

5.10.3 — A lista de ordenação final dos candidatos é notificada aos 
candidatos para efeitos de realização da audiência dos interessados, 
nos termos do artigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, para em prazo não inferior a dez dias úteis, poderem 
dizer por escrito o que se lhes oferecer.

5.10.4 — A notificação inclui a lista de classificação final e a funda-
mentação do júri, indicando também as horas e o local onde o processo 
poderá ser consultado.

5.10.5 — Realizada a audiência de interessados, o júri aprecia, no 
prazo de dez dias úteis, as questões suscitadas e aprova a lista de orde-
nação final dos candidatos, a submeter a homologação.

5.11 — Recrutamento
5.11.1 — Após homologação da lista unitária de ordenação final dos 

candidatos e a sua comunicação a estes o recrutamento opera -se nos 
termos previstos no Estatuto da Carreira Docente Universitária.

5.11.2 — O(s) candidato(s) posicionado(s) em lugar(es) da lista uni-
tária de ordenação final que permita ocupar o(s) posto(s) de trabalho 

devem nos termos do estipulado no Código do Procedimento Adminis-
trativo, no prazo improrrogável de 10 dias úteis, contados da data em 
que for(em) notificado(s) da homologação da lista unitária de ordenação 
dos candidatos proceder à entrega na Universidade da Beira Interior, 
como decorre da declaração sob compromisso de honra dos documentos 
comprovativos de que reúnem as condições legalmente necessárias para 
a constituição de uma relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado com esta.

5.11.3 — Não podem ser recrutados candidatos que, apesar de apro-
vados e ordenados na lista unitária de ordenação final, se encontrem 
nas seguintes situações:

a) Recusem o recrutamento;
b) Apresentem documentos inadequados, falsos ou inválidos que não 

comprovem as condições necessárias para a constituição da relação 
jurídica de emprego público;

c) Apresentem os documentos exigidos fora do prazo fixado;
d) Não compareçam à outorga do contrato ou à aceitação, no prazo 

legal, por motivos que lhes sejam imputáveis.

5.11.4 — Os candidatos que se encontrem nas situações referidas no 
número anterior são retirados da lista de ordenação final.

6 — Audições Públicas e documentação complementar
6.1 — O júri deliberará na primeira reunião sobre a necessidade de 

proceder à realização de audições públicas dos candidatos aprovados em 
mérito absoluto e que se destinam, em exclusivo, a melhor esclarecer o 
que conste do Curriculum Vitae apresentado.

6.2 — Havendo necessidade de realizar estas audiências públicas, as 
mesmas terão lugar entre o 30.º dia e o 70.º dia subsequentes à data limite 
para entrega de candidatura, sendo todos os candidatos informados, com 
uma antecedência mínima de 5 dias, da data e do local em que essas 
audições públicas terão lugar.

6.3 — Também com o intuito de melhor esclarecer o que conste 
do Curriculum Vitae apresentado por um dado candidato, pode o Júri 
deliberar solicitar aos candidatos, com base no disposto na alínea a) do 
n.º 4 do art. 50 do ECDU, documentação complementar.

7 — Instrução da candidatura
7.1 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso, 

através de requerimento/formulário, onde conste nomeadamente o nome 
completo, a filiação, o número e data de validade do documento de 
identificação legalmente aceite e a data de nascimento (a comprovar 
documentalmente), a localidade de nascimento, o estado civil a profissão, 
a residência ou endereço de contacto, incluindo endereço eletrónico 
e contacto telefónico e declaração atestando que são verdadeiros os 
elementos ou factos constantes da candidatura.

7.2 — O formulário de admissão ao concurso em papel nomeadamente 
para apreciação do júri é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições fi-
xadas, no n.º 2 do presente Edital;

b) Doze exemplares em papel do curriculum vitae do candidato, com 
indicação das atividades pedagógicas desenvolvidas, bem como dos 
trabalhos efetuados, indicando os cinco que considera mais relevantes, 
nomeadamente no que respeita à contribuição para a evolução da(s) 
áreas disciplinar(es) em que é aberto o concurso, acompanhada de uma 
descrição justificativa sucinta do contributo do candidato, em que um 
deve ser acompanhado por versão em formato eletrónico PDF, ou facul-
tativamente serem entregues todos os exemplares no referido formato 
em suporte digital (CD ou DVD). Do curriculum vitae deve igualmente 
ser entregue uma versão estruturada em formato eletrónico (Excel), 
tendo em consideração a área disciplinar em que é aberto o concurso, 
de acordo com o modelo disponibilizado para o efeito.

c) Um exemplar dos trabalhos mencionados no curriculum vitae, 
acompanhado preferencialmente de versão em formato eletrónico PDF, 
em suporte digital (CD ou DVD) ou facultativamente apenas neste último;

d) Doze exemplares do Projeto a que se refere a alínea d) do n.º 5.3, de-
vendo um deles ser acompanhado por versão em formato eletrónico PDF, 
em suporte digital (CD ou DVD) ou facultativamente serem entregues 
todos os exemplares no referido formato em suporte CD ou DVD;

e) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão ou docu-
mento idóneo legalmente reconhecido para o efeito;

f) Certificado do registo criminal, comprovativo de não se encontrar 
inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício 
das funções a que se candidata;

g) Declaração do próprio que assegure a posse de robustez física e 
do perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções profissionais 
a que se candidata;

h) Comprovativo da vacinação obrigatória (antitetânica)

7.3 — É facultada aos candidatos a possibilidade de entrega em su-
porte digital (CD ou DVD) para além dos elementos a que se referem 
as alíneas b), c) e d) do n.º 7.2, de todos os restantes elementos a que se 
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referem as alíneas deste número, cujas peças devem constituir ficheiros 
autónomos devidamente identificados.

7.4 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos 
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas a 
que se referem as alíneas f) a h) do n.º 7.2, bastando a declaração do 
candidato, sob compromisso de honra, no próprio requerimento ou em 
documento à parte, da situação precisa em que se encontra relativamente 
ao conteúdo de cada uma.

7.5 — Os documentos mencionados no ponto 7.2 podem ser redigidos 
em língua portuguesa ou inglesa, sendo os documentos mencionados no 
ponto 7.2 alínea c) entregues no idioma de redação original.

7.6 — As instruções, formulários que venham a ser fixados e ficheiros 
de apoio para a apresentação da candidatura encontram -se disponíveis 
na internet no endereço: http://www.academicos.ubi.pt — Secção de 
recrutamento de docentes.

7.7 — Apreciação formal das candidaturas
7.7.1 — Serão, desde logo, excluídos do presente concurso os can-

didatos que, até final do prazo e no local e forma fixados no ponto 3 do 
Edital, não entregarem todos os documentos exigidos pelo ponto 7.2 
deste mesmo Edital.

7.7.2 — Após verificação de que as candidaturas satisfazem os re-
quisitos especificados no Edital de abertura do concurso, o Reitor co-
munica aos candidatos, no prazo de cinco dias úteis após a conclusão 
do prazo de apresentação de candidaturas, o despacho de admissão ou 
não admissão ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na 
falta de preenchimento,

por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.
7.7.3 — Os candidatos não admitidos são considerados excluídos 

sendo em conformidade nos termos do Código do Procedimento Admi-
nistrativo notificados para a realização da audiência dos interessados, 
para se pronunciarem pela forma escrita nos dez dias úteis seguintes a 
contar da notificação de acordo com a forma da mesma.

7.7.4 — Realizada a audiência dos interessados, o presidente do júri 
aprecia as questões suscitadas no prazo de dez dias úteis.

7.7.5 — São também excluídos do concurso:
a) Os candidatos, mesmo que aprovados e ordenados na lista unitária 

de ordenação final do concurso em lugar que permita ocuparem o posto 
de trabalho concursado, que não apresentem sempre que aplicável, 
nos termos do n.º 5.11.2 documentos comprovativos de que reúnem as 
condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado com a Univer-
sidade da Beira Interior, injustificadamente os não entreguem no prazo 
fixado ou, tendo -os apresentado, os documentos entregues se revelem 
como inadequados, falsos ou inválidos.

b) Os candidatos para os quais se constate falta de integridade aca-
démica em qualquer momento do concurso.

7.7.6 — Sendo excluído um candidato, por despacho do Reitor da 
Universidade da Beira Interior, com base no motivo referido no número 
anterior, será solicitado ao candidato que imediatamente o sucede na 
lista unitária de ordenação final a entrega de documento comprovativo 
de que reúne as condições legalmente necessárias para a constituição 
de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
com a Universidade da Beira Interior.

7.7.7 — Há lugar à audiência dos interessados nos termos do ar-
tigo 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo dos 
candidatos que venham a ser excluídos por força do disposto no n.º 7.7.5, 
para no prazo de dez dias úteis se pronunciarem pela forma escrita 
quanto à sua exclusão.

8 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 77, de 31 de março de 2000, faz -se constar a seguinte menção: “Em 
cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

4 -11 -2015. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
209107732 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Direito

Despacho (extrato) n.º 13486/2015
Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto, 

torna -se público a autorização da manutenção do contrato de trabalho 

em funções públicas, por tempo indeterminado, em regime de tempo 
integral, com o vencimento correspondente a dois terços do escalão 1 
índice 195 da posição remuneratória do pessoal docente, com efeitos a 
4 de outubro de 2016, ao Doutor João Pedro Oliveira de Miranda, como 
professor auxiliar do mapa de pessoal docente da Faculdade de Direito 
da Universidade de Lisboa, após período experimental.

Relatório a que se refere o artigo 25.º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária, Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto

Em face dos pareceres emitidos pelos Marcelo Nuno Duarte Rebelo de 
Sousa e Vasco Manuel Pascoal Dias Pereira da Silva, professores cate-
dráticos desta Faculdade, sobre o desempenho científico e pedagógico do 
Doutor João Pedro Oliveira de Miranda, durante o período experimental 
de cinco anos como professor auxiliar, o Conselho Científico, deliberou 
que o mesmo professor, reúne as condições exigidas para a manutenção 
do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
na mesma categoria.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
11 de novembro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte 

Pinheiro.
209108575 

 Despacho (extrato) n.º 13487/2015
Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 205/2009 de 31 de agosto, 

torna -se público a autorização da manutenção do contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, em regime de tempo 
integral, com o vencimento correspondente a dois terços do escalão 1 
índice 195 da posição remuneratória do pessoal docente, com efeitos a 
21 de junho de 2016, ao Doutor Rui Rodrigo Firmino Guerra da Fonseca, 
como professor auxiliar do mapa de pessoal docente da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, após período experimental.

Relatório a que se refere o artigo 25.º do Estatuto da Carreira 
Docente Universitária, Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto

Em face dos pareceres emitidos pelos Marcelo Nuno Duarte Rebelo 
de Sousa e Paulo Manuel Cunha da Costa Otero, professores catedráticos 
desta Faculdade, sobre o desempenho científico e pedagógico do Doutor 
Rui Rodrigo Firmino Guerra da Fonseca, durante o período experimental 
de cinco anos como professor auxiliar, o Conselho Científico, deliberou 
que o mesmo professor, reúne as condições exigidas para a manutenção 
do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
na mesma categoria.

(Isento de fiscalização prévia do T.C.)
11 de novembro de 2015. — O Diretor, Prof. Doutor Jorge Duarte 

Pinheiro.
209108437 

 Faculdade de Farmácia

Aviso (extrato) n.º 13620/2015

Celebração de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por 
Tempo Indeterminado, em período de estágio, na carreira de 
especialista de informática, com o trabalhador Tiago José Ribeiro 
Gonçalves.

Nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho e na sequência de despacho da Diretora da Faculdade de 
Farmácia da Universidade de Lisboa que homologou a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal comum, para preenchimento 
de um posto de trabalho de especialista de informática da carreira não 
revista de pessoal de informática, do mapa de pessoal não docente da 
Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa, aberto pelo Aviso (ex-
trato) n.º 5482/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 96, 
de 19 de maio de 2015, torna -se público que foi celebrado Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, com efeitos 
a 1 de outubro de 2015, como trabalhador Tiago José Ribeiro Gonçal-
ves, sendo posicionado entre o nível remuneratório 18.º e 19.º, nível 1, 
(índice 400), em período de estágio com a duração de seis meses.

Para efeitos do disposto no n.º 10, do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 
de março conjugado com o artigo 46.º, do Decreto -Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, o júri para o período experimental terá a seguinte composição:

Presidente: Doutor António José Infante Alfaia, Subdiretor e Professor 
Auxiliar da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa;
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1.º Vogal efetivo: Dr. Alfredo Ferreira Moita, Secretário Coordenador 
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa;

2.º Vogal efetivo: Mestre Rui Miguel Ribeiro Aires, Coordenador 
do Núcleo de Informática e Telecomunicações, equiparado a Dirigente 
Intermédio de 3.º grau da Faculdade de Farmácia da Universidade de 
Lisboa;

1.º Vogal Suplente: Dr. Cláudio Jorge Lacerda Correia, Chefe de 
Divisão da Área de Serviços Técnicos e Manutenção, equiparado a 
Dirigente Intermédio de 2.º grau da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Lisboa;

2.ª Vogal Suplente: Dra. Helena Maria Costa Cunha Rosa Barreira, 
Chefe de Divisão da Área Académica e de Recursos Humanos, equipa-
rado a Dirigente Intermédio de 2.º grau da Faculdade de Farmácia da 
Universidade de Lisboa.

O Presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

10/11/2015. — O Secretário Coordenador da Faculdade de Farmácia 
da Universidade de Lisboa, Lic. Alfredo Ferreira Moita.

209103917 

 Instituto de Ciências Sociais

Aviso n.º 13621/2015

Programa UID/SOC/50013/2013

Contratação de um investigador auxiliar
1 — O Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (Uni-

dade de I&D n.º 232 da Fundação para a Ciência e a Tecnologia), por 
despacho do Diretor, de 10/11/2015, proferido ao abrigo do estabelecido 
no n.º 2 do Despacho do Reitor da Universidade de Lisboa n.º 4250/2014, 
de 13 março (Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 21 de março) e 
da competência delegada pelo Reitor (Despacho n.º 6660/2014, de 8 
de maio, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 de maio) abre, no 
âmbito do Programa de Financiamento Estratégico da Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia (FCT), Referência UID/SIC/50013/2013, nos 
termos do Estatuto da Carreira de Investigação Científica (Decreto -Lei 
n.º 124/99, de 20 de abril), do Estatuto das Instituições de Investigação 
Científica (Decreto -Lei n.º 125/99, de 20 de abril), da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 20 de junho) e 
das normas da FCT, um concurso para o recrutamento, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, 
de um investigador, equiparado a investigador auxiliar da carreira de 
investigação científica, na área de Ciências Sociais, enquadrado nas 
temáticas dos Grupos de Investigação.

2 — São requisitos para admissão ao concurso:
a) Possuir doutoramento numa das áreas científicas do ICS -ULisboa, 

constantes do Despacho do Reitor da Universidade de Lisboa 
n.º 8924/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 155, de 
11 de agosto de 2015;

b) Possuir currículo científico relevante nas temáticas de pesquisa 
dos Grupos de Investigação Identidades, Culturas, Vulnerabilidades; 
Impérios, Colonialismo e Sociedades Pós -coloniais e/ou Poder, Socie-
dade e Globalização;

c) Reunir os demais requisitos constantes da Lei, designadamente os 
estabelecidos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (artigo 17.º 
da Lei n.º 35/2014 de 21 de junho).

3 — O investigador a recrutar deverá exercer as atividades científicas 
num dos Grupos de Investigação Identidades, Culturas, Vulnerabili-
dades; Impérios, Colonialismo e Sociedades Pós -coloniais ou Poder, 
Sociedade e Globalização.

4 — No âmbito das atividades referidas no número anterior, o inves-
tigador a recrutar deve:

a) Promover e realizar atividades de investigação enquadráveis no 
Programa Estratégico do ICS;

b) Participar nas atividades de pós -graduação do Instituto;
c) Desenvolver atividades de extensão universitária (outreach), no-

meadamente no âmbito dos Observatórios ICS;
d) Realizar as demais funções que competem ao investigador auxiliar, 

estabelecidas no n.º 1 e 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 124/99, de 
20 de abril.

5 — Regime de trabalho — As funções são exercidas em regime de 
dedicação exclusiva.

6 — Vínculo e categoria — O vínculo é o contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto, nos termos da alínea f), 
n.º 1, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 125/99, de 20 de abril, e demais 
legislação aplicável, com equiparação a investigador auxiliar.

7 — Remuneração — A remuneração é calculada nos termos do 
Anexo n.º 1 ao Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, correspondendo, 
atualmente (escalão 1, índice 195 da categoria de investigador auxiliar), 
ao valor ilíquido de 3.191,82 € mensais, valor sujeito às reduções remu-
neratórias legalmente previstas. À remuneração base acrescem subsídios 
de férias, de Natal e de refeição.

8 — Os candidatos devem formalizar as respetivas candidaturas no 
prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicitação do presente Aviso 
no Diário da República e na Bolsa de Emprego Público, podendo ser 
enviadas por correio eletrónico para concursos@ics.ulisboa.pt, por 
correio registado ou entregues pessoalmente no Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade de Lisboa, Avenida Prof. Aníbal de Bettencourt, 
9 — 1600 -189 Lisboa, Portugal, delas devendo constar:

a) Requerimento contendo a identificação completa (nome, filiação, 
naturalidade e nacionalidade, data de nascimento, número e data de 
emissão e de validade do bilhete de identidade, cartão de cidadão, pas-
saporte ou outro documento de identificação equivalente, serviço que 
o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Documentos comprovativos das respetivas habilitações acadé-
micas;

c) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
d) Um exemplar de duas publicações representativas do percurso 

curricular;
e) Uma proposta de projeto de investigação, em português ou inglês 

(com um máximo de 1.500 palavras) suscetível de se integrar num dos 
Grupos de Investigação acima referidos, justificando o modo como o 
projeto apresentado contribui para os objetivos do Grupo de Investi-
gação;

f) Uma carta de apresentação, em português ou inglês, na qual sejam 
apresentados os atuais interesses de investigação e o modo como se 
inscrevem no Programa Estratégico do ICS.

9 — Os candidatos devem ainda solicitar duas cartas de recomen-
dação de cientistas sociais com afiliação a instituições estrangeiras. As 
cartas devem ser enviadas diretamente pelos autores para a Assessoria 
da Direção pelo e -mail acima referido ou por correio para a morada 
igualmente referida.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final são afixadas na sede do Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade de Lisboa e enviadas por correio registado a todos os 
candidatos.

11 — Júri — O júri do concurso, aprovado em reunião do Conselho 
Científico de 23/09/2015, tem a seguinte constituição:

Presidente: Doutor José Luís Miranda Cardoso, Investigador Co-
ordenador e Diretor do Instituto de Ciências Sociais da Universidade 
de Lisboa.

Vogais:
Doutor Miguel de Matos Castanheira do Vale de Almeida, Professor 

Associado com Agregação do Instituto Superior de Ciências do Trabalho 
e da Empresa — Instituto Universitário de Lisboa;

Doutora Maria Margarida de Sá Calafate Ribeiro, Investigadora Co-
ordenadora no Centro de Estudos Sociais, Universidade de Coimbra;

Doutor Pedro António Albuquerque e Castro Almeida Cardim, Pro-
fessor Associado com Agregação da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor José Pedro Cidade Lains e Silva, Investigador Coordenador 
do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa;

Doutora Cristiana Lage David Bastos, Investigadora Principal do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.

12 — A avaliação consiste na apreciação dos Curricula Vitae e da 
trajetória científica dos candidatos, nesta se incluindo as dimensões de 
investigação, ensino pós -graduado, extensão universitária (outreach) e 
serviço à Universidade (gestão da atividade científica).

12.1 — A Investigação, com uma ponderação de 70 % no total da 
avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Publicações, devendo referir, quando se aplique, as citações dos 
seus trabalhos e o fator de impacto das revistas em que tenha publicado 
os seus artigos;

b) Participação em Encontros Científicos, sendo avaliadas as comuni-
cações em encontros científicos nacionais, as comunicações em encontros 
científicos internacionais e a organização de encontros científicos;

c) Projetos de investigação, sendo avaliadas a apresentação de can-
didaturas nacionais e internacionais aprovadas e não aprovadas e a 
execução de projetos de investigação financiados;



Diário da República, 2.ª série — N.º 229 — 23 de novembro de 2015  33953

d) Prémios;
e) Arbitragem científica (referee para revistas e livros, diretor de 

revista, etc.);
f) Redes e parcerias;
g) Relatórios científicos.

12.2 — A Pós -Graduação, com uma ponderação de 20 % no total da 
avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Ensino, nele se incluindo a docência em cursos de doutoramento 
e de outros ciclos, bem como a coordenação de unidades curriculares, 
de cursos e ciclos de estudos, de cursos de especialização ou de atua-
lização, etc.;

b) Orientações, nelas se incluindo orientação e co -orientação de teses 
de 3.º ciclo e orientação de teses de 2.º ciclo;

c) Redes, correspondendo à participação em redes de formação avan-
çada com instituições internacionais e nacionais;

d) Participação em júris, incluindo júris de doutoramento e de mes-
trado;

e) Outras atividades, nelas se incluindo a qualidade de membro de 
comissões de estudos pós -graduados, de comissões científicas de cur-
sos, de coordenação de bolseiros de pós -doutoramento e orientação de 
bolseiros de investigação.

12.3 — A Extensão Universitária (Outreach), com uma ponderação 
de 5 % no total da avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Políticas Públicas e Setor Privado, nelas se incluindo Pareceres, 
Estudos e relatórios e outros documentos;

b) Difusão do Conhecimento para Públicos Alargados, comportando 
este item, entre outros, disponibilização de bases de dados, apresentação 
de resultados de estudos de investigação em meios de comunicação 
social, criação de websites e webpages direcionados para públicos aca-
démicos e não académicos, etc.

12.4 — O Serviço à Universidade (Gestão da Atividade Científica), 
com uma ponderação de 5 % no total da avaliação, comporta os se-
guintes itens:

a) Participação em órgãos de governo de instituições universitárias 
e científicas;

b) Coordenação de serviços de índole técnico -científica;
c) Participação em órgãos consultivos de instituições de caráter cien-

tífico;
d) Membro de direção de associações científico -profissionais;
e) Participação em atividades de avaliação científica internacionais 

e nacionais;
f) Outros serviços relevantes não enumerados nas alíneas anteriores.
10 de novembro de 2015. — O Diretor, Doutor José Luís Cardoso.

209105091 

 Aviso n.º 13622/2015

Programa UID/SOC/50013/2013

Contratação de um Investigador Auxiliar

1 — O Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa 
(Unidade de I&D n.º 232 da Fundação para a Ciência e a Tecnologia), 
por despacho do Diretor, de 10/11/2015, proferido ao abrigo do esta-
belecido no n.º 2 do Despacho do Reitor da Universidade de Lisboa 
n.º 4250/2014, de 13 março (Diário da República, 2.ª série, n.º 57, 
de 21 de março) e da competência delegada pelo Reitor (Despacho 
n.º 6660/2014, de 8 de maio, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio) abre, no âmbito do Programa de Financiamento Estratégico 
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT), Referência UID/
SIC/50013/2013, nos termos do Estatuto da Carreira de Investiga-
ção Científica (Decreto-Lei n.º 124/99, de 20 de abril), do Estatuto 
das Instituições de Investigação Científica (Decreto-Lei n.º 125/99, 
de 20 de abril), da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho) e das normas da FCT, um concurso para 
o recrutamento, em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo incerto, de um investigador, equiparado a 
investigador auxiliar da carreira de investigação científica, na área de 
Ciências Sociais, enquadrado nas temáticas dos Grupos de Investigação.

2 — São requisitos para admissão ao concurso:
a) Possuir doutoramento numa das áreas científicas do ICS-ULis-

boa, constantes do Despacho do Reitor da Universidade de Lisboa 
n.º 8924/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 155, de 
11 de agosto de 2015;

b) Possuir currículo científico relevante nas temáticas Atitudes e 
Comportamentos Sociopolíticos e/ou Regimes e Instituições Políticas;

c) Reunir os demais requisitos constantes da Lei, designadamente os 
estabelecidos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (artigo 17.º 
da Lei n.º 35/2014 de 21 de junho).

3 — O investigador a recrutar deverá exercer as atividades científicas 
num dos Grupos de Investigação Atitudes e Comportamentos Sociopo-
líticos ou Regimes Políticos e Instituições.

4 — No âmbito das atividades referidas no número anterior, o inves-
tigador a recrutar deve:

a) Promover e realizar atividades de investigação enquadráveis no 
Programa Estratégico do ICS;

b) Participar nas atividades de pós-graduação do Instituto;
c) Desenvolver atividades de extensão universitária (outreach), no-

meadamente no âmbito dos Observatórios ICS;
d) Realizar as demais funções que competem ao investigador auxiliar, 

estabelecidas no n.º 1 e 4 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 124/99, de 
20 de abril.

5 — Regime de trabalho — As funções são exercidas em regime de 
dedicação exclusiva.

6 — Vínculo e categoria — O vínculo é o contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto, nos termos da alínea f), 
n.º 1, do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 125/99, de 20 de abril, e demais 
legislação aplicável, com equiparação a investigador auxiliar.

7 — Remuneração — A remuneração é calculada nos termos do 
Anexo n.º 1 ao Decreto-Lei n.º 124/99, de 20 de abril, correspondendo, 
atualmente (escalão 1, índice 195 da categoria de investigador auxiliar), 
ao valor ilíquido de 3.191,82 € mensais, valor sujeito às reduções remu-
neratórias legalmente previstas. À remuneração base acrescem subsídios 
de férias, de Natal e de refeição.

8 — Os candidatos devem formalizar as respetivas candidaturas no 
prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicitação do presente 
Aviso no Diário da República e na Bolsa de Emprego Público, po-
dendo ser enviadas por correio eletrónico para concursos@ics.ulis-
boa.pt, por correio registado ou entregues pessoalmente no Instituto 
de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, Avenida Prof. Aníbal 
de Bettencourt, 9, 1600-189 Lisboa, Portugal, delas devendo constar:

a) Requerimento contendo a identificação completa (nome, filiação, 
naturalidade e nacionalidade, data de nascimento, número e data de 
emissão e de validade do bilhete de identidade, cartão de cidadão, pas-
saporte ou outro documento de identificação equivalente, serviço que 
o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Documentos comprovativos das respetivas habilitações acadé-
micas;

c) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
d) Um exemplar de duas publicações representativas do percurso 

curricular;
e) Uma proposta de projeto de investigação, em português ou inglês 

(com um máximo de 1.500 palavras) suscetível de se integrar num dos 
Grupos de Investigação acima referidos, justificando o modo como o 
projeto apresentado contribui para os objetivos do Grupo de Investi-
gação;

f) Uma carta de apresentação, em português ou inglês, na qual sejam 
apresentados os atuais interesses de investigação e o modo como se 
inscrevem no Programa Estratégico do ICS.

9 — Os candidatos devem ainda solicitar duas cartas de recomen-
dação de cientistas sociais com afiliação a instituições estrangeiras. As 
cartas devem ser enviadas diretamente pelos autores para a Assessoria 
da Direção pelo e-mail acima referido ou por correio para a morada 
igualmente referida.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final são afixadas na sede do Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade de Lisboa e enviadas por correio registado a todos os 
candidatos.

11 − Júri — O júri do concurso, aprovado em reunião do Conselho 
Científico de 23/09/2015, tem a seguinte constituição:

Presidente: Doutor José Luís Miranda Cardoso, Investigador Co-
ordenador e Diretor do Instituto de Ciências Sociais da Universidade 
de Lisboa.

Vogais:
Doutor José Ramón Montero Gibert, Professor Catedrático Emérito 

do Departamento de Ciência Política e Relações Internacionais da Uni-
versidade Autónoma de Madrid;

Doutor António Fernando Freitas Tavares, Professor Associado da 
Escola de Economia e Gestão da Universidade do Minho;



33954  Diário da República, 2.ª série — N.º 229 — 23 de novembro de 2015 

Doutora Maria Luísa Soares Almeida Pedroso de Lima, Professora 
Catedrática do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empre-
sa — Instituto Universitário de Lisboa;

Doutor António Jorge Pais Costa Pinto, Investigador Coordenador do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa;

Doutor Pedro Miguel Dias Costa Coutinho Magalhães, Investigador 
Principal do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.

12 − A avaliação consiste na apreciação dos Curricula Vitae e da 
trajetória científica dos candidatos, nesta se incluindo as dimensões de 
investigação, ensino pós-graduado, extensão universitária (outreach) e 
serviço à Universidade (gestão da atividade científica).

12.1 − A Investigação, com uma ponderação de 70 % no total da 
avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Publicações, devendo referir, quando se aplique, as citações dos 
seus trabalhos e o fator de impacto das revistas em que tenha publicado 
os seus artigos;

b) Participação em Encontros Científicos, sendo avaliadas as comuni-
cações em encontros científicos nacionais, as comunicações em encontros 
científicos internacionais e a organização de encontros científicos;

c) Projetos de investigação, sendo avaliadas a apresentação de can-
didaturas nacionais e internacionais aprovadas e não aprovadas e a 
execução de projetos de investigação financiados;

d) Prémios;
e) Arbitragem científica (referee para revistas e livros, diretor de 

revista, etc.);
f) Redes e parcerias;
g) Relatórios científicos.

12.2 − A Pós-Graduação, com uma ponderação de 20 % no total da 
avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Ensino, nele se incluindo a docência em cursos de doutoramento 
e de outros ciclos, bem como a coordenação de unidades curriculares, 
de cursos e ciclos de estudos, de cursos de especialização ou de atua-
lização, etc.;

b) Orientações, nelas se incluindo orientação e coorientação de teses 
de 3.º ciclo e orientação de teses de 2.º ciclo;

c) Redes, correspondendo à participação em redes de formação avan-
çada com instituições internacionais e nacionais;

d) Participação em júris, incluindo júris de doutoramento e de mes-
trado;

e) Outras atividades, nelas se incluindo a qualidade de membro de 
comissões de estudos pós-graduados, de comissões científicas de cur-
sos, de coordenação de bolseiros de pós-doutoramento e orientação de 
bolseiros de investigação.

12.3 − A Extensão Universitária (Outreach), com uma ponderação
de 5 % no total da avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Políticas Públicas e Setor Privado, nelas se incluindo Pareceres, 
Estudos e relatórios e outros documentos;

b) Difusão do Conhecimento para Públicos Alargados, comportando 
este item, entre outros, disponibilização de bases de dados, apresentação 
de resultados de estudos de investigação em meios de comunicação 
social, criação de websites e webpages direcionados para públicos aca-
démicos e não académicos, etc.

12.4 − O Serviço à Universidade (Gestão da Atividade Científica), 
com uma ponderação de 5 % no total da avaliação, comporta os se-
guintes itens:

a) Participação em órgãos de governo de instituições universitárias 
e científicas;

b) Coordenação de serviços de índole técnico-científica;
c) Participação em órgãos consultivos de instituições de caráter cien-

tífico;
d) Membro de direção de associações científico profissionais;
e) Participação em atividades de avaliação científica internacionais 

e nacionais;
f) Outros serviços relevantes não enumerados nas alíneas anteriores.

10 de novembro de 2015. — O Diretor, Doutor José Luís Cardoso.
209105067 

 Aviso n.º 13623/2015
1 — O Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa (Uni-

dade de I&D n.º 232 da Fundação para a Ciência e a Tecnologia), por 
despacho do Diretor, de 10/11/2015, proferido ao abrigo do estabelecido 
no n.º 2 do Despacho do Reitor da Universidade de Lisboa n.º 4250/2014, 
de 13 março (Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 21 de março) e 

da competência delegada pelo Reitor (Despacho n.º 6660/2014, de 8 
de maio, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21 de maio) abre, no 
âmbito do Programa de Financiamento Estratégico da Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia (FCT), Referência UID/SIC/50013/2013, nos 
termos do Estatuto da Carreira de Investigação Científica (Decreto -Lei 
n.º 124/99, de 20 de abril), do Estatuto das Instituições de Investigação 
Científica (Decreto -Lei n.º 125/99, de 20 de abril), da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 35/2014, de 20 de junho) e 
das normas da FCT, um concurso para o recrutamento, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo incerto, 
de um investigador, equiparado a investigador auxiliar da carreira de 
investigação científica, na área das Ciências Sociais, enquadrado nas 
temáticas dos Grupos de Investigação.

2 — São requisitos para admissão ao concurso:
a) Possuir doutoramento numa das áreas científicas do ICS -ULisboa, 

constantes do Despacho do Reitor da Universidade de Lisboa 
n.º 8924/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 155, de 
11 de agosto de 2015;

b) Possuir currículo científico relevante nas temáticas de pesquisa dos 
Grupos de Investigação Ambiente Território e Sociedade e/ou Percursos 
de Vida, Desigualdades e Solidariedade: Práticas e Políticas;

c) Reunir os demais requisitos constantes da Lei, designadamente os 
estabelecidos na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (artigo 17.º 
da Lei n.º 35/2014 de 21 de junho).

3 — O investigador a recrutar deverá exercer as atividades científicas 
num dos Grupos de Investigação Ambiente Território e Sociedade ou Per-
cursos de Vida, Desigualdades e Solidariedade: Práticas e Políticas.

4 — No âmbito das atividades referidas no número anterior, o inves-
tigador a recrutar deve:

a) Promover e realizar atividades de investigação enquadráveis no 
Programa Estratégico do ICS;

b) Participar nas atividades de pós -graduação do Instituto;
c) Desenvolver atividades de extensão universitária (outreach), no-

meadamente no âmbito dos Observatórios ICS;
d) Realizar as demais funções que competem ao investigador auxiliar, 

estabelecidas no n.º 1 e 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 124/99, de 
20 de abril.

5 — Regime de trabalho — As funções são exercidas em regime de 
dedicação exclusiva.

6 — Vínculo e categoria — O vínculo é o contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo incerto, nos termos da alínea f), 
n.º 1, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 125/99, de 20 de abril, e demais 
legislação aplicável, com equiparação a investigador auxiliar.

7 — Remuneração — A remuneração é calculada nos termos do 
Anexo n.º 1 ao Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, correspondendo, 
atualmente (escalão 1, índice 195 da categoria de investigador auxiliar), 
ao valor ilíquido de 3.191,82 € mensais, valor sujeito às reduções remu-
neratórias legalmente previstas. À remuneração base acrescem subsídios 
de férias, de Natal e de refeição.

8 — Os candidatos devem formalizar as respetivas candidaturas 
no prazo de 30 dias úteis a contar da data de publicitação do presente 
Aviso no Diário da República e na Bolsa de Emprego Público, po-
dendo ser enviadas por correio eletrónico para concursos@ics.ulisboa.
pt, por correio registado ou entregues pessoalmente no Instituto de 
Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, Avenida Prof. Aníbal de 
Bettencourt, 9 — 1600 -189 LISBOA, PORTUGAL, delas devendo 
constar:

a) Requerimento contendo a identificação completa (nome, filiação, 
naturalidade e nacionalidade, data de nascimento, número e data de 
emissão e de validade do bilhete de identidade, cartão de cidadão, pas-
saporte ou outro documento de identificação equivalente, serviço que 
o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Documentos comprovativos das respetivas habilitações acadé-
micas;

c) Curriculum vitae pormenorizado, datado e assinado;
d) Um exemplar de duas publicações representativas do percurso 

curricular;
e) Uma proposta de projeto de investigação, em português ou inglês 

(com um máximo de 1.500 palavras) suscetível de se integrar num dos 
Grupo de Investigação acima referidos, justificando o modo como o 
projeto apresentado contribui para os objetivos do Grupo de Investi-
gação;

f) Uma carta de apresentação, em português ou inglês, na qual sejam 
apresentados os atuais interesses de investigação e o modo como se 
inscrevem no Programa Estratégico do ICS.
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9 — Os candidatos devem ainda solicitar duas cartas de recomen-
dação de cientistas sociais com afiliação a instituições estrangeiras. As 
cartas devem ser enviadas diretamente pelos autores para a Assessoria 
da Direção pelo e -mail acima referido ou por correio para a morada 
igualmente referida.

10 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final são afixadas na sede do Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade de Lisboa e enviadas por correio registado a todos os 
candidatos.

11 — Júri — O júri do concurso, aprovado em reunião do Conselho 
Científico de 23/09/2015, tem a seguinte constituição:

Presidente: Doutor José Luís Miranda Cardoso, Investigador Co-
ordenador e Diretor do Instituto de Ciências Sociais da Universidade 
de Lisboa.

Vogais:
Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, Professor Catedrático 

Jubilado do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empre-
sa — Instituto Universitário de Lisboa;

Doutor António Manuel Hipólito Firmino da Costa, Professor Ca-
tedrático do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empre-
sa — Instituto Universitário de Lisboa;

Doutora Isabel Margarida de Almeida André, Professora Associada 
do Instituto de Geografia e Ordenamento do Território da Universidade 
de Lisboa;

Doutor João Manuel Machado Ferrão, Investigador Coordenador do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa;

Doutora Karin Elisabeth Wall Gago, Investigadora Coordenadora do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa.

12 — A avaliação consiste na apreciação dos Curricula Vitae e da 
trajetória científica dos candidatos, nesta se incluindo as dimensões de 
investigação, ensino pós -graduado, extensão universitária (outreach) e 
serviço à Universidade (gestão da atividade científica).

12.1 — A Investigação, com uma ponderação de 70 % no total da 
avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Publicações, devendo referir, quando se aplique, as citações dos 
seus trabalhos e o fator de impacto das revistas em que tenha publicado 
os seus artigos;

b) Participação em Encontros Científicos, sendo avaliadas as co-
municações em encontros científicos nacionais, as comunicações em 
encontros científicos internacionais e a organização de encontros cien-
tíficos;

c) Projetos de investigação, sendo avaliadas a apresentação de can-
didaturas nacionais e internacionais aprovadas e não aprovadas e a 
execução de projetos de investigação financiados;

d) Prémios;
e) Arbitragem científica (referee para revistas e livros, diretor de 

revista, etc.);
f) Redes e parcerias;
g) Relatórios científicos.

12.2 — A Pós -Graduação, com uma ponderação de 20 % no total da 
avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Ensino, nele se incluindo a docência em cursos de doutoramento 
e de outros ciclos, bem como a coordenação de unidades curriculares, 
de cursos e ciclos de estudos, de cursos de especialização ou de atua-
lização, etc.;

b) Orientações, nelas se incluindo orientação e coorientação de teses 
de 3.º ciclo e orientação de teses de 2.º ciclo;

c) Redes, correspondendo à participação em redes de formação avan-
çada com instituições internacionais e nacionais;

d) Participação em júris, incluindo júris de doutoramento e de mes-
trado;

e) Outras atividades, nelas se incluindo a qualidade de membro de 
comissões de estudos pós -graduados, de comissões científicas de cur-
sos, de coordenação de bolseiros de pós -doutoramento e orientação de 
bolseiros de investigação.

12.3 — A Extensão Universitária (Outreach), com uma ponderação 
de 5 % no total da avaliação, comporta os seguintes itens:

a) Políticas Públicas e Setor Privado, nelas se incluindo Pareceres, 
Estudos e relatórios e outros documentos;

b) Difusão do Conhecimento para Públicos Alargados, comportando 
este item, entre outros, disponibilização de bases de dados, apresentação 
de resultados de estudos de investigação em meios de comunicação 
social, criação de websites e webpages direcionados para públicos aca-
démicos e não académicos, etc.

12.4 — O Serviço à Universidade (Gestão da Atividade Científica), 
com uma ponderação de 5 % no total da avaliação, comporta os se-
guintes itens:

a) Participação em órgãos de governo de instituições universitárias 
e científicas;

b) Coordenação de serviços de índole técnico -científica;
c) Participação em órgãos consultivos de instituições de caráter cien-

tífico;
d) Membro de direção de associações científico -profissionais;
e) Participação em atividades de avaliação científica internacionais 

e nacionais;
f) Outros serviços relevantes não enumerados nas alíneas anteriores.
10 de novembro de 2015. — O Diretor, Doutor José Luís Cardoso.

209104962 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 13624/2015
Por despacho de 31 de agosto de 2015, do Presidente do Instituto 

Superior de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:
Doutora Ana Paula de Jesus Harfouche, autorizada a renovação do 

Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo, 
para exercer funções docentes na categoria de Professora Auxiliar Con-
vidada, em regime de tempo parcial (50 %), pelo período de 1 ano, 
com vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195, da tabela 
remuneratória aplicável aos docentes universitários, produzindo efeitos 
a 01 de novembro de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
03 de novembro de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 

Santos.
209107505 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 13488/2015
Designo, ao abrigo da alínea s) do n.º 4 do Artº. 13 dos Estatutos 

do Instituto Superior Técnico, o Professor Jorge Manuel Gonçalves 
como Coordenador do Mestrado em Urbanismo e Ordenamento do 
Território.

11 de novembro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

209108583 

 UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.º 13489/2015
O Mestrado em Direito e Informática foi acreditado preliminarmente 

pela Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES) 
em 08 de agosto de 2011, tendo sido registado pela Direção-Geral do 
Ensino Superior (DGES) com o n.º R/A-Cr 191/2011.

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente competentes da 
Escola de Direito da Universidade do Minho, nos termos do artigo 76.º 
do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e dos Estatutos da Universi-
dade do Minho, homologados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, de 
14 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, 
de 5 de dezembro, mediante parecer favorável da Comissão Pedagógica 
do Senado Académico, Deliberação n.º 06/2015, aprovo a alteração do 
plano de estudos do Mestrado em Direito e Informática, no âmbito do 
respetivo procedimento de avaliação pela A3ES.

O ciclo de estudos foi acreditado pela A3ES, por decisão do Conselho 
de Administração, em 08 de agosto de 2015, e registado pela DGES com 
o n.º R/A-Cr 191/2011/AL01, em 08 de setembro de 2015.

Assim, determino:
Esta alteração constante do anexo ao presente despacho entra em 

vigor no ano letivo de 2015/2016;
É revogado o Despacho RT/C-147/2011, de 11 de setembro.
7 de setembro de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.
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ANEXO

I — Estrutura Curricular
1 — Unidade orgânica: Escola de Direito.
2 — Ciclo de estudos: Mestrado em Direito e Informática.
3 — Grau: Mestre.
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Direito Privado.
5 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 120 ECTS.
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 semestres.
7 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture: Não aplicável.
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla ECTS
Obrigatórios

ECTS
Optativos

Ciências Jurídicas Gerais . . . . . CJG 3
Direito Público . . . . . . . . . . . . . DP 12
Direito Privado. . . . . . . . . . . . . DPRI 16
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . I 29
Direito Privado/Direito Público/

Ciências Jurídicas Gerais . . . .
DPRI/DP/

CJG 60

Total . . . . . . . . 120

 II — Plano de Estudos

Universidade do Minho

Escola de Direito

Mestrado em Direito e Informática

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Regime
Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Lógica Jurídica, Argumentação, Representação do Conhecimento  . . . I/CJG Semestral  . . . . 224 T 40 8
A Transferência Eletrónica de Dados e os Serviços de Telecomunicações I/DP Semestral  . . . . 168 T 30 6
Criptografia, Assinatura Eletrónica, Documento Eletrónico . . . . . . . I/DPRI/DP Semestral  . . . . 224 T 40 8
Proteção Jurídica do Software, dos Produtos Multimédia e das Bases 

de Dados.
DPRI/I Semestral  . . . . 224 T 40 8

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 150 30

 1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área científica Regime

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Privacidade e Proteção de Dados Pessoais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DP/DPRI/I Semestral  . . . . 224 T 40 8
Comércio Eletrónico e Contratação Eletrónica  . . . . . . . . . . . . . . . . . DPRI/I Semestral  . . . . 224 T 40 8
A Criminalidade Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DP/I Semestral  . . . . 224 T 40 8
A Resolução On-Line de Conflitos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I/DPRI Semestral  . . . . 168 T 30 6

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 150 30

 2.º ano/3.º e 4.º semestres 

Unidades curriculares Área científica Regime

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Dissertação de Mestrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DPRI/DP/I/CJG Anual  . . . . . . . 1680 T 100 60

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 100 60

 209097908 

 Despacho n.º 13490/2015
Considerando:
A Deliberação n.º 28/2014, de 25 de junho, da Comissão Pedagó-

gica do Senado Académico da Universidade do Minho, que apreciou 
favoravelmente a proposta de criação do Mestrado em Engenharia de 
Estruturas;

O disposto no Despacho RT/C-72/2014, de 26 de junho, que procede 
à criação do curso, acreditado pela Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior (A3ES) em 18 de junho de 2015, a que corresponde o 
registo n.º R/A — Cr 223/2015, atribuído pela Direção-Geral do Ensino 
Superior em 02 de setembro de 2015.

Ao abrigo do disposto no artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto, e na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º dos Estatutos da Univer-
sidade do Minho, homologados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 5 de dezembro 
de 2008;

Determino:
O Mestrado em Engenharia de Estruturas, a que respeitam a estrutura 

curricular e o plano de estudos constantes do anexo ao presente Despa-
cho, entra em funcionamento no ano letivo de 2015/2016.

7 de setembro de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.



Diário da República, 2.ª série — N.º 229 — 23 de novembro de 2015  33957

ANEXO

I — Estrutura curricular
1 — Unidade orgânica: Escola de Engenharia.
2 — Ciclo de estudos: Mestrado em Engenharia de Estruturas.
3 — Grau: Mestre.
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Estruturas.
5 — Número de créditos, necessário à obtenção do grau: 120 ECTS.
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 semestres.
7 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture: Não aplicável.

Área científica Sigla ECTS
Obrigatórios

ECTS
Optativos

Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est 55
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geo 10
Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . EC 45 10

Total . . . . . . . . . 110 10

 II — Plano de estudos

Universidade do Minho

Escola de Engenharia

Mestrado em Engenharia de Estruturas

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Regime

Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Total Contacto

Análise de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Estruturas de Betão I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Estruturas Metálicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Fundações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geo Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
BIM para Engenheiros de Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Projeto Integrado I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . 140 25 S 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 325 30

 1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Regime

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS
Total Contacto

Estruturas Mistas em Aço e Betão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Estruturas de Betão II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Estabilidade de Taludes, Escavações e Estruturas de Contenção  . . . . Geo Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Estruturas de Alvenaria e de Madeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Dinâmica Estrutural e Engenharia Sísmica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Projeto Integrado II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . 140 25 S 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 325 30

 2.º ano/3.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Regime

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS
Total Contacto

Reparação e Reforço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Pontes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Análise Experimental, Inspeção e Monitorização . . . . . . . . . . . . . . . . Est Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Opcional 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Opcional 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . 140 45 TP; 15 PL 5
Projeto Integrado III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . 140 25 S 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 325 30

8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau: 
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Unidades curriculares Área
científica Regime

Tempo de trabalho (horas) 

ECTS
Total Contacto

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EC Semestral  . . . . 840 7,5 OT 30

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 7,5 30

 209100911 

 2.º ano/4.º semestre 

 Despacho n.º 13491/2015
O Programa Doutoral em Ciência, Tecnologia e Gestão do Mar, desen-

volvido em associação com a Universidade de Aveiro e a Universidade 
de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi acreditado preliminarmente pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior (ASES) em 5 
de março de 2013, tendo sido registadopela Direção-Geral do Ensino 
Superior (DGES) com o n.º R/A-Cr 79/2013.

Sob proposta dos órgãos legal e estatutariamente competentes da 
Escola de Ciências e da Escola de Engenharia da Universidade do 
Minho, nos termos do artigo 76.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de 
agosto, e dos Estatutos da Universidade do Minho, homologados pelo 
Despacho Normativo n.º 61/2008, de 14 de novembro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 236, de 5 de dezembro, mediante 
parecer favorável da Comissão Pedagógica do Senado Académico, 
Deliberação n.º 16-A/2013, aprovo a alteração do plano de estudos do 
Programa Doutoral em Ciência, Tecnologia e Gestão do Mar, no âmbito 
do respetivo procedimento de avaliação da A3ES.

O ciclo de estudos foi acreditado pela A3ES, por decisão do Conselho 
de Administração, em 27 de agosto de 2015, e registado pela DGES com 
o n.º R/A-Cr 79/2013/AL01, em 31 de maio de 2013.

Assim, determino:
A alteração constante do anexo ao presente despacho entra em vigor 

no ano letivo de 2015/2016;
É revogado o Despacho RT/C-85/2013.
30 de outubro de 2015. — O Reitor, António M. Cunha.

ANEXO
I — Estrutura Curricular

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade de Aveiro (UA)/ Uni-
versidade do Minho (UMinho)/ Universidade de Trás-os-Montes e Alto 
Douro (UTAD).

Área científica Sigla ECTS
Obrigatórios

ECTS
Optativos

Ciências do Mar . . . . . . . . . . . . . . CMAR 164 8
Qualquer Área Científica . . . . . . . QAC 8

Total . . . . . . . . . 164 16

2 — Unidade orgânica: Universidade de Aveiro, Escola de Ciências 
(UMinho), Escola de Engenharia (UMinho), Escola de Ciências da Vida 
e do Ambiente (UTAD).

3 — Ciclo de estudos: Programa Doutoral em Ciência, Tecnologia 
e Gestão do Mar.

4 — Grau: Doutor.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Ciências do 

Mar.
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: 

180 ECTS.
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 6 semestres.
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture:

Observação do Oceano e Alterações Globais;
Uso Sustentável de Recursos Marinhos;
Gestão Integrada dos Oceanos;
Progressos Tecnológico, Engenharia e Gestão Empresarial.

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau: 

 II — Plano de Estudos

Programa Doutoral em Ciência, Tecnologia e Gestão do Mar

Observação do Oceano e Alterações Globais

1.º ano/1.º e 2.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Regime Semestre Total Contacto

Curso Avançado I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S1 112 TP 40 4 Optativa.
Curso Transversal I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S1 28 TP 10 1 Optativa.
Curso Avançado II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S2 112 TP 40 4 Optativa.
Curso de Competências Interpessoais  . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S2 56 TP 20 2 Optativa.
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S2 56 OT 20 2
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S1 e S2 1316 OT 460 47

Total. . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60

 2.º ano/3.º e 4.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Regime Semestre Total Contacto

Complementos de Formação  . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S3 112 TP 40 4 Optativa.
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S3 28 OT 10 1
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Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Regime Semestre Total Contacto

Curso Transversal II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S4 28 TP 10 1 Optativa.
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S3 e S4 1512 OT 530 54

Total. . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60

 3.º ano/5.º e 6.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Regime Semestre Total Contacto

Comunicação em Ciência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S5 224 TP 80 8
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S5 28 OT 10 1
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S5 e S6 1428 OT 500 51

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60

 Programa Doutoral em Ciência, Tecnologia e Gestão do Mar

Uso Sustentável de Recursos Marinhos

1.º ano/1.º e 2.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Regime Semestre Total Contacto

Curso Avançado I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S1 112 TP 40 4 Optativa.
Curso Transversal I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S1 28 TP 10 1 Optativa.
Curso Avançado II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S2 112 TP 40 4 Optativa.
Curso de Competências Interpessoais  . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S2 56 TP 20 2 Optativa.
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S2 56 OT 20 2
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S1 e S2 1316 OT 460 47

Total. . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60

 2.º ano/3.º e 4.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Regime Semestre Total Contacto

Complementos de Formação  . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S3 112 TP 40 4 Optativa.
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S3 28 OT 10 1
Curso Transversal II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S4 28 TP 10 1 Optativa.
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S3 e S4 1512 OT 530 54

Total. . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60

 3.º ano/5.º e 6.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Regime Semestre Total Contacto

Comunicação em Ciência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S5 224 TP 80 8
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S5 28 OT 10 1
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S5 e S6 1428 OT 500 51

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60
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 Programa Doutoral em Ciência, Tecnologia e Gestão do Mar

Gestão Integrada dos Oceanos

1.º ano/1.º e 2.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Regime Semestre Total Contacto

Curso Avançado I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S1 112 TP 40 4 Optativa.
Curso Transversal I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S1 28 TP 10 1 Optativa.
Curso Avançado II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S2 112 TP 40 4 Optativa.
Curso de Competências Interpessoais  . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S2 56 TP 20 2 Optativa.
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S2 56 OT 20 2
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S1 e S2 1316 OT 460 47

Total. . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60

 2.º ano/3.º e 4.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Regime Semestre Total Contacto

Complementos de Formação  . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S3 112 TP 40 4 Optativa
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S3 28 OT 10 1
Curso Transversal II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S4 28 TP 10 1 Optativa
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S3 e S4 1512 OT 530 54

Total. . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60

 3.º ano/5.º e 6.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS
Regime Semestre Total Contacto

Comunicação em Ciência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S5 224 TP 80 8
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S5 28 OT 10 1
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S5 e S6 1428 OT 500 51

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60

 Programa Doutoral em Ciência, Tecnologia e Gestão do Mar

Progresso Tecnológico, Engenharia e Gestão Empresarial

1.º ano/1.º e 2.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Regime Semestre Total Contacto

Curso Avançado I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S1 112 TP 40 4 Optativa.
Curso Transversal I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S1 28 TP 10 1 Optativa.
Curso Avançado II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S2 112 TP 40 4 Optativa.
Curso de Competências Interpessoais  . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S2 56 TP 20 2 Optativa.
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S2 56 OT 20 2
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S1 e S2 1316 OT 460 47

Total. . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60
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 2.º ano/3.º e 4.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Regime Semestre Total Contacto

Complementos de Formação  . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S3 112 TP 40 4 Optativa.
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S3 28 OT 10 1
Curso Transversal II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC Semestral  . . . . S4 28 TP 10 1 Optativa.
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S3 e S4 1512 OT 530 54

Total. . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60

 3.º ano/5.º e 6.º semestres 

Unidades curriculares Área
científica

Funcionamento Tempo de trabalho (horas)

ECTS

Regime Semestre Total Contacto

Comunicação em Ciência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S5 224 TP 80 8
Planeamento e Preparação da Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Semestral  . . . . S5 28 OT 10 1
Tese  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMAR Anual  . . . . . . . S5 e S6 1428 OT 500 51

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 590 60

 209098167 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Aviso n.º 13625/2015

Procedimento Concursal Comum, para preenchimento de um posto 
de trabalho de Técnico Superior da carreira de Técnico Superior 
de regime geral do mapa de pessoal da NMS|Faculdade de 
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 30.º e do artigo 33.º, 

da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, (LTFP), aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
despacho autorizador de 07 de outubro de 2015, do Senhor Reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa, Professor Doutor António Manuel Bensabat 
Rendas, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, titulada por contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho 
da carreira unicategorial de técnico superior, previsto e não ocupado, 
constante do mapa de pessoal da NMS|Faculdade de Ciências Médicas 
da Universidade Nova de Lisboa, para exercer funções no âmbito da 
Unidade Curricular de Farmacologia, na Área de Ensino e Investigação 
de Ciências Funcionais e Alvos Terapêuticos, da Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, regulamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de 
fevereiro, foi solicitado parecer prévio ao INA (Processo n.º 22063) 
que declarou inexistirem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido.

Mais se declara que para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e 
artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, 
não estão constituídas reservas de recrutamento próprias, encontrando-
-se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 41.º e seguintes da referida portaria.

3 — Âmbito do Recrutamento:
3.1 — Nos termos do disposto do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, o re-

crutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, previamente estabelecida.

3.2 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência 
que devem presidir à atividade administrativa, e a especificidade e a 
natureza técnica das tarefas a executar, bem como a urgência de que se 
reveste o procedimento, em caso de impossibilidade de ocupação do 

posto de trabalho por recurso a trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, previamente estabelecida, 
foi concedido parecer favorável por despacho do Magnífico Reitor 
da Universidade Nova de Lisboa, de 07 de outubro, para, nos termos 
do n.º 4, do artigo 30.º, se proceder ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida.

4 — Local de Trabalho: NOVA Medical School|Faculdade de Ciências 
Médicas da Universidade Nova de Lisboa, sita no Campo Mártires da 
Pátria, 130, 1169 -056 Lisboa.

5 — Caraterização do Posto de Trabalho: O posto de trabalho a ocupar 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado carateriza -se pelo desempenho de funções constantes do 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

O Técnico Superior desempenhará funções técnicas no âmbito da Uni-
dade Curricular de Farmacologia, na Área de Ensino e Investigação de 
Ciências Funcionais e Alvos Terapêuticos, de acordo com a descrição do 
conteúdo funcional conforme anexo do n.º 2 do artigo 88.º da LTFP.

No âmbito destas atribuições, o Técnico Superior deverá exercer, 
nomeadamente, as seguintes atividades:

Desenvolver competências no âmbito do Laboratório de Farmacologia, 
nomeadamente o desenvolvimento e validação de métodos analíticos, 
nomeadamente de HPLC ou HPLC/MS;

Colheita, manuseamento, armazenamento e organização de amostras 
biológicas no homem;

Quantificação de fármacos e compostos endógenos em amostras 
biológicas;

Organização e gestão de laboratório;
Gestão de compras de consumíveis laboratoriais e equipamento;
Gestão de prestação de serviços à comunidade;
Apoio à gestão financeira de projetos;
Desempenhar as demais tarefas que se relacionem e enquadrem no 

âmbito do presente descritivo funcional.

6 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
a que corresponde o nível remuneratório 15, da carreira/categoria de 
técnico superior (€ 1.201,48), de acordo com a verba disponível cabimen-
tada e com as limitações impostas pelo artigo 42.º, da Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de dezembro.

7 — Requisitos de Admissão:
7.1 — Gerais: Os previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:
a) Tenham 18 anos de idade completos;
b) Não estejam inibidos do exercício de funções públicas ou não 

estejam interditos para o exercício das funções que se propõem de-
sempenhar;
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c) Possuam a robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício das funções;

d) Tenham cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Específicos:
7.2.1 — Habilitações: Licenciatura em Análises Clínicas e Saúde 

Pública ou outra que habilite para a colheita de amostras biológicas 
no homem;

7.2.2 — Conhecimentos técnicos no âmbito laboratorial, nomeada-
mente:

Desenvolvimento e otimização de métodos analíticos;
Aplicação de métodos analíticos de HPLC ou HPLC/MS à quantifi-

cação de fármacos em amostras biológicas;
Conceitos de monitorização terapêutica de fármacos;
Aplicação de técnicas de biologia molecular.

7.2.3 — Experiência em planeamento, programação, avaliação e 
aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, 
que fundamentam e preparam as decisões;

7.2.4 — Conhecimentos técnicos de partes/acessórios e materiais 
informáticos que exijam especificação ou configuração, de instalação 
de software ou outras adaptações para melhoramento dos equipamentos 
no âmbito da prática laboratorial;

7.3 — Preferenciais:
7.3.1 — Experiência comprovada em funções técnicas de laboratório 

e apoio a prestação de serviços e projetos de investigação;
7.3.2 — Competências Técnicas: Realização e orientação para os 

resultados, organização e método de trabalho.
7.3.3 — Competências Técnico Administrativas em contexto labo-

ratorial — Autonomia e elevada capacidade para execução das tarefas 
de planeamento, organização e gestão, aplicação de métodos e pro-
cessos de natureza técnico -administrativa em contexto laboratorial e 
universitário;

7.3.4 — Competências Sócio Pessoais: Autonomia, polivalência, ca-
pacidade de adaptação, facilidade de organização do trabalho e elevada 
capacidade de trabalho.

8 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número 
anterior até à data limite de apresentação das candidaturas.

9 — Impedimento de Admissão: Em conformidade com o disposto 
na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira e categoria de Técnico Superior em regime de 
emprego público por tempo indeterminado e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
da NMS|Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de 
Lisboa, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o presente procedimento.

10 — Formalização das candidaturas: As candidaturas são dirigidas 
ao Presidente do Júri, obrigatoriamente apresentadas mediante preen-
chimento, com letra legível, do formulário tipo de candidatura aprovado 
pelo Despacho n.º 11321/2009, do Ministro do Estado e das Finanças, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, e disponível no sítio da 
NMS|Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, 
com o seguinte endereço em www.nms.unl.pt (no link Documentos/Re-
cursos Humanos), podendo ser entregues pessoalmente no Expediente, 
ou remetidas por correio, registado com aviso de receção, expedido 
até ao termo do prazo fixado, para Campo dos Mártires da Pátria, 130, 
1169 -056 Lisboa.

10.1 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
11 — Do formulário de candidatura devem constar os seguintes ele-

mentos:
a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira/

categoria e atividade caraterizadoras dos postos de trabalho a ocupar;
b) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 

nacionalidade, número de identificação fiscal, número de telefone e 
endereço postal e eletrónico, caso exista;

c) Situação perante os requisitos de admissão exigidos, designada-
mente:

i) Os relativos ao nível habilitacional e à sua área de formação aca-
démica ou profissional;

ii) Os relativos à situação jurídico -funcional do trabalhador, 
nomeadamente que tipo de relação detém atualmente, carreira/categoria 
de que é titular, da posição remuneratória que detém, da atividade que 
executa e órgão ou serviço onde exerce ou por último exerceu funções 
(quando aplicável);

iii) Avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos em que 
o candidato executou atividade idêntica à dos postos de trabalho a 
preencher (quando aplicável);

iv) Funções exercidas, nomeadamente as relacionadas com os postos 
de trabalho a que se candidata e outras atividades desenvolvidas;

v) Declaração em como reúne os requisitos previstos no artigo 17.º 
da LTFP;

vi) Declaração em como são verdadeiras as informações prestadas;
vii) Localidade, data e assinatura.

12 — Documentos que devem acompanhar o formulário tipo de can-
didatura:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, onde constem no-

meadamente as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente 
e correspondentes períodos, bem como a formação profissional detida, 
referindo as ações de formação finalizadas;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias, nos termos 
do n.º 2 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

d) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas, 
com indicação da entidade que as promoveu, período em que as mesmas 
decorreram e respetiva duração;

e) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devi-
damente atualizada e autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca, 
a modalidade de relação jurídica de emprego público, e a antiguidade na 
categoria/carreira e na Administração Pública, com descrição detalhada 
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho ocupado 
pelo candidato, com vista à apreciação do conteúdo funcional, a posição 
remuneratória que detém, devendo a mesma ser complementada com 
informação referente à avaliação do desempenho relativa aos últimos 
três anos (quando aplicável);

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12.1 — A não apresentação dos documentos a que se referem as 
alíneas b), c) e e) — esta última, quando aplicável — do número anterior 
determina a exclusão do procedimento, nos termos da alínea a) do n.º 9 
do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, salvo em mera irregularidade 
ou quando seja de admitir que a sua não apresentação atempada se tenha 
devido a causas não imputáveis a dolo ou negligência do candidato, 
devidamente comprovadas.

12.2 — A não apresentação dos documentos comprovativos das ações 
de formação e dos demais elementos aduzidos pelos candidatos, nos 
termos das alíneas d) e f) do n.º 12 do presente aviso, determina a sua 
não consideração para efeitos de avaliação curricular.

13 — A apresentação de documento falso ou prestação de falsas 
declarações implicam a exclusão do candidato, independentemente de 
procedimento disciplinar ou criminal, nos termos da lei.

14 — Assiste ao Júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos dos factos por 
eles referidos, e que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — Métodos de Seleção:
15.1 — Para os candidatos com relação jurídica de emprego público 

por tempo indeterminado, a executarem atividades diferentes das pu-
blicitadas ou os candidatos que tenham feito a opção a que se refere 
nos termos do n.º 3 do artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
bem como trabalhadores com relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, os métodos de seleção a utilizar são: 
Prova de Conhecimentos, Avaliação Psicológica e Entrevista Profissional 
de Seleção, em que:

15.1.1 — Prova de conhecimentos — Método de Seleção Obrigatório
Visa avaliar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as 

competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função 
objeto do presente procedimento. A prova de conhecimentos irá incidir 
sobre conteúdos de natureza genérica e, ou, específica diretamente 
relacionados com as exigências da função.

Na Prova de Conhecimentos, com ponderação de 50 %, é adotada a 
escala de valoração de 0 a 20, com expressão até às centésimas, tendo 
a mesma caráter eliminatório do procedimento para os candidatos que 
obtiverem valoração inferior a 9,5 valores, pelo que não lhes é aplicado 
o método seguinte.

A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita e será efetuada 
em suporte de papel, revestindo natureza teórica e individual, e terá 
a duração máxima de 90 minutos, sem consulta e incidirá sobre as 
seguintes temáticas e correspondente legislação:

I) Estatutos da Universidade Nova de Lisboa: Despacho Normativo 
n.º 42/2008;

II) Estatutos da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova 
de Lisboa: Despacho n.º 8664/2009, de 26 de março;
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III) Regime de vinculação, carreiras e remunerações dos trabalhadores 
que exercem funções públicas: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;

IV) Regulamentação da Tramitação do Procedimento concursal: Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

V) Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na 
Administração Pública: Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;

VI) Código do Procedimento Administrativo;
VII) Acesso aos documentos administrativos: Lei n.º 46/2007, de 

24 de agosto;
VIII) Proteção de Dados Pessoais: Lei n.º 67/98, de 26 de outubro;
IX) Princípios gerais de Farmacodinamia e Farmacocinética (RANG 

& DALE’S PHARMACOLOGY, Rang et al., 8th edition, Elsevier/Chur-
chill Livinsgstone, 2015);

X) Princípios gerais de cromatografia líquida de alta eficiência;
XI) Normas Internacionais para a validação de métodos analíticos.

15.1.2 — Avaliação Psicológica — Método de Seleção Obrigatório
A Avaliação Psicológica com uma ponderação de 25 %, visa avaliar, 

através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, caraterísticas de 
personalidade e competências comportamentais dos candidatos e esta-
belecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho 
a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido.

Por cada candidato será elaborada uma ficha individual, contendo a 
indicação das aptidões e, ou, competências avaliadas, nível atingido em 
cada uma delas e a fundamentação do resultado final obtido.

A Avaliação Psicológica realizar -se -á numa só fase e será valorada, 
para os candidatos que a tenham completado, através dos níveis clas-
sificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

A Avaliação Psicológica valorada com “reduzido” e “insuficiente” é 
eliminatória do procedimento.

15.1.3 — Entrevista Profissional de Seleção — Método de Seleção 
Complementar

A Entrevista Profissional de Seleção com uma ponderação de 25 %, 
destinada a avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profis-
sional e os aspetos comportamentais evidenciados durante a entrevista, 
designadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
de relacionamento interpessoal.

A Entrevista Profissional de Seleção, de caráter público, é avaliada 
em cada parâmetro, segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, sendo 
o resultado final obtido através de média aritmética simples das clas-
sificações dos parâmetros. Para esse efeito será elaborada uma ficha 
individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros 
de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, devidamente 
fundamentada.

15.1.4 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando -se ex-
cluídos, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, os candidatos que obtenham uma pontuação inferior a 9,5 valores 
num dos métodos. A classificação final será expressa numa escala de 
0 a 20 valores, através da seguinte fórmula:

CF = (50 % x PC) + (25 % x AP) + (25 % x EPS)

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

15.2 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 
categoria e, se colocados em situação de mobilidade especial exerce-
ram, por último, atividades idênticas às publicitadas ou, com relação 
jurídica por tempo indeterminado, que exercem atividades idênticas às 
publicitadas, os métodos de seleção a utilizar são os seguintes: Avalia-
ção Curricular, Entrevista de Avaliação de Competências e Entrevista 
Profissional de Seleção, em que:

15.2.1 — Avaliação Curricular — Método de Seleção Obrigatório
A Avaliação Curricular com uma ponderação de 40 %, em que 

são considerados os elementos de maior relevância para o posto de 

trabalho a ocupar, sendo adotada a escala de 0 a 20 valores desig-
nadamente:

i) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes aos postos de trabalho em causa e o grau de com-
plexidade das mesmas;

ii) A formação profissional relacionada com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função;

iii) A habilitação académica;
iv) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos em que o 

candidato executou atividade idêntica à do posto de trabalho a ocupar.

15.2.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — Método de 
Seleção Obrigatório

A Entrevista de Avaliação de Competências com uma ponderação 
de 30 %, visa obter, através de uma relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício da função.

a) Para esse efeito haverá um guião de entrevista composto por um 
conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de compe-
tências previamente definido, associada a uma grelha de avaliação indivi-
dual que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em análise.

b) O método é avaliado segundo níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

c) A obtenção, pelos candidatos que passaram a este método de se-
leção, de valoração inferior a 9,5 valores determina a sua exclusão da 
valoração final.

15.2.3 — Entrevista Profissional de Seleção — Método de Seleção 
Complementar

A Entrevista Profissional de Seleção com uma ponderação de 30 %, 
destinada a avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profis-
sional e os aspetos comportamentais evidenciados durante a entrevista, 
designadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e 
de relacionamento interpessoal.

A Entrevista Profissional de Seleção, de caráter público, é avaliada 
em cada parâmetro, segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetiva-
mente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, sendo o resultado 
final obtido através de média aritmética simples das classificações dos 
parâmetros. Para esse efeito será elaborada uma ficha individual con-
tendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e a 
classificação obtida em cada um deles, devidamente fundamentada.

15.2.4 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, em resultado da média ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando -se ex-
cluídos, nos termos do n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, os candidatos que obtenham uma pontuação inferior a 9,5 valores 
num dos métodos. A classificação final será expressa numa escala de 
0 a 20 valores, através da seguinte fórmula:

CF = (40 % x AC) + (30 % x EAC) + (30 % x EPS)
em que:

CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

16 — A falta de comparência em qualquer um dos Métodos de Seleção 
determina a exclusão do procedimento concursal.

17 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os critérios de apreciação e de ponderação 
dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final dos 
candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

18 — Composição do Júri de seleção, de acordo com o artigo 21.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril:

Presidente — Professora Doutora Ana Isabel Moura Santos, Subdi-
retora e Professora Auxiliar da NMS|Faculdade de Ciências Médicas 
da Universidade Nova de Lisboa;

1.º Vogal efetivo — Professora Doutora Sofia Pereira, Professora Au-
xiliar da NMS|Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de 
Lisboa, que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo — Professora Doutora Sílvia Conde, Professora 
Auxiliar da NMS|Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova 
de Lisboa;



33964  Diário da República, 2.ª série — N.º 229 — 23 de novembro de 2015 

1.º Vogal suplente — Professora Doutora Maria Emília Monteiro, 
Subdiretora e Professora Auxiliar da NMS|Faculdade de Ciências Mé-
dicas da Universidade Nova de Lisboa;

2.º Vogal suplente — Dra. Maria Madalena Palmeiro Papinha Car-
valho, Chefe de Divisão de Recursos Humanos da NMS|Faculdade de 
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa.

19 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou 
d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas 
em formulário tipo para o exercício do direito de participação aprovado 
pelo citado Despacho n.º 11321/2009, do Ministro de Estado e das 
Finanças disponível no sítio www.nms.unl.pt.

20 — Os candidatos aprovados no método de seleção obrigatório 
são convocados para a realização do método complementar através de 
notificação feita por uma das formas previstas no número anterior.

21 — A lista unitária, depois de homologada, é publicada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada em local visível e público das instalações 
da NMS|Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa 
e disponibilizada na sua página eletrónica em www.nms.unl.pt.

22 — O presente aviso é publicitado na Bolsa de Emprego Público, 
em www.bep.gov.pt, no primeiro dia útil seguinte à sua publicação no 
Diário da República, por extrato na página eletrónica da NMS|Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa e, também por 
extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, em 
jornal de expansão nacional.

23 — Em tudo o que não esteja expressamente previsto no pre-
sente aviso, o procedimento concursal rege -se, designadamente, pelas 
disposições constantes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portarias 
n.os 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, Constituição da República Portuguesa e Código do 
Procedimento Administrativo.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

11 de novembro de 2015. — O Diretor, Professor Doutor Jaime 
C. Branco.

209108275 

 Faculdade de Direito

Despacho n.º 13492/2015
Por despacho, de 6 de novembro de 2015, do Senhor Reitor da Uni-

versidade Nova de Lisboa, foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com efeitos à data do despacho rei-
toral, com a Professora Doutora Helena Maria Matias Pereira de Melo, 
como professora associada desta Faculdade, em regime de tenure, na 
sequência de aprovação em concurso, considerando -se exonerada da 
categoria anterior a partir dessa mesma data (Isento de fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas).

10 de novembro de 2015. — A Administradora, Teresa Margarida 
Pires.

209105626 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Deliberação n.º 2152/2015

Delegação de competências

Fundo de Maneio

ESAD.CR
Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 51.º dos Estatutos do Instituto Poli-

técnico de Leiria (IPLeiria), na redação dada pelo Despacho Normativo 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música, Artes e Espetáculo

Despacho n.º 13493/2015
Nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 11513/2015, publicado na 2.ª sé-

rie, no Diário da República n.º 201, de 14 de outubro de 2015, subdelego 
no Professor Marco Paulo Barbosa Conceição, Equiparado a Assistente 
da Escola Superior de Música, Artes e Espetáculo, a presidência do júri 
das Provas para Atribuição do Título de Especialista requeridas por Tiago 
Dionísio Severino Rodrigues, área de Artes da Imagem.

9 de novembro de 2015. — O Presidente da ESMAE, António Augusto 
Martins da Rocha Oliveira Aguiar.

209106339 

n.º 35/2008, de 21 de julho, publicado na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, n.º 139, de 21 de julho, retificado pela Retificação n.º 1826/2008, 
publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 156, de 13 de agosto 
de 2008, no n.º 3 do artigo 95.º do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro e considerando:

a) A criação de um fundo de maneio para cada Escola integrada do 
IPLeiria, para os Serviços Centrais e para a Direção de Serviços de 
Documentação, por deliberação do então Conselho Administrativo, 
nos termos do artigo 32.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 
de julho1,

b) A competência atribuída ao Conselho de Gestão para conduzir a 
gestão administrativa, patrimonial e financeira do IPLeiria, nos termos 
do n.º 1 do artigo 51.º do Estatutos do IPLeiria e do n.º 1 do artigo 94.º 
do RJIES;

c) A previsão do n.º 3 do artigo 51.º dos Estatutos do IPLeiria;
d) A necessidade de eficiência nos procedimentos relativos à gestão 

corrente do IPLeiria;
e) O disposto no artigo 32.º e seguintes do Decreto -Lei n.º 155/92, de 

28 de julho, conjugado com o artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 52/2014, 
de 7 de abril, e o artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de 
junho;

f) As normas constantes dos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-
dimento Administrativo (CPA);

g) Que a tomada de posse, em 29 de maio de 2014, do novo diretor 
da Escola Superior de Artes e Design de Caldas da Rainha do Instituto 
Politécnico de Leiria (ESAD.CR)fez caducar a Deliberação n.º 600/2014, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 42, de 28 de fevereiro, 
do Conselho de Gestão, na parte referente ao fundo de maneio afeto à 
ESAD.CR, nos termos da alínea b) do artigo 40.º do CPA;

O Conselho de Gestão do IPLeiria, reunido em 17 de julho de 2014, 
delibera:

1 — Delegar no Diretor da ESAD.CR, Professor Doutor Rodrigo 
Eduardo Rebelo da Silva, com a faculdade de subdelegar, a competência 
para autorizar a aquisição de bens e serviços enquadráveis no fundo de 
maneio da respetiva Escola.

2 — Delegar, no Diretor identificado no número anterior, com a 
faculdade de subdelegar, a movimentação das contas bancárias abertas 
em nome do Instituto e afetas ao respetivo fundo de maneio.

3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 41.º do CPA, a presente delegação é 
extensiva aos Subdiretores das Escolas, quando no exercício de funções 
em regime de substituição.

4 — Consideram -se ratificados todos os atos, que no âmbito dos 
poderes ora delegados, tenham sido praticados, desde a data tomada de 
posse do Diretor da ESAD.CR, i.e. 29 de maio de 2014, até à publicação 
da presente deliberação no Diário da República.

1 Atualizado de acordo com os seguintes diplomas: Decreto -Lei 
n.º 275 -A/93, de 09 -08, Decreto -Lei n.º 113/95, de 25 -05, Lei n.º 10 -B/96, 
de 23 -03, Decreto -Lei n.º 190/96, de 09 -10, Lei n.º 55 -B/2004, de 30 -12, 
Decreto -Lei n.º 29 -A/2011, de 01 -03 e pelo Decreto -Lei n.º 83 -C/2013, 
de 31 de janeiro.

17 de julho de 2014. — O Presidente, Nuno André Oliveira Man-
gas Pereira. — O Vice -Presidente, João Paulo Marques. — A Vice-
-Presidente, Rita Alexandra Cainço Dias Cadima. — A Administradora 
do IPL, Eugénia Maria Lucas Ribeiro.

209117566 
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PARTE F

 SERVIÇO DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 22/2015/M
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que os seguintes trabalhadores 

cessaram a relação jurídica de emprego público, por exoneração, com efeitos às datas abaixo designadas: 

Nome Carreira Categoria Remuneração Efeitos

Iva Eliana Camacho Temtem Jardim . . . . . . . . Especial de Enfermagem  . . . . Enfermeira  . . . . . . . . . . . . . . . . Nível — 15 01 -09 -2015
António Pedro Tomás Cunha Freitas . . . . . . . . Especial Médica . . . . . . . . . . . Assistente da Especialidade de 

Ortopedia.
Índice — 120 01 -09 -2015

Mark Philip Dinis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Especial Médica . . . . . . . . . . . Assistente da Especialidade de 
Ortopedia.

Índice — 120 01 -09 -2015

 10 de novembro de 2015. — A Coordenadora da Unidade de Regimes e Carreiras — Departamento de Recursos Humanos, Susana Figueira 
Freitas.

209104792 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Aviso n.º 13626/2015
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do 

artigo 4.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que Ana Cris-
tina Fragata Correia Sousa, Assistente Operacional do Mapa de Pessoal 
deste Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E., denunciou o seu contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a partir do 
dia 20 de novembro de 2015.

09.11.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

209109069 

 Deliberação n.º 2153/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

do Algarve, EPE de 27/10/2015:
José Manuel Valente Ramos, Assistente Graduado de Cirurgia, em 

Regime de Contrato Funções Públicas deste Centro Hospitalar — auto-
rizada a interrupção da licença sem retribuição, ao abrigo do n.º 5 artigo 
281 da Lei 35/2014 de 20/06, com efeitos a 1 de Novembro de 2015.

04/11/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

209105715 

 Deliberação n.º 2154/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospi-

talar de 05.11.2015:

Bruno Alexandre dos Santos Silva, Técnico de Cardiopneumolo-
gia Principal, da Carreira de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica 
do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas — autorizado a acumular funções priva-
das, em regime de trabalho autónomo, ao abrigo do artigo 22.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20/6, na Clínica Gago Leiria em Portimão e na Clínica 
“a Lacobrigense” — Associação de Socorros Mútuos, pelo período de 
um ano, contando a partir da data da deliberação.

09.11.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

209109011 

 CENTRO HOSPITALAR DO BAIXO VOUGA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2155/2015
Por deliberação do Conselho Nacional do Internato Médico em 

06/10/2015:

Ana Raquel Ratola Neto, Interna do Internato Médico da Especiali-
dade de Pediatria, homologada a lista de classificação final, nos termos 
do artigo 86.º do Regulamento do Internato Médico, aprovado pela 
Portaria n.º 251/2011, 24/06, conferindo -lhe o grau de especialista na 
referida área desde 06/10/2015, tendo -lhe sido atribuída a classificação 
de 19,4 valores (dezanove vírgula quatro valores). (Não está sujeito à 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo com o disposto no 
artigo 46.º, n.º 1, conjugado com o artigo 114.º, n.º 1, da Lei n.º 98/97, 
de 26 de agosto).

11/11/2015. — A Técnica Superior do SGRH, Aida Maria Marques 
Tavares Valente.

209106241 

 CENTRO HOSPITALAR BARREIRO MONTIJO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2156/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospi-

talar Barreiro Montijo, EPE, de 23/07/2015, foi autorizada a transitar 
para o regime de trabalho a que correspondem 40 horas semanais, nos 
termos do n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, a médica a seguir indicada, inserida na carreira especial 
médica, do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar, com efeitos a 01 
de dezembro de 2015.

Dr.ª Maria da Graça Cameirão Paradinha Moreira — Medicina Física 
e de Reabilitação

11 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Silveira Ribeiro.

209109141 



33966  Diário da República, 2.ª série — N.º 229 — 23 de novembro de 2015 

 CENTRO HOSPITALAR E UNIVERSITÁRIO DE COIMBRA, E. P. E.

Aviso n.º 13627/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois postos 
de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior de Cirurgia 
Geral, da carreira especial médica ou carreira médica — área de 
exercício hospitalar.
1 — O Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E., proce-

deu à abertura de um procedimento concursal comum para preenchimento 
de dois postos de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior de 
Cirurgia Geral, da carreira especial médica ou carreira médica — área 
de exercício hospitalar, através do aviso n.º 6676/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 16 de junho de 2015.

2 — Dado que os critérios previstos no n.º 5 do artigo 20.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, foram alterados em ata, em momento pos-
terior à publicação do procedimento, torna -se público que o Conselho de 
Administração do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, EPE 
deliberou em 15 de outubro de 2015 anular o referido procedimento 
concursal.

11/11/2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, 
Carlos Gante.

209107457 

 Aviso n.º 13628/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de dois 
postos de trabalho na categoria de Assistente Graduado Sénior 
de Medicina Interna, da carreira especial médica ou carreira 
médica — área de exercício hospitalar.
1 — O Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra, E. P. E., pro-

cedeu à abertura de um procedimento concursal comum para preenchi-
mento de dois postos de trabalho na categoria de Assistente Graduado 
Sénior de Medicina Interna, da carreira especial médica ou carreira médi-
ca — área de exercício hospitalar, através do aviso n.º 6675/2015, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 16 de junho de 2015.

2 — Dado que os critérios previstos no n.º 5, do artigo 20.º, da Por-
taria n.º 207/2011, de 24 de maio, foram definidos em ata, em mo-
mento posterior à publicação do procedimento, torna -se público que 
o Conselho de Administração do Centro Hospitalar e Universitário de 
Coimbra, EPE deliberou em 15 de outubro de 2015 anular o referido 
procedimento concursal.

11/11/2015. — O Diretor do Serviço de Gestão de Recursos Humanos, 
Carlos Gante.

209107473 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 13494/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 4 de novembro de 2015, nos ter-
mos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, foi autorizada ao Assistente Graduado de Oftalmolo-
gia, Joaquim Ferreira Valente Prates Canelas, do mapa de pessoal do 
mesmo Centro Hospitalar, a acumulação de funções no Centro Médico 
Dr. Almeida Gomes, L.da, na Clínica São Marcos Serviços Médicos, L.da 
e na Clisa — Clínica de Santo António, S. A.

11 de novembro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Hu-
manos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

209105667 

 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 13495/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto-Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A missão da Infraestruturas de Portugal, S. A., e a necessidade da 
contratação da Prestação de Serviços para a realização de Análises Custo 
Benefício de Projetos de Investimento — Corredor Sines/Setúbal/Lis-
boa-Caia e Linha do Minho;

b) A duração do contrato e o valor máximo dos encargos a suportar 
pela Infraestruturas de Portugal, S. A. exigem a repartição destes por 
sucessivos anos económicos.

1 — O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de 
Portugal, S. A., deliberou em reunião de CAE de 2015-10-22, proceder 
ao lançamento do procedimento pré-contratual necessário à contratação 
da Prestação de Serviços para a realização de Análises Custo Benefício 
de Projetos de Investimento — Corredor Sines/Setúbal/Lisboa-Caia e 
Linha do Minho, pelo valor de 180.00,00 €, a que acresce IVA à taxa legal 
em vigor e autorizou a assunção do respetivo compromisso plurianual, 
que envolve despesa em anos económicos diferentes, de acordo com a 
seguinte repartição:

Ano de 2016 — 49.500,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2017 — 81.900,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor;

Ano de 2018 — 48.600,00 €, a que acresce IVA à taxa legal em 
vigor.

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — A Infraestruturas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.

4 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da Infraestruturas de Portugal, S. A. 

2015-10-22. — O Conselho de Administração Executivo: José Ri-
beiro dos Santos, vice-presidente — Alberto Diogo, administrador.

209105131 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 2157/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 02 de julho de 2015:
Rosa Maria Pimentel Fula Marques Bento, Assistente Graduada Hos-

pitalar de Patologia Clínica, autorizada a redução de uma hora no seu 
horário semanal (de 41 para 40), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 73/90, de 06 de março, em vigor nos termos do n.º 3 do 
artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 04 de agosto e alínea b) do 
n.º 2 da Circular Informativa n.º 6/2010, de 06 de junho da ACSS, com 
efeitos a 24 de novembro de 2014.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
11 de novembro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-

tração, Margarida Rebelo da Silveira.
209108404 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 13629/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que a assistente opera-
cional — Maria Nunes Afonso Martins, do mapa de pessoal da Unidade 
Local de Saúde de Castelo Branco, EPE, cessou a relação jurídica de 
emprego público, por falecimento, no dia 30 de outubro de 2015.

10 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Vieira Pires.

209107676 

 Deliberação (extrato) n.º 2158/2015
Por deliberação de 5 de novembro de 2015, do Conselho de Admi-

nistração da ULS de Castelo Branco, E. P. E.:
Autorizado o regime de trabalho a tempo parcial, 35 horas semanais, 

nos termos do artigo 150.º e seguintes da Lei n.º 7/2009, de 12 de fe-
vereiro, sucessivamente alterada, aplicável por remissão da alínea g) 
do n.º 1 dos artigos 4.º e 68.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, à 
enfermeira — Ângela Marília Barros Mateus Gil, em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na 
Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., com início em 1 
de dezembro de 2015.

9 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Vieira Pires.

209105975 
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 Deliberação (extrato) n.º 2159/2015
Por deliberação de 30 de outubro de 2015, do Conselho de Adminis-

tração da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:

Abílio Manuel Marques, Assistente Graduado de Medicina Geral 
e Familiar, da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, E. P. E., 
Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados  -V extensão de Al-
cains — Autorizada a redução do seu horário semanal (de 42 horas para 
41 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de março, sucessivamente alterado e aplicável por força 
do disposto na alínea a) do artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 
04/08, alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31/12 e Circular Informativa n.º 6/2010, da ACSS, de 6/06/2010, 
com efeitos a 1 de dezembro de 2015. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas)

10 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Vieira Pires.

209107651 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO LITORAL ALENTEJANO, E. P. E.

Aviso n.º 13630/2015
Aviso: De acordo com o estabelecido na portaria 207/2011 de 24 

de maio, torna -se pública a lista de classificação final d procedimento 
concursal de um posto de trabalho para a categoria de Assistente Gra-
duado Sénior de Cirurgia Geral da Carreira Médica Hospitalar, aberto 
pelo aviso n.º 5840/2015, publicado no Diário da República n.º 103, 
2.ª série de 28 de maio de 2015.

Candidato Aprovado: Dr. José Augusto Rodrigues Martins — 17,65 
valores

Candidato excluído: Dr. Luís Fernando Rodrigues Simões dos Reis a)

a) Não compareceu à prova de avaliação e discussão curricular e do 
plano de gestão.

11/11/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Jorge 
Sanches.

209106266 

PARTE H

 MUNICÍPIO DA AMADORA

Aviso n.º 13631/2015

Recrutamento mediante mobilidade interna na Categoria 
de 2 Técnicos Superiores (área de apoio jurídico)

Para os devidos efeitos, torna -se público que a Câmara Municipal da 
Amadora, pretende recrutar, ao abrigo dos artigos 92.º a 100.º da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, através do regime de mobilidade interna 
na categoria, 2 Técnicos superiores (área de apoio jurídico).

1 — Requisitos gerais de admissão:
1.1 — Ser titular de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado;
1.2 — Estar integrado na carreira técnica superior
1.3 — Possuir Licenciatura em Direito.
2 — Local de Trabalho: Área do Município da Amadora/ Departa-

mentos de Administração Geral e Financeiro.
3 — Condição preferencial: experiência na área de contratação pú-

blica.
4 — Remuneração: A correspondente à posição remuneratória detida 

pelo candidato.
5 — Duração da mobilidade: 12 meses eventualmente renovável
6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo: O prazo para apresentação de candidaturas é de dez dias 

úteis a contar da data de publicação do presente aviso em DR.
6.2 — Forma: Não serão aceites candidaturas em suporte eletrónico. 

As candidaturas serão formalizadas, mediante requerimento a enviar 
para: Câmara Municipal da Amadora (Av. Movimento das Forças Ar-
madas, 1 — Mina d’Água) sendo entregues pessoalmente no citado 
Serviço ou remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de receção, 
para a Câmara Municipal da Amadora — D.G.R.H. — Av. Movimento 
das Forças Armadas, 1 — Mina d’Água — 2700 -595 Amadora. Se as-
sim o entenderem, os candidatos poderão indicar outros elementos que 
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

6.3 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado da 
seguinte documentação:

6.3.1 — Fotocópia do comprovativo das habilitações literárias.
6.3.2 — Curriculum profissional detalhado do qual deve constar, 

designadamente, as habilitações literárias e/ou profissionais, as funções 
desempenhadas, bem como as atualmente exercidas, com indicação dos 
respetivos períodos de duração, e atividades relevantes, assim como, 
a formação profissional detida com indicação das ações de formação 
finalizadas (cursos e seminários) indicando a respetiva duração, datas de 
realização e entidades promotoras, juntando comprovativos da formação 
e da experiência profissionais.

6.3.3 — Declaração emitida pelo serviço público a que o candidato 
se encontra vinculado, da qual conste o vínculo à função pública, a car-

reira/categoria que possui, a antiguidade na carreira/categoria ou tempo 
de exercício da função, a avaliação de desempenho do último ano, a 
posição remuneratória detida aquando da apresentação da candidatura 
e a descrição das funções atualmente exercidas.

7 — Serão aplicados os seguintes métodos de seleção:
7.1 — Avaliação Curricular
7.2 — Entrevista profissional de seleção.
8 — Constituição do júri:
Presidente: Diretor do Departamento de Administração Geral (DAG): 

Arlindo Osvaldo Cerejo Pinto;
1.ª vogal: Chefe da Divisão de Gestão Administrativa e Contração: 

Dr.ª Ana Paula Pereira dos Santos Viana;
2.º vogal efetiva: Chefe da Divisão de Aprovisionamento: Sandra 

Sofia Madureira de Abreu Nunes.

9 — Quaisquer esclarecimentos sobre o presente procedimento serão 
fornecidos pela Divisão de Gestão de Recursos Humanos, através do 
telefone 214369023.

10 — A presente oferta de recrutamento será igualmente publicitada 
em www.bep.gov.pt, até ao 1.º dia útil seguinte à presente publicação e 
em Jornal de expansão nacional.

13 de outubro de 2015. — Por delegação da Presidente da Câmara 
conferida pelo Despacho n.º 34/P/2013 de 31 de outubro de 2013, a Ve-
readora responsável pela área de Recursos Humanos, Rita Madeira.

309046804 

 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Edital n.º 1050/2015
Francisco Luís Teixeira Alves, presidente da Câmara Municipal de 

Cabeceiras de Basto, torna público, que o Executivo Municipal na sua 
reunião de 30 de outubro de 2015, deliberou aprovar a Norma de Controlo 
Interno que se publica em anexo.

A referida Norma entra em vigor no dia 1 de janeiro do ano de 2016.
Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros de 

igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.
10 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 

Francisco Luís Teixeira Alves.

Norma de Controlo Interno

Enquadramento da Norma de Controlo Interno
A Norma de Controlo Interno deverá atender a todo o dispositivo 

legal, nomeadamente as disposições sobre o tema constantes no ponto 2.9 
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do POCAL, ao plano de organização da autarquia, com indicação das 
atribuições, competências, responsabilidades de cada uma das unidades 
orgânicas, bem como os circuitos de informação, tendo como objetivo 
a preparação de informação financeira oportuna e fiável.

O POCAL estabelece um conjunto sistemático de políticas, métodos e 
procedimentos que incorporam o sistema de controlo interno, decorrente 
do novo sistema integrado de contabilidade e de informação autárquicas, 
que apresentavam uma perspetiva mais ampla na medida em que cobrem 
três subsistemas de informação: o orçamental, o patrimonial e o de custos.

Os objetivos da norma de controlo interno são:
A legalidade e regularidade na aplicação do sistema contabilístico, no 

ambiente informático e na elaboração, registo, execução e modificação 
dos respetivos documentos de suporte;

A qualidade, fiabilidade e confiança das informações administrativas, 
financeiras e contabilísticas;

A economicidade, eficácia e eficiência na utilização dos recursos;
A conformidade com as políticas, planos, procedimentos, leis e re-

gulamentos;
A realização e otimização das operações, assegurando que os resul-

tados correspondam aos objetivos definidos;
A salvaguarda dos ativos;
A eficácia da gestão, o cumprimento das deliberações e decisões e a 

transparência e concorrência no âmbito dos mercados públicos.

Este sistema deve garantir a integridade e fiabilidade da informação 
financeira apresentada, assim como a veracidade dos seus números e 
indicadores, que se extrairão dos elementos de prestação de contas, 
através da inclusão dos seguintes princípios básicos:

O plano de organização, onde deverá constar o organograma com a 
definição clara de funções e responsabilidades funcionais, autoridade 
e delegação de responsabilidades, separando as operações por área de 
responsabilidade, nomeando os responsáveis de cada órgão e coorde-
nando as atividades operacionais entre os diferentes órgãos;

A segregação de funções que está relacionada com o facto de a função 
contabilística e a função operacional estarem separadas e serem fisica-
mente independentes, garantindo -se que a mesma pessoa não tenha a seu 
cargo o controlo físico de um ativo e os registos àquele inerentes, bem 
como a impossibilidade de um mesmo colaborador ser o responsável 
de uma operação desde o início até ao seu termo;

O controlo das operações, que tem como objetivo assegurar a sequên-
cia das operações, ou seja, que o ciclo autorização/aprovação/execução/
registo/custódia seja devidamente cumprido, de acordo com os critérios 
previamente estabelecidos;

O registo metódico dos factos, que se relaciona com a forma como 
as operações são relevadas na contabilidade, devendo ter -se em conta a 
observância das regras contabilísticas aplicáveis e os comprovantes ou 
documentos justificativos;

A prévia numeração sequencial dos documentos conjugada com o 
controlo da sua utilização, que assegura o respetivo controlo numérico 
e inviabiliza a sua destruição com objetivos fraudulentos;

Pessoal qualificado, competente e responsável, a aplicação deste 
princípio determina que o pessoal deve ter as habilitações literárias e 
técnicas necessárias e a experiência profissional adequada ao exercício 
das funções que lhe são atribuídas;

A revisão e supervisão da gestão, visando o estabelecimento de pro-
vas e conferências independentes (integrando -se assim numa auditoria 
interna) que possibilitem minimizar erros, com uma atuação sobre o 
sistema e o trabalho individual.

Assim, e nos termos das disposições conjugadas dos artigos 112.º, 
n.º 7 e 241.º da Constituição da Republica Portuguesa e em execução da 
competência cometida a esta Câmara Municipal, nos termos da alínea i) 
do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é aprovada 
a presente Norma de Controlo Interno que tem como objetivos gerais 
a salvaguarda de legalidade e regularidade, o incremento da eficácia e 
eficiência das operações, a integralidade e exatidão dos registos con-
tabilísticos, a salvaguarda do património, bem como a fiabilidade da 
informação produzida.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente norma institui o sistema de controlo interno e visa es-
tabelecer um conjunto de regras definidoras de políticas, métodos e 
procedimentos de controlo que permitam assegurar o desenvolvimento 
das atividades de forma ordenada e eficiente, incluindo a salvaguarda 
dos ativos, a prevenção e deteção de situações de ilegalidade, fraude e 

erro, a exatidão e integridade dos registos contabilísticos e a preparação 
oportuna de informação financeira fiável.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — A presente norma é de aplicação obrigatória a todos os serviços 
da Autarquia e obedece aos métodos e procedimentos mínimos relativos 
à aplicação do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 
(POCAL).

2 — Compete ao órgão Executivo, aprovar e manter em funciona-
mento a presente norma, bem como exercer a administração e monito-
rização do sistema de controlo interno.

3 — Compete ao responsável pela Divisão Administrativa e Financeira 
(DAF), no âmbito do acompanhamento do sistema de controlo interno, 
a recolha de sugestões, propostas e contributos das restantes divisões, 
tendo em vista a sua avaliação e revisão.

4 — Os contributos apresentados sustentarão a proposta de revisão 
e atualização que o responsável pela DAF remeterá à apreciação da 
presidência, sempre que tal se justifique, mas pelo menos de dois em 
dois anos (verificar obrigatoriedade), sendo posteriormente remetido à 
decisão do órgão executivo.

5 — Compete ao responsável pela DAF e aos dirigentes das restantes 
divisões, a implementação e o cumprimento da norma de controlo interno 
e dos preceitos legais em vigor.

Artigo 3.º
Objetivos

1 — A presente norma estabelece um conjunto de regras, métodos e 
procedimentos que visam prosseguir os seguintes objetivos:

a) A salvaguarda da legalidade e regularidade no que respeita à elabo-
ração, execução e modificação dos documentos previsionais, à elabora-
ção das demonstrações financeiras e ao sistema contabilístico;

b) O cumprimento das deliberações dos órgãos e das decisões dos 
respetivos titulares;

c) A salvaguarda do património;
d) A aprovação e controlo dos documentos;
e) A exatidão e integridade dos registos contabilísticos e, a garantia 

da fiabilidade da informação produzida;
f) O incremento da eficiência das operações;
g) A adequada utilização dos fundos e o cumprimento dos limites 

legais à assunção de encargos;
h) O controlo das aplicações e do ambiente informático;
i) A transparência e a ocorrência no âmbito dos mercados públicos;
j) O registo oportuno das operações pela quantia correta nos documen-

tos e livros apropriados e no período contabilístico a que respeitam, de 
acordo com as decisões de gestão e no respeito das normas legais.

Artigo 4.º
Despachos e Autorizações

1 — Todos os documentos produzidos que integrem os processos 
administrativos internos, todos os despachos e informações que sobre 
eles foram exarados, bem como os documentos do sistema contabilísti-
cos devem sempre identificar os eleitos, os dirigentes, os trabalhadores 
subscritores e a qualidade em que o fazem de forma bem legível.

2 — O cumprimento do disposto no número anterior deve ser feito em 
moldes informáticos, sempre que os respetivos sistemas de informação 
prevejam as devidas funcionalidades.

Artigo 5.º
Evolução e Desenvolvimento do Sistema de Controlo Interno
O sistema de controlo interno, deverá ter a flexibilidade necessária 

de evolução futura, para se reajustar no tempo às eventuais alterações 
de natureza legal que entretanto venham a ser publicadas no Diário da 
República para aplicação às Autarquias Locais, bem como de outras 
normas de enquadramento e funcionamento, deliberadas pelo órgão 
Executivo e Deliberativo, no âmbito das respetivas competências e 
atribuições.

CAPÍTULO II
Plano e Organização

Artigo 6.º
Estrutura e Competências

Na prossecução das suas atribuições, todos os serviços da Câmara Mu-
nicipal deverão ter em conta as regras de estrutura, níveis de hierarquia 
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e competências estabelecidas no Regulamento de Estrutura Orgânica 
dos Serviços Municipais.

Artigo 7.º
Modelo da Estrutura Orgânica

A organização dos serviços da Câmara Municipal obedece a um mo-
delo de estrutura hierarquizada constituída por uma estrutura flexível 
composta por quatro divisões dirigidas por cargos de direção intermédia 
de 2.º grau e uma unidade dirigida por um cargo dirigente de 3.º grau, 
em conformidade com a deliberação da Assembleia Municipal de 7 de 
maio de 2015:

a) Divisão Administrativa e Financeira (DAF)
b) Divisão de Desenvolvimento Social (DDS)
c) Divisão de Obras Municipais (DOM)
d) Divisão de Administração Geral e Atendimento (DAGA)
e) Unidade de Planeamento e Obras Particulares (UPOP)

CAPÍTULO III

Documentos Previsionais

Artigo 8.º
Documentos previsionais

Os documentos previsionais a adotar pelo Município, são os decor-
rentes no estipulado nas disposições legais, nomeadamente as Grandes 
Opções do Plano e o Orçamento.

Artigo 9.º
Grandes Opções do Plano

1 — Nas Grandes Opções do Plano estão explanas as linhas de de-
senvolvimento estratégico da Autarquia e incluem, designadamente, o 
Plano Plurianual de Investimentos e as atividades mais relevantes da 
gestão do município.

2 — Os princípios gerais para a sua execução, descrição e mensu-
ração das grandes opções do plano estão explicados no ponto 2.3. das 
considerações técnicas do POCAL.

Artigo 10.º
Orçamento

1 — O orçamento expõe e apresenta a previsão anual das receitas e 
das despesas, de acordo com o quadro e código de contas descritos no 
POCAL, em mapas base:

a) Mapa resumo das receitas e despesas da autarquia;
b) Mapa das receitas e despesas, desagregadas de acordo com a 

classificação económica;
c) Nos mapas constantes no artigo 46.º da Lei 73/2013.

2 — A descrição, execução, princípios, regras previsionais, alterações 
e revisões ao orçamento encontram -se estipuladas, respetivamente, nos 
pontos 2.3.2, 2.3.4, 3.1, 3.3, e 8.3.1 do POCAL, nos artigos 40.º a 46.º 
da Lei 73/2013 e na Lei de Enquadramento Orçamental.

Artigo 11.º
Preparação

1 — De acordo com o regime jurídico em vigor, a Mesa da Assem-
bleia Municipal deve formular uma proposta para inscrição de rubricas 
com determinada dotação, de modo a fazer face às despesas inerentes 
ao funcionamento daquele Órgão, e remetê -lo ao Órgão Executivo até 
30 de setembro de cada ano.

2 — As diversas divisões e unidades orgânicas da câmara municipal, 
no período que antecede a elaboração do Orçamento e das Grandes 
Opções do Plano do Município, devem apresentar até 30 de setembro 
informação que evidencie as necessidades de despesas para o ano se-
guinte, tendo em conta os objetivos estratégicos e as linhas de orientação 
estratégicas anuais definidas pelo executivo.

3 — No que respeita a despesas com pessoal, cabe à DAF, serviço 
de Recursos Humanos, elaborar uma informação com os encargos pre-
visionais para o ano em causa, devendo ter -se em atenção as regras 
previsionais previstas no POCAL.

4 — Compete à DAGA elaborar informação com os valores da re-
ceita e da despesa relativos, a programas ocupacionais financiados pelo 
Instituto de Emprego e Formação Profissional, e outros em matéria de 
recursos humanos;

5 — No que respeita às despesas previstas com a aquisição de exis-
tências e bens de economato e as relativas a contratos de serviços em 
vigor cabe a DAF elaborar informação com os encargos previsionais 
para o ano em causa tendo em consideração a informação disponibilizada 
pelos diversos serviços municipais.

6 — Compete à DOM elaborar informação relativa aos valores para 
empreitadas em curso ou a iniciar, a considerar no plano plurianual de 
investimentos.

7 — Compete à DAF (Fundos Comunitários) elaborar informação 
sobre a receita a receber relativa a candidaturas a financiamentos ex-
ternos.

8 — Compete à DDS, no âmbito das suas atribuições, elaborar infor-
mação relativa aos valores com transportes escolares, educação, cultura, 
ação social, desporto e todos os eventos a realizar no âmbito do plano 
das atividades mais relevantes.

9 — Compete à DAF solicitar aos restantes serviços municipais os 
elementos necessários à elaboração dos documentos previsionais.

10 — As fichas de identificação do projeto/ação e restantes infor-
mações para elaboração dos documentos previsionais são remetidos 
à DAF.

11 — A preparação dos documentos previsionais deve ficar concluída 
durante a primeira quinzena do mês de outubro.

Artigo 12.º
Aprovação

1 — A proposta dos documentos previsionais preparada nos termos 
do artigo anterior deve ser apresentada, para aprovação, pelo Órgão 
Executivo ao Órgão Deliberativo do Município.

2 — A aprovação dos documentos previsionais pelo Órgão Delibe-
rativo deve ser feita de forma a que estes possam entrar em vigor no 
dia 1 de janeiro do ano a que respeitam, exceto nas situações previstas 
na legislação em vigor.

3 — Cabe à DAF a coordenação e integração de toda esta informação, 
a organização e envio dos documentos previsionais para publicidade 
e a remessa obrigatória para as entidades às quais estão definidas por 
lei, mediante despacho do Presidente do Órgão Executivo ou do seu 
substituto legal.

4 — Após a aprovação dos documentos previsionais, mediante cópia 
da ata da respetiva deliberação, a DAF regista -os informaticamente, e 
confere os registos contabilísticos de abertura da execução orçamen-
tal.

5 — A DAF deve organizar um arquivo de suporte à entrada em 
vigor do orçamento e das grandes opções do plano com os seguintes 
documentos:

a) Cópia do orçamento e grandes opções do plano;
b) Cópia das atas de deliberação de aprovação dos documentos pre-

visionais.

Artigo 13.º
Atraso na Aprovação

1 — Em caso de atraso na aprovação do orçamento, manter -se -á em 
execução o orçamento em vigor, com as modificações que, entretanto, 
lhe tenham sido introduzidas até 31 de dezembro.

2 — Na situação referida no n.º anterior, mantém -se também em 
execução o plano plurianual e investimentos em vigor no ano económico 
findo, com as respetivas modificações e as adaptações decorrentes da 
sua execução nesse ano, sem prejuízo dos limites das correspondentes 
dotações orçamentais.

3 — Durante o período transitório, os documentos previsionais podem 
ser objeto de modificações.

4 — Os documentos previsionais que venham a ser aprovados pelo 
órgão Deliberativo já no decurso do ano económico a que se destina, 
devem integrar a parte dos documentos previsionais que tenha sido 
executada até à sua entrada em vigor.

Artigo 14.º
Modificação

1 — A necessidade de introduzir modificações orçamentais nos do-
cumentos previsionais deve ser formalizada pelas divisões e remetidos 
à DAF.

2 — É elaborado por esta divisão um mapa resumo com indicação das 
rubricas a inscrever/reforçar e a anular com a respetiva justificação.

3 — Após a análise do serviço indicado no ponto anterior, a infor-
mação é remetida à consideração superior, para posterior apresentação 
da proposta em reunião do Órgão Executivo ou em sessão do Órgão 
Deliberativo, conforme se trate de uma alteração ou revisão orçamental, 
respetivamente.
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4 — Após deliberação do órgão competente, é enviada para a DAF, 
cópia da ata e da informação anexa, para que esta proceda às modifica-
ções dos documentos previsionais.

5 — À DAF compete organizar arquivo de documentos de suporte à 
modificação, que deve integrar uma cópia da informação, da proposta e 
da ata de deliberação de aprovação pelo órgão municipal competente.

6 — A mesma divisão organiza um arquivo com o original dos do-
cumentos de modificação dos documentos previsionais e propostas de 
modificação, sugeridas pelos departamentos/divisões, bem como restante 
comunicação interna.

7 — Os arquivos a que se reportam as disposições anteriores, bem 
como os demais da Norma de Controlo Interno, podem constituir -se sob 
a forma de suporte eletrónico de dados.

CAPÍTULO IV

Prestação de Contas

Artigo 15.º
Documentos de prestação de contas

São documentos de prestação de contas, os enunciados no POCAL e 
nas resoluções do Tribunal de Contas, que definem as instruções para 
organização e remessa dos documentos das contas das Autarquias Locais 
abrangidas pelo POCAL.

Artigo 16.º
Organização e aprovação

1 — A elaboração e organização dos documentos de prestação de 
contas devem obedecer ao estipulado no POCAL, nas Resoluções do 
Tribunal de Contas e demais normativos em vigor.

2 — Compete à DAF promover a elaboração dos documentos de pres-
tação de contas e assegurar a sua remessa às entidades competentes.

3 — A DAF solicita às restantes unidades orgânicas, até 15 de janeiro, 
os elementos necessários à elaboração dos documentos de prestação 
de contas.

4 — As divisões devem apresentar a informação solicitada até 15 
de fevereiro.

5 — Os prazos de apresentação e envio dos documentos de pres-
tação de contas devem obedecer ao estipulado no POCAL e demais 
normativos legais.

Artigo 17.º
Prestação de contas intercalar

1 — Quando ocorra mudança do Órgão Executivo, nas condições 
previstas no artigo 52.º, números 2 e 3, da Lei 97/98, de 26 de Agosto, 
as contas serão reportadas a cada gerência, ou seja, serão encerradas na 
data em que ocorreu a sua substituição. Deste modo, o Município tem 
um prazo de 45 dias para apresentação das contas ao Tribunal de Contas 
a contar da sua data da substituição.

2 — Os procedimentos para elaboração, conferência e remessa são 
idênticos aos definidos para a prestação de contas regular.

CAPÍTULO V

Execução Orçamental da Receita

SECÇÃO I

Considerações Gerais

Artigo 18.º
Objetivo e Âmbito

O presente capítulo visa garantir o cumprimento adequado dos pres-
supostos de alienação de bens e prestação de serviços e demais situa-
ções constantes do regulamento e tabela de taxas em vigor, de forma 
a permitir:

a) O controlo dos valores praticados e a sua conformidade com a 
tabela aprovada;

b) O cumprimento de procedimentos legais de alienação de bens e 
serviços;

c) A constituição de provisões adequadas para os devedores de co-
brança duvidosa.

Artigo 19.º
Fases de registo

O registo da receita obedece, em regra, às seguintes fases:
1 — Processamento e liquidação, correspondente ao lançamento 

contabilístico do direito a receber o qual se reflete na conta de execução 
orçamental e patrimonial;

2 — Cobrança, respeita ao recebimento da importância devida.

Artigo 20.º
Considerações Gerais

1 — As receitas só podem ser liquidadas e arrecadadas se tiverem 
sido objeto de inscrição orçamental adequada, sem prejuízo do valor da 
cobrança poder ultrapassar os montantes inscritos no orçamento.

2 — As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de dezembro devem 
ser contabilizadas nas correspondentes rubricas do orçamento do ano 
em que a cobrança se efetuar e apresentadas no saldo inicial do mapa 
orçamental das receitas do ano seguinte.

3 — No âmbito da presente Norma são considerados serviços emis-
sores, todos os serviços que estejam autorizados a emitir guias de re-
cebimento.

4 — No âmbito da presente Norma, são considerados postos de co-
brança todos os serviços emissores cujos documentos de cobrança não 
são arrecadados diretamente pela DAF — Tesouraria.

5 — Somente os serviços autorizados, adiante designados por servi-
ços emissores, podem emitir guias de recebimento, sendo, em regra, a 
cobrança efetuada pela DAF — Tesouraria, podendo ainda ser realizada 
por cobradores autorizados pelo Órgão Executivo.

6 — Cabe a cada responsável pelo posto de cobrança garantir o 
cumprimento da legalidade e dos procedimentos relativos ao seu bom 
funcionamento.

7 — A quantia em dinheiro relativa ao fundo de caixa é entregue ao 
responsável pelo posto de cobrança no primeiro dia útil do ano e tem 
obrigatoriamente que ser devolvida à DAF — Tesouraria até ao último 
dia útil desse mesmo ano, não podendo nessa data existir valores co-
brados e por entregar na DAF — Tesouraria.

8 — As guias de recebimento são processadas informaticamente, 
com numeração sequencial, dentro de cada ano civil, bem como talões 
de cobrança impressos em gráfica com numeração sequencial dentro 
de cada ano civil.

9 — Todos os valores arrecadados têm de ser contabilizados no exer-
cício económico a que respeitam.

10 — Os procedimentos de emissão e cobrança da guia de recebi-
mento, embora possam ocorrer na mesma data, dentro do mesmo serviço 
emissor, são obrigatoriamente efetuados por funcionários distintos.

Artigo 21.º
Modalidades de liquidação e cobrança

1 — A emissão de documentos pelos serviços emissores e respetiva 
cobrança na DAF — Tesouraria, devem observar o seguinte procedi-
mento:

a) Os serviços emissores emitem, sem qualquer exceção, dentro 
dos prazos legais estabelecidos, guias de recebimento pelo valor cor-
respondente ao total dos direitos a cobrar, independentemente da sua 
cobrabilidade e da natureza do bem ou serviço prestado pelo município, 
com menção expressa do cliente/contribuinte/utente e do montante a 
pagar, informando -o da origem do débito.

b) Ao serviço emissor cabe a elaboração do mapa diário da receita 
eventual e o seu envio à DAF — Contabilidade.

c) A DAF — Tesouraria, após boa cobrança, entrega o original da 
guia de recebimento ao cliente/contribuinte/utente e envia, no final do 
dia, à DAF — Contabilidade os mapas de tesouraria;

d) A DAF — Contabilidade, procede à conferência dos mapas de 
tesouraria, pelas guias recebidas no sistema e, depois de validados, 
arquiva -os.

2 — Liquidação e cobrança de receitas com emissão de documentos 
nos postos de cobrança e respetiva cobrança de receita:

a) Nos postos de cobrança que se encontram informatizados, as guias 
de recebimento são processadas informaticamente;

b) Nos postos de cobrança onde as guias de recebimento não podem 
ser processadas informaticamente, a cobrança efetua -se mediante talões 
de cobrança, os quais são fornecidos pela DAF — Contabilidade;

c) Os talões de cobrança são entregues diretamente a cada responsável 
pelos postos de cobrança, mediante a apresentação de comprovativo 
dos talões já usados;
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d) Toda a receita deve ser contabilizada no próprio dia em que é 
arrecadada. Para o efeito, os responsáveis pelos postos de cobrança 
procedem a diariamente à entrega da receita na Tesouraria, ou depositam-
-na em cofre noturno;

e) Em caso de depósito em cofre noturno, a regularização de depósito e 
a entrega da respetiva documentação na tesouraria deve ocorrer na manhã 
do dia útil imediato, com exceção da receita arrecadada no último dia do 
ano, a qual deve ser entregue na Tesouraria nesse mesmo dia.

3 — Liquidação e cobrança de transferências obtidas:
a) Quando se trate de transferências do Orçamento de Estado, a 

DAF — Contabilidade apenas lança o direito após conhecimento e 
identificação, a partir do extrato bancário, do recebimento da referida 
verba;

b) No âmbito das restantes transferências a receber, após comu-
nicação da entidade devedora de pagamento e identificação desta, a 
DAF — Contabilidade emite a guia de recebimento inerente e remete -a 
para à Tesouraria para efeitos de validação da cobrança.

4 — Receitas decorrentes de contratação de empréstimos:
a) A receita obtida pela contratação de empréstimos ocorre após o pe-

dido de libertação de verbas e a confirmação dos referidos depósitos;
b) O documento de suporte ao recebimento corresponde àquele onde 

a instituição bancária informa a Autarquia do montante depositado e da 
data da operação, mediante o qual a DAF — Contabilidade procede à 
emissão da respetiva guia de recebimento.

5 — Receitas decorrentes da venda de ativos, a emissão da guia de 
recebimento decorrente do reembolso ou venda de ativos é efetuada pela 
DAF — Contabilidade, cabendo à Tesouraria a validação do recebimento 
dos valores respetivos.

6 — Tratando -se de cobrança de direitos, em processo de execução 
fiscal, proceder -se -á da seguinte forma:

a) Quando o pagamento, independentemente da natureza dos bens 
ou dos serviços prestados, ou do órgão que os prestou assim como da 
situação económica e social do devedor, não é efetuado dentro do prazo 
estipulado para a cobrança, o serviço emissor responsável remete para 
cobrança coerciva as guias de recebimento não cobradas;

b) Cabe à DAF — Contabilidade, o acompanhamento mensal das 
guias de recebimento não cobradas, remetendo o alerta para os respetivos 
serviços emissores;

c) As referidas listagens, a elaborar pelos serviços emissores responsá-
veis, são remetidas à DAGA, para instauração do respetivo processo;

d) A DAGA, organiza o processo executivo e controla as dívidas 
em mora, discriminando as que estão em processo executivo das que 
não estão assim como as que eventualmente tenham prescrito ou sido 
perdoadas, dando disso indicação aos Serviços emissores responsáveis e 
à DAF, Serviço de Contabilidade, de modo a que esta cruze informação 
com o constante na contabilidade e proceda à constituição de provisões 
para cobrança duvidosa em cumprimento dos critérios definidos no 
POCAL;

e) A DAGA, procede sempre para que a citação dos executados seja 
efetuada em tempo útil para evitar a prescrição;

f) Os serviços emissores responsáveis devem remeter à DAF — Con-
tabilidade listagens das dívidas em execução fiscal cobradas, de modo 
a que sejam anuladas as respetivas provisões e feito o confronto/regu-
larização do saldo de cobranças em litígio.

7 — A arrecadação da receita pode ser feita por numerário, cheque, 
transferência bancária, terminal de pagamento automático, o outro qual-
quer meio legal disponibilizado para o efeito.

8 — Os cheques aceites têm de ser cruzados, emitidos à ordem do 
Município de Cabeceiras de Basto de montante igual ao valor a pagar. 
No caso de cheques remetidos por correio, a DAF — Tesouraria deverá, 
caso seja necessário, cruzar de imediato os cheques e remetê -los para o 
serviço responsável pela emissão da receita, e proceder de acordo com 
o descrito anteriormente, quanto à arrecadação de receita.

9 — Caso se verifique a devolução de cheques por falta de provisão 
ou qualquer outro motivo, por parte das instituições bancárias, o res-
ponsável da Tesouraria (DAF) deve informar, por escrito, o facto ao seu 
superior hierárquico e dar conhecimento ao responsável pelo serviço 
emissor que, sendo caso disso, deverá proceder de acordo com as regras 
previstas nas disposições legais.

Artigo 22.º
Cobrança e Emissão de Mapa Resumo

O processo de recebimento inicia -se quando os serviços emissores 
emitem as respetivas guias de recebimento.

1 — A totalidade dos meios líquidos recebidos diariamente na 
DAF — Tesouraria deve corresponder ao total das guias de recebi-
mento.

2 — As guias de recebimento, só podem ser anuladas por motivo 
justificável de forma escrita, mediante proposta fundamentada e supe-
riormente aprovada.

3 — A DAF — Tesouraria, após conferência da guia de recebi-
mento com o valor recebido, carimba -a, com a respetiva data do re-
cebimento;

4 — Diariamente devem ser emitidos os mapas “resumo diário de 
tesouraria” e “Folha de Caixa”, ambos em duplicado.

5 — A DAF — Tesouraria deve agrupar todas as guias de recebimento 
por serviço emissor de receita, anexar o resumo diário de tesouraria, a 
folha de caixa e o talão de depósito, que envia a DAF — Contabilidade, 
para que esta proceda à verificação documental e respetivo registo 
contabilístico.

6 — Compete à DAF — Contabilidade proceder ao confronto dos 
dados da receita mediante o cruzamento de valores dos mapas emitidos 
pela tesouraria com os montantes evidenciados no mapa diário de receitas 
emitido pelos serviços emissores.

Artigo 23.º
Taxas e Preços

1 — As taxas e os preços a praticar pela Câmara devem ser aprovados 
em conformidade com as disposições legais em vigor;

2 — As taxas e os preços a aplicar devem ter por base uma funda-
mentação económico -financeira;

3 — Compete à DAF proceder à atualização anual das taxas e pre-
ços.

SECÇÃO II

Procedimentos de controlo

Artigo 24.º
Procedimentos

1 — O controlo das dívidas a receber de clientes, utentes e contribuin-
tes deve ser efetuado, obrigatoriamente, a cada semestre.

2 — Devem ser utilizados mapas contabilísticos para apoio na análise 
de conformidade a efetuar, designadamente aos balancetes:

a) Da conta corrente de “Clientes, utentes e contribuintes”;
b) Da conta corrente de “Outros devedores e credores”;
c) Da conta corrente de “Estado e outros entes públicos”;
d) Da conta 251, desagregada por rubrica orçamental.

3 — Os balancetes de terceiros têm como objetivo analisar a confor-
midade dos saldos, cruzando a informação com as contas de proveitos 
e contas de execução orçamental, de modo a validar a informação de 
direitos processados e não cobrados, bem como validar elementos con-
tidos nos mapas de execução orçamental.

4 — Compete à DAF a criação/parametrização das guias de rece-
bimento;

5 — Compete à DAF definir os procedimentos inerentes ao funcio-
namento de cada serviço emissor/posto de cobrança.

CAPÍTULO VI

Execução Orçamental da Despesa

SECÇÃO I

Considerações Gerais

Artigo 25.º
Objetivo e Âmbito

O presente capítulo visa garantir o cumprimento adequado dos pres-
supostos legais de aquisição de bens, serviços e empreitadas, de forma 
a permitir:

a) Que a realização e acompanhamento dos processos de aquisição 
se efetua de acordo com a legislação em vigor;

b) Que a afetação das existências, do imobilizado ou dos custos é 
corretamente efetuada, respeitando o estipulado no POCAL.
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Artigo 26.º
Considerações Gerais

Sem prejuízo da necessidade de cumprimento de todas as normas 
imperativas que venham a ser publicadas sobre a matéria, designada-
mente, no âmbito das diversas leis de enquadramento orçamental ou 
regulamentação às regras de assunção de compromissos, na assunção 
de compromissos, deve -se ter em atenção o seguinte:

1 — A DAF, até ao 5.º dia útil de cada mês, determina os fundos 
disponíveis, de acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 127/2012, 
de 21 de junho.

2 — Os compromissos assumidos não podem ultrapassar os fundos 
disponíveis.

3 — Sob pena da respetiva nulidade, e sem prejuízo das responsabi-
lidades aplicáveis, nenhum compromisso pode ser assumido sem que 
tenham sido cumpridas as seguintes condições:

a) Verificada a conformidade legal e a regularidade financeira da 
despesa, nos termos da lei;

b) Registado no sistema informático de apoio à execução orçamen-
tal;

c) Emitido um número de compromisso válido e sequencial que 
é refletido na ordem de compra, nota de encomenda ou documento 
equivalente.

4 — Além do cumprimento das disposições indicadas no número 
anterior e da necessidade do cumprimento integral de todas as demais 
normas em matéria de contratação pública, as despesas só podem ser 
cativas, assumidas, autorizadas e pagas se estiverem inscritas no orça-
mento, com dotação igual ou superior ao cabimento e ao compromisso 
respetivos.

5 — As dotações orçamentais constituem o limite máximo a utilizar 
na sua realização, exceto se outro de valor inferior resultar dos fundos 
disponíveis, caso em que será este o aplicável.

6 — As despesas a realizar com a compensação em receitas legalmente 
consignadas podem ser autorizadas até à concordância das importâncias 
arrecadadas.

7 — As ordens de pagamento de despesa caducam em 31 de Dezembro 
do ano a que respeitam, devendo o pagamento dos encargos regularmente 
assumidos e não pagos até essa data ser processado por conta das verbas 
adequadas do orçamento que estiver em vigor no momento em que se 
procede ao seu pagamento.

8 — Todas as demais despesas a assumir, tais como contractos de 
empreitada de obras públicas, protocolos a celebrar com terceiros, sub-
sídios a entidades externas ao município, aquisições de bens imóveis, 
não podem ser assumidas e, consequentemente, realizadas na ausência 
de dotação orçamental ou numero de compromisso válido, eficaz e com 
numeração sequencial.

9 — Os serviços, no prazo legalmente estabelecido, devem tomar a 
iniciativa de satisfazer os encargos, assumidos e não pagos, sempre que 
não seja imputável ao credor a razão do não pagamento.

Artigo 27.º
Fases da Despesa

1 — Sem prejuízo do cumprimento das regras previstas na legislação 
em vigor, a execução da despesa deve obedecer às seguintes fases:

a) Cabimento — consiste na cativação de determinada dotação vi-
sando a realização de determinada despesa, e é feito com base no encargo 
provável a suportar pelo orçamento do ano, é suportado por proposta 
de cabimento, eventualmente ainda com o valor estimado, compete à 
DAF;

b) Compromisso — consiste na assunção face a terceiros, da respon-
sabilidade da realização da despesa, é suportado por número de com-
promisso/requisição externa, válido e sequencial, nos termos definidos 
na alínea anterior, compete à DAF;

c) Só posteriormente poderá ser efetuado o contrato ou documento 
equivalente que vincula a Autarquia para com um terceiro, cujo valor 
deve ser definitivo e não ultrapassar o compromisso assumido, devendo 
obrigatoriamente ser respeitada a regra relativa a competência para 
autorização de despesa;

d) Processamento — a fase de processamento da obrigação é suportada 
por fatura ou documento equivalente, que titula a dívida, correspondente 
ao registo contabilístico da despesa, compete à DAF;

e) Liquidação — numa fase prévia à autorização do pagamento, o 
serviço requisitante deverá validar o documento suporte da despesa 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após envio por parte da 
DAF — Contabilidade;

f) A DAF — Contabilidade deverá proceder de imediato ao registo 
contabilístico dos documentos de suporte da despesa a que respeitam, 

que deverão manter -se em receção e conferência, até a validação por 
parte do serviço requisitante;

g) A DAF, sempre que se verifiquem diferenças entre o valor do 
compromisso e a fatura ou documento equivalente, deverá diligenciar 
no sentido de ser apresentada a respetiva justificação, por parte do 
serviço requisitante;

h) A fatura deve sempre será ser acompanhada da respetiva requisição, 
no caso de não existir requisição para a despesa apresentada, deve a 
mesma ser de imediato devolvida ao fornecedor, compete à DAF;

i) Pagamento — na fase de pagamento procede -se ao registo contabi-
lístico dos meios de pagamento emitidos pela DAF — Contabilidade e 
validados pelo tesoureiro ou seu substituto legal, registando a diminuição 
das disponibilidades e das dívidas para com terceiros.

2 — O órgão competente, no decorrer do processo de autorização da 
despesa, deve cumprir os seguintes requisitos:

a) Conformidade legal — prévia existência da lei que autorize a 
despesa;

b) Regularidade financeira — existência de fundos disponíveis, dota-
ção orçamental, saldo na respetiva rubrica e classificação adequada;

c) Economia, eficácia e eficiência — máximo rendimento com mí-
nimo dispêndio, tendo em conta a utilidade, prioridade da despesa e 
acréscimo daí decorrente.

Artigo 28.º
Desenvolvimento e Organização dos Processos de Despesa

1 — À DAF — Contratação Pública compete assegurar as atividades 
de aprovisionamento de bens e serviços assegurando o lançamento dos 
procedimentos pré -contratuais subjacentes à sua aquisição, bem como 
assegurar a organização documental do processo de despesa.

2 — À DOM, compete assegurar o desenvolvimento dos procedi-
mentos pré -contratuais inerentes à realização de obras por empreitada, 
competindo à DAF — Contratação Pública assegurar a organização 
documental do processo de despesa.

3 — Compete à DAF — Contabilidade a constituição de processo 
com documentos de despesa necessários para proceder ao respetivo 
pagamento, bem como o seu arquivo.

4 — Compete à DAF — Tesouraria realizar o pagamento, mediante a 
aprovação e autorização do órgão competente, cabendo à DAF — Con-
tabilidade recolher o respetivo recibo.

Artigo 29.º
Cabimentação e Compromisso de Despesas

1 — Previamente a realização da formalização do pedido de autoriza-
ção de aquisição de bens ou serviços, deve a DAF — Armazém verifica 
se o(s) bem(ns) em causa existe(m) em stock e disponibiliza -o(s).

2 — Caso o(s) bem(ns), não exista(m) em stock, deve ser realizado o 
pedido de autorização para a realização de despesa com a aquisição de 
bens, serviços ou empreitadas, que é formalizado pelos serviços através 
de informação, da qual deverá constar, para além do valor estimado, a 
identificação do serviço requisitante, a especificação do bem ou serviço 
a adquirir, quantidades, indicação da rubrica e do projeto a que a despesa 
se refere e ainda o seu cronograma de execução financeira previsional. 
No caso de se tratar de uma prestação de serviços, deverá ainda constar a 
razão pela qual os serviços não podem ser assegurados por trabalhadores 
da câmara municipal.

3 — A informação deverá possuir obrigatoriamente o despacho de 
concordância, em relação à necessidade e oportunidade de aquisição 
dos bens ou serviços em causa por parte de quem possua competência 
para autorizar o procedimento de realização da despesa.

4 — Após obtenção da autorização da necessidade, a DAF — Con-
tratação Pública, verifica se o processo de aquisição está ou não sujeito 
ao processo público de aquisição ou simples consulta.

5 — Estando sujeito a simples consulta, a DAF — Aprovisiona-
mento consulta os fornecedores, receciona as propostas, e envia para a 
DAF — Chefe de Divisão, que valida os procedimentos e remete para 
a DAF — Contabilidade para proceder à cabimentação da requisição 
interna na respetiva aplicação informática se existir dotação orçamental 
na correspondente classificação económica da despesa, e depois de 
verificados os pressupostos a que alude a alínea f) do artigo 3.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro, ou seja a existência de fundo disponível, 
e propõe ao órgão com competência própria ou delegada para o efeito 
a autorização da despesa;

6 — Estando sujeito ao processo público de aquisição, a DAF — Con-
tratação Pública, consoante o valor da despesa, propõe ao responsável 
pela autorização da despesa, o tipo de procedimento de aquisição, de 
acordo com o disposto na legislação relativa à locação e aquisição de bens 
e serviços, sendo que previamente a este processo deve a DAF - Contabili-
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dade procede à cabimentação da requisição interna na respetiva aplicação 
informática, se existir disponibilidade orçamental e fundo disponível, 
nos termos a que alude a alínea f) do artigo 3.º da Lei n.º 8/2012, de 21 
de Fevereiro., bem como designar o júri do concurso;

7 — Após análise das propostas, o júri do concurso remete à DAF o 
relatório final, para que esta proponha ao órgão competente a autorização 
da despesa, a adjudicação ao fornecedor selecionado, sendo que, previa-
mente devem remeter os elementos necessários à DAF -Contabilidade, 
para que esta emita o número de compromisso.

8 — A DAF desencadeará o processo adequado, nos termos das nor-
mas aplicáveis, desde a emissão da requisição externa até à celebração 
de contrato, caso se verifique a necessidade ou exigibilidade de redução 
a escrito.

9 — Concretizada a contratação, a DAF — Aprovisionamento/Con-
tratação Pública dá conhecimento ao serviço requisitante e remete a nota 
de encomenda e/ou pedido de fornecimento ao adjudicatário, por forma 
a que o fornecimento do bem ou a prestação do serviço se efetive;

10 — O fornecedor entrega o bem no local mencionado na nota de 
encomenda, devendo o funcionário que receciona o bem proceder à 
sua conferência pela guia de remessa ou fatura com a cópia da nota de 
encomenda, com vista a aferir se as quantidades entregues estão corre-
tas, se o material se encontra em boas condições e se este corresponde 
ao requisitado.

11 — Em todos os casos, aquando da receção dos bens ou dos ser-
viços e da conferência das respetivas faturas, para além de aferir se as 
quantidades entregues estão corretas, se o material se encontra em boas 
condições e se este corresponde ao requisitado, não poderá proceder -se 
ao seu recebimento caso da nota de encomenda ou dos documentos 
que acompanham os bens (faturas ou guia de transporte) não constar o 
número de compromisso;

12 — Nenhuma aquisição poderá ser efetuada junto de qualquer for-
necedor sem a apresentação da respetiva nota de encomenda e/ou pedido 
de fornecimento, sob pena de não ser posteriormente reconhecida esta 
despesa, caso em que a mesma terá de ser assumida por quem efetuou 
o pedido de fornecimento;

13 — Os documentos relativos a despesas urgentes e inadiáveis, 
devidamente fundamentadas, do mesmo tipo ou natureza, cujo valor, 
isoladamente ou conjuntamente, não exceda o montante de 5.000,00€ por 
mês, devem ser enviados à DAF em 24 horas, de modo a permitir efetuar 
o compromisso até às 48 horas posteriores à realização da despesa.

14 — Os documentos relativos a despesas em que estejam em causa si-
tuações de excecional interesse público ou a preservação da vida humana, 
devem ser enviados à DAF em 5 dias úteis, de modo a permitir efetuar o 
compromisso no prazo de 10 dias após a realização da despesa.

15 — O registo do compromisso deve ocorrer o mais cedo possível, 
em regra, pelo menos três meses antes da data prevista de pagamento 
para os compromissos conhecidos nessa data, sendo que as despesas 
permanentes, como salários, comunicações, água, eletricidade, rendas, 
contratos de fornecimento anuais ou plurianuais, devem ser registados 
mensalmente para um período deslizante de três meses. De igual forma 
se deve proceder para os contratos de quantidades.

16 — Caso não seja possível efetuar o cabimento, a DAF — Conta-
bilidade informa o serviço requisitante desse facto.

Artigo 30.º
Processamento e Pagamento de Despesas

1 — Mediante a faturação de despesa, com a confirmação do forneci-
mento a que respeita e o respetivo compromisso, a DAF — Contabilidade 
procede ao registo das faturas na aplicação informática.

2 — Nas situações em que não seja possível proceder -se ao registo de-
finitivo das faturas, deverão as mesmas ser registadas em conferência.

3 — Após validação dos documentos de suporte com a ordem de pa-
gamento, emitida pela DAF — Contabilidade, o Presidente ou vereador 
com competência delegada autoriza -o.

4 — Compete à DAF — Contabilidade o processamento das ordens de 
pagamento, de acordo com o plano de pagamentos definido, despachos 
e outras decisões devidamente autorizadas.

Artigo 31.º
Gestão Orçamental da Despesa

1 — Os serviços municipais que têm afetas Atividades Mais Relevan-
tes ou projetos incluídos no Plano Plurianual de Investimentos devem 
gerir o orçamento que lhes está subjacente, devendo solicitar à DAF 
— Contabilidade o balancete relativo à execução orçamental do mês.

2 — Todas as aquisições/serviços devem ter por base uma informa-
ção/proposta dos serviços justificativa da necessidade da aquisição, e da 
mesma deve constar obrigatoriamente a indicação da atividade relevante 
ou o projeto a afetar, caso exista, da mesma forma que, em caso de ne-
cessidade para efeitos de modificações ao orçamento deve ser o serviço 

responsável a indicar qual a atividade a reduzir como contrapartida do 
reforço que pretende.

3 — As informações/propostas de aquisições de bens/serviços devem 
dar entrada na DAF em data que permita o desenvolvimento do respetivo 
procedimento contratual, nos seguintes termos:

a) 30 dias para aquisições de valor superior a 5.000€ e inferiores a 
75.000€;

b) 60 dias para valores a partir de 75.000€;
c) 190 dias para valores a partir de 200.000€;
d) 225 dias para valores a partir de 300.000€;
e) 270 dias para valores superiores a 950.000€

4 — Não pode ser efetuada qualquer aquisição de bens/serviços sem 
que à DAF — Aprovisionamento/Contratação Pública, conclua o res-
petivo processo de contratação.

5 — Para a conferência das faturas procede -se da seguinte forma:
5.1) A fatura da entrada no SAU, que procede ao seu registo no GSE, 

desde que a mesma venha devidamente acompanhada da respetiva 
requisição.

5.2) Posteriormente, à DAF — Contabilidade regista as faturas na 
situação de “faturas em receção e conferência”, conferindo o número de 
compromisso, a nota de encomenda e a respetiva requisição.

5.3) De seguida a DAF — Contabilidade remete as faturas para a 
Divisão requisitante, para conferência e verificação da conformidade 
da mesma, quantitativa e qualitativa.

5.4) A Divisão requisitante, confirma a fatura se estiver conforme e 
devolve à DAF — Contabilidade, nas situações em que se verifiquem 
incoerências deverá informar a DAF — Contabilidade, para que esta 
devolva a fatura ao fornecedor. Em ambos os casos, a Divisão dispõe de 
5 dias úteis para devolução da fatura à DAF — Contabilidade.

6 — Nos processos de empreitadas deverão ser seguidos os seguintes 
procedimentos:

6.1) A DOM sempre que pretenda lançar uma obra a concurso ou 
outro procedimento de adjudicação aplicável, deverá elaborar o respetivo 
caderno de encargos e de procedimento do concurso, quando aplicável 
e remeter a DAF — Contratação Pública;

6.2) A DAF — Contratação Pública, previamente e antes de lançar o 
concurso, deverá recolher junto da DAF — Contabilidade, o cabimento 
prévio, que deverá corresponder ao montante previsto para a execução 
dessa obra, devendo também aferir a existência de dotação orçamental 
e fundo disponível, efetuando, caso exista dotação e fundo disponível, o 
respetivo cabimento prévio da despesa, em função do valor estimado;

6.3) A DAF — Contratação Pública, consoante o valor e somente nos 
casos em que exista cabimentação orçamental, propõe ao responsável 
pela autorização da despesa o tipo de procedimento de aquisição, de 
acordo com o disposto na legislação relativa a contratação pública, e 
caso de autorização da despesa, inicia o processo de aquisição;

6.4) Após análise das propostas, o júri do concurso, remete à DAF o 
relatório final para que esta proponha, ao órgão competente a autorização 
da despesa, a adjudicação ao fornecedor selecionada, sendo que, previa-
mente remete a DAF — Contabilidade os dados necessários à emissão 
do número de compromisso com o respetivo calor de adjudicação.

6.5) A DAF desencadeará o processo adequado, nos termos das normas 
aplicáveis, desde a emissão da requisição externa até a celebração do con-
trato, caso se verifique a necessidade ou exigibilidade de redução a escrito.

6.6) No caso de o contrato ter de ser submetido a visto prévio do 
Tribunal de Contas, à DAF — Contratação Pública, procede à instrução 
e remessa do processo àquele órgão, solicitando os elementos que ne-
cessitar as divisões/serviços, que deverão responder no prazo máximo 
de dois dias.

7 — As aquisições de material informático e de telecomunicações 
devem ter parecer prévio da DAF — Informática.

8 — As necessidades de aquisição de equipamentos administrativos/
mobiliário devem ser dirigidas à DAF — Património.

SECÇÃO II

Transferências e subsídios concedidos

Artigo 32.º
Objetivo e âmbito

O objetivo da presente Secção é o de estabelecer o procedimento 
a que devem obedecer as transferências e subsídios concedidos pelo 
Município de Cabeceiras de Basto a terceiros, sejam eles pessoas sin-
gulares ou coletivas.
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Artigo 33.º
Organização Processual

1 — As pessoas coletivas que beneficiem de transferências ou sub-
sídios municipais devem entregar, no início de cada ano, os elementos 
seguintes:

a) Estatutos da entidade beneficiária;
b) Ata de tomada de posse dos órgãos da referida entidade;
c) Plano de atividades para o ano em causa;
d) Comprovativo da situação tributária e contributiva regularizada 

perante a Fazenda Pública e a Segurança Social, respetivamente.

2 — Os serviços da Câmara que informem favoravelmente a conces-
são de transferências ou a atribuição de subsídios devem, previamente, 
aferir, junto do Serviço de Contabilidade a existência de dotação orça-
mental e de fundos disponíveis para o efeito, só podendo o processo 
ter seguimento e haver tomada de decisão após ter sido atribuído o 
competente número de compromisso. No caso da concessão de apoios 
sob a forma de apoio logístico ou em materiais, deverá ser calculado o 
seu valor e deverá de igual modo ser informada à DAF.

3 — Os pedidos de concessão de transferências ou a atribuição de 
subsídios têm de ser acompanhados, obrigatoriamente, de proposta de 
cabimento orçamental e de número de compromisso, emitidos pelo 
Serviço de Contabilidade, aquando da sua remessa a reunião da Câmara 
Municipal, para efeitos de deliberação.

4 — Compete à DAGA verificar se as propostas de concessão de 
transferências ou a atribuição de subsídios contêm os elementos referidos 
no número anterior. Em caso negativo, deve informar a DAF.

Artigo 34.º
Pagamentos

1 — O Serviço de Contabilidade só poderá proceder ao pagamento 
às entidades beneficiárias de transferências ou subsídios mediante de-
liberação do Executivo Municipal, as quais terão de ser previamente 
comunicadas a este Serviço pela DAGA.

2 — As ordens de pagamento das transferências ou subsídios concedi-
dos devem ser obrigatoriamente acompanhadas da deliberação referida 
no número anterior.

Artigo 35.º
Registo Contabilístico

Todas as transferências ou subsídios a atribuir que impliquem paga-
mentos faseados têm de ser reconhecidos, pela totalidade, imediatamente 
após a comunicação a que se refere o número um do artigo anterior, 
devendo o respetivo compromisso ser registado nos meses em que o 
pagamento de cada fase se reporta.

Artigo 36.º
Procedimentos de controlo

1 — Os procedimentos de controlo têm como objetivo validar as 
informações contabilísticas com a finalidade de permitir que:

a) Que os cabimentos se encontram devidamente suportados por 
propostas de cabimento/informações de despesa;

b) Que os compromissos se encontram devidamente suportados por 
notas de encomenda ou documento equivalente;

c) Que os compromissos de exercícios futuros são adequadamente 
relevados;

d) Que as faturas ou documentos equivalentes inerentes às aquisições 
se encontram corretamente contabilizadas;

2 — Deverá ser efetuado periodicamente o controlo das dívidas a 
pagar a fornecedores e outros credores, procedendo -se à circularização 
dos mesmos semestralmente.

3 — Devem ser utilizados mapas contabilísticos para o apoio na 
análise de conformidade a efetuar, designadamente:

a) balancete detalhado de fornecedores, com indicação do montante 
e da natureza dos saldos;

b) extrato de fornecedores, quando o volume/montante de operações 
seja elevado;

c) balancete detalhado da conta “Outros devedores e credores” no 
que respeita aos credores da Autarquia;

d) extrato da conta “Outros credores”, quando o volume/montante 
das operações o justifique;

e) extrato da conta “Estado e outros entes públicos”;
f) balancete detalhado por classificação económica e extrato da conta 

252, enquanto conta de controlo de execução orçamental.

4 — O extrato de fornecedores e outros credores tem como objetivo 
analisar a conformidade dos movimentos efetuados, cruzando a infor-
mação com a conta de execução orçamental, com o objetivo de garantir 
a execução corrente dos procedimentos integrados na contabilidade da 
Autarquia na vertente orçamental.

CAPÍTULO VII

Disponibilidades

SECÇÃO I

Disposições Finais

Artigo 37.º
Objeto e âmbito

1 — O objetivo do presente capítulo é o de garantir o cumprimento 
adequado dos pressupostos de gestão dos meios monetários da autarquia 
de forma a permitir:

a) Que os valores recebidos correspondam às dívidas para com a 
autarquia;

b) Que os pagamentos sejam efetuados com a aprovação e a auto-
rização das entidades correspondentes, mediante cruzamento com os 
documentos de suporte;

c) Que sejam efetuados com regularidade procedimentos de controlo 
aos registos e à existência física dos meios monetários da autarquia 
local.

2 — Podem ser consideradas disponibilidades:
a) Os meios de pagamento, tais como notas de banco e moedas metá-

licas de curso legal, cheques e vales postais nacionais ou estrangeiros;
b) Não devem ser considerados para o saldo de caixa qualquer tipo 

de valores, tais como, senhas de almoço e combustíveis, selos, docu-
mentos de despesa, cheques pré -datados ou sacados que tenham sido 
devolvidos pelo banco;

c) Os depósitos em instituições financeiras, ou seja, os meios de 
pagamento existentes em contas à ordem ou a prazo em instituições 
financeiras, devendo as referidas contas ser desagregadas por instituições 
financeiras e por conta bancária;

SECÇÃO II

Procedimentos de gestão de meios financeiros

SUBSECÇÃO I

Movimentos de caixa

Artigo 38.º
Fundo fixo de caixa

1 — O montante de numerário em caixa não dever ultrapassar o valor 
adequado às necessidades diárias da Autarquia, é fixado pelo órgão 
executivo, até ao limite de 5.000 euros, e poderá ser alterado sempre 
que o Órgão Executivo assim o entender, dentro dos limites legalmente 
estabelecidos.

2 — Na data de encerramento de cada exercício económico não po-
derão existir valores em caixa.

Artigo 39.º
Pagamentos em numerário

Em regra, os pagamentos devem efetuar -se com recurso aos meios 
monetários disponíveis nos bancos, sendo o numerário em caixa utilizado 
para os seguintes pagamentos:

a) Pequenos valores até ao limite de 250,00€;
b) Constituição e reconstituição de fundos de maneio;
c) Excecionalmente, poderão ser efetuados pagamentos de valor 

superior ao montante definido anteriormente, desde que obtenha de-
cisão favorável do Presidente da Câmara e acompanhado de despacho 
fundamentado do Chefe da DAF;

d) Deverá ser evitado, em cada momento, que despesas de uma de-
terminada natureza sejam pagas por receitas de outra, motivadas por 
insuficiência de saldo daquelas.
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Artigo 40.º
Valor recebido por correio

1 — O serviço responsável pelo expediente deverá proceder ao registo 
informático dos meios de pagamento recebidos pelo correio, o qual terá 
de abranger os seguintes dados:

a) A data de recebimento;
b) O nome do cliente/contribuinte/utente;
c) A data e referência da carta;
d) O número do cheque ou vale;
e) O banco e respetivo valor.

2 — Efetuado o registo, devem os cheques e vales postais ser reme-
tidos ao Serviço de Tesouraria, sendo este responsável por informar o 
Serviço emissor da receita, a fim deste emitir o correspondente docu-
mento de recebimento.

Artigo 41.º
Valor recebido na tesouraria

1 — A cobrança de receitas deve fazer -se, em regra, diretamente 
na tesouraria, tendo por base as guias de recebimento emitidas pelos 
serviços emissores de receita.

2 — A totalidade dos meios líquidos recebidos diariamente na tesou-
raria deverá corresponder ao total das guias de recebimento de receita 
eventual, uma vez que se pressupõe, em regra, a cobrança imediata.

3 — No final do dia é encerrada a caixa, devendo o tesoureiro ou seu 
substituto preencher os talões com vista ao depósito bancário da dife-
rença entre o valor total em caixa e o fundo fixo necessário, recebendo 
o duplicado da guia de depósito.

4 — Após conferência de valores, procede -se ao seu registo no sis-
tema informático, devendo ser inseridos, conforme consta nos talões 
de depósito, por quantia a depositar em cada banco e dentro deste com 
o referido número de conta, sendo ainda efetuada a distinção entre 
depósitos em dinheiro e em cheque.

Artigo 42.º
Valor recebido fora da tesouraria

1 — A cobrança de receitas por entidades diversas da Tesouraria carece 
de autorização do Órgão Executivo e é efetuada através da emissão de 
documentos de receita ou talões de cobrança, com numeração sequencial 
que indique o serviço de cobrança e deverá ser entregue diariamente 
na Tesouraria.

2 — Quando não for possível proceder à entrega diária na Tesoura-
ria, deverão os valores cobrados ser depositados diariamente em cofre 
noturno.

SUBSECÇÃO II

Movimentos bancários

Artigo 43.º
Abertura de contas bancárias

A abertura de contas bancárias carece de autorização prévia do Órgão 
Executivo, devendo as mesmas ser tituladas pela autarquia e movimenta-
das simultaneamente pelo Tesoureiro ou seu substituto e pelo Presidente 
do Órgão Executivo, seu substituto legal ou por outro membro deste 
órgão com competência delegada.

Artigo 44.º
Pagamentos por cheques

Para os pagamentos por cheque devem -se respeitar as seguintes dis-
posições:

1 — Os cheques são emitidos pela DAF — Contabilidade de acordo 
com os pagamentos a realizar, em posse dos documentos de despesa 
inerentes.

2 — Os cheques devem ser emitidos nominativamente, cruzados e 
não à ordem, conforme o artigo 37.º da Lei uniforme sobre os cheques, 
Decreto 23721, de 29 de Março de 1934.

3 — Devem ser sempre assinados por duas pessoas, nomeadamente 
pelo Presidente do Órgão Executivo ou seu substituto legal ou por outro 
membro deste órgão com competência delegada, ou ainda pelo dirigente 
com competência delegada no termos do artigo 37.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, e o responsável da tesouraria ou seu substituto.

4 — Não é permitida a assinatura de cheques em branco.

5 — O Presidente do Órgão Executivo ou seu substituto legal e o 
responsável da tesouraria ou seu substituto, devem apenas assinar os 
cheques na presença da ordem de pagamento e documentos de suporte 
(fatura ou documento equivalente).

6 — A tesouraria após proceder à entrega do meio de pagamento deve 
colocar carimbo de “Pago” e respetiva data, rubricando o documento 
respetivo.

7 — A tesouraria regista no sistema informático a saída do cheque, 
indicando o montante, o banco, a conta respetiva e número da ordem 
de pagamento.

8 — Os cheques não preenchidos deverão estar sempre guardados 
no cofre à disposição do Serviço de Contabilidade bem como os que já 
emitidos tenham sido anulados, inutilizando -se, neste caso, as assinaturas 
quando as houver e arquivando -se sequencialmente.

9 — Os cheques emitidos que sejam posteriormente anulados por 
qualquer motivo, devem ser arquivados com a indicação de “Anulado”, 
não podendo, em caso algum, ser destruídos.

10 — Quando se verificar a existência de cheques em trânsito para 
além de 60 dias a contar da data de emissão, a DAF — Tesouraria de-
verá tomar a iniciativa de informar o beneficiário para proceder ao seu 
desconto, o mais rapidamente possível.

11 — Expirado o prazo de validade devem os mesmos ser anulados, 
procedendo -se ao cancelamento junto da entidade bancária, efetuando -se 
os registos contabilísticos de regularização.

Artigo 45.º
Pagamentos por transferência bancária

Sempre que os pagamentos se efetuem através de transferência ban-
cária devem -se observar os seguintes procedimentos:

1 — A DAF — Contabilidade emite a listagem de pagamentos por 
transferência bancária, ou oficio dirigido à entidade credora a informar 
do pagamento, que enviará, para assinatura, ao Presidente do Órgão 
Executivo ou seu substituto legal conjuntamente com as ordens de 
pagamento e documentos de suporte.

2 — Após recolha da assinatura, o Serviço de Contabilidade procede 
ao envio do ficheiro para a aplicação on -line da instituição financeira, 
ou do ofício para a instituição financeira, remetendo os documentos 
para a tesouraria.

3 — A Tesouraria, após dar início à ordem de transferência bancária, 
informa via correio eletrónico o Chefe da DAF, para que este informe 
o Presidente do órgão Executivo ou outro membro deste órgão com 
competência delegada que a transferência bancária se encontra pendente 
de autorização.

4 — Após ser autorizada a transferência bancária e assinada a respe-
tiva ordem de pagamento, a Tesouraria regista no sistema informático 
o pagamento, conforme disposto no n.º 6 do artigo anterior e remete os 
documentos para a DAF — Contabilidade.

5 — Os pagamentos por transferência bancária só poderão ser efetu-
ados para as entidades que tenham o NIB que comprove a titularidade 
da conta do beneficiário da transferência.

Artigo 46.º
Pagamentos por Multibanco

1 — Sempre que se considere necessário, os postos de cobrança devem 
ser dotados de meios que permitam a cobrança via multibanco.

2 — No final do dia, para efeitos de encerramento de caixa, deve 
proceder -se à conferência das guias emitidas e pagas por multibanco 
com o talão de fecho do multibanco.

3 — Os pagamentos efetuados numa caixa de terminal de pagamento 
automático (TPA) são identificados pela Tesouraria, que informa os 
respetivos emissores para efeitos de emissão de guia de recebimento.

SUBSECÇÃO III

Fundos de maneio

Artigo 47.º
Fundo de Maneio

1 — A constituição de fundo de maneio é considerada, uma mera 
transferência das disponibilidades à guarda do tesoureiro para a guarda 
de um determinado titular, o qual poderá fazer uso das mesmas para 
pagamento de despesas urgentes e inadiáveis.

2 — A aprovação, constituição, movimentação, utilização, reconsti-
tuição e reposição dos fundos de maneio, deverá ser realizada tendo por 
base o cumprimento do disposto no Regulamento de Fundo de Maneio 
em vigor e aprovado em Assembleia Municipal.
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SECÇÃO III

Procedimentos de controlo

Artigo 48.º
Objetivos

Os procedimentos de controlo têm como objetivo validar as informa-
ções contabilísticas com a finalidade de permitir:

1 — O controlo dos meios monetários da autarquia local;
2 — A análise do controlo interno efetuado nas disponibilidades;
3 — A reconciliação físico -contabilística dos meios monetários;
4 — A salvaguarda dos meios líquidos de pagamento.

Artigo 49.º
Contagem e valores à guarda da tesouraria

1 — O estado da responsabilidade do tesoureiro pelos fundos mone-
tários e documentos à guarda é verificado na presença deste ou do seu 
substituto através da contagem física do numerário e documentos sob a 
sua responsabilidade a realizar por funcionários designados ou entidades 
externas contratadas para o efeito, nas seguintes condições:

a) Aleatoriamente e sem pré -aviso, pelo menos quatro vezes ao ano;
b) no encerramento de contas de cada exercício económico;
c) no final e no inicio do mandato do órgão executivo eleito ou do 

órgão que o substituir, no caso de aquele ter sido dissolvido;
d) quando for substituído o tesoureiro.

2 — O balanço à tesouraria exige ainda que se proceda à reconcilia-
ção dos movimentos bancários, de harmonia com o previsto no artigo 
seguinte.

3 — São lavrados termos de contagem dos montantes assinados pe-
los seus intervenientes e obrigatoriamente pelo dirigente para o efeito 
designado, por um técnico designado pelo dirigente do serviço e pelo 
tesoureiro, nos casos referidos nas alíneas a) a c) do parágrafo anterior, 
e ainda pelo tesoureiro cessante, nos referidos na alínea d).

Artigo 50.º
Reconciliação bancária

As reconciliações bancárias permitem controlar com acuidade todas 
as eventuais discrepâncias entre o saldo bancário e o saldo contabilístico 
e devem obedecer aos seguintes procedimentos;

1 — A sua elaboração deve ser obrigatória e ter uma periodicidade 
mensal;

2 — A data da sua realização não deverá ir além dos 15 dias subse-
quentes ao final do mês a que se reporta;

3 — A responsabilidade da sua realização cabe ao Serviço de Conta-
bilidade sendo efetuada por funcionário que não tenha acesso às contas 
correntes de depósitos bancários;

4 — O responsável pela elaboração das reconciliações bancárias 
deverá organizar e manter em pasta própria as reconciliações dos ban-
cos, os extratos das contas respetivas da contabilidade, separando essa 
informação por meses;

5 — Dever -se -á comparar os totais dos débitos e créditos efetuados 
pelos bancos com os totais de recebimentos e pagamentos efetuados 
pela autarquia local através dos bancos, para posterior determinação 
do valor em trânsito;

6 — Cabe a Tesouraria, a reconciliação dos valores em aberto nas 
reconciliações bancárias, o que deve acontecer nos 60 dias subsequentes 
à data do movimento.

7 — Os cheques em trânsito há mais de 6 meses devem ser anulados, 
requerendo ao banco o seu cancelamento.

Artigo 51.º
Cobrança Após o Prazo de Pagamento

1 — A cobrança efetuada após o prazo de pagamento está sujeita à 
aplicação de juros de mora nos termos legais.

2 — Findo o prazo de pagamento voluntário das taxas será extraída 
pela DAGA certidão de dívida e o seu envio aos Serviços jurídicos para 
efeitos de cobrança coerciva através de execução fiscal, nos termos do 
código de procedimento e de processo Tributário.

3 — Findo o prazo de pagamento voluntario de preços será emitida, 
pelos serviços da DAGA nota de dívida, que servirá de base a instauração 
do competente processo contencioso.

4 — Para a DAF — Contabilidade deve ser enviada uma relação dos 
clientes/utentes cujas dívidas se encontram em execução fiscal, para se 
proceder ao reforço ou anulação de provisões.

5 — A DAF — Contabilidade deve proceder ao controlo das dívidas 
em mora.

CAPÍTULO VIII

Terceiros

SECÇÃO I

Procedimentos de controlo sobre dívidas de e a terceiros

Artigo 52.º
Objetivo

1 — As medidas de controlo sobre dívidas de e a terceiros têm como 
objetivo de validar as informações contabilísticas respetivas, com vista 
à existência de uma informação financeira atempada e fidedigna na 
Autarquia.

2 — As medidas de controlo abrangem as relações estabelecidas com 
clientes, contribuintes e utentes, fornecedores, instituições bancárias, 
Estado e outros entes públicos e demais devedores e credores.

3 — Relativamente a clientes, contribuintes e utentes os objetivos a 
atingir são os seguintes:

a) todas as vendas, prestações de serviços ou impostos e taxas sejam 
efetuados e contabilizados no período a que respeitam;

b) as dívidas a receber sejam cobradas nos prazos de vencimento 
estabelecidos.

4 — Relativamente a fornecedores os objetivos a atingir são os se-
guintes:

a) as aquisições sejam efetuadas às entidades existentes no mercado 
que ofereçam, em cada momento, as melhores condições;

b) as aquisições de bens e serviços sejam autorizadas e realizadas 
com observância das disposições legais em vigor e os procedimentos 
internos aprovados pelo Presidente da Câmara.

5 — Relativamente a empréstimos obtidos os objetivos a atingir são 
os seguintes:

a) verificar a conformidade dos procedimentos das instituições finan-
ceiras com os contratos estabelecidos com a Autarquia;

b) o cumprimento na execução, registo e pagamento das autorizações 
e aprovações relacionadas com as operações de financiamento alheio.

Artigo 53.º
Periodicidade e metodologia

1 — O controlo das dívidas a receber de clientes, utentes ou contri-
buintes e a pagar a credores deve ser efetuado semestralmente, através 
de circularização, este procedimento é da responsabilidade da DAF, em 
articulação com os diversos serviços emissores de receita;

2 — Serão utilizados mapas contabilísticos para o apoio da análise 
de conformidade a efetuar, ou seja:

a) balancete de clientes, contribuintes e utentes, fornecedores, em-
préstimos obtidos, Estado e outros entes públicos e outros devedores e 
credores e conta de controlo de execução orçamental (25);

b) o balancete referido na alínea a) tem como objetivo analisar a con-
formidade dos saldos, cruzando a informação com a conta de execução 
orçamental, de forma a garantir a execução correta dos procedimentos 
integrados da contabilidade na vertente orçamental.

Artigo 54.º
Responsabilidade

Os procedimentos descritos no Artigo anterior são da responsabili-
dade de uma equipa designada para o efeito pelo dirigente responsável 
pela DAF.

SECÇÃO II

Clientes, contribuintes, utentes e outros devedores

Artigo 55.º
Métodos e procedimentos

1 — O sistema contabilístico deverá permitir a obtenção de extratos 
sobre a informação da situação dos clientes, contribuintes e utentes 
/outros devedores.

2 — As contas de clientes são objeto de conferência sistemática e con-
ciliadas anualmente com os saldos constantes dos registos dos clientes, 
contribuintes e utentes /outros devedores.
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3 — A emissão, liquidação e cobrança de receitas deve obedecer ao 
disposto atrás mencionado, no capítulo IV.

SECÇÃO III

Fornecedores e outros credores

Artigo 56.º
Métodos e procedimentos

1 — As compras são efetuadas sob responsabilidade da DAF - Aprovi-
sionamento, tendo como base o envio de nota de encomenda/requisição 
externa, informação de adjudicação ou contrato, dando cumprimento 
ao definido no regime jurídico de realização de despesas públicas e 
da contratação pública relativa à locação e aquisição de bens móveis 
e serviços.

2 — No que diz respeito aos processos de empreitadas, compete à 
DOM identificar as necessidades e elaborar o caderno de encargos. 
Este processo transita para a DAF — Contratação Pública para que esta 
assegure a organização, evolução e encaminhamento em concordância 
com o Código da Contratação Pública.

3 — É competência Da DAF — Aprovisionamento, em matéria de 
fornecimentos de bens e serviços organizar e manter atualizados pro-
cessos individuais de fornecedores/empreiteiros. Os processos em causa 
deverão agregar toda a documentação respeitante a cada contratação, pré 
e pós -contratual, permitindo, desta forma, a consulta em tempo útil, de 
uma informação fiável e atualizada, necessária a uma eficiente e eficaz 
gestão dos recursos materiais/financeiros da Autarquia.

4 — Os processos a que se reporta o número anterior poderão ser 
organizados em suporte eletrónico ou digital, com suporte físico somente 
nos elementos que não seja possível o seu arquivamento exclusivamente 
naqueles suportes.

5 — As aquisições de bens e serviços deverão obedecer ao estabe-
lecido no capítulo V.

SECÇÃO IV

Empréstimos obtidos

Artigo 57.º
Contratação de Empréstimos

O processo de contratação de empréstimos por parte da Autarquia 
deve obedecer aos normativos legais em vigor, assim como aos seguintes 
procedimentos:

1 — Na sequência da deliberação para iniciar procedimento com vista 
à contratação de empréstimo, a DAF proceder à consulta ao mercado 
(pelo menos a três entidades) e à análise das propostas, elaborando 
um projeto de decisão, que deverá informar a proposta a submeter aos 
órgãos municipais.

2 — As propostas a submeter aos órgãos municipais para a contratação 
de empréstimos contem obrigatoriamente informação sobre:

a) Montante do empréstimo;
b) Modalidade (abertura de crédito ou contrato de mútuo);
c) Finalidade;
d) Prazo de amortização e outras condições de empréstimo;  
e) Taxas de juros e mais despesas acordadas;
f) Períodos de deferimento;
g) Periodicidade de reembolso de capitais e juros;
h) Composição da prestação (parte de juro e de capital);
i) Mapa demonstrativo da capacidade de endividamento.

3 — A proposta de adjudicação (da responsabilidade do órgão execu-
tivo), deve ser submetida para deliberação do órgão Deliberativo.

4 — Após aprovação do empréstimo deve ser diligenciada a assinatura 
dos contratos junto das instituições de crédito envolvidas.

5 — A DAF deverá ainda remeter ao Tribunal de Contas os elementos 
necessários à submissão dos empréstimos de médio e longo prazo a 
fiscalização prévia.

6 — A DAF deverá assegurar os procedimentos orçamentais necessá-
rios à execução dos empréstimos, sendo igualmente responsável pelos 
pedidos de desembolso às entidades financiadores.

Artigo 58.º
Procedimentos de controlo sobre os empréstimos

Os procedimentos de controlo sobre os empréstimos obtidos, tem 
como objetivos:

1 — Verificar a observância dos normativos legais na contratação 
de empréstimos;

2 — Assegurar que cada um dos empréstimos obtidos é contabilis-
ticamente isolado;

3 — Assegurar a existência de um mapa que contenha informação 
atualizada relativamente a cada um dos empréstimos obtidos, designa-
damente, a descrição dos empréstimos, valor contratual utilizado, data 
da constituição, amortização acumulada e periódica, a data em que os 
mesmos encargos são debitados pela instituição de crédito e o montante 
dos encargos a pagar, discriminados por rubrica.

Artigo 59.º
Controlo de Endividamento

1 — A DAF deve efetuar trimestralmente, o controlo dos valores do 
endividamento do Município, de acordo com os limites definidos;

2 — A DAF deve assegurar a apresentação de relatório de análise ao 
endividamento sempre que se pretenda contrair novos empréstimos.

Artigo 60.º
Circularização junto das entidades bancárias

O procedimento de circularização junto das entidades bancárias é 
um método de controlo que visa validar os saldos das respetivas contas, 
através da evidência externa e deve obedecer aos seguintes princípios:

1 — A circularização junto das entidades bancárias deve fazer -se com 
periodicidade semestral;

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, a circularização será 
feita obrigatoriamente no momento do encerramento dos exercícios;

3 — A circularização é da responsabilidade da DAF.

CAPÍTULO IX

Aquisição e Gestão de Existências

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 61.º
Objetivo e âmbito

1 — O objetivo deste capítulo é o de garantir o cumprimento adequado 
dos pressupostos de aquisição e gestão de artigos para venda e consumo 
de forma a permitir:

a) a existência de informação fidedigna e atempada relativamente 
à quantidade e valorização das existências, assim como ao custo das 
existências consumidas;

b) a afetação de custos às funções/projetos/ações da Autarquia;
c) a realização e acompanhamento dos processos de aquisição, valori-

zação, conservação e consumo de existências em conformidade com os 
normativos legais em vigor e as disposições do presente regulamento;

d) que todas as operações sejam efetuadas com base em autorizações 
gerais e específicas, de acordo com as competências próprias, delegadas 
ou subdelegadas e a segregação de funções existente;

e) que os bens sejam adquiridos e colocados nos serviços utilizadores, 
quer diretamente pelo fornecedor, quer pelo armazém quando o proce-
dimento anteriormente indicado não for aconselhável, com a qualidade 
pretendida e pelo mínimo custo total;

f) uma adequada movimentação dos bens, de modo a reduzir os custos 
de manutenção, a evitar os riscos de deterioração ou obsolescência e a 
salvaguardar a segurança das pessoas intervenientes;

g) a salvaguardar as existências contra situações de roubo ou catás-
trofe.

2 — Compreendem -se no âmbito do presente capítulo os bens arma-
zenáveis e as matérias -primas destinadas a consumo ou venda.

Artigo 62.º
Sistema de inventário e valorização das existências

1 — O sistema de inventário adotado pela Autarquia é o permanente, 
de modo a que exista informação atualizada sobre as existências em 
armazém.

2 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou ao custo 
de produção, de acordo com o previsto no POCAL.

3 — O custo de aquisição das existências corresponde ao respetivo 
preço de aquisição acrescido de todos os gastos suportados, direta e 
indiretamente, para as colocar no seu estado atual.
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4 — O custo de produção corresponde à soma aritmética do custo 
das matérias -primas e outros materiais diretos consumidos, da mão -de-
-obra direta e de outros custos variáveis ou gastos gerias de fabrico, 
obrigatoriamente suportados para os produzir. Os custos de distribuição, 
de administração geral e financeiros não são incorporáveis no custo de 
produção.

5 — Se o custo de aquisição ou o custo de produção for superior ao 
preço de mercado, será este o utilizado.

SECÇÃO II

Procedimentos de gestão e controlo de existências

Artigo 63.º
Receção de existências em armazém ou economato

1 — A entrada em armazém ou economato de existências é obrigato-
riamente suportada em guias de remessa e/ou faturas.

2 — Aquando da devolução de artigos sobrantes de obras executadas 
pela Autarquia, o Serviço de armazém que recebe os bens deverá emitir 
guia de entrada dos mesmos, a qual será conferida por aquele serviço e 
pelo serviço que devolve os materiais.

3 — As existências em armazém ou economato são movimentadas 
de forma a que o saldo existente corresponda, permanentemente, aos 
bens existentes nestes serviços.

4 — O registo das existências é feito por pessoas que não procedem 
ao manuseamento físico das mesmas em armazém ou economato, desde 
que o volume do armazém justifique, economicamente a existência de 
vários funcionários.

5 — As pessoas afetas ao armazém terão de proceder sempre à con-
ferência quantitativa entre os materiais rececionados e os documentos 
que os acompanha.

Artigo 64.º
Saída de existências do armazém ou economato

1 — A requisição de materiais já existentes em armazém ou eco-
nomato será efetuada obrigatoriamente através de requisição interna, 
devidamente assinada pelo serviço que o pretende.

2 — As requisições internas de saída de materiais do armazém ou 
economato são emitidas numa única via, que ficará na posse do fiel do 
armazém ou do responsável pelo economato, depois de assinada pelo 
responsável do serviço requisitante.

3 — Os materiais saídos de armazém destinam -se a ser usados e 
aplicados pelos serviços operacionais da Autarquia, devendo ser acompa-
nhados de guia de saída, cuja emissão é da competência dos responsáveis 
pelo local de armazenagem.

4 — A requisição de materiais ao armazém servirá para controlo 
do custo das diversas obras, devendo ser registados na folha de obra 
respetiva.

Artigo 65.º
Gestão de existências

1 — A cada local de armazenagem de existências, e sempre que tal se 
justifique, corresponderá um responsável nomeado para o efeito.

2 — Compete ao Serviço de Armazém garantir a manutenção das 
fichas de existências, por forma a que o seu saldo corresponda perma-
nentemente aos bens existentes no armazém.

3 — O Armazém, deve acautelar a manutenção de um stock mínimo 
de existências em armazém, em conformidade com o levantamento 
efetuado junto dos diversos serviços da Câmara.

4 — O Aprovisionamento, deve acautelar a manutenção de um stock 
mínimo de economato, em conformidade com o levantamento efetuado 
junto dos diversos serviços da Câmara.

5 — Quando for atingido o valor do stock mínimo de alguma exis-
tência em armazém, deve o serviço de armazém informar o Aprovisio-
namento, para que este inicie os procedimentos de aquisição.

Artigo 66.º
Inventários físicos

1 — As existências são periodicamente sujeitas a inventariação física, 
podendo utilizar -se testes de amostragem, procedendo -se, prontamente, 
às regularizações necessárias e ao apuramento de responsabilidades 
quando for o caso, na sequência de relatório elaborado pelo responsá-
vel do armazém ou do economato, consoante o local de proveniência 
dos bens.

2 — A periodicidade a que se refere o número anterior será semestral, 
ocorrendo a inventariação de fim de ano até ao dia 31 de Dezembro.

3 — As inventariações físicas devem decorrer sob a coordenação do 
dirigente a que estiver adstrita a gestão financeira.

4 — Das equipas de contagem devem constar:
a) O contador — elemento do armazém ou do economato, dependendo 

do local de contagem;
b) O escrivão — elemento da contabilidade;
c) O conferente — elemento a designar pelo dirigente responsável 

pela DAF.

5 — Deverá ser elaborado relatório de inventariação física, a apresen-
tar ao Presidente da Câmara ou ao Vereador com competência delegada, 
do qual devem constar:

a) As metodologias utilizadas;
b) Os desvios verificados entre as contagens físicas e as listagens 

de stocks;
c) As anomalias detetadas;
d) O parecer sobre os tratamentos/correções e regularizações a im-

plementar;
e) As conclusões de verificação.

Artigo 67.º
Abates

1 — Quando se comprove a existência de quebras ou monos, deve 
proceder -se ao seu abate, sob despacho do Presidente da Câmara, com 
faculdade de delegação nos vereadores e subdelegação nos dirigentes, 
após proposta do responsável do Armazém e parecer favorável do Ser-
viço de Armazém;

2 — Compete ao serviço de Armazém acompanhar todos os pro-
cessos de regularização de existências e registá -los mediante nota de 
lançamento.

SECÇÃO III

Procedimentos de Controlo

Artigo 68.º
Procedimentos de Controlo

1 — O Objetivo dos procedimentos de controlo é o de garantir que são 
observados os procedimentos instruídos na autarquia, nomeadamente:

a) Se existe uma correta valorização das existências em inventário e 
se existe correção nas quantidades registadas;

b) Se existe controlo efetivo das mercadorias em transito e das quan-
tidades existentes em armazém;

c) Se existe cobertura por provisões adequadas, das existências com 
pouca rotação, defeituosas, deterioradas ou obsoletas.

2 — Ao nível dos métodos e procedimentos de controlo deve ser 
assegurado que:

a) Para cada local de armazenagem de existências corresponda um 
responsável nomeado par o efeito, quando se justificar;

b) As existências se encontrem adequadamente ordenadas de forma 
a facilitar o seu manuseamento, entrega e localização;

c) O armazém apenas faça entregas mediante a apresentação de pe-
didos, devidamente autorizados;

d) O acesso às existências esteja limitado ao pessoal afeto ao serviço 
de Armazém e respetivos dirigentes;

e) As existências sejam periodicamente sujeitas a inventariação física, 
podendo utilizar -se testes de amostragem e procedendo -se às regulari-
zações necessárias quando se verifiquem desvios e ao apuramento de 
responsabilidades quando for o caso.

CAPÍTULO X

Aquisição e Gestão de Bens do Imobilizado

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 69.º
Objetivo e âmbito

1 — O presente capítulo estabelece as políticas e os procedimentos 
de controlo a implementar, de forma a assegurar os objetivos de con-



Diário da República, 2.ª série — N.º 229 — 23 de novembro de 2015  33979

trolo interno na gestão de bens pertencentes ao ativo imobilizado da 
Autarquia.

2 — Os procedimentos de aquisição e gestão dinâmica dos bens do 
imobilizado estão explicitados em pormenor no Regulamento de Inven-
tário e Cadastro da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto.

3 — Compreendem -se no âmbito do presente capítulo os procedimen-
tos relativos aos bens ativos da Autarquia que se prevê que adquiram 
carácter de permanência por período superior a um ano e que não se 
destinem a ser vendidos ou transformados no decurso normal das opera-
ções da Autarquia, quer sejam de sua propriedade ou estejam sobre sua 
administração e controlo, incluindo os bens do domínio público.

Artigo 70.º
Princípios gerais

Compete à DAF — Património elaborar o cadastro e inventário do 
património municipal e assegurar o seu controlo e gestão nos termos 
definidos na presente norma e no Regulamento Municipal e Cadastro 
do Património da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto, para o que 
se deverá promover as seguintes ações:

1 — Efetuar controlos físicos ao inventário, no sentido de validar a 
informação constante da aplicação de gestão de imobilizado;

2 — Emitir e rubricar uma listagem de bens atribuídos por serviço, a 
qual deverá ser também rubricada pelo responsável do serviço;

3 — Controlar o inventário, devendo este trabalho ser realizado por 
equipas formadas por um funcionário da DAF — Património e um 
elemento do serviço sujeito ao controlo do inventário.

Artigo 71.º
Fichas de imobilizado

1 — É responsabilidade do DAF — Património manter atualizadas 
fichas de imobilizado corpóreo, incorpóreo e os bens de domínio pú-
blico, assim como, o inventário patrimonial daqueles ativos, de modo 
a obter uma informação que assegure o conhecimento de todos os bens 
da Autarquia e respetiva localização.

2 — Compete a todos os serviços da Autarquia facultar ao Serviço 
de Património todos os elementos ou informações necessárias à manu-
tenção atualizada dos ficheiros do imobilizado corpóreo, incorpóreo e 
bens do domínio público.

3 — No que respeita aos investimentos financeiros, compete à 
DAF — Contabilidade garantir a manutenção atualizada das respetivas 
fichas de Imobilizado Financeiro e a inventariação patrimonial destes 
ativos, de modo a obter a informação necessária à sua gestão.

Artigo 72.º
Aquisições

1 — As aquisições de imobilizado efetuam -se de acordo com o plano 
plurianual de investimentos e com base nas orientações dos elementos 
do Órgão Executivo, através de requisições externas ou documento 
equivalente, autorizadas pelos responsáveis com competência para o 
efeito, após verificação do cumprimento das normas legais aplicáveis 
e das disposições constantes da Norma de Controlo Interno.

2 — Compete a cada serviço manifestar, por pedido interno e em 
conformidade com o plano plurianual de investimentos, a intenção de 
aquisição de bens de imobilizado que, após aprovação/autorização do 
Órgão/elemento competente, é remetido à DAF — Aprovisionamento, 
que dará seguimento nos termos legais em matéria de fornecimentos ou 
à DAF — Contratação Pública), que dará seguimento nos termos legais 
em matéria de empreitadas.

3 — As obras por administração direta de valor significativo deverão 
constar de fichas de obra individualizadas, de forma a permitir a impu-
tação dos custos associados a cada obra.

4 — Compete à DAF — Aprovisionamento comunicar a DAF — Pa-
trimónio as aquisições de bens de imobilizado, bem como o local e data 
de entrega dos mesmos, para que este possa proceder à sua receção.

5 — Compete à DAF — Contabilidade fornecer cópia das faturas da 
compra de imobilizado (ao Património), para que este possa proceder à 
criação/atualização das fichas de inventário.

6 — Nas faturas de empreitadas deverá a DOM organizar um processo 
de arquivo, com cópia das faturas e dos respetivos autos de medição, 
ordenados por empreitada.

7 — Os bens de imobilizado que, pela sua especificidade, tenham 
que ser armazenados, deverão, no momento da sua saída de armazém, 
constar de documento de saída de armazém, que identifique o bem 
e o seu destino. Este documento, cujo preenchimento será efetuado 
pelo responsável pelo armazém, deverá ser do conhecimento prévio 
da DAF — Património, para que este rececione os bens no local de 
colocação e proceda à atualização das fichas de imobilizado.

Artigo 73.º
Inscrição e Registo

1 — Compete à DAF — Património promover a inscrição e registo 
matricial dos prédios adquiridos pelo município, no prazo de cinco dias 
a contar da data da celebração da respetiva escritura;

2 — Se o imóvel constituir um prédio Urbano, com exceção de terrenos 
para construção, deverá ainda à DAF — Património requerer, junto das 
entidades competentes, o averbamento de titularidade ou cancelamento, 
consoante os casos, dos contratos de água, saneamento, fornecimento 
de energia elétrica ou de serviço de telefone, entre outros.

Artigo 74.º
Reconciliações das fichas de cadastro e os registos contabilísticos

1 — É da responsabilidade da DAF — Património a realização tri-
mestral da reconciliação entre os registos das fichas e os registos con-
tabilísticos quanto aos montantes de aquisições e das amortizações 
acumuladas.

2 — Quanto às imobilizações de Investimentos Financeiros, as re-
conciliações referidas no número anterior são da responsabilidade do 
DAF (Contabilidade) e são complementadas, sempre que aplicável, 
com reconciliações anuais entre os registos contabilísticos e informação 
externa comprovativa da posse dos ativos.

3 — Anualmente é efetuada a comparação entre os registos contabilís-
ticos e os registos constantes no cadastro de imobilizado, sendo gerado 
um relatório que deve ser aprovado pelo responsável da DAF — Patri-
mónio no caso dos bens do imobilizado corpóreo e do domínio público 
e pelo responsável do DAF — Contabilidade, no caso das imobilizações 
de investimentos financeiros.

4 — Em janeiro de cada ano, a DAF — Património enviar a cada Di-
visão, um inventário patrimonial atualizado, da sua responsabilidade;

5 — O Chefe de Divisão, é responsável pelos bens e equipamentos 
que lhe sejam distribuídos, que devera subscrever o documento de 
posse no momento da entrega de cada bem ou equipamento, constante 
do inventário.

6 — Deve ser anualmente atualizada uma lista de todos os bens móveis 
já totalmente amortizados e ainda não abatidos com confirmação da sua 
existência e estado e ou utilidade.

Artigo 75.º
Amortizações

Compete à DAF — Património proceder ao apuramento das amorti-
zações, em conformidade com as tabelas prevista no CIBE e ou prazo 
de vida útil esperado de acordo com parecer técnico, e fornecer o valor 
à DAF — Contabilidade, para que esta efetue o seu registo contabi-
lístico.

Artigo 76.º
Abates e alienações

1 — Sempre que, por qualquer motivo, um bem ou equipamento 
deixe de ter utilidade, deve o funcionário aquém o mesmo esteja afeto 
ou distribuído, comunicar tal facto ao respetivo superior hierárquico;

2 — Se o responsável competente, entender que é esse o procedimento 
mais adequado, será ordenado o abate do bem, remetendo -se o respetivo 
documento, uma vez despachado, à DAF — Património;

3 — Consoante o valor do bem a abater, têm competência para or-
denar o abate:

a) Até 500 euros, o Chefe da Divisão respetiva;
b) Acima de 500 euros, o Presidente da Câmara ou Vereador com 

competências delegadas.

4 — Compete ao Serviço de Património acompanhar todos os pro-
cessos de abate de bens do imobilizado.

5 — Sempre que se verificarem abates ou alienações de imobilizado, 
deverá a DAF — Património comunicar tal facto à DAF - Contabilidade 
para que se proceda aos respetivos registos contabilísticos.

Artigo 77.º
Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão estar ade-
quadamente segurados competindo tal tarefa à DAF — Património;

2 — Compete à DAF — Património manter atualizado ficheiro de 
apólices de seguros dos bens do ativo imobilizado, de modo a dar cum-
primento às diretrizes definidas pelo Órgão/elemento competente e a 
permitir uma eficiente cobertura.
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Artigo 78.º
Chave dos Edifícios

1 — A gestão interna dos chaveiros dos edifícios é da responsabilidade 
do responsável do respetivo edifício;

2 — O responsável de cada edifício é designado pelo presidente da 
Câmara Municipal e deverá remeter cópia das chaves de acesso do 
edifício devidamente identificadas à DAF — Património;

3 — A DAF — Património deve constituir um chaveiro com todas as 
chaves de acesso aos edifícios Municipais;

4 — A Policia Municipal deve constituir um chaveiro com todas as 
chaves de acesso aos edifícios Municipais.

Artigo 79.º
Outros Procedimentos

A todos os restantes processos e procedimentos de controlo a realizar 
na área do Património aplica -se o disposto no Regulamento Munici-
pal e Cadastro do Património da Câmara Municipal de Cabeceiras de 
Basto.

CAPÍTULO XI

Outras Disposições

Artigo 80.º
Tribunal de Contas

1 — A organização e remessa dos processos para visto do Tribunal 
de Contas é da responsabilidade dos serviços jurídicos, exceto no que 
concerne aos contratos de empréstimos e nos casos de prestação de contas 
e processos de empreitadas, cuja responsabilidade é da DAF.

2 — Os serviços da Autarquia que possuam elementos necessários 
à organização dos processos para visto do Tribunal de Contas deverão 
remeter aos serviços, consoante os casos referidos no número um, os 
elementos por estes solicitados, no prazo máximo de dois dias úteis a 
contar da data de requisição dos mesmos.

3 — Os serviços indicados no número um deverão elaborar um check 
list com os elementos a remeter ao Tribunal de Contas, a qual deverá 
ser validada por funcionário distinto daquele que elabora o processo a 
remeter a Visto.

Artigo 81.º
Operações Extraorçamentais

1 — As operações extraorçamentais correspondem a entradas de 
dinheiro na Tesouraria, não pertencentes à Câmara e que se destinam a 
ser entregues a entidades externas à Câmara.

2 — Compete a criação das respetivas contas patrimoniais, com a 
devida fundamentação e nos termos previstos na legislação em vigor.

Artigo 82.º
Acompanhamento e controlo das Operações extraorçamentais
1 — A DAF — Contabilidade procede, no final de cada mês, à aná-

lise dos valores acumulados das contas correntes até ao mês anterior, 
nomeadamente através de reconciliação de saldos.

2 — No âmbito deste controlo e acompanhamento, é da responsa-
bilidade dos serviços, a justificação dos valores existentes nas contas 
correntes, bem como a disponibilização em tempo útil da informação 
necessária a entrega dos valores às entidades destinatárias dentro dos 
prazos estabelecidos.

3 — A DAF Contabilidade assegura o pagamento dos valores nos 
prazos estabelecidos para o efeito.

Artigo 83.º
Gestão de Recursos Humanos

Deverão ser observadas as regras, políticas, documentos e procedimen-
tos inerentes à gestão de recursos humanos, previstas no Regulamento de 
Horário de Trabalho, Controlo de Assiduidade e Pontualidade da Câmara 
Municipal de Cabeceiras de Basto e na legislação em vigor.

Artigo 84.º
Contabilidade de Custos

Deverão ser observadas as regras, políticas, documentos e procedi-
mentos inerentes à Contabilidade de Custos previstas no Procedimento 
de Controlo Interno da Contabilidade de Custos, a aprovar.

CAPÍTULO XII

Disposições Finais

Artigo 85.º
Infrações

1 — A violação das normas estabelecidas no presente Regulamento 
determina a instauração de um processo disciplinar, nos termos legais, 
sempre que haja indícios de dolo ou negligência grosseira por parte de 
quem as violou.

2 — A violação das regras do presente Regulamento tem de ser de-
vidamente comprovada, passando a fazer parte integrante do processo 
individual do funcionário visado, devendo ainda servir de base para a 
tomada de decisão, aquando da atribuição da classificação de serviço 
do ano a que respeita.

Artigo 86.º
Norma supletiva

Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente Regu-
lamento, aplicar -se -á o disposto na legislação aplicável, bem como as 
demais disposições legais em vigor para as autarquias locais.

Artigo 87.º
Revisão e Alterações

A presente norma pode ser objeto de alterações, aditamentos ou re-
vogações, adaptando -se, sempre que necessário, às eventuais alterações 
de natureza legal que entretanto venham a ser publicadas no Diário 
da República para a aplicação às Autarquias locais, bem como as que 
decorram de outras normas de enquadramento e funcionamento local, 
deliberadas pela Câmara Municipal e/ou Assembleia Municipal, no 
âmbito das respetivas competências e atribuições legais, quando razões 
de eficiência e eficácia assim o justifiquem.

Artigo 88.º
Entidades Tutelares

A presente norma, bem como todas as alterações que lhe venham a 
ser introduzidas, devem ser remetidas cópias, à Autoridade tributária e 
demais entidades que a legislação determine, no prazo máximo de 30 
dias a contar da sua entrada em vigor.

Artigo 89.º
Publicidade

À presente norma deve ser dada publicidade nos termos habituais e 
na Internet, onde ficará disponível para consulta.

Artigo 90.º
Revogação

São revogadas as normas, ordens de serviço e demais disposições 
regulamentares internas na parte em que contrariem as regras estabele-
cidas na presente norma.

Artigo 91.º
Entrada em vigor

A presente Norma entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2016, devendo 
até essa data proceder -se à sua publicação.

209108737 

 MUNICÍPIO DE GRÂNDOLA

Edital n.º 1051/2015
António de Jesus Figueira Mendes, Presidente da Câmara Municipal 

de Grândola, no uso das competências conferidas pelas alíneas b) e t) 
do n.º 1 do artigo 35, conjugado com o artigo 56.º , do Anexo I à Lei 
n.º 75/3013, de 12 de setembro, torna público que por deliberação da 
câmara municipal de Grândola, tomada em reunião ordinária de 5 de 
novembro de 2015, foi aprovado o Projeto de Regulamento de Horários 
de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços e de 
Restauração e Bebidas no Município de Grândola.

Assim, torna público, em cumprimento da mesma deliberação e nos 
termos do artigo 101.º do Código do Procedimentos Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que se submete 
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o referido projeto de regulamento e que integra o presente aviso para 
todos os efeitos legais, a consulta pública, por um prazo de 30 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, podendo o mesmo ser consultado na íntegra no Gabinete 
Jurídico de Fiscalização e Contraordenações, durante o período normal 
de funcionamento ou na página eletrónica do Município de Grândola, 
em www.cm -grandola. pt

As eventuais reclamações, observações ou sugestões, deverão ser 
formuladas por escrito até ao final do período mencionado, dirigidas, por 
escrito, ao Presidente da Câmara Municipal, endereçadas ou entregues 
no Edifício dos Paços do Concelho, Rua Dr. José Pereira Barradas, 
7570 -281 Grândola ou enviadas para o endereço de correio eletrónico 
regulamentos_participaçao@cm -grandola.pt

10 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, António de 
Jesus Figueira Mendes.

Projeto de Regulamento dos Horários de Funcionamento 
dos Estabelecimentos de Venda ao Público e de Prestação 
de Serviços, de Restauração ou de Bebidas no Município 
de Grândola.

Nota Justificativa
O Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Es-

tabelecimentos Comerciais em vigor no Município de Grândola, foi 
aprovado em 2010.

O Regime Jurídico dos Horários de Funcionamento dos Estabeleci-
mentos de Venda ao Público e de Prestação de Serviços, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio e alterado pelo Regime do “Licen-
ciamento Zero” aprovado pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, foi 
objeto de alterações profundas com a publicação do RJACSR — Regime 
Jurídico de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e 
Restauração, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

A iniciativa “Licenciamento Zero“, tem como objetivo reduzir encar-
gos administrativos sobre os cidadãos e as empresas, desmaterializar 
procedimentos administrativos e modernizar a forma de relacionamento 
da Administração com os cidadãos e empresas.

O Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, introduziu profundas 
alterações ao Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 126/96, de 10 agosto, 111/2010, de 15 de outubro 
e 48/2011, de 1 de abril, em matéria de horários de funcionamento, no 
sentido da sua liberalização.

Além da liberalização de horários de funcionamento dos estabeleci-
mentos, o legislador descentralizou a decisão de limitação dos horários, 
prevendo que as câmaras municipais possam nos termos da nova re-
dação, dada pelo Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, restringir 
os períodos de funcionamento, a vigorar em todas as épocas do ano ou 
apenas em épocas determinadas, em casos devidamente justificados e 
que se prendam com razões de segurança ou de proteção da qualidade 
de vida dos cidadãos.

Na realidade, a experiência que decorreu da aplicação das normas do 
Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabele-
cimentos Comerciais do Concelho de Grândola, permite concluir que o 
ruído decorrente da atividade desenvolvida nos estabelecimentos que se 
situam em zonas habitacionais justifica que se estabeleçam limites ao 
seu horário de funcionamento, no sentido de permitir a coabitação entre 
os estabelecimentos comerciais e os residentes na zona, permitindo o 
direito ao descanso dos moradores.

Face ao exposto e dadas as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro e ao abrigo da alínea k) do n.º 1 do ar-
tigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e artigo 98.º do CPA, de-
liberou a Câmara Municipal, em reunião ordinária de 7 de maio de 2015, 
desencadear o procedimento de elaboração do Regulamento de Horários 
de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais, de Serviços e de 
Restauração e Bebidas no Município de Grândola, com publicitação do 
início de procedimento na internet, no sítio do Município de Grândola, 
indicando o modo de participação procedimental e a apresentação de 
contributos para a elaboração do projeto de regulamento.

O prazo para constituição de interessados e apresentação de contribu-
tos decorreu de 11.05.2015 a 29.05.2015, sem que tenham sido recebidos 
quaisquer contributos ou se tenham constituído interessados.

A fim de salvaguardar os direitos constitucionais, nomeadamente o 
direito ao descanso, segurança, tranquilidade e proteção da qualidade 
de vida dos cidadãos, inclui -se no presente regulamento, horários com-
patíveis com o direito ao livre exercício das atividades de comércio, 
prestação de serviços e de restauração ou bebidas, compatibilizando 
ambos os direitos.

Na elaboração do presente regulamento, foram tidos em conta, os 
custos/ benefícios entre o direito ao livre exercício da atividade de co-

mércio e serviços e os direitos constitucionais de proteção da qualidade 
de vida do cidadão.

A imposição legal, de eliminação e desoneração de procedimentos 
bem como a isenção de qualquer formalidade tem um impacto negativo 
nas receitas do município. Os benefícios destas medidas são acima de 
tudo a qualidade de vida dos residentes, aumentando a sua segurança 
e o seu conforto.

Na verdade, na implementação destas medidas o Município reduz 
procedimentos administrativos, diminui as receitas e aumenta a atividade 
de fiscalização.

Foram ouvidas a Associação Portuguesa para a Defesa do Consu-
midor (DECO), a Associação de Hotelaria, Restauração e Similares de 
Portugal (AHRESP), Guarda Nacional Republicana (GNR) e as Juntas 
de Freguesia do Concelho, em cumprimento do disposto no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 48/ 96, de 15 de maio, na sua atual redação, para 
se pronunciarem no prazo de 30 dias a contar da data da receção da 
comunicação.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea k) do 
n.º 1 do artigo 33.º, do Anexo I aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, alterado e republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, com as alterações introduzi-
das pelo artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, diploma 
que aprova o Regime jurídico de acesso e exercício de atividades de 
comércio, serviços e restauração.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento tem por objeto estabelecer as restrições 
necessárias ao período de funcionamento dos estabelecimentos onde se 
desenvolvem atividades de venda ao público e/ou prestação de serviços 
situados na área do Município de Grândola, tendo em consideração 
razões de segurança e de proteção da qualidade de vida dos cidadãos.

CAPÍTULO II

Regime de Funcionamento dos Estabelecimentos

Artigo 3.º
Regime Geral

1 — Sem prejuízo do disposto em regime especial para atividades não 
especificadas no Decreto -Lei n.º 48/96, de 15 de maio, na sua redação 
atual, e do disposto nos artigos seguintes do presente Regulamento, de 
acordo com o artigo 1.º do n.º 1 do citado diploma legal, os estabeleci-
mentos de venda ao público, de prestação de serviços, de restauração 
ou de bebidas, os estabelecimentos de restauração ou de bebidas com 
espaço para dança ou salas destinadas a dança, ou onde habitualmente se 
dance, ou onde se realizem, de forma acessória, espetáculos de natureza 
artística, os recintos fixos de espetáculos e de divertimentos públicos 
não artísticos têm horário de funcionamento livre, salvo as restrições 
previstas no artigo 7.º do presente regulamento.

Artigo 4.º
Requisitos

1 — Qualquer que seja o horário praticado, deve ser sempre res-
peitado:

a) As características socioculturais e ambientais da zona e a densi-
dade populacional residente, bem como as caraterísticas estruturais dos 
edifícios, condições de circulação e estacionamento;

b) Os níveis de ruído impostos pela legislação em vigor, tendo em 
vista a salvaguarda do direito dos residentes, nomeadamente os que se 
prendem com razões de segurança e de proteção da qualidade de vida 
dos cidadãos, tendo em vista a salvaguarda do direito à tranquilidade 
e ao repouso.
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Artigo 5.º
Permanência de Pessoas no Estabelecimento

1 — Os estabelecimentos abrangidos pelo presente regulamento go-
zam de um período de 15 minutos após o horário de encerramento para 
que possam ser concluídas as prestações de serviços já iniciadas, devendo 
contudo, manter encerrada a porta de entrada do estabelecimento, não 
permitindo o acesso a nenhum cliente após o horário estabelecido.

2 — Após o encerramento do estabelecimento, nos ternos do número 
anterior, apenas podem permanecer no seu interior os proprietários ou 
gerentes, seus familiares e funcionários, para fins exclusivos e com-
provados de limpeza do estabelecimento, pelo período de tempo e em 
número estritamente necessário à sua realização.

3 — Em caso de incumprimento do disposto nos números anteriores, 
considera -se para todos os efeitos que o estabelecimento se encontra 
em funcionamento.

Artigo 6.º
Intervalos de Funcionamento

1 — Durante o período de funcionamento, os estabelecimentos podem 
fazer interrupções, desde que tal se encontre indicado no horário de 
funcionamento afixado em local bem visível do exterior.

2 — As disposições constantes no presente regulamento não prejudi-
cam a duração semanal e diária do trabalho, regime de turnos e horários 
de trabalho, descanso semanal e remunerações devidas, estabelecido 
por lei, instrumento de regulamentação coletiva ou contrato individual 
de trabalho em vigor.

CAPÍTULO III

Procedimentos

Artigo 7.º
Restrição do Horário de Funcionamento

1 — Para efeito do disposto no presente Regulamento, por razões de 
segurança e de proteção da qualidade de vida dos cidadãos e em respeito 
do princípio da liberdade de acesso e exercício das atividades econó-
micas, é restringido o horário de funcionamento aos estabelecimentos 
situados nos espaços urbanos do Concelho.

2 — Os Estabelecimentos referidos no número anterior, agrupam -se:
a) Grupo 1: Estabelecimentos de venda ao público, de prestação de 

serviços, de restauração ou de bebidas;
b) Grupo 2: Estabelecimentos de restauração e/ou de bebidas, cafés, 

cervejarias, casas de chá, restaurantes, snack -bares, self -services e ainda 
lojas de conveniência, com música e/ou espaço para dança ou salas des-
tinadas a dança, ou onde habitualmente se dance, ou onde se realizam, 
de forma acessória, espetáculos de natureza artística. E, recintos fixos 
de espetáculo e de divertimentos públicos não artísticos;

c) Grupo 3: Estabelecimentos de dancing, clubes, cabarés, boîtes, 
discotecas, e estabelecimentos análogos.

3 — Os estabelecimentos integrados nos Grupos 2 e 3, devem estar 
dotados de documento comprovativo do cumprimento dos limites de 
ruído, definidos no Regulamento Geral do Ruído, para os estabeleci-
mentos em causa, emitido por entidade competente.

4 — As entidades que exploram os estabelecimentos abrangidos pelo 
presente Regulamento, podem escolher para os mesmos e, consoante o 
grupo em que estejam incluídos, períodos de funcionamento, em todos 
os dias da semana, que não ultrapassem o seguinte horário:

a) Grupo 1 — Entre as 6 horas e as 2 horas do dia seguinte todos os 
dias da semana e em todas as épocas do ano;

b) Grupo 2 — Entre as 9 horas e as 2 horas do dia seguinte de domingo 
a sexta -feira, entre as 9 horas e as 3 horas do dia seguinte ao sábado e 
véspera de feriado, em todas as épocas do ano;

c) Grupo 3 — Entre as 9 horas e as 2 horas do dia seguinte de domingo 
a quinta -feira, entre as 9 horas e as 4 horas do dia seguinte à sexta -feira, 
sábado e véspera de feriado.

5 — Os estabelecimentos incluídos nos grupos 2 e 3 têm obrigato-
riamente de cumprir os requisitos a seguir indicados:

Insonorização do espaço, de acordo com o Regulamento dos Requisi-
tos Acústicos dos Edifícios, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 129/2001, de 
11 de maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 96/2008, 
de 9 de junho e demais legislação em vigor.

Colocação de limitadores de som com o respetivo registo de acordo 
com o Regulamento Geral do Ruído;

Funcionar com as portas e janelas fechadas.

6 — Os estabelecimentos deverão adotar normas de gestão do espaço 
que resultem na redução do ruído produzido dentro e fora do estabele-
cimento, designadamente a dissuasão da permanência dos clientes no 
exterior, junto ao estabelecimento e a proibição de saída do estabele-
cimento com bebidas.

7 — A Câmara Municipal mediante deliberação devidamente funda-
mentada, excecionalmente, poderá fixar períodos de restrição diferentes, 
sem audição prévia das entidades, em ocasiões a considerar.

8 — Da deliberação da Câmara Municipal que determinar a restrição 
deve ser dado conhecimento às Autoridades Policiais e à Autoridade de 
Segurança Alimentar e Económica

Artigo 8.º

Alargamento Excecional do Horário de Funcionamento

1 — Em ocasiões festivas ou em casos de acontecimentos decla-
rados de interesse turístico -cultural local, a Câmara Municipal pode, 
alargar temporária e excecionalmente, o horário de funcionamento dos 
estabelecimentos previstos nos artigos anteriores, sem audição prévia 
das entidades, desde que se verifique o cumprimento dos requisitos do 
artigo 4.º do presente regulamento.

2 — O pedido de alargamento excecional de horário de funciona-
mento depende:

a) De requerimento do interessado, apresentado em conformidade 
com o Código do Procedimento Administrativo, do qual deve constar 
o período de funcionamento pretendido e quais os fundamentos da 
pretensão, com pelo menos dez dias de antecedência;

b) Do pagamento de taxa, cujo valor é fixado na Tabela de Taxas 
Tarifas e Preços do Município de Grândola.

3 — Quando o estabelecimento se situe em edifício de habitação in-
dividual ou coletiva, deve ser apresentada declaração de consentimento 
assinada pelos condóminos. É condição bastante para a recusa do pedido 
de alargamento, a oposição de apenas um ocupante.

4 — Da deliberação da Câmara Municipal que determinar o alarga-
mento deve ser dado conhecimento às Autoridades Policiais e à Auto-
ridade de Segurança Alimentar e Económica.

Artigo 9.º

Requisitos do Alargamento de Horário de Funcionamento

1 — O alargamento excecional do horário de funcionamento dos 
estabelecimentos deverá observar os seguintes requisitos:

a) Ter em conta os interesses dos consumidores;
b) Contribuir para a animação e revitalização do espaço urbano ou 

contrariar tendências de desertificação da área;
c) Situar -se em zonas com forte atração turística ou zonas de espetá-

culos e/ou animação cultural;
d) Respeitar a proteção da segurança dos cidadãos na via pública e os 

níveis de ruído que a lei impõe tendo em vista a salvaguarda do direito 
dos residentes à tranquilidade e ao descanso;

e) Respeitar as características socioculturais e ambientais da zona 
bem como a circulação e estacionamento.

Artigo 10.º

Mapa de Horário de Funcionamento

1 — O Titular da exploração do estabelecimento, ou quem o repre-
sente, deve proceder à afixação do horário de funcionamento, em local 
bem visível do exterior, devendo especificar as horas de abertura e o 
encerramento diário, bem como as horas de interrupção temporária por 
motivos de descanso.

2 — Para o conjunto de estabelecimentos, instalados num único 
edifício, que pratiquem o mesmo horário de funcionamento, deve ser 
afixado um mapa de horário de funcionamento em local bem visível 
do exterior.

3 — A definição do horário de funcionamento de cada estabele-
cimento ou de conjunto de estabelecimentos instalados no mesmo 
edifício, as suas alterações e o mapa referido no número anterior não 
estão sujeitos a qualquer formalidade ou procedimento, sem prejuízo 
de serem ouvidas as entidades representativas dos trabalhadores, nos 
termos da lei.
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CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 11.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no presente regulamento 
compete à Guarda Nacional Republicana, à Autoridade de Segurança 
Alimentar e Económica e ao Município de Grândola.

Artigo 12.º

Contraordenação e Coimas

1 — Constitui contraordenação punível com coima:

a) De € 150,00 a € 450,00, para pessoas singulares, e de € 450,00 a 
€ 1500,00, para pessoas coletivas, a falta da afixação do mapa de fun-
cionamento, em violação do disposto no n.º 1 do artigo 10.º;

b) De € 250,00 a € 3 740,00, para pessoas singulares, e de € 2 500,00 
a € 25 000,00, para pessoas coletivas, o funcionamento fora do horário 
Estabelecido.

2 — A instrução dos processos de contraordenação, bem como a 
aplicação das coimas e de sanções acessórias competem ao presidente 
da Câmara Municipal.

3 — As Autoridades de Fiscalização mencionadas no artigo an-
terior podem determinar o encerramento imediato do estabeleci-
mento que se encontre a laborar fora do horário de funcionamento 
estabelecido.

4 — O produto das coimas, mesmo quando estas sejam fixadas em 
juízo, constitui receita do Município.

Artigo 13.º

Sanções Acessórias

A Câmara Municipal pode, em caso de reincidência e quando a culpa 
do agente e a gravidade da infração o justifique, para além das coimas 
previstas no n.º 1 do artigo anterior, aplicar a sanção acessória de en-
cerramento do estabelecimento durante um período não inferior a três 
meses e não superior a dois anos.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 14.º
Contagem dos Prazos

Os prazos referidos no presente Regulamento contam -se nos termos 
do disposto no Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 15.º

Direito Subsidiário e Interpretação

1 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente 
Regulamento regem as disposições legais aplicáveis em vigor.

2 — As dúvidas e omissões suscitadas no âmbito de aplicação do 
presente regulamento serão resolvidas por despacho exarado pelo Pre-
sidente da Câmara Municipal.

Artigo 16.º
Norma Revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento é revogado o Re-
gulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabeleci-
mentos Comerciais publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, 
de 5 de maio de 2010.

Artigo 17.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

209106809 

 MUNICÍPIO DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.º 13632/2015
Em cumprimento do disposto na alínea c), n.º 1, artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torno público que, ao abrigo da alínea i), 
n.º 1, artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 22 de janeiro, na redação que lhe 
foi dada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, adaptada à administração 
local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, autori-
zei, a seu pedido, com efeitos a 1 de setembro de 2015, a cessação das 
funções de Chefe da Divisão de Administração que acumulava, desde 
1 de março de 2010, com as de Chefe da Divisão da Educação, Cultura 
e Turismo. Agradeço a disponibilidade demonstrada e o trabalho desen-
volvido durante todo o tempo em acumulação.

31 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Duarte Fernandes Moreno.

309059481 

 Aviso n.º 13633/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), n.º 1, artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de agosto e nos termos do disposto nos artigos 46.º 
e 48.º, ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Publicas, aprovada 
pela Lei antes referida, torno público que homologuei as deliberações 
do júri de acompanhamento e avaliação do período experimental, da 
Assistente Técnica Leonor Oliveira Jerónimo Branco, na sequência 
da celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, conforme o aviso n.º 4953/2015, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio, que comprovam que foi 
concluído com sucesso, tendo -lhe sido atribuída a classificação de 13,13 
valores.

29 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel Duarte Fernandes Moreno.

309059376 

 Aviso n.º 13634/2015

Mobilidade — Consolidação definitiva
Torna -se público que, em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, por despacho da 
Exm.ª Presidente da Câmara Municipal, de Alfândega da Fé, de 25 de 
agosto de 2015, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna do 
Técnico Superior, António Nuno Baptista Mendes Morais do mapa de 
pessoal do Município de Alfândega da Fé, para o mapa de pessoal da 
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros, com produção de efeitos 
a partir de 01 de setembro de 2015, nos termos do disposto no n.º 3 do 
artigo 99.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

19 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Duarte Fernandes Moreno.

309059213 

 MUNICÍPIO DE PENAFIEL

Aviso (extrato) n.º 13635/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do Pre-

sidente da Câmara de 01 de julho de 2015, foi renovada, nos termos 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação e aplicada à 
administração local pala Lei n.º 49/2012, de 27 de agosto, as seguintes 
comissões de serviço:

No cargo de Diretor do Departamento de Obras Serviços Municipais 
e Ambiente, de Carlos Alberto da Conceição Lopes, a partir de 1 de 
outubro de 2015;

No cargo de Chefe da Divisão de Projetos de Arquitetura, de José 
Manuel Loureiro de Melo, a partir de 1 de outubro de 2015;

No cargo de Chefe da Divisão de Ambiente e Transportes, de Jorge 
Duarte Araújo da Silva Alves, a partir de 1 de outubro de 2015;

No cargo de Diretor do Departamento de Gestão Organizacional, 
de António Fernando Mesquita Barbeitos, a partir de 19 de novembro 
de 2015;

(Isento do visto do Tribunal de Contas)
14 de outubro de 2015. — O Vereador dos Recursos Humanos, 

Dr. Rodrigo Santos Lopes.
309060071 
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 Aviso (extrato) n.º 13636/2015
Nos termos do artº. 99.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se 

público que foi autorizada a consolidação da mobilidade interna entre 
órgãos, de Bruno Filipe Alves Pinto, Assistente Operacional, posição 
e nível remuneratório entre 3 e 4, da Câmara Municipal do Porto para 
esta Câmara Municipal, a partir de 1 de setembro de 2015;

15 de outubro de 2015. — O Vereador dos Recursos Humanos, 
Dr. Rodrigo Santos Lopes.

309060144 

 MUNICÍPIO DE PENICHE

Aviso (extrato) n.º 13637/2015

Processo n.º 40/02 -03 (2015)

Lista de admissão e exclusão, notificações
aos candidatos, e convocatória

para a prova de conhecimentos escrita
Em cumprimento do disposto na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
e conforme o ponto 13 do Aviso n.º 9081/2015, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 159, em 17 de agosto de 2015, torno público 
que se encontram afixadas no átrio do Edifício Cultural deste Município 
e disponibilizadas na página da Internet (www.cm -peniche.pt), as Listas 
de Admissão e Exclusão de Candidatos, Notificações para Pronúncia de 
Interessados e Convocatórias para realização da Prova de Conhecimentos 
Escrita, por mim homologadas em 11 de novembro de 2015, referente 
ao Procedimento Concursal Comum, com vista ao recrutamento exce-
cional para ocupação de 1 posto de trabalho, previsto e não ocupado 
no Mapa de Pessoal do Município de Peniche para o ano de dois mil 
e quinze, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, conforme meu despacho datado de 06 de julho 
de 2015, nomeadamente:

Ref.ª B) — Um lugar, na Carreira e Categoria de Assistente Opera-
cional (Metrologia)

11 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António José Correia.

309108478 

 MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA

Regulamento n.º 800/2015
António Vassalo Abreu, Presidente da Câmara Municipal de Ponte 

da Barca:
Faz público que, decorrido o período de apreciação pública, efetuada 

através de aviso n.º 3784/2015, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 69, em 9 de abril de 2015, foi aprovado o Regulamento 
da Casa da Cultura de Ponte da Barca, na reunião da Câmara Municipal 
de Ponte da Barca, realizada no dia 22 de junho de 2015 e pela Assem-
bleia Municipal de Ponte da Barca, na sua sessão ordinária realizada 
no dia 22 de junho de 2015, o qual se publica, nos termos previstos no 
artigo 139.º do Código do Procedimento Administrativo, na 2.ª série do 
Diário da República e se encontra disponível no site da Autarquia, em 
www.cmpb.pt, para consulta.

10 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Ponte da Barca, António Vassalo Abreu.

Regulamento da Casa da Cultura de Ponte da Barca

Nota Justificativa
Compete ao Estado, no âmbito dos deveres culturais constitucional-

mente consagrados, e em colaboração com todos os agentes, promover a 
salvaguarda e a valorização do património cultural, tornando -o elemento 
vivificador da identidade comum assim como, incentivar e assegurar o 
acesso de todos os cidadãos aos meios e instrumentos de ação cultural 
e apoiar as iniciativas que estimulem a criação individual e coletiva, nas 
suas múltiplas formas e expressões, a que concomitantemente corres-
ponde o direito, por parte de todos, à fruição e à criação cultural, bem 
como o dever de o preservar, defender e valorizar.

Nesse seguimento, vem determinar igualmente a Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro — que estabelece as bases da política e do regime de 
proteção e valorização do património cultural — que todos têm direito 
à fruição dos valores e bens que integram este património, devendo 
constituir uma incumbência das autarquias locais o seu conhecimento, 
estudo, proteção, valorização e divulgação.

Por seu turno, nos termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, os 
Municípios dispõem de competências próprias no domínio do patrimó-
nio e da cultura, competindo à Câmara Municipal apoiar atividades de 
natureza cultural de interesse para o Município.

A Cultura constitui, cada vez mais, um dos principais pilares do 
desenvolvimento económico, integrado e sustentável de um território 
e das populações que nele habitam. Hoje, mais do que nunca, importa 
olhar para um território no seu todo, aproveitando a criatividade para 
desenvolver novas formas de ser e de estar na economia local.

Importa, por isso, potenciar a colaboração das associações no de-
senvolvimento de projetos culturais, estruturados e planeados, que vão 
ao encontro das políticas culturais do município, fomentando a oferta 
cultural, a democratização do acesso à cultura e aos bens culturais e ainda 
a participação ativa da população na construção do capital cultural do 
território de Ponte da Barca.

A Casa da Cultura de Ponte da Barca, constituindo -se como um 
equipamento, pelas suas características, vocacionado para atividades de 
índole cultural e artística pretende afirmar -se como um espaço de fruição 
da cultura e de promoção da identidade cultural do concelho.

Com efeito, os objetivos da Casa de Cultura são o de dotar Ponte da 
Barca de um equipamento capaz de acolher, em condições dignas, a 
Escola de Música e a Escola de Ballet da Câmara Municipal de Ponte da 
Barca e as mais variadas manifestações artísticas e culturais tais como, 
espetáculos de música, bailado e dança, teatro, atividades de formação, 
entre outros eventos de natureza análoga como, por exemplo, palestras, 
reuniões, workshops, recitais, tertúlias e apontamentos artísticos diversos.

Assim, com o presente Regulamento pretende -se estabelecer as nor-
mas gerais de gestão e utilização da Casa da Cultura de Ponte da Barca, 
bem como as condições de cedência de espaços, de forma a otimizar 
as referidas instalações para, em estrito cumprimento da legalidade, 
estimular a criação e fruição cultural.

Considerando este propósito, ao abrigo do disposto no n.º 3 do ar-
tigo 73.º, no artigo 78.º, no n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa, do preceituado na alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º e nas alíneas k), o) e u) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, propõe -se o seguinte Regulamento 
da Casa da Cultura de Ponte da Barca.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto

A Casa da Cultura de Ponte da Barca, adiante designada de Casa da 
Cultura ou CCPB, é um equipamento da Câmara Municipal de Ponte 
da Barca vocacionado para atividades de índole cultural e artística e 
colocado à disposição do público em geral.

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

1 — O presente Regulamento estabelece as normas de organização, 
funcionamento e segurança da Casa da Cultura de Ponte da Barca.

2 — O Regulamento estabelece ainda as normas relativas à cedência 
de espaços da CCPB.

3 — O presente Regulamento aplica -se a todos os utilizadores da 
Casa da Cultura de Ponte da Barca.

Artigo 3.º
Definições/Conceitos

1 — Para efeitos do presente regulamento, consideram -se atividades 
de índole cultural e artística, as criações artísticas, festivais, espetáculos/
recriações históricas, workshops, masterclasses, formações, edições ou 
serviços educativos nas áreas: Teatro, Música, Dança, Cultura Tradicio-
nal, Artesanato, Etnografia e Folclore, Artes Plásticas e Visuais, Cinema 
e Audiovisual e Projetos Interdisciplinares, excetuando -se festejos e 
comemorações particulares.

2 — Entende -se por utilizador da CCPB os seus utilizadores em geral, 
o público, os artistas, os técnicos ou elementos que os acompanhem, 
as entidades ou particulares a quem sejam cedidos espaços, bem como 
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outros elementos relacionados com a organização de eventos, e os tra-
balhadores e voluntários com desempenho de funções na CCPB.

3 — Considera -se utilização pontual as situações que advêm da reali-
zação de um evento, numa data em concreto, cuja utilização do espaço 
seja limitada ao dia do evento ou, em última instância, ao tempo eventual-
mente necessário à preparação/montagem e/ou desmontagem do mesmo.

4 — Entende -se por utilização regular a utilização continuada no 
âmbito de uma determinada atividade.

Artigo 4.º
Objetivos

1 — A Casa da Cultura de Ponte da Barca tem como principais ob-
jetivos:

a) Promover e apoiar iniciativas culturais que democratizem o acesso 
à cultura;

b) Promover e apoiar programas e projetos de animação cultural que 
visem a formação de novos públicos;

c) Promover e apoiar iniciativas de inequívoco interesse cultural, pro-
postas e organizadas exclusivamente pela Autarquia ou em colaboração 
com outros agentes culturais;

d) Divulgar as atividades e iniciativas municipais, articulando com as 
restantes estruturas do Município e disponibilizando a agenda cultural;

e) Estabelecer relações e intercâmbio de atividades com instituições 
congéneres;

f) Promover o ensino da música e do bailado através do funciona-
mento da Escola de Música e da Escola de Ballet da Câmara Municipal 
de Ponte da Barca.

2 — A CCPB tem ainda como objetivo incentivar e estimular o de-
senvolvimento de variadas manifestações artísticas e culturais, através 
da cedência de espaços para utilização pontual ou regular, nos termos 
do presente regulamento.

CAPÍTULO II

Estrutura e Serviços

Artigo 5.º
Áreas Funcionais

1 — A Casa da Cultura é constituída pelos seguintes espaços fun-
cionais:

a) Átrio e receção;
b) Sala Polivalente;
c) Salas de 1 a 9 no Rés -do -chão;
d) Salas de 10 a 13 no 1.º andar;
e) Zona de mini -bar;
f) Instalações sanitárias e balneários;
g) Terraço;
h) Espaço envolvente adjacente ao edifício.

2 — Salvaguardadas as necessidades de utilização pela Câmara Muni-
cipal, as salas 1, 2, 7, 8, 9 e 10 podem ser objeto de cedência de utilização 
regular ou pontual, nos termos do presente Regulamento.

3 — Salvaguardadas as necessidades de utilização pela Câmara Muni-
cipal, a Sala Polivalente e o espaço exterior podem ser objeto de cedência 
de utilização pontual, nos termos do presente Regulamento.

4 — Excecionalmente, poderá ser alterada a organização dos espaços 
a ceder, mediante informação devidamente fundamentada da Divisão 
de Desenvolvimento Social aprovada pelo eleito com competência em 
matéria de Cultura.

Artigo 6.º
Função das Instalações

1 — A CCPB constitui um espaço destinado ao funcionamento das 
Escolas de Música e de Ballet da Câmara Municipal de Ponte da Barca 
e à promoção e realização de atividades de índole cultural e artística.

2 — As instalações estão igualmente preparadas para utilizações 
diversificadas de índole cultural ou artístico na área da formação/sensibi-
lização em que se incluem colóquios, debates, workshops, apresentações 
de livros, recitais, tertúlias, conferências, reuniões e outras apontamentos 
artísticos diversos, desde que não colidam com as atividades regulares 
do espaço e sejam devidamente autorizadas.

3 — Excecionalmente, e em situações devidamente fundamentadas, 
a Casa da Cultura poderá acolher outras iniciativas que se revistam de 
interesse público, científico ou de solidariedade social.

Artigo 7.º
Meios Técnicos

1 — A CCPB está dotada de meios técnicos, designadamente ao nível 
do mobiliário, equipamento de som, informático e audiovisuais.

2 — Os meios técnicos existentes são, em regra, para uso exclusivo no 
espaço, sem prejuízo de, em casos devidamente fundamentados, pode-
rem ser utilizados em local e ou espaço diferente, mediante autorização 
formal e expressa do eleito com competências próprias ou delegadas e 
subdelegadas na área da cultura.

3 — Em função da iniciativa a realizar, a Câmara Municipal poderá 
autorizar a entidade organizadora da atividade a instalar meios técnicos 
suplementares, caso os existentes se mostrem insuficientes para a reali-
zação da mesma e tenha sido antecipadamente acautelada e autorizada 
essa utilização.

4 — Os meios técnicos da CCPB serão manipulados exclusivamente 
por trabalhadores dos serviços municipais ou, desde que devidamente 
autorizado, por pessoal especializado de entidade exterior que subs-
creva e entregue na Divisão de Desenvolvimento Social, um termo de 
responsabilidade pela sua utilização, contendo, designadamente, os 
seguintes dados pessoais:

a) Nome, morada e telefone;
b) Número do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão:
c) Menção da habilitação ou carteira profissional adequada, caso 

exista;
d) Menção de que se responsabilizam pessoalmente por eventuais 

dados ou avarias do equipamento municipal.

5 — Em caso de perda ou dano de qualquer material ou equipamento 
durante o período de manipulação por técnico especializado exterior 
à CCPB, cabe à entidade responsável pela iniciativa o pagamento da 
reparação ou reposição do mesmo.

6 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de, durante a realização 
ou preparação de qualquer iniciativa, ter presente na CCPB os recursos 
humanos que considere necessários e adequados para zelar pela sua 
regular utilização.

Artigo 8.º
Serviços

A Casa da Cultura de Ponte da Barca integra os seguintes serviços:
a) Receção/loja;
b) Escola de Música da Câmara Municipal de Ponte da Barca;
c) Escola de Ballet da Câmara Municipal de Ponte da Barca;
d) Programação cultural.

Artigo 9.º
Receção/Loja

1 — A receção da Casa da Cultura é um espaço de acolhimento, de 
informação e de suporte administrativo assegurando, nomeadamente:

a) Informação ao público sobre o funcionamento da Casa da Cultura;
b) Divulgação e consulta da programação cultural do concelho;
c) Inscrições e pagamentos das taxas relativas à Escola de Música, 

Escola de Ballet e cedências de utilização de espaços.

2 — Constitui -se ainda como uma Loja onde poderão ser comerciali-
zadas as produções da Casa da Cultura e de outras produções relacionadas 
com a produção artística e cultural do concelho.

Artigo 10.º
Escola de Música

1 — A frequência da Escola de Música da Câmara Municipal de Ponte 
da Barca depende de prévia inscrição, com indicação da preferência 
de instrumento, formalizada através de impresso próprio entregue na 
receção da Casa da Cultura, na Câmara Municipal ou através do aten-
dimento on -line.

2 — Para a determinação do instrumento e dos níveis de ensino po-
derão ser realizados testes de aptidão.

3 — A Escola de Música disponibiliza o regime de ensino livre, po-
dendo também disponibilizar turmas de ensino especializado.

4 — A frequência da Escola de Música está sujeita ao pagamento das 
taxas previstas no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas 
Municipais do Município de Ponte da Barca.

5 — A Escola de Música de Ponte da Barca funciona por anos letivos, 
entre os meses de outubro e julho, podendo ser desenvolvidos ateliers 
musicais nos restantes meses do ano e devendo realizar -se duas apre-
sentações públicas anuais.
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6 — A Escola de Música assumirá a responsabilidade da reposição 
de aulas, por cujas faltas tenha sido responsável. As faltas dadas pelos 
professores serão sempre compensadas em dia e hora a combinar entre 
o professor e o aluno.

7 — As faltas dadas pelos alunos mesmo que justificadas, não inva-
lidam o pagamento integral da taxa em causa.

8 — Não há lugar à reposição de aulas nos seguintes casos: feriados 
nacionais ou municipais, férias de Natal, férias de Páscoa, corte de 
energia elétrica, eleições ou audições.

9 — O funcionamento e organização da Escola de Música será defi-
nido por Regulamento Interno.

Artigo 11.º
Escola de Ballet

1 — A frequência da Escola de Música da Câmara Municipal de Ponte 
da Barca depende de prévia inscrição, formalizada através de impresso 
próprio entregue na receção da Casa da Cultura, na Câmara Municipal 
ou através do atendimento on -line.

2 — À Escola de Ballet da Câmara Municipal de Ponte da Barca 
aplicam -se, igualmente, os n.os 4 a 8, do artigo anterior.

3 — O funcionamento e organização da Escola de Ballet será definido 
por Regulamento Interno.

Artigo 12.º
Programação Cultural

1 — A programação cultural pode incluir iniciativas propostas e orga-
nizadas, no todo ou em parte, pelo Município ou por entidades externas.

2 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de incluir, ou não, as 
atividades organizadas por entidades externas nos documentos infor-
mativos da sua programação.

3 — No caso das iniciativas propostas por outras entidades, a sua 
concretização depende da aceitação por parte do Município das exi-
gências específicas da programação e da capacidade de resposta dos 
sistemas técnicos instalados.

4 — A CCPB reserva para os convidados institucionais e em qualquer 
situação enquadrada neste artigo, o direito, por sessão, a 10 lugares na 
sala polivalente.

5 — Desde que não colida com os objetivos da Casa da Cultura, a 
programação das atividades deve integrar iniciativas promovidas pela 
Autarquia que vão de encontro às suas competências e atribuições e dar 
resposta aos pedidos externos de apoio que pretendam integrar o plano 
de atividades da CCPB.

6 — As atividades e eventos temporários a realizar na CCPB inserem-
-se numa proposta de programação global que deverá incluir:

a) A definição de prioridades de agenda;
b) A indicação da duração e estimativa de custos dos eventos.

7 — A programação deve ser elaborada e apresentada para aprovação 
tendo por base critérios de qualidade.

8 — A concretização de iniciativas propostas por entidades externas 
que pressuponham a cedência da utilização de espaços da CCPB, de-
pende, na sequência de parecer técnico da Divisão de Desenvolvimento 
Social, da aprovação pelo eleito com competências próprias ou delegadas 
e subdelegadas na área da Cultura, nos termos do presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Organização, Funcionamento e Utilização

Artigo 13.º
Organização e Gestão

1 — A organização, coordenação e gestão das instalações, equipamen-
tos e recursos humanos da CCPB compete à Divisão de Desenvolvimento 
Social da Câmara Municipal de Ponte da Barca.

2 — A programação da utilização da CCPB é da responsabilidade 
da Divisão de Desenvolvimento Social, competindo a sua aprovação 
ao eleito com competências próprias ou delegadas e subdelegadas na 
área da Cultura.

Artigo 14.º
Utilização das Instalações

1 — Para efeitos do presente Regulamento encontram -se abrangidos 
pelo conceito de utilização da CCPB o modo e uso do espaço, o equi-
pamento técnico -material e os recursos humanos.

2 — A utilização da Casa da Cultura deverá ter em consideração 
uma criteriosa aplicação dos recursos humanos existentes e dos meios 
materiais subjacentes aos espaços.

3 — Não é permitida a utilização a CCPB para fins que não se enqua-
drem nos objetivos previstos no presente Regulamento.

Artigo 15.º
Período e Horário de Funcionamento

1 — O período e horário de funcionamento da Casa da Cultura são 
fixados, mediante parecer da Divisão de Desenvolvimento Social, pelo 
Presidente da Câmara Municipal.

2 — Os utilizadores e intervenientes em espetáculos e outras iniciati-
vas obrigam -se a respeitar os horários de funcionamento estabelecidos 
e a não planificar a sua atuação, participação ou ocupação da CCPB 
sem os terem em conta.

3 — Qualquer alteração de horário para a realização de eventos ou 
iniciativas culturais, justificada por necessidades intrínsecas do espe-
táculo ou iniciativa, deve ser previamente apreciada e autorizada de 
forma a não prejudicar o funcionamento da CCPB e com respeito pelos 
horários divulgados junto do público.

Artigo 16.º
Direitos e deveres dos utilizadores

1 — Constituem direitos dos utilizadores:
a) Ser tratado com cortesia, atenção, isenção e igualdade;
b) Apresentar críticas, sugestões, reclamações e propostas fundamen-

tadas dos serviços prestados;
c) Utilizar o espaço de acordo com as condições previstas no presente 

regulamento.

2 — Constituem deveres dos utilizadores:
a) Cumprir as normas estabelecidas no presente regulamento;
b) Fazer bom uso das instalações e dos equipamentos;
c) Colaborar com os serviços, preenchendo os impressos que lhe 

forem fornecidos, para fins estatísticos e de gestão.

Artigo 17.º
Funções do Pessoal de Serviço

São funções gerais dos trabalhadores dos respetivos serviços muni-
cipais afetos à Casa da Cultura:

a) Proceder à abertura e encerramento das instalações, salvo em 
situações excecionais, devidamente acauteladas;

b) Garantir, sempre que necessário, a emissão e distribuição de bilhetes 
para as iniciativas agendadas;

c) Controlar as entradas no espaço;
d) Encaminhar o público para os espaços das iniciativas;
e) Garantir as funções de assistente de sala;
f) Zelar pelo bom funcionamento das instalações e de todos os sistemas 

integrados no mesmo: climatização, equipamento cénico e técnico;
g) Zelar pelo asseio e higiene das instalações;
h) Zelar pela conservação e utilização dos bens e equipamentos téc-

nicos evitando o seu mau uso;
i) Supervisionar a utilização dos meios técnicos quando manuseados 

por entidades externas, devidamente autorizadas;
j) Participar à Câmara Municipal qualquer anomalia e danos materiais 

verificados;
k) Zelar pelo cumprimento das regras estabelecidas no presente Re-

gulamento.
Artigo 18.º

Condições de Acesso
1 — A entrada na CCPB é gratuita.
2 — A frequência das atividades desenvolvidas pela Câmara Mu-

nicipal na Casa da Cultura depende da sua natureza, podendo ser de 
acesso gratuito, sujeitas aos pagamentos previstos na Tabela de Taxas 
da Câmara Municipal de Ponte da Barca ou à cobrança de preços de-
liberados pela Câmara Municipal, em função da relevância cultural de 
cada iniciativa promovida;

3 — As iniciativas realizadas pelas entidades a quem sejam cedidos 
espaços da CCPB podem estar sujeitas a preçário próprio.

Artigo 19.º
Condicionamento de acesso

1 — O acesso à sala polivalente e às restantes salas do edifício é 
reservado a pessoas expressamente autorizadas.
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2 — As zonas técnicas são de acesso reservado exclusivamente aos 
trabalhadores afetos à CCPB ou a terceiros que, no exercício das suas 
funções, estejam devidamente autorizados e identificados.

3 — Será vedada a entrada ou o uso aos indivíduos que, pelas suas 
atitudes, perturbem o bom funcionamento dos serviços ou ofendam os 
funcionários, outros utilizadores e/ou visitantes.

4 — A entrada de animais no recinto não é permitida, com exceção do 
consignado no artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 118/99, de 14 de abril.

Artigo 20.º
Regras de Funcionamento

1 — A utilização da CCPB deverá, obrigatoriamente, respeitar as 
regras de boa conservação das instalações e dos equipamentos, a obser-
vância das regras gerais de conduta cívica, o respeito pelas indicações 
e diretrizes dos técnicos e funcionários, bem como a imagem pública 
do serviço autárquico.

2 — O utilizador compromete -se a respeitar as orientações que forem 
dadas pelos trabalhadores da Câmara Municipal no que respeita à monta-
gem e desmontagem das estruturas necessárias à realização dos eventos.

3 — Nenhuma alteração estrutural ou de decoração pode ser feita nas 
áreas cedidas e o utilizador não poderá afixar, pregar ou colar o que quer 
que seja nas paredes, pavimentos, pilares e teto, nem poderá cortar ou 
perfurar tais elementos.

4 — Os intervenientes nos espetáculos ou outras iniciativas obrigam-
-se, sempre que for considerado necessário, a acompanhar e participar no 
processo de montagem, em colaboração com os funcionários responsáveis.

5 — Sem prejuízo no disposto na legislação em vigor, na CCPB é 
expressamente proibido:

a) Praticar quaisquer atos que perturbem o normal funcionamento 
da CCPB;

b) Utilizar fontes de ignição ou qualquer efeito com fogo nos espe-
táculos ou em outras iniciativas, ensaios ou montagens;

c) Serrar, soldar ou executar quaisquer outras atividades oficinais no 
interior das salas;

d) Fumar e comer ou beber fora dos espaços reservados para o efeito;
e) Transportar bebidas e comidas para o interior das salas da CCPB, 

com exceção dos eventos cujo objeto inclua essa atividade;
f) Manter telemóveis ou outros aparelhos com sinais sonoros ligados 

no interior das salas, durante a realização de iniciativas;
g) Vender artigos no decorrer das iniciativas, exceto quando a venda 

seja devidamente autorizada;
h) Depositar lixo fora dos locais apropriados;
i) Provocar ruído que possa prejudicar o espetáculo ou a iniciativa, que 

incomode o público, ou lese o trabalho dos artistas ou dos técnicos.

6 — Não são também permitidas ações por parte dos utilizadores 
ou entidades que:

a) Violem a integridade de pessoas e bens;
b) Coloquem em causa a segurança do espaço ou dos seus equipa-

mentos;
c) Transmitam mensagens de carácter discriminatório, designadamente 

em função da raça ou género.

Artigo 21.º
Captação de som e imagem

1 — Não é permitido fotografar, filmar ou efetuar gravações de som no 
interior das salas, exceto se tal for previamente autorizado pela Câmara 
Municipal ou pelos promotores da atividade em causa.

2 — No caso de gravações de som e imagem de artistas, grupos de 
artistas ou outros intervenientes e participantes será necessária a auto-
rização prévia destes de modo a salvaguardar os direitos de autor e as 
condições necessárias para o normal desempenho durante as atuações 
e ou exibições.

3 — Após autorização, a circulação de fotógrafos e operadores de 
imagem e som está limitada às zonas autorizadas e é condicionada pelas 
exigências técnicas dos espetáculos e outras iniciativas, sem prejuízo da 
normal circulação, segurança, visão e audição do público.

CAPÍTULO IV

Cedência da Utilização

Artigo 22.º
Cedência das Instalações

1 — Entende -se por cedência da Casa da Cultura a utilização dos es-
paços referidos nos n.os 2 a 4 do artigo 5.º do presente Regulamento para 

a realização de atividades de índole cultural e artística, cuja organização 
pertença a entidades externas à Câmara Municipal de Ponte da Barca.

2 — A cedência da utilização dos espaços referidos no artigo anterior 
pode ser efetuada a qualquer pessoa singular ou coletiva que as requeira 
para os fins previstos no artigo 6.º do presente regulamento.

3 — A cedência depende da autorização e é, em regra, onerosa 
aplicando -se a Tabela de Taxas do Município de Ponte da Barca.

4 — A autorização de utilização é intransmissível pelo que não é 
permitida a sua transmissibilidade a terceiros.

5 — A cedência das instalações permite a utilização das suas instala-
ções e equipamentos, sob a supervisão dos seus responsáveis técnicos 
e administrativos, bem como a prestação dos serviços do seu pessoal 
durante o período de cedência.

6 — A cedência da utilização implica a total observância e aceitação 
do presente Regulamento.

Artigo 23.º
Impedimentos

1 — A cedência da utilização dos espaços não pode ser efetuada para 
eventos com caráter religioso, político -partidário, festas particulares ou 
reuniões familiares.

2 — São expressamente interditas iniciativas de caráter discrimi-
natório.

3 — É igualmente impedimento para a cedência das instalações a 
utilização para iniciativas que, pelas suas características, possam ameaçar 
a segurança do espaço, dos seus equipamentos e da assistência.

Artigo 24.º
Pedido de cedência

1 — Os interessados em usufruir dos espaços da Casa da Cultura 
deverão submeter um requerimento dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Ponte da Barca, a disponibilizar na página eletrónica 
da Câmara Municipal de Ponte da Barca em www.cmpb.pt, com os 
seguintes elementos:

a) Identificação do requerente;
b) Identificação do dirigente da entidade/grupo quando envolva um 

número plural de participantes;
c) Tipo de utilização pretendida, regular ou pontual;
d) Finalidade do uso pretendido;
e) Datas e horários de utilização pretendidos;
f) Período de duração;
g) Instalações a utilizar;
h) Alinhamento do programa específico;
i) Instalações e meios técnicos que se pretendem utilizar;
j) Plano de trabalhos (montagem/desmontagem);
k) Raider técnico (se aplicável);
l) Meios humanos necessários;
m) Previsão do número médio de utilizadores em função da atividade 

em causa;
n) Indicação do n.º de intervenientes;
o) Termo de responsabilidade que assegure o cumprimento do disposto 

nestas normas;
p) Outra informação considerada relevante para a avaliação do pedido 

de cedência.

2 — Os pedidos de cedência para utilização pontual das instalações 
devem ser formulados até 30 dias antes do evento que se pretende rea-
lizar, sob pena de indeferimento do pedido.

3 — Os pedidos formulados fora do prazo estipulado no número an-
terior só serão considerados em função da disponibilidade dos espaços 
e sempre a título excecional.

Artigo 25.º
Critérios de apreciação do pedido

1 — O Município de Ponte da Barca reserva -se o direito de prioridade 
sobre a marcação de utilização dos espaços para realização de atividades 
próprias ou por si apoiadas.

2 — A apreciação dos pedidos de cedência de utilização de espaços 
da CCPB assenta no preceito do interesse público e é sustentada nos 
seguintes critérios:

a) Disponibilidade dos espaços;
b) Relevância da atividade proposta em termos culturais e de acordo 

com parâmetros de qualidade;
c) Adequação da atividade aos objetivos da Casa da Cultura, nomea-

damente, nos seus fins artísticos, culturais e pedagógicos e em particular 
às funções previstas no artigo 6.º do presente regulamento;
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d) Enquadramento da atividade na programação global da Casa da 
Cultura;

e) Disponibilidade dos equipamentos, especificações técnicas e re-
cursos humanos necessários.

3 — No caso de pedidos coincidentes no que respeita à data e hora de 
utilização é dada preferência às pessoas coletivas sediadas no concelho 
de Ponte da Barca.

4 — Tratando -se de pedidos provenientes de entidades sediadas no 
Município, é dada preferência ao pedido formulado em primeiro lugar.

Artigo 26.º
Parecer técnico

De acordo com os critérios indicados no artigo anterior e no prazo de 
dez dias úteis a contar da data da entrada do pedido em causa, a Divisão 
de Desenvolvimento Social emite parecer técnico devidamente funda-
mentado, a fim de ser submetido à aprovação do eleito com competências 
próprias ou delegadas e subdelegadas na área da cultura.

Artigo 27.º
Decisão

1 — A cedência de qualquer espaço da Casa da Cultura depende de 
decisão favorável do Presidente da Câmara Municipal de Ponte da Barca 
ou do eleito com competências próprias ou delegadas na área da Cultura, 
mediante parecer técnico dos serviços baseado no presente regulamento 
e nas características da atividade proposta.

2 — A decisão de cedência relativa a pedidos de utilização regular 
tem a duração máxima de doze meses, devendo findo esse período ser 
efetuado novo pedido.

3 — A decisão é comunicada, por escrito, ao requerente com a in-
dicação das condições acordadas, até ao décimo quinto dia posterior à 
apresentação do pedido;

4 — O Presidente da Câmara Municipal de Ponte da Barca ou o eleito 
com competências na área da Cultura, poderão indeferir os pedidos de 
cedência das instalações caso se observe:

a) A impossibilidade de conciliação com outros pedidos efetuados;
b) A inadequação das atividades propostas às funções da Casa da 

Cultura, de acordo com o previsto no artigo 6.º do presente regulamento;
c) A existência de um claro risco para a segurança dos utentes ou para 

a conservação das instalações e equipamentos;
d) Serem atividades cuja essência possa colocar em causa o bom nome 

do Concelho e a honra dos seus Munícipes ou das quais não resultem 
benefícios para a comunidade;

e) A impossibilidade de garantia de meios e condições à prestação de 
um serviço com qualidade.

5 — Em casos de força maior e sem direito ao pagamento de qualquer 
indemnização, a cedência poderá ser adiada ou anulada, incluindo -se, 
nestes, as seguintes situações:

a) Avaria nos equipamentos;
b) Necessidade urgente por parte da Câmara Municipal.

6 — Os pedidos formulados fora do prazo regulamentar poderão ser 
excecionalmente deferidos em função da disponibilidade do espaço, dos 
recursos humanos e técnicos necessários à realização da iniciativa.

Artigo 28.º
Comunicação da autorização do pedido e declaração de aceitação

1 — A autorização do pedido será notificada aos interessados, sendo 
acompanhada de informação sobre o local onde está publicitado o pre-
sente regulamento, bem como da minuta da declaração de aceitação, 
constante em anexo.

2 — A declaração de aceitação indicada no número anterior, formaliza 
a concordância, por parte da entidade requerente:

a) Com o espaço autorizado;
b) Com as datas e horários previstos para a realização da iniciativa 

pretendida;
c) Com o teor do presente regulamento.

3 — A notificação referida no n.º 1 do presente artigo pode ser efetu-
ada por meios eletrónicos, de acordo com a legislação aplicável.

4 — A declaração de aceitação prevista no n.º 2 do presente artigo 
deve ser remetida à Divisão de Desenvolvimento Social, pelo meio mais 
célere, devidamente subscrita por responsável e, sempre que possível, 
com o carimbo ou selo branco da instituição requerente aposto sobre 
a assinatura.

Artigo 29.º
Comunicação da rejeição do pedido

1 — A rejeição do pedido deve ser notificada aos interessados con-
tendo a respetiva fundamentação de facto e de direito.

2 — A notificação pode ser efetuada de acordo com o n.º 3 do artigo 
anterior.

Artigo 30.º
Pagamento da utilização

1 — A autorização do pedido de cedência fica condicionada ao paga-
mento do preço constante na Tabela de Taxas do Município de Ponte da 
Barca e à prestação de caução, até ao dia da iniciativa que se pretende 
realizar, sem prejuízo da eventual isenção ou redução prevista no res-
petivo Regulamento.

2 — Não obstante a responsabilidade civil nos termos gerais, a caução, 
de valor correspondente a 30 % da taxa a aplicar, destina -se a garantir o 
cumprimento das obrigações de conservação e manutenção corrente do 
espaço cedido em bom estado, por parte do utilizador e será devolvida 
ao mesmo no prazo de cinco dias após o final do evento.

3 — A libertação da caução por parte da Divisão de Administração 
Geral e Finanças é efetuada na sequência de informação do serviço gestor 
quanto ao estado do espaço, prestada no prazo de 5 dias úteis seguintes 
ao termo do evento, despachada favoravelmente pelo eleito com com-
petências próprias ou delegadas e subdelegadas na área da cultura.

Artigo 31.º
Desistência

1 — No caso de ocorrer a desistência da utilização da Casa da Cultura, 
o requerente que a solicitou deve comunicar o facto à Câmara Municipal, 
por escrito, via carta ou correio eletrónico, até oito dias úteis antes da 
data fixada para a realização da atividade.

2 — Sempre que tal se verifique, pode a Câmara Municipal autorizar 
a ocupação do espaço naquele período por qualquer outro requerente.

Artigo 32.º
Montagem, desmontagem e levantamento 

de equipamento e demais material
1 — A montagem e a desmontagem de quaisquer equipamentos e 

demais material que pertençam às entidades a quem é cedido o espaço 
é da inteira responsabilidade das mesmas, decorrendo, no entanto, tais 
operações sob a orientação da Divisão de Desenvolvimento Social.

2 — O Município de Ponte da Barca declina qualquer responsabilidade 
sobre os equipamentos e demais material referido no número anterior, 
designadamente por qualquer dano ou deterioração dos mesmos, não 
havendo lugar a qualquer indemnização por esse facto.

3 — No dia imediato ao término das iniciativas, as entidades orga-
nizadoras devem levantar os equipamentos e demais material que lhes 
pertençam.

4 — No caso do equipamento e demais material não vir a ser levantado 
no prazo referido no número anterior, as entidades são responsáveis por 
todas as despesas efetuadas, referentes à remoção do equipamento e seu 
depósito, em armazém.

5 — A remoção, depósito do bem e as respetivas despesas serão notifi-
cadas à entidade através de carta registada com aviso de receção até 15 dias 
úteis decorridos sobre a operação, devendo constar da mesma a discrimina-
ção dos montantes já despendidos pela Autarquia e o montante da taxa diária 
de depósito, prevista na Tabela de Taxas do Município de Ponte da Barca.

6 — A restituição do bem pode ser expressamente solicitada à Câmara 
Municipal de Ponte da Barca, no prazo de 15 dias úteis, após a notifica-
ção prevista no número anterior, formalizada através de requerimento 
próprio, segundo o modelo uniforme disponibilizado pela Autarquia na 
página eletrónica da Câmara em www.cmpb.pt, dirigido ao Presidente 
da Câmara, sendo pagas aquando da apresentação do requerimento todas 
as quantias devidas com a remoção e o depósito;

7 — Caso a entidade não proceda à diligência referida no número 
anterior dentro do prazo regulamentar, verifica -se a perda do bem a 
favor do Município de Ponte da Barca o qual lhe dará, consoante o caso, 
o destino que for mais adequado.

8 — Para ressarcir das dívidas com a remoção e o depósito, caso não 
sejam voluntariamente pagas, aplicam -se os meios coercivos previstos 
na legislação aplicável.

Artigo 33.º
Responsabilidade pelos procedimentos inerentes 

à realização das iniciativas
1 — É da inteira e exclusiva responsabilidade da entidade utilizadora, 

tendo em vista a realização das iniciativas, requerer as respetivas licenças 
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à Câmara Municipal de Ponte da Barca, bem como e quando necessário, 
aos demais organismos competentes para o efeito.

2 — A entidade utilizadora é, igualmente, responsável pelo cumpri-
mento das normas legais e regulamentares aplicáveis, designadamente 
no âmbito dos espetáculos e divertimentos públicos e do ruído.

Artigo 34.º
Responsabilidade

1 — A entidade utilizadora obriga -se a devolver o espaço, cuja uti-
lização foi cedida, em bom estado de conservação e manutenção, com 
ressalva das deteriorações decorrentes de uma utilização prudente.

2 — A caução prestada pela entidade requerente, aquando do paga-
mento, destina -se a garantir somente o cumprimento das obrigações de 
conservação e manutenção corrente do espaço em bom estado, até ao 
valor prestado.

3 — Qualquer dano ou prejuízo que não se integre no número anterior 
fica sujeito à responsabilidade civil nos termos gerais.

4 — A utilização dos equipamentos municipais manuseados por técnicos 
de entidade externa, nos termos do artigo 7.º deste Regulamento, é da res-
ponsabilidade dos mesmos, sendo a entidade solidariamente responsável.

5 — É da exclusiva responsabilidade da entidade a quem for cedido 
o espaço a utilização do mesmo, não se responsabilizando o Município 
por quaisquer danos causados, pelo desaparecimento de equipamento 
ou demais material pertença daquela a ser utilizado no evento.

6 — Em momento prévio à instalação de equipamentos ou outros 
materiais no espaço, a entidade requerente deve celebrar um contrato de 
seguro no âmbito da iniciativa autorizada que cubra eventuais danos nos 
mesmos, desde a sua entrega no local até ao seu levantamento.

Artigo 35.º
Divulgação de iniciativas organizadas pela entidade utilizadora
1 — Compete à entidade utilizadora do espaço, sem prejuízo no 

previsto no artigo 12.º do presente regulamento, promover as suas pró-
prias iniciativas, devendo fazer constar em suporte de papel, no caso 
de divulgação impressa, os logótipos da Câmara Municipal de Ponte 
da Barca, de acordo com as normas gráficas de utilização dos logótipos 
fornecidas pelo serviço competente.

2 — Nos quinze dias subsequentes ao termo do evento deverão ser 
entregues na CCPB três exemplares de material de divulgação utilizado, 
bem como fotocópias dos recortes de imprensa.

CAPÍTULO V
Fiscalização, Incumprimento e Sanções

Artigo 36.º
Fiscalização

1 — A verificação do cumprimento do presente Regulamento compete 
à Divisão de Desenvolvimento Social, em particular ao dirigente e aos 
funcionários ou agentes que prestem serviço no espaço.

2 — Em caso de manifesta necessidade, designadamente de levanta-
mento de auto de notícia por contraordenação, o responsável pela CCPB 
pode solicitar a presença da autoridade policial competente.

Artigo 37.º
Sanções aplicáveis às infrações cometidas pelos utilizadores

1 — Compete à Autarquia zelar pelo cumprimento do presente Re-
gulamento.

2 — As infrações ao disposto no n.º 5 do artigo 20.º são sancionadas 
com a advertência verbal.

3 — O utilizador que, depois de ter sido avisado pelos funcionários 
da CCPB, nos termos do número anterior, não acatar as normas regula-
mentares aplicáveis, será convidado a retirar -se das instalações.

4 — À reincidência da infração anterior será aplicada a suspensão do 
acesso à CCPB, por um prazo de um dia a uma semana.

5 — À reincidência da infração referida no n.º 4 do presente artigo, 
será aplicada a suspensão do acesso à CCPB, por um prazo de uma 
semana a um mês.

6 — À reincidência da infração indicada no n.º 5 será aplicada a 
sanção da interdição do acesso à CCPB.

7 — A aplicação das sanções às infrações previstas, sem prejuízo 
da responsabilidade civil, criminal e contraordenacional que ao caso 
couber, é da competência:

a) Do responsável pela Divisão de Desenvolvimento Social ou do 
responsável pela CCPB no caso das sanções previstas nos n.os 1 a 5 do 
presente artigo;

b) Do eleito com competências próprias ou delegadas e subdelegadas 
na área da cultura, no caso da sanção prevista no n.º 6 do presente artigo.

Artigo 38.º
Sanções aplicáveis às entidades utilizadoras

1 — Sempre que a entidade a quem foi cedida a utilização do espaço da 
CCPB viole as normas do presente Regulamento fica impedida de utilizar 
os espaços objeto de cedência, num período de um a dois anos.

2 — A entidade que não utilize o espaço nas datas que lhe foram 
destinadas ou que desista da realização da iniciativa, sem fundamentada 
justificação, fica impossibilitada de utilizar tal espaço, no período de 
dois anos consecutivos.

3 — O eleito com competências próprias ou delegadas e subdele-
gadas na área da cultura revogará o ato de autorização de cedência da 
utilização, de imediato e sem pré -aviso, sempre que o espaço referido 
esteja a ser utilizado para um fim diverso do autorizado ou de forma 
proibida, ficando a entidade impedida de utilizar tal espaço, no período 
de três anos consecutivos.

4 — No caso previsto no número anterior, proceder -se -á de imediato 
à suspensão do evento previsto ou decorrente.

5 — A aplicação das sanções às infrações previstas nos n.os 1 e 2 deste 
artigo, sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal e contraordena-
cional que ao caso couber, é da competência do eleito com competências 
próprias ou delegadas e subdelegadas na área da cultura.

CAPÍTULO VI

Manutenção e Segurança

Artigo 39.º
Condições de salubridade e segurança

1 — Compete ao Município manter a CCPB em boas condições de 
conservação e manutenção, não só no que concerne ao estado físico, bem 
como ao mobiliário, equipamento e material de suporte expositivo.

2 — É, ainda, da responsabilidade do Município a manutenção das 
condições de higiene e de segurança da CCPB.

3 — A segurança dos espaços pode integrar, de acordo com as contin-
gências decorrentes da utilização, designadamente as componentes de 
vídeo -vigilância e/ou vigilância presencial por empresa de segurança.

4 — O uso do sistema de vídeo -vigilância deve, em momento prévio 
à sua operacionalização, estar licenciado pela Comissão Nacional de 
Proteção de Dados.

5 — Em todos os espaços públicos e reservados do edifício inerente 
à CCPB a Autarquia não se responsabiliza pelos objetos pessoais dos 
utilizadores, não havendo direito a qualquer indemnização pelo seu 
desaparecimento ou dano.

6 — A decisão da implementação das opções de segurança referidas 
no n.º 3 do presente artigo compete ao eleito com competências próprias 
ou delegadas e subdelegadas na área da cultura, sob proposta da Divisão 
de Desenvolvimento Social.

CAPÍTULO VII

Disposições Finais

Artigo 40.º
Dúvidas e Omissões

1 — Em tudo o que não estiver previsto no presente Regulamento, 
regem as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

2 — As dúvidas ou omissões suscitadas na interpretação e aplicação do 
presente regulamento serão resolvidos, por despacho do eleito com com-
petências próprias ou delegadas e subdelegadas na área da cultura.

Artigo 41.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias úteis 
sobre a sua publicitação nos termos legais.

ANEXO

Declaração de Aceitação
Nos termos do artigo 14.º do Regulamento de Organização, Funcio-

namento e Utilização da Casa da Cultura de Ponte da Barca, ... (Nome 
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e identificação da qualidade em que intervém, ... (B.I., data e local de 
emissão/Cartão de Cidadão/Identificação Pessoa Coletiva), ... (NIF), 
declaro a minha concordância com a indicação da data/horário e local 
onde decorrerá a iniciativa (sala autorizada) ..., nos termos da notificação 
efetuada em ..., e mais declaro que tomo conhecimento e aceito o disposto 
no Regulamento da Casa de Cultura de Ponte da Barca.

Data:
Assinatura:

209104905 

 MUNICÍPIO DE RIO MAIOR

Despacho n.º 13496/2015
Torno público que por deliberação de Câmara de 30 de outubro de 

2015, foi aprovada a alteração à Estrutura Orgânica da Câmara Muni-
cipal de Rio Maior e do Regulamento da Organização e Estrutura dos 
Serviços Municipais, de acordo com as disposições conjugadas dos 
artigos 7.º, alínea a), e 10.º, n.º 3 e 4, do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 
23 de outubro, nos seguintes termos:

1) A extinção da atual Unidade de Educação, Ação Social, Cultura, 
Desporto, Turismo e Juventude;

2) A alteração da Unidade Administrativa e Recursos Humanos que 
passará a designar -se como Unidade Administrativa, Educação, Cultura 
e Valorização do Capital Humano;

3) A alteração da Unidade Financeira, Contabilidade, Aprovisiona-
mento e Património que passará a designar -se como Unidade Financeira 
e Ação Social;

4) A alteração da Unidade de Obras Públicas, Espaço Público, Equipa-
mentos e Apoio às Freguesias que passará a designar -se como Unidade 
de Obras Públicas, Equipamentos, Apoio às Freguesias e Património 
Cultural;

5) A alteração da Unidade de Urbanismo, Planeamento e Ordenamento 
do Território que passará a designar -se como Unidade de Urbanismo, 
Planeamento, Ordenamento do Território e Espaço Público;

6) Definição das atribuições e competências das Unidades Orgânicas, 
dentro dos limites fixados pela assembleia municipal, aprovando para 
o efeito a alteração do Regulamento da Organização e Estrutura dos 
Serviços Municipais, em anexo.

As alterações decorrentes da aprovação dos pontos anteriores pro-
duzirão efeitos no dia imediatamente seguinte ao da publicação no 
Diário da República do Regulamento da Organização e Estrutura dos 
Serviços Municipais.

Assim, abaixo se republica o Regulamento da Organização e Estrutura 
dos Serviços Municipais.

4 de novembro de 2015. — O Vice -Presidente, Carlos Fernando 
Frazão Correia.

Alteração ao Regulamento da Organização
e Estrutura dos Serviços Municipais

Nota justificativa
A Assembleia Municipal de Rio Maior, sob proposta da Câmara Muni-

cipal, no uso das suas competências definidas pelo artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 305/2009, 23 de outubro, aprovou em 22 de dezembro de 2012 o 
modelo de estrutura municipal e definiu o número máximo de unidades 
orgânicas flexíveis e subunidades orgânicas. A referida organização e 
estrutura dos serviços municipais foi publicada no  Diário da República, 
2.ª série, n.º 40, de 8 de janeiro de 2013, através do Despacho n.º 418/2013, 
a qual contempla os diversos serviços que a constituem assim como as 
respetivas atribuições. Foi também publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 6, de 9 de janeiro de 2015, o Despacho n.º 275/2015, a atual 
definição de subunidades orgânicas e a respetiva afetação de pessoal.

Pretende -se, agora, em face da reavaliação da organização dos ser-
viços municipais, alterar a respetiva estrutura orgânica, no sentido de 
assegurar a adequação dos serviços às necessidades de funcionamento e 
de otimização dos recursos, tendo em conta a programação e o controlo 
criteriosos dos custos e resultados eficácia e eficiência da estrutura. 
A presente conjuntura impele -nos à reorganização dos serviços tendo 
como premissa uma maior racionalização de recursos, visando, por 
um lado, a contenção de despesa pública canalizando -a para despesas 
essenciais à qualidade de vida dos munícipes, e, por outro, a adoção de 
uma estrutura que possa, de forma sustentada, responder eficazmente 
às atribuições do Município. A agilização da estrutura e a promoção da 
articulação de competências, foram os principais critérios que presidiram 
à definição da nova estrutura orgânica, extinguindo -se uma das unida-
des orgânicas e alterando as atribuições e competências das restantes, 

tomando em consideração os critérios de racionalização orçamental, o 
princípio da flexibilidade, da polivalência e da interação entre serviços 
e respetivos colaboradores. Não pode um Município impor maiores 
sacrifícios aos munícipes sem antes procurar a sua eficiência interna, 
quer do ponto de vista operacional, quer financeiro. Pretende -se assim 
potenciar, nesta nova estrutura orgânica, as competências de coordenação 
previstas em sede de SIADAP, conhecimentos especializados e expe-
riência, promovendo um conjunto de saberes, informações técnicas e 
experiência profissional, essenciais ao adequado desempenho e melhoria 
dos serviços. Neste sentido, a expectativa é conseguir um modelo que 
simultaneamente garanta uma maior operacionalidade e racionalidade 
dos serviços autárquicos. As alterações propostas encontram -se dentro 
dos limites definidos pela Assembleia Municipal no cumprimento do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro.

As alterações à estrutura organizacional, serão consumadas com a 
aprovação da Câmara Municipal conforme artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 305/2009, de 23 de outubro e por despacho da Presidente da Câmara 
Municipal nas matérias a que se refere o artigo 8.º do citado diploma legal.

Desta forma, e tendo em conta a legislação mencionada, altera -se o 
Regulamento da Organização e Estrutura dos Serviços Municipais, com 
vista à sua melhor adequação à realidade funcional do Município nos 
artigos 17.º,18.º, 20.º, 21.º e 25.º, ajusta -se as atribuições constantes nos 
artigos 14.º e 22.º e extingue -se os artigos 19.º, 23.º e 24.º Nestes termos, 
o Regulamento da Organização e Estrutura dos Serviços Municipais é 
alterado em conformidade e republicado.

CAPÍTULO I
Princípios gerais

Artigo 1.º
Âmbito e Estrutura do Regulamento

1 — O presente regulamento visa definir a missão, visão e valores da 
Câmara Municipal, bem como os princípios e a organização da Câmara 
Municipal de Rio Maior, concretizando as missões de cada unidade or-
gânica e os níveis de responsabilização e atuação, bem como estabelecer 
regras e princípios gerais para o funcionamento horizontal dos serviços, 
com vista a um melhor desempenho junto dos munícipes.

2 — O presente regulamento aplica -se a todos os serviços da Câmara 
Municipal, mesmo os desconcentrados.

Artigo 2.º
A Missão, a Visão e os Valores da Câmara

Municipal de Rio Maior
1 — A missão da Câmara Municipal é potenciar, em respeito pela lei 

vigente, a concretização das atribuições, do município a todos os níveis 
e no quadro legalmente estabelecido, a concretização das atribuições e 
projetos do município, investindo na realização dos seus trabalhadores 
e estimulando as parcerias de ação com instituições locais, regionais, 
nacionais e transnacionais e internacionais como ferramenta fundamental 
da melhoria da oferta do serviço público.

2 — A visão da Câmara Municipal é contribuir, de forma proativa, 
para que o Concelho de Rio Maior se afirme como uma referência nos 
contextos regional e nacional, numa aposta de desenvolvimento territorial 
sustentável, que articule as questões da modernidade e da identidade 
local, potenciando aos seus munícipes elevados padrões de satisfação 
em áreas fundamentais da intervenção municipal, indo ao encontro das 
expectativas daqueles.

3 — A Câmara Municipal na sua ação rege -se por valores de rigor, 
transparência, profissionalismo, cooperação institucional, justiça social, 
sustentabilidade e humanização.

Artigo 3.º
Superintendência da Câmara Municipal

1 — A superintendência e a coordenação geral dos serviços muni-
cipais competem à Presidente da Câmara Municipal, de acordo com a 
legislação em vigor.

2 — Os vereadores têm os poderes que, nesta matéria, lhes forem 
delegados pela Presidente da Câmara.

Artigo 4.º
Princípios Gerais

A organização, a estrutura e o funcionamento dos serviços municipais 
orientam -se, nos termos do Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, 
pelos princípios da:

1) Unidade e eficácia da ação;
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2) Aproximação dos serviços aos cidadãos;
3) Desburocratização;
4) Racionalização de meios;
5) Eficiência na afetação dos recursos públicos;
6) Melhoria quantitativa e qualitativa do serviço prestado;
7) Garantia da participação dos cidadãos;
8) Demais princípios constitucionais e legais aplicáveis à atividade 

administrativa.

Artigo 5.º
Princípio da Delegação

1 — A Presidente da Câmara será coadjuvada pelos Vereadores no 
exercício das suas competências e da própria Câmara, com incumbên-
cia de tarefas específicas. Poderá ainda, nos termos da lei, delegar ou 
subdelegar nos Vereadores o exercício de competências, própria ou 
delegada.

2 — Nos casos anteriormente referidos, os Vereadores darão à Presi-
dente da Câmara informação detalhada sobre o desempenho das tarefas 
de que tenham sido incumbidos ou sobre o exercício da competência 
que neles tenha sido, delegada ou subdelegada.

3 — A Presidente da Câmara poderá ainda delegar competências nos 
dirigentes dos serviços municipais.

4 — Os vereadores poderão, igualmente, subdelegar competências 
nos dirigentes, se essa faculdade lhes for conferida pela Presidente da 
Câmara.

Artigo 6.º
Definições

Para efeitos da presente orgânica, entende -se por:
1) «Unidade Orgânica Flexível», a unidade de caráter flexível, agluti-

nadora de competências de âmbito operacional e instrumental, integrada 
numa determinada área funcional de atuação municipal, liderada por 
pessoal dirigente intermédio de 2.º grau;

2) «Subunidade», a estrutura dependente das Unidades Orgânicas 
Flexíveis, liderada por um coordenador;

3) «Estrutura intermédia», uma unidade de caráter flexível, aglutina-
dora de competências de âmbito instrumental, diretamente dependente 
do executivo e liderada por pessoal dirigente intermédio de 3.º grau.

CAPÍTULO II

Dirigentes

SECÇÃO I

Competências gerais

Artigo 7.º
Competências gerais dos titulares de cargos dirigentes

Sem prejuízo do disposto no Estatuto do Pessoal Dirigente, sua apli-
cação à administração local, no presente Regulamento e na Lei dos 
Vínculos, Carreiras e Remunerações, compete ao pessoal dirigente, de 
chefia e de coordenação:

a) Dirigir a unidade ou subunidade orgânica flexível pela qual é res-
ponsável e também a atividade dos trabalhadores que lhe estão afetos;

b) Garantir o cumprimento das deliberações da Câmara Municipal, 
dos despachos da sua Presidente e Vereadores com poderes delegados, 
nas suas áreas de atuação;

c) Prestar informações e emitir pareceres sobre assuntos que devam ser 
submetidos a despacho ou deliberação municipal sobre matéria da com-
petência da unidade ou subunidade orgânica pela qual são responsáveis;

d) Colaborar na preparação dos instrumentos de planeamento, pro-
gramação e gestão da atividade municipal;

e) Garantir o cumprimento das normas legais e regulamentares, de 
instruções superiores, de prazos e outras atuações que sejam da respon-
sabilidade da unidade ou subunidade pela qual são responsáveis;

f) Propor medidas no sentido da melhoria e da desburocratização 
dos serviços ou dos circuitos administrativos e emitir as instruções 
necessárias à perfeita execução das tarefas a seu cargo;

g) Coordenar as relações com as outras unidades e subunidades or-
gânicas flexíveis e colaborar com os restantes serviços do Município, 
no sentido de atingir elevados níveis de eficácia e eficiência dentro 
da unidade ou subunidade orgânica pela qual são responsáveis e na 
organização em geral;

h) Exercer ou propor ação disciplinar nos limites da competência que 
o Estatuto lhes atribuir;

i) Prestar informação sobre as necessidades ou disponibilidade de 
efetivos afetos às suas unidades ou subunidades orgânicas flexíveis;

j) Verificar e controlar a pontualidade e a assiduidade e justificar ou 
não as faltas participadas ou sem justificação;

k) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os processos e 
documentos desnecessários ao funcionamento dos serviços;

l) Assistir, sempre que for determinado, às sessões e reuniões dos 
órgãos autárquicos;

m) Participar no processo de avaliação de desempenho dos traba-
lhadores, serviços e dirigentes, informando sempre em obediência à 
regulamentação em vigor;

n) Definir metodologias e regras que visem otimizar as despesas 
com o funcionamento das unidades ou subunidades pelas quais são 
responsáveis;

o) Exercer as competências que lhe forem delegadas ou subdelegadas 
pelos eleitos, nos termos do quadro legal em vigor;

p) Exercer quaisquer outras atividades que resultem de lei ou regula-
mentação administrativa ou lhe sejam legalmente atribuídas por despacho 
ou deliberações municipais.

SECÇÃO II

Dos cargos de direção intermédia

Artigo 8.º
Recrutamento, estatuto remuneratório e competências

1 — Os dirigentes intermédios de 2.º grau são recrutados de acordo 
com o estipulado no artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
com as especificidades constantes do artigo 12.º da Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto.

2 — Os cargos de direção intermédia de 3.º grau são recrutados de 
entre trabalhadores dotados de competência técnica e aptidão para o 
exercício de funções de direção, coordenação e controlo, que reúnam, 
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Licenciatura pré -Bolonha ou segundo ciclo ou mestrado integrado 
pós -Bolonha, na área de direito, complementado com formação profis-
sional ou experiência adequadas ao exercício das funções;

b) Um ano de experiencia profissional na carreira de técnico superior, 
na área de atuação do cargo.

3 — O estatuto remuneratório do cargo de direção intermédia de 
2.º grau é o definido na lei.

4 — A remuneração do cargo de direção intermédia de 3.º grau, cor-
responde à 6.ª posição remuneratória, da carreira de Técnico Superior.

5 — As competências gerais destes dirigentes são as definidas no 
artigo 15.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, sem prejuízo das previstas 
no presente Regulamento, e as que vierem relativamente aos dirigentes 
de 3.º grau, a ser definidas pela Assembleia Municipal nos termos do 
n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto.

CAPÍTULO III

Da estrutura organizacional

SECÇÃO I

Artigo 9.º
Modelo de estrutura orgânica

Os serviços municipais organizam -se segundo um modelo de estrutura 
hierarquizada que comporta uma estrutura orgânica flexível constituída 
por unidades, subunidades orgânicas flexíveis e estruturas intermédias, 
nos termos da deliberação da Assembleia Municipal de Rio Maior.

Artigo 10.º
Serviços Autónomos, dependentes diretamente

da Presidente da Câmara
Na dependência direta da Presidente da Câmara Municipal funciona:
a) Gabinete de Apoio Pessoal;
b) Serviço de Segurança e Proteção Civil;
c) Gabinete de Auditoria e Qualidade;
d) Autoridade Sanitária Veterinária Concelhia.
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Artigo 11.º
Unidades Flexíveis e estruturas intermédias

1 — O número máximo de unidades orgânicas flexíveis do Município 
de Rio Maior é fixado em 5, e o de estruturas intermédias, chefiadas por 
dirigente intermédio de 3.º grau, é fixado em 1.

2 — Compete à Presidente da Câmara Municipal a conformação 
da estrutura interna das unidades orgânicas cabendo -lhe a afetação e 
reafetação do pessoal do respetivo mapa.

Artigo 12.º
Subunidades Orgânicas

1 — O número máximo de subunidades orgânicas flexíveis do Mu-
nicípio de Rio Maior é fixado em 14.

2 — Compete à Presidente da Câmara a criação, a alteração e a ex-
tinção de subunidades orgânicas de acordo com o limite previamente 
fixado no presente regulamento.

SECÇÃO II

Competências funcionais

SUBSECÇÃO I

Estruturas autónomas decorrentes da lei

Artigo 13.º
Gabinete de Apoio Pessoal

Ao Gabinete de Apoio Pessoal compete, designadamente:
a) Assegurar o desenvolvimento prático das relações institucionais 

do Município com outras instituições, entidades públicas e privadas 
do concelho;

b) Assegurar as funções de protocolo nas cerimónias e atos oficiais;
c) Promover junto da população, especialmente a do concelho, e 

demais instituições a imagem do município e a comunicação aberta e 
dialogante face às necessidades do desenvolvimento harmonioso do 
concelho e aos problemas concretos da população;

d) Promover a comunicação eficiente e útil entre os munícipes e o 
município, estimulando o diálogo permanente, a corresponsabilização 
coletiva e a melhoria da qualidade dos serviços prestados;

e) Preparar contratos exteriores, organizar a agenda, marcando as 
reuniões com entidades externas e com os diversos responsáveis dos 
serviços municipais, e assegurar a correspondência protocolar.

Artigo 14.º
Serviço de Segurança e Proteção Civil

Ao Serviço de Segurança e Proteção Civil compete:
a) Colaborar com o Serviço Nacional de Proteção Civil e outros 

organismos, na análise e no estudo, de situações de risco, para pessoas 
e bens, na área do concelho;

b) Colaborar com o Serviço Nacional de Proteção Civil e outros or-
ganismos, na inventariação, disponibilidade e facilidade de mobilização 
de meios de proteção e socorro, em caso de emergência ou catástrofe;

c) Colaborar com o Serviço Nacional de Proteção Civil e outros orga-
nismos, no estudo e preparação de planos de defesa das populações em 
caso de emergência, bem como em exercícios para testar as capacidades 
de execução e de avaliação dos mesmos;

d) Organizar, propor e executar medidas de ação preventiva, designa-
damente de fiscalização de construções em zonas de risco, fiscalização 
de condições proporcionadoras de incêndios e explosões ou outras 
catástrofes;

e) Promover a prevenção dos serviços municipais, bem como esta-
belecer os contactos com o Serviço Nacional de Proteção Civil e outros 
organismos, em casos de eminência de catástrofe;

f) Promover campanhas de educação e sensibilização da população 
sobre perigos eminentes de caráter público e de medidas em caso de 
emergência;

g) Elaboração, execução e atualização do Plano Municipal de Defesa 
da Floresta Contra Incêndios e dos programas e projetos dele derivados;

h) Participação nas tarefas e/ou ações de planeamento e ordenamento 
dos espaços rurais e de proteção civil;

i) Centralização da informação relativa aos Incêndios Florestais;
j) Relacionamento com as entidades, públicas e privadas, de DFCI;
k) Apoio técnico à Comissão Municipal Defesa da Floresta Contra 

Incêndios e da Comissão Municipal de Proteção Civil;

l) Acompanhamento e divulgação diária do Índice de Risco de In-
cêndio e realização do respetivo balanço das ocorrências registadas no 
município;

m) Gestão da informação relativa ao espaço rural e de defesa da 
floresta contra incêndios (DFCI), através dos sistemas de informação 
geográficas (SIG) e bases de dados;

n) Assegurar o levantamento e atualização do cadastro de todos os 
imóveis rústico do Município, assegurando a gestão e valorização do 
património florestal;

o) Acompanhamento e fiscalização do RJ Ações de Arborização e 
Rearborização a nível municipal;

p) Assegurar o tratamento cartográfico do PDM, em suporte digital 
adotada para os Censos Gerais da População, como base de referenciação 
espacial comum para a diversa informação territorial;

q) Implementar um Sistema de Informação Urbana que permita a um 
melhor acesso e aplicação dos instrumentos do PDM, a posterior moni-
torização da execução do mesmo e a sua articulação com o planeamento 
de nível inferior e com a gestão urbana;

r) Promover as ações necessárias à obtenção, tratamento e produção 
da informação adequada para implementação e manutenção de uma base 
de dados geográfica, assegurando a gestão e tratamento dos dados, bem 
como assegurar o fornecimento de informação georreferenciada a todos 
os serviços da Câmara Municipal que da mesma necessitem;

s) Analisar as necessidades, carregar e assegurar a manutenção de 
toda a informação produzida pelos serviços da Câmara Municipal e 
outras entidades;

t) Promover e incentivar os serviços da Câmara Municipal quanto ao 
fornecimento dessa mesma Informação;

u) Exercer as demais funções que, superiormente, lhe forem cometidas.

Artigo 15.º
Gabinete de Auditoria e Qualidade

Compete ao Gabinete de Auditoria e Qualidade, para além das atri-
buições comuns previstas no presente regulamento, a audição das contas 
e normas de controlo interno da autarquia, e a promoção da qualidade 
dos serviços, designadamente através da coordenação do processo de 
definição, implementação, manutenção e melhoria do Sistema de Gestão 
da Qualidade (SGQ), dispondo, para tal, das seguintes competências:

a) Garantir e acompanhar a auditoria às contas da autarquia e avaliar 
o grau de eficiência e economicidade das despesas municipais;

b) Avaliar o grau de cumprimento, por parte dos restantes serviços, 
do regulamento de controlo interno;

c) Acompanhar as auditorias externas e colaborar na elaboração dos 
contraditórios aos relatórios elaborados;

d) Garantir a realização de auditorias internas aos serviços e processos, 
bem como às aplicações informáticas, de acordo com o programa anual 
de auditorias aprovado;

e) Proceder a inspeções, sindicâncias, inquéritos ou processos de 
meras averiguações que forem determinados pela Câmara Municipal 
ou pela Presidente da Câmara;

f) Verificar a implementação das ações corretivas decorrentes dos 
relatórios das auditorias realizadas;

g) Fomentar novos modelos de gestão dos serviços, orientados para 
os resultados através da reengenharia de processos;

h) Coordenar no processo de definição, implementação, manutenção 
e melhoria contínua do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ);

i) O exercício, em geral, de competências que a lei atribua ou ve-
nha a atribuir ao Município relacionadas com as descritas nas alíneas 
anteriores.

Artigo 16.º
Autoridade Sanitária Veterinária Concelhia

À Autoridade Sanitária Veterinária Concelhia compete, designada-
mente:

a) Assegurar, através do Médico Veterinário Municipal, enquanto 
Autoridade Sanitária Veterinária Concelhia, tomar qualquer decisão, por 
necessidade técnica e científica, que entenda indispensável ou relevante 
para a prevenção e correção de fatores ou situações suscetíveis de cau-
sarem prejuízos graves à Saúde Pública, bem como nas competências 
relativas à garantia da salubridade e segurança alimentar dos produtos 
de origem animal;

b) Colaborar na execução das tarefas de inspeção higio -sanitária e con-
trolo sanitário das instalações para alojamento de animais, dos produtos 
de origem animal e dos estabelecimentos comerciais ou industriais onde 
se abatam, preparem, produzam, transformem, fabriquem, conservem, 
armazenem ou comercializem animais ou produtos de origem animal 
e seus derivados;
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c) Participar nas campanhas de saneamento ou de profilaxia determi-
nadas pela autoridade veterinária nacional, no concelho de Rio Maior;

d) Assegurar a vacinação dos canídeos;
e) Promover a captura, alojamento e abate de canídeos e gatídeos, 

nos termos da legislação aplicável;
f) Fiscalizar o canil municipal.

SUBSECÇÃO II

Unidades orgânicas flexíveis

Artigo 17.º
Unidade Administrativa, Educação, Cultura e Valorização

do Capital Humano (UAECVCH)
Compete à Unidade Administrativa, Educação, Cultura e Valorização 

do Capital Humano:
a) Coordenar a atividade das subunidades de si dependentes e asse-

gurar a colaboração com outras unidades dos serviços na integração 
de intervenções conjuntas, de forma a garantir a correta execução das 
tarefas;

b) Apresentar relatórios de atividade, estudos e propostas de melhoria;
c) Garantir a aplicação das deliberações e ordens de serviço, dos 

regulamentos e outras leis em vigor relativas à atividade da unidade 
orgânica;

d) Consolidar, de forma sistémica, o processo de modernização ad-
ministrativa, promovendo a implementação de medidas que visem o 
desenvolvimento e otimização organizacional e a qualificação do serviço 
público municipal, assente em políticas de qualificação e modernização, 
eficiência e eficácia da gestão pública;

e) Conceber, implementar, gerir e promover o sistema de gestão da 
qualidade da Câmara Municipal, com o intuito de estimular a melhoria 
sustentada dos serviços, na perspetiva de aumento de satisfação do ci-
dadão e do trabalhador, promovendo, acompanhando e desenvolvendo 
todos os estudos e projetos necessários;

f) Elaborar, sob proposta dos serviços respetivos, projetos de posturas e 
regulamentos municipais e providenciar pela atualidade e exequibilidade 
das disposições regulamentares em vigor que caibam nas competências 
da unidade;

g) Promover o desenvolvimento integrado da organização e a valori-
zação dos recursos humanos, através de uma política de gestão assente 
na partilha e aperfeiçoamento de conhecimento, no desenvolvimento 
de competências sociais, profissionais e organizacionais, alavancando 
desta forma o desempenho organizacional;

h) Gerir o Mapa de Pessoal e, anualmente, elaborar as propostas de 
alterações que se mostrem adequadas;

i) Garantir o acompanhamento, monitorização e tratamento do Sistema 
de Avaliação de Desempenho e implementar e promover as políticas de 
avaliação dos desempenhos, orientadas para a valorização e mérito dos 
trabalhadores municipais;

j) Garantir, organizar e gerir o atendimento aos munícipes em todas 
as suas vertentes (acolhimento, receção de documentos, informações, 
gestão das reclamações e sugestões, cobranças, etc.);

k) Promover, em coordenação com os diversos serviços municipais, 
a audição regular das necessidades e satisfação dos munícipes e estu-
dar, analisar, tratar e divulgar os respetivos resultados, com o objetivo 
de criar um sistema de avaliação contínua de expectativas e grau de 
satisfação dos munícipes;

l) Promover e coordenar as ações que conduzam ao desenvolvimento 
da educação no concelho;

m) Estabelecer contactos com os organismos oficiais, privados e 
associativos com vista ao estabelecimento de políticas e ao fomento do 
desenvolvimento do ensino;

n) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com os respon-
sáveis pelos estabelecimentos de ensino, juntas de freguesia e empresas 
transportadoras, a rede de transportes escolares, assegurando a respetiva 
gestão;

o) Elaborar e/ou promover estudos referentes à organização da rede 
escolar, programar e propor a aquisição, substituição, reparação ou 
construção de equipamentos escolares em colaboração com outros ser-
viços do município;

p) Colaborar na elaboração de propostas de construção, reparação 
e conservação dos equipamentos escolares dos níveis de ensino cuja 
responsabilidade recai no município;

q) Promover a realização de estudos de diagnóstico da situação escolar 
na área geográfica do município;

r) Colaborar na deteção das carências educativas na área do ensino pré-
-escolar, básico e secundário e propor as medidas corretivas adequadas;

s) Fomentar e apoiar atividades complementares dos projetos edu-
cativos das escolas;

t) Assegurar a disponibilização das modalidades da ação social escolar, 
bem como o funcionamento dos refeitórios escolares da responsabilidade 
do município;

u) Assegurar a articulação das atividades de ação educativa com outras 
de âmbito sociocultural e desportivo;

v) Identificar em articulação com as direções dos agrupamentos de 
escolas as necessidades de implementação das atividades de apoio à 
família e assegurar a sua concretização;

w) Estabelecer as parcerias necessárias com os agrupamentos de 
escolas para o desenvolvimento das atividades de enriquecimento cur-
ricular;

x) Fomentar, acompanhar e avaliar o desenvolvimento da atividade 
cultural no concelho;

y) Elaborar propostas de utilização das instalações e equipamentos 
culturais;

z) Elaborar propostas de construção e/ou aquisição de equipamentos 
culturais;

aa) Controlar o estado de conservação e manutenção das instalações, 
equipamentos e património culturais do município;

bb) Fomentar a atividade cultural através dos clubes, coletividades 
e outras entidades;

cc) Estabelecer contactos com os organismos oficiais, privados, e 
associativos com vista ao estabelecimento de políticas e ao fomento do 
desenvolvimento cultural;

dd) Assegurar a organização de um sistema de informação de apoio 
ao desenvolvimento das atividades e à tomada de decisões;

ee) Elaborar estudos e propostas sobre o desenvolvimento das feiras 
e mercados;

ff) Colaborar na organização de feiras e exposições de entidades 
oficiais e particulares sob patrocínio ou apoio da Câmara;

gg) Elaborar propostas sobre o desenvolvimento das bibliotecas, 
arquivo histórico e geral;

hh) Assegurar o funcionamento de bibliotecas desconcentradas, bem 
como de caráter itinerante;

ii) Colaborar na promoção da organização, designadamente, das 
bibliotecas escolares;

jj) Estabelecer contactos com organismos oficiais, privados e asso-
ciativos com vista ao estabelecimento de políticas de desenvolvimento 
das bibliotecas e arquivo histórico;

kk) Manter uma permanente ligação com as instituições culturais e 
associativas, tendo em vista a intensificação do interesse pela leitura;

ll) Assegurar o desenvolvimento de atividades de extensão cultural e 
de promoção e divulgação do livro e da leitura;

mm) Assegurar a elaboração de estudos de diagnóstico da situação 
turística do concelho, identificando as tendências de desenvolvimento 
do concelho e da região;

nn) Propor, fomentar e acompanhar estudos e projetos de desenvol-
vimento do turismo local;

oo) Proceder ao levantamento, tratamento, sistematização e divulgação 
de informações e dados estatísticos de interesse para o desenvolvimento 
turístico concelhio;

pp) Propor a adoção de diretrizes para a definição da política e prio-
ridades de desenvolvimento do turismo local;

qq) Estabelecer contactos e colaborar com entidades oficiais e privadas 
ligadas ao turismo para promoção do turismo local;

rr) Colaborar com os organismos regionais e nacionais no fomento 
do turismo;

ss) Organizar os postos de informação turística do concelho e assegurar 
o seu funcionamento;

tt) Assegurar a realização das ações destinadas à juventude;
uu) Elaborar propostas de política de desenvolvimento para a ju-

ventude;
vv) Assegurar o levantamento de problemas sociais da juventude;
ww) Promover as ações que visem a dinamização de núcleos de 

juventude.
xx) Colaborar com a DESMOR, E. E. M., na elaboração de estudos 

relativos, designadamente, à prática desportiva do concelho;
yy) Colaborar com a DESMOR, E. E. M., no levantamento das ne-

cessidades de manutenção, conservação e reparação dos equipamentos 
desportivos;

zz) Promover a elaboração de estudos de diagnóstico e desenvolvi-
mento do desporto no município no contexto local, regional, nacional 
e internacional;

aaa) Propor e assegurar a realização de eventos desportivos que fo-
mentem a prática desportiva e o bem -estar da população, em eventual 
colaboração com os agentes locais;

bbb) Prestar apoio e informação técnica sobre quaisquer questões ou 
processos que lhe sejam submetidos pelos órgãos do Município, Pre-
sidente da Câmara, vereadores com competências delegadas ou pelos 
diversos serviços municipais;
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ccc) Medir e desenvolver a performance do Município nos vários 
domínios das suas atividades;

ddd) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente co-
metidas.

Artigo 18.º
Unidade de Urbanismo, Planeamento, Ordenamento 

do Território e Espaço Público (UUPOTEP)
À Unidade de Urbanismo, Planeamento, Ordenamento do Território 

e Espaço Público compete, designadamente:
a) Analisar e dar parecer sobre os pedidos no âmbito do Regime 

Jurídico de Urbanização e Edificação;
b) Analisar e dar parecer sobre os pedidos no âmbito dos regimes de 

licenciamentos específicos;
c) Propor matérias a serem incluídas em posturas e regulamentos de 

urbanização e de edificação, bem como a revisão dos existentes;
d) Providenciar a organização e a definição da política de fiscalização 

urbanística;
e) Providenciar pelo atendimento dos munícipes quer por parte dos 

técnicos quer por parte dos serviços da Unidade em geral;
f) Coordenar e controlar os processos de reclamações e de sugestões 

da Unidade;
g) Garantir o cumprimento dos prazos relativos aos pedidos dos 

particulares;
h) Assegurar o cumprimento do Plano Diretor Municipal e outros 

planos municipais de ordenamento do território;
i) Colaborar na apresentação de propostas de elaboração de planos de 

ordenamento do território e acompanhar o seu desenvolvimento;
j) Acompanhar e fiscalizar a execução das obras de edificação, de 

urbanização e os trabalhos de remodelação de terrenos em cumprimentos 
dos respetivos projetos aprovados;

k) Acompanhar e informar sobre a evolução das construções clan-
destinas;

l) Analisar e dar parecer técnico sobre os pedidos para concessão de 
alvarás de publicidade e ocupação de espaço público municipal;

m) Proceder à vistoria das obras de edificação e salubridade de edi-
fícios;

n) Elaborar informações sobre as obras ilegais;
o) Emitir pareceres técnicos sobre estabelecimentos insalubres, incó-

modos e perigosos ou tóxicos, nos termos da lei;
p) Garantir a organização do arquivo da Unidade;
q) Promover e acompanhar o processo de revisão do PDM, suas 

alterações e eventuais suspensões;
r) Elaborar, com meios próprios, ou com recurso a contratação ex-

terna, todos os instrumentos de gestão territorial de responsabilidade do 
Município, nomeadamente os PMOT;

s) Conceber e promover estudos técnicos sobre os planos estratégicos 
do Município, prestando toda a colaboração às equipas e fornecedores 
externos que tenham tarefas específicas atribuídas neste âmbito;

t) Propor as medidas necessárias ao planeamento integrado das opções 
estratégicas municipais;

u) Manter informada a Presidente da Câmara sobre as iniciativas, 
planos e estudos regionais, nacionais ou da União Europeia sobre pla-
neamento urbano e reabilitação;

v) Proceder ao levantamento dos imóveis degradados do Município;
w) Promover os estudos necessários à intervenção nos imóveis de-

gradados;
x) Promover a ligação e participação do Município na Sociedade de 

Reabilitação Urbana Intermunicipal;
y) Promover, em conjunto com outros serviços municipais, os estudos 

e levantamentos necessários à implementação de programas munici-
pais de política urbana, habitação, equipamentos, espaços públicos e 
outros;

z) Superintender e enquadrar as intervenções nos espaços públicos 
de entidades externas ao Município;

aa) Acompanhar os estudos regionais ou regionais, com impacto no 
Município de Rio Maior;

bb) Elaborar as regras de intervenção urbanística nas zonas urbanas 
e próximas de património histórico e arquitetónico;

cc) Elaboração de regulamentos e normas de urbanização e edificação, 
bem como a revisão dos existentes;

dd) Assegurar a organização topográfica e cadastral do território, 
nomeadamente no âmbito dos sistemas de informação geográfica (SIG);

ee) Promover ações de informação e comunicação relativas a questões 
de ordenamento do território, urbanismo e habitação;

ff) Prestar esclarecimentos e divulgar junto dos munícipes as normas 
de regulamentos em vigor em matéria de ordenamento do território e 
urbanismo;

gg) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente come-
tidas em matéria de ordenamento do território e urbanismo.

hh) Acompanhar e ou promover a elaboração de planos municipais 
do ordenamento do território;

ii) Acompanhar e avaliar a implementação do Plano Diretor Municipal 
e outros planos municipais do ordenamento do território, propondo a 
sua atualização se necessário;

jj) Propor medidas concretas para implementação das orientações do 
Plano Diretor Municipal e de outros planos municipais do ordenamento 
do território;

kk) Acompanhar a elaboração de estudos e planos de salvaguarda do 
património cultural;

ll) Acompanhar a evolução da política de solos e apresentar propostas 
de aquisição de solos segundo a política definida;

mm) Colaborar nas ações de recuperação de zonas de loteamento 
degradadas na área do município;

nn) Divulgar pelos restantes serviços da Câmara as orientações e 
consequências decorrentes do planeamento do ordenamento do território;

oo) Receber informações sobre a concretização de operações urbanís-
ticas desencadeadas no âmbito dos restantes serviços da Câmara, bem 
como das desencadeadas por organismos oficiais;

pp) Atender e informar os munícipes e outros interessados, em ma-
téria de planeamento do ordenamento do território e condicionantes 
do uso do solo;

qq) Exercer as demais competências que venham a ser atribuídas ao 
Município relacionadas com as descritas nas alíneas anteriores;

rr) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente co-
metidas.

Artigo 19.º
Unidade Financeira e de Ação Social (UFAS)

À Unidade Financeira e Ação Social compete, designadamente:
a) Elaborar os documentos previsionais do Município;
b) Organizar e elaborar os documentos de prestação de contas e o 

relatório de gestão, recolhendo todos os elementos a estes necessários;
c) Conceber, instituir e manter um sistema de indicadores de gestão, 

que permita conhecer e avaliar os resultados das atividades desenvolvidas 
pelos serviços e os resultados da aplicação dos resultados financeiros, 
tendo por base a determinação dos custos de cada serviço e a definição 
de uma estatística financeira necessária a um efetivo controlo de gestão;

d) Elaborar periodicamente relatórios que sistematizem aspetos rele-
vantes da gestão financeira municipal, mantendo atualizado o plano de 
tesouraria, assim como a capacidade de endividamento do município;

e) Analisar os pedidos de isenção ou redução de taxas, de reembolsos 
e de pagamentos em prestações;

f) Acompanhar a situação económico -financeira das entidades externas 
em que o Município participa, com particular incidência na sua eventual 
relevância para efeitos dos níveis de endividamento municipal;

g) Gerir a aplicação das disponibilidades financeiras do Município;
h) Gerir os aprovisionamentos municipais;
i) Inventariar, gerir, valorizar e rentabilizar o património municipal;
j) Elaborar e atualizar o Sistema de Controlo Interno do Município;
k) Fiscalizar o funcionamento da tesouraria municipal;
l) Propor e fundamentar a eventual constituição de fundos de maneio 

e fundos fixos de caixa;
m) Garantir o reporte de informação económico -financeira a entidades 

externas, em observância às obrigatoriedades legais estabelecidas;
n) Assegurar a regularidade financeira e supervisionar o cumprimento 

das normas de contabilidade e finanças locais;
o) Promover os lançamentos contabilísticos relativos à atividade do 

Município, de acordo com o POCAL;
p) Assegurar a emissão de licenças, que pela sua natureza não cons-

tituam atribuições de outras unidades;
q) Coordenar e instruir, com respeito pelos prazos legalmente defini-

dos, todos os processos de licenciamento não atribuídos especificamente 
a outros serviços, tendo em vista a submissão a despacho superior;

r) Garantir os procedimentos referentes aos contratos de serviços 
essenciais disponibilizados pela autarquia, assim como do processo 
de faturação;

s) Colaborar com a Unidade de Obras Públicas, Equipamentos, Apoio 
às Freguesias e Património Cultural, através da partilha de informação e 
procedimentos para colocação e manutenção de equipamentos e infraes-
truturas para disponibilização dos serviços essenciais disponibilizados 
pela Câmara Municipal enquanto entidade gestora dos mesmos;

t) Promover a realização de estudos que detetem as carências sociais 
da comunidade e de grupos específicos e apontem para a adequada 
intervenção;

u) Estudar, planear, programar e executar ações, projetos e programas 
promotores da inclusão, do desenvolvimento social e da melhoria das 
condições de saúde da população;
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v) Colaborar e apresentar propostas de colaboração com organismos 
da administração central e outros com vista a intervenções conjuntas 
na área da ação social e da saúde;

w) Apresentar propostas de ação, apoiar e participar em programas e 
parcerias conducentes à melhoria das condições sociais e de saúde da 
população concelhia;

x) Planear e articular a intervenção social e de saúde com os agentes 
locais e outros, designadamente do âmbito da Rede Social;

y) Elaborar propostas visando a melhoria dos equipamentos e das 
respostas sociais e de saúde existentes no concelho;

z) Acompanhar o funcionamento dos serviços de saúde e colaborar 
com os mesmos, designadamente, nas campanhas de profilaxia, preven-
ção de doenças e educação para a saúde;

aa) Fomentar e apoiar o desenvolvimento da atividade social por 
parte de outros agentes e entidades do concelho;

bb) Acompanhar a situação de grupos de indivíduos com problemá-
ticas específicas (deficiência, delinquência, pobreza, isolamento, etc.) 
e propor as respetivas medidas de apoio;

cc) Assegurar a representação da Câmara Municipal na Comissão de 
Proteção de Crianças e Jovens;

dd) Desenvolver ações que promovam a integração/inclusão da po-
pulação imigrante e fomentem a interculturalidade;

ee) Propor medidas que conduzam à implementação de uma estratégia 
integrada que conduza à igualdade de género;

ff) Acompanhar a situação existente no domínio da habitação de 
renda social ou apoiada, nomeadamente em articulação com outras 
entidades;

gg) Acompanhar e divulgar/implementar as medidas e ou programas 
no âmbito da habitação social;

hh) Propor/colaborar em ações de recuperação de imóveis ou áreas 
degradadas;

ii) Acompanhar a gestão do parque habitacional de caráter social, 
recorrendo para o efeito à colaboração e articulação com outros serviços 
municipais;

jj) Assegurar o atendimento dos munícipes e agentes sociais e realizar, 
sempre que necessário, visitas domiciliárias ou deslocações ao local;

kk) Assegurar o atendimento e esclarecimento técnico especializado no 
domínio do apoio social e encaminhar os utentes, sempre que necessário, 
de forma a encontrar respostas adequadas às suas solicitações;

ll) Propor ações que assegurem a intervenção adequada em situações 
de emergência social;

mm) Propor ações promotoras do voluntariado;
nn) Além das competências previstas nas alíneas anteriores, competem 

ao Gabinete de Ação Social e Saúde as demais funções, procedimentos, 
tarefas, ou atribuições, que lhe forem cometidos por lei, norma, regula-
mento, deliberação, despacho, determinação superior ou outro;

oo) Utilizar racionalmente, os recursos disponíveis nos sistemas infor-
máticos e proceder ao aproveitamento do software instalado de modo a 
dar satisfação, a todos os níveis, às necessidades dos utilizadores;

pp) Elaborar propostas de cadernos de encargos e minutas de con-
tratos para aquisição de equipamento informático ou para a prestação 
de serviços de organização técnica ou administrativa a celebrar com 
fornecedores dos referidos equipamentos ou serviços, podendo ainda 
propor, sempre que se justifique, a contratação de assessorias exteriores 
à Câmara Municipal;

qq) Acompanhar a instalação e ou instalar programas e equipamentos 
fornecidos pelos fabricantes, definindo os parâmetros de utilização a 
controlar e corrigir as suas condições operacionais;

rr) Gerir o sistema informático, nomeadamente nos aspetos relacio-
nados com os acessos e segurança da informação, com vista a manter a 
sua eficácia, eficiência e operacionalidade;

ss) Promover e assegurar o esclarecimento nas unidades orgânicas 
da Câmara Municipal com vista à divulgação de informação sobre as 
possibilidades e potencialidades de utilização da informática;

tt) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente come-
tidas.

Artigo 20.º
Unidade de Obras Públicas, Equipamentos, Apoio às Freguesias

e Património Cultural (UOPEAFPC)
À Unidade de Obras Públicas, Equipamentos, Apoio às Freguesias e 

Património Cultural compete:
a) Colaborar na análise dos projetos das obras municipais;
b) Colaborar com a GJCP na elaboração de cadernos de encargos e 

programas de concurso de obras a realizar em regime de empreitada;
c) Dar parecer técnico às propostas presentes a concurso;
d) Elaborar pareceres técnicos com vista à receção das obras realizadas 

por empreitada;
e) Proceder à especificação dos materiais a serem aplicados na exe-

cução das obras municipais;

f) Dirigir e controlar as obras que a Câmara Municipal delibere levar 
a efeito por administração direta ou em empreitada;

g) Exercer, de forma permanente, o controlo físico e financeiro das 
obras;

h) Garantir a manutenção e conservação da rede viária, propondo as 
adequadas medidas;

i) Organizar o cadastro das rodovias municipais para fins de conser-
vação e gestão;

j) Dirigir e controlar todo o tipo de conservação e ou reparação do 
património imobiliário municipal;

k) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios da atividade 
da Unidade;

l) Gerir o parque de máquinas e viaturas, assegurando o seu funciona-
mento eficaz e coordenando a respetiva utilização pelos serviços;

m) Assegurar a manutenção e conservação das máquinas e viaturas e 
garantir a sua permanente operacionalidade através da implementação 
de uma política de manutenção preventiva que articule os períodos de 
manutenção e reparação com épocas de utilização menos intensiva;

n) Controlar os custos de funcionamento do parque auto;
o) Efetuar estudos de rentabilidade de máquinas e viaturas;
p) Dirigir e controlar os setores de eletromecânica e oficinas;
q) Exercer, de forma permanente, o controlo físico e financeiro dos 

serviços e trabalhos oficinais
r) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os documentos e 

processos desnecessários ao funcionamento da unidade;
s) Promover a interligação entre o Município e as freguesias do Con-

celho;
t) Prestar apoio técnico, nos domínios de obras, planeamento, admi-

nistrativo, contabilidade e jurídico às freguesias;
u) Assegurar o cumprimento, fiscalizar e colaborar na prossecução 

pelas freguesias, dos protocolos de delegação de competências do Mu-
nicípio;

v) Articular a execução das obras da competência do Município com 
as das freguesias, por forma a evitar desperdícios e duplicação de meios 
e tarefas;

w) Prestar toda a informação relativa aos processos que correm termos 
no Município e que sejam do interesse das freguesias;

x) Promover a desconcentração para as freguesias de serviços de 
apoio ao munícipe;

y) Planear, propor e promover formas de circulação de informação 
entre as freguesias e o Município, fazendo uso das tecnologias de in-
formação;

z) Manter as freguesias informadas dos projetos, obras, planos e 
demais projetos em curso pelo Município;

aa) Elaborar propostas e desenvolver ações de preservação do pa-
trimónio histórico;

bb) Coordenar e dinamizar a atividade museológica;
cc) Assegurar a gestão dos espaços museológicos;
dd) Promover os locais dotados de valor histórico e arqueológico;
ee) Dinamizar ações de promoção do património cultural que visem o 

aumento do seu conhecimento, designadamente, junto dos mais jovens;
ff) Assegurar a logística e o apoio a realização de eventos em estreita 

colaboração com as restantes unidades orgânicas;
gg) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente come-

tidas no âmbito da unidade.

SUBSECÇÃO III

Estrutura intermédia

Artigo 21.º
Gabinete Jurídico e Contratação Pública (GJCP)

Ao Gabinete Jurídico e Contratação Pública compete, designadamente:
a) Prestar apoio jurídico na elaboração de projetos de regulamentos 

e posturas bem como análise de processos administrativos e dar os pa-
receres que lhe sejam solicitados pela Presidente, Vereadores, Câmara 
Municipal, ou Chefes de Divisão;

b) Organizar e acompanhar os processos de expropriação até à sua 
conclusão;

c) Preparar de acordo com orientações que lhe forem transmitidas, 
minutas de acordos, protocolos ou contratos a celebrar pelo município 
com outras entidades;

d) Acompanhar a negociação e execução de projetos envolvendo 
contrapartidas para o município, nomeadamente nos casos de permuta 
e de doações em cumprimento;

e) Elaborar regras de aplicação prática dos regimes legais que devam 
ser observadas pelos serviços municipais;

f) Promover a ligação com os mandatários forenses do Municípios;
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g) Promover a instrução e o desenvolvimento dos processos de inqué-
rito e disciplinares a que houver lugar, por determinação da Presidente 
ou pela Câmara Municipal;

h) Prestar apoio jurídico especializado, mediante despacho da Pre-
sidente, às unidades orgânicas ou subunidades da Câmara Municipal, 
elaborando os respetivos pareceres e informações;

i) Analisar e providenciar a divulgação, pelos membros do executivo 
municipal e pelos serviços municipais, da legislação publicada com 
interesse para a atividade da autarquia;

j) Desempenhar quaisquer outras funções adequadas à assessoria 
jurídica;

k) Assegurar todas as tarefas inerentes aos processos de contraor-
denação;

l) Assegurar a audição dos agentes de contraordenação, testemunhas 
e autuantes;

m) Promover a decisão nos processos de contraordenação;
n) Registar autos de notícia, reclamações, impugnações e recursos e 

dar -lhes o devido seguimento, nos termos da lei;
o) Assegurar os atos processuais não decisórios necessário ao desen-

volvimento dos processos;

p) Assegurar a realização de intimações, notificações e citações ad-
ministrativas, solicitadas por terceiras entidades;

q) Instruir e tramitar os processos de contencioso administrativo e 
execução fiscal;

r) Assegurar os procedimentos de contratação pública relativos ao 
fornecimento de bens, serviços e empreitadas;

s) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente cometidas 
no âmbito da unidade.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 22.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação. 

  

 209097057 

 MUNICÍPIO DE TORRES VEDRAS

Edital n.º 1052/2015

Regulamento do Conselho Municipal da Juventude 
de Torres Vedras

Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, Presidente da Câmara Municipal 
de Torres Vedras:

Torna público, para cumprimento do disposto no artigo 158.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 07/01, e no artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, que 
a Câmara, em sua reunião de 06/10/2015, tomou conhecimento que a 
Assembleia Municipal em sessão ordinária pública de 18/09/2015 apro-

vou o Projeto de Regulamento do Conselho Municipal da Juventude de 
Torres Vedras, cuja proposta lhe foi remetida em conformidade com o 
deliberado pelo Executivo em 25/08/2015, o qual entrará em vigor no 
dia seguinte à sua publicitação.

Mais torna público que o regulamento estará disponível para con-
sulta na Câmara Municipal, nas Juntas de Freguesia e no site da 
Câmara.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente Edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, Alexandra Sofia Carlos Mota Luis, Chefe de Divisão Admi-
nistrativa, o subscrevi.

12 de outubro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Carlos Ma-
nuel Soares Miguel.

309077722 
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALMODÔVAR 
E GRAÇA DOS PADRÕES

Aviso n.º 13638/2015

Procedimento concursal comum, para a constituição de vínculo 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para o preenchimento 
de um posto de trabalho na carreira/categoria de Assistente 
Operacional.
Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do anexo da Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada de Portaria), declara-
-se não existir reserva de recrutamento constituída junto da Direção -Geral 
da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas, enquanto 
entidade centralizada para a constituição de reservas de recrutamento 
(ECCRC) conforme a seguinte resposta: “Não tendo, ainda, decorrido 
qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas de 
recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, 
de qualquer candidato com perfil adequado”.

Posto isto, e nos termos dos artigos 30.º e 33.º do anexo da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante designada por LTFP), conju-
gados com o anexo da Portaria e nos termos da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro (doravante designada por LOE), torna -se público que 
se encontra aberto pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum, para o preenchimento de um posto de trabalho da 
carreira/categoria de Assistente Operacional, previsto no mapa de pes-
soal da Freguesia.

Âmbito de recrutamento: o recrutamento para constituição de vínculo 
de emprego público destina -se a trabalhadores com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecido, nos termos 
do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP.

Conforme deliberação da Assembleia de Freguesia de 30 de junho 
de 2015, sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia na sua reunião 
de 25 de junho de 2015, foi autorizado proceder -se ao recrutamento 
de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem 
vínculo de emprego público, previamente estabelecido, em caso de 
impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação da 
norma atrás descrita, nos termos dos n.os 3 e 4, do artigo 30.º da LTFP, 
conjugado, com a alínea g) n.º 3 do artigo 19.º do anexo da Portaria. 
De notar que serão igualmente respeitadas as prioridades definidas no 
artigo 48.º da LOE.

1 — Número de postos de trabalho: 1 (um).
2 — Caracterização do posto de trabalho (atribuições/competências/

atividades): proceder à limpeza das ruas e outros locais públicos da 
Freguesia; manusear veículos, equipamentos, ferramentas e utensílios 
manuais ou elétricos, necessários à execução dos trabalhos e proceder à 
sua arrumação, limpeza e manutenção; efetuar a limpeza e manutenção 
das bermas e valetas; proceder aos trabalhos de jardinagem das zonas 
verdes da Freguesia; proceder à recolha de detritos e monos na área 
da Freguesia; executar pequenas obras e trabalhos de manutenção e 
reparação; realizar e/ou apoiar na realização de todos os serviços cemi-
teriais (inumação, exumação e trasladação); prestar apoio nas atividades 
dinamizadas pela Freguesia.

3 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o artigo 38.º da 
LTFP, o posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
será objeto de negociação, após o termo do procedimento concursal, 
com as limitações impostas pelo artigo 42.º da LOE.

4 — Requisitos de admissão: os previstos nos artigos 17.º e 35.º da 
LTFP.

4.1 — Nível habilitacional exigido, de acordo com o artigo 34.º do 
anexo da LTFP: escolaridade mínima obrigatória, de acordo com a idade, 
ou seja, nascidos até 31/12/1966 é exigida a 4.ª classe; nascidos após 
01/01/1967 é exigida a 6.ª classe ou 6.º ano de escolaridade; nascidos 
após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de escolaridade. O nível habita-
cional exigido em função da idade não é passível de ser substituído por 
formação e ou experiência em funções similares e equiparadas.

4.2 — Requisito preferencial: carta de condução do tipo B.
4.3 — Para efeitos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º do anexo da 

Portaria, não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com 
o presente procedimento concursal.

5 — A prioridade no recrutamento será de acordo com o estabelecido 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP e do artigo 48.º do LOE.

6 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de for-
mulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de maio, 
disponibilizado em suporte papel na sede da Freguesia e em formato 

digital na página eletrónica (http://jf -almodovar.pt/uniao -freguesias-
-almodovar -graca_padroes/junta -de -freguesia/).

6.1 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente na sede da União de Freguesias de Almodôvar e Graça 

dos Padrões, situada na Rua do Cinema, Apartado 17 — EC Almodôvar, 
7700 -057, Almodôvar, das 09h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30, sendo 
emitido recibo da data de entrada;

Através de correio registado e com aviso de receção, para o mesmo 
endereço, atendendo -se à data do respetivo registo para o termo do 
prazo fixado;

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
6.2 — Documentos que devem acompanhar a candidatura:
a) Fotocópia do documento de identificação (aplicável a detentores 

e não detentores de vínculo de emprego público);
b) Documento comprovativo das habilitações literárias (aplicável a 

detentores e não detentores de vínculo de emprego público);
c) No caso de possuir vínculo de emprego público, declaração atuali-

zada, passada e autenticada pelo órgão ou serviço onde exerce funções, 
onde conste: o vínculo de emprego público previamente estabelecido; a 
carreira e categoria de que seja titular; a atribuição/competência/atividade 
inerente ao posto de trabalho que ocupa (fazendo distinção caso existam 
alterações ao longo dos anos de carreira); indicação precisa dos anos, 
meses e dias do tempo de trabalho associado a cada atribuição/compe-
tência/atividade (caso exista distinção de funções ao longo dos anos de 
carreira); e as classificações obtidas na avaliação de desempenho inerente 
ao período em que o candidato cumpriu ou executou a atribuição/com-
petência/atividade idêntica à do posto de trabalho a que se candidata, 
dos últimos três anos/ciclos de avaliação;

d) Comprovativos das ações de formação relacionadas com as atribui-
ções/competências/atividades do posto de trabalho ao qual se candidata, 
com a indicação precisa do número de horas ou dias (aplicável a deten-
tores e não detentores de vínculo de emprego público);

e) Comprovativos de todas as experiências profissionais relacionadas 
com as atribuições/competências/atividades do posto de trabalho ao qual 
se candidata, com a indicação precisa das funções desempenhadas e do 
tempo de serviço (aplicável a detentores e não detentores de vínculo 
de emprego público);

f) Currículo profissional, datado e assinado, assim como todos os 
comprovativos dos factos nele constante, que digam respeito à atribuição/
competência/atividade do posto de trabalho ao qual se candidata (aplicá-
vel a detentores e não detentores de vínculo de emprego público);

g) Fotocópia da carta de condução do tipo B.

6.3 — A falta de apresentação dos documentos legalmente exigidos 
implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do artigo 28.º 
do anexo da Portaria.

6.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
por lei.

6.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações.

7 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República.

8 — No caso de candidatos que estejam a cumprir as atribuições, 
competências ou atividades caracterizadoras do posto de trabalho em 
causa, bem como no caso de candidatos em situação de requalificação 
(caso existam opositores) que, imediatamente antes tenham desem-
penhado aquela atribuição, competência ou atividade, os métodos de 
seleção a aplicar serão a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista de 
Avaliação de Competências (EAC), conforme está previsto no n.º 2 
do artigo 36.º da LTFP. Os métodos de seleção AC e EAC podem ser 
afastados pelos candidatos que cumpram os requisitos do n.º 2 do artigo 
supramencionado, através de declaração escrita, aplicando -se -lhes, nesse 
caso, os métodos previstos para os restantes candidatos (ou seja, os que 
não cumprem os preceitos supramencionados), Prova de Conhecimentos 
(PC) e Avaliação Psicológica (AP).

9 — Descrição dos métodos de avaliação:
9.1 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica e profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e formação 
realizada na adequação às tarefas descritas na caracterização do posto de 
trabalho, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho relativa 
ao último período, não superior a três anos/ciclos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuições, competências ou atividades idênticas 
às do posto de trabalho a ocupar.

9.1.2 — Na AC serão considerados e ponderados, numa escala de 
0 a 20 valores e valorados até às centésimas, os seguintes parâmetros: 
habilitações académicas (HA), formação profissional (FP), experiência 
profissional (EP) e avaliação de desempenho (AD) para os candidatos 
que tenham sido avaliados pelo SIADAP.
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A nota final da avaliação curricular é calculada pela seguinte fór-
mula:

AC = 0,20 HA + 0,20 FP + 0,50 EP + 0,10 AD

Para os trabalhadores que não tenham sido avaliados no âmbito do 
SIADAP, a avaliação será calculada pela fórmula: AC = 0,30 HA + 
0,20 FP + 0,50 EP

9.1.3 — As habilitações académicas (HA) refere -se à habilitação 
académica ou nível de qualificação certificada pelas entidades com-
petentes.

9.1.4 — Na formação profissional (FP) só será contabilizada como 
formação profissional relevante aquela que diga respeito às atribuições, 
competências ou atividades idênticas às do posto de trabalho a ocupar, 
que se encontre devidamente justificado mediante declaração em anexo 
ao formulário de candidatura.

9.1.5 — A experiência profissional (EP) refere -se ao desempenho 
efetivo de funções nas áreas de atividade específicas para a qual é aberto 
o presente procedimento. Só será contabilizado como tempo de experi-
ência profissional o correspondente ao desenvolvimento de atribuições, 
competências ou atividades idênticas às do posto de trabalho a ocupar, 
que se encontre devidamente justificado mediante declaração em anexo 
ao formulário de candidatura.

9.1.6 — A nota final da avaliação de desempenho (AD) é obtida 
através da média aritmética simples das avaliações (últimos três perío-
dos de avaliação), em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

10 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais, diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. As competências a avaliar na EAC 
serão extraídas da correspondente lista de competências da carreira de 
Assistente Operacional, prevista na Portaria n.º 359/2013, de 13 de de-
zembro. A avaliação da EAC incidirá nas competências que constam no 
perfil de competências aprovado para o posto de trabalho em concurso. 
A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

11 — Prova de conhecimentos: visa avaliar os conhecimentos profis-
sionais e as competências técnicas necessárias ao exercício das funções 
a concurso. É adotada para a prova de conhecimentos uma escala de 0 a 
20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

11.1 — A prova de conhecimentos irá ocorrer nos seguintes termos: 
a prova de conhecimentos será de forma oral, de natureza prática e de 
simulação de realização individual, com a duração total de 30 minutos. 
Consistirá na simulação de abertura de uma sepultura (Parte I) e pro-
ceder ao corte de mato (Parte II), demonstrando e realizando todos os 
procedimentos e técnicas apropriadas, bem como utilizar os materiais, 
instrumentos, máquinas e/ou veículos adequados e equipamento de 
higiene e segurança.

12 — Avaliação Psicológica: visa avaliar, através de técnicas de na-
tureza psicológica, aptidões, características de personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definidos. A AP é va-
lorada da seguinte forma: em cada fase intermédia, através das menções 
classificativas, apto e não apto. Na última fase e para os candidatos que 
tenham completado o método, os níveis classificativos são Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13 — Classificação final obtida após aplicação dos métodos de se-
leção:

13.1 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, para os 
candidatos que realizem os métodos de avaliação, Avaliação Curricular 
e Entrevista de Avaliação de Competências, e será calculada através da 
seguinte fórmula: CF = (AC x 0,40) + (EAC x 0,60).

13.2 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores, para os 
candidatos que realizem os métodos de avaliação, Prova de Conheci-
mentos e Avaliação Psicológica, e será calculada através da seguinte 
fórmula: CF = (PC x 0,70) + (AP x 0,30).

14 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º do anexo da Portaria, os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do anexo da referida Portaria, para 
a realização da audiência de interessados nos termos do Código de 
Procedimento Administrativo.

15 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do anexo da Portaria.

16 — São excluídos do procedimento os candidatos que não realizem 
o método para o qual forem notificados.

17 — O júri do presente procedimento concursal será o seguinte:
Presidente: José Manuel Rodrigues Guerreiro, Coordenador Técnico 

no Serviço de Recursos Humanos do Município de Almodôvar;
1.º Vogal Efetivo: Mário José Soares da Silva, Assistente Operacional 

do Município de Almodôvar, que substituirá o Presidente nas suas faltas 
e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: António Augusto Coelho, Assistente Operacional 
da União das Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões;

1.º Vogal Suplente: Francisco Manuel Gaspar Carrilho, Assistente 
Técnico da União das Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões;

2.º Vogal Suplente: Vera Margarida Dias António Sobral Martins, 
Assistente Técnica da União das Freguesias de Almodôvar e Graça 
dos Padrões.

18 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação dos 
métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, 
são facultados aos candidatos sempre que solicitados, por escrito.

19 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando -se 
excluído o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 va-
lores num dos métodos ou fases que o comportem ou na classificação 
final.

20 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º do anexo 
da Portaria.

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

22 — Dar -se -á cumprimento ao disposto no artigo 1.º e no n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, designadamente 
os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência igual ou superior 
a 60 %, têm preferência sobre os restantes, em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

23 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é afixada 
em local visível e público das instalações da Freguesia, e disponibili-
zada na sua página eletrónica (http://jf -almodovar.pt/uniao -freguesias-
-almodovar -graca_padroes/junta -de -freguesia/), sendo ainda publicado 
um aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a 
sua publicitação.

24 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do anexo da Portaria, o 
presente aviso será publicado na 2.ª série do Diário da República, na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil subsequente 
à publicação no Diário da República, por extrato, no prazo máximo 
de três dias úteis, contados a partir da data da publicação no Diário da 
República, em jornal de expansão nacional e na página eletrónica da 
Freguesia (http://jf -almodovar.pt/uniao -freguesias -almodovar -graca_pa-
droes/junta -de -freguesia/).

25 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para 
o preenchimento do posto de trabalho a concurso e para efeitos de 
reserva de recrutamento do serviço nos termos do artigo 40.º do anexo 
da Portaria.

9 de novembro de 2015. — O Presidente da União das Freguesias 
de Almodôvar e Graça dos Padrões, Domingos Manuel Romba Guer-
reiro.

309100758 

 AGREGAÇÃO DAS FREGUESIAS SUL DE PINHEL

Edital n.º 1053/2015

Brasão, Bandeira e Selo
Cândida de Jesus Pereira Silvério Castro, presidente da Junta de 

Freguesia da Agregação das Freguesias Sul de Pinhel, do município 
de Pinhel:

Torna pública a ordenação heráldica do brasão, bandeira e selo da 
Agregação das Freguesias Sul de Pinhel, do município de Pinhel, tendo 
em conta o parecer emitido em 18 de junho de 2015, pela Comissão de 
Heráldica da Associação dos Arqueólogos Portugueses, e que foi esta-
belecido, nos termos da alínea p), do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
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n.º 75/2013 de 12 de setembro, sob proposta desta Junta de Freguesia, 
em sessão da Assembleia de Freguesia de 26 de setembro de 2015.

Brasão: de prata com uma barra ondada de três tiras de azul e prata, 
acompanhada de um pergaminho de vermelho com selo pendente de 
ouro e por três arruelas de verde besantadas de ouro alinhadas em barra. 
Coroa mural de prata de três torres. Listel de prata com a legenda a negro: 
«AGREGAÇÃO DAS FREGUESIAS SUL DE PINHEL».

Bandeira: de verde. Cordões e borlas de verde e prata. Haste e lança 
de ouro.

Selo: nos termos da Lei, com a legenda “Agregação das Freguesias 
Sul de Pinhel”

10 de novembro de 2015. — A Presidente, Cândida de Jesus Pereira 
Silvério Castro.

309105334 

PARTE I

 COFAC — COOPERATIVA DE FORMAÇÃO 
E ANIMAÇÃO CULTURAL, C. R. L.

Regulamento n.º 801/2015
A COFAC — Cooperativa de formação e Animação Cultural, Crl, en-

tidade instituidora da ULP — Universidade Lusófona do Porto, procede, 
nos termos do n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de março, na redação que lhe foi dada pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, 
de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto, 
à publicação do Regulamento de Creditação.

30 de outubro de 2015. — O Presidente da Direção, Manuel de Al-
meida Damásio.

Regulamento de Creditação da Universidade
 Lusófona do Porto

Preâmbulo
Aprovado pelo Conselho Científico em reunião do dia 07 de outubro 

de 2015 e homologado por Despacho Conjunto n.º 21/2015, de 23 de ou-
tubro, o Regulamento de Creditação da Universidade Lusófona do Porto, 
nos termos do n.º 1 do artigo 45.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de março, na redação que lhe foi dada pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, 
de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, de 7 de agosto, 
publica -se:

CAPÍTULO I

Objeto, âmbito e conceitos

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento aplica -se aos processos de creditação com 
vista ao prosseguimento de estudos para a obtenção de grau académico 
ou diploma, conferidos pela Universidade Lusófona do Porto, indepen-
dentemente da via de acesso que tenha sido utilizada.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente regulamento ao abrigo do preceituado pelo artigo 45.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações impostas 
pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de 
setembro, e 115/2013, de 7 de agosto, estabelece as normas a que fica 
sujeito o processo de creditação de formação superior, bem como o 
reconhecimento de experiência profissional e outra formação.

Artigo 3.º
Conceitos

Para efeitos do disposto no presente regulamento entende -se por:
a) «Creditação», o processo conducente à atribuição de créditos;

b) «Crédito», a unidade de medida do trabalho do estudante sob todas 
as suas formas, designadamente sessões de orientação pessoal de tipo 
tutorial, estágios, projetos, trabalhos no terreno, estudo e avaliação, nos 
termos da legislação aplicável;

c) «Créditos de uma área científica», o valor numérico que expressa 
o trabalho que deve ser efetuado por um estudante numa determinada 
área científica;

d) «Unidade curricular», a unidade de ensino com objetivos de for-
mação próprios que é objeto de inscrição administrativa e de avaliação 
traduzida numa classificação final.

CAPÍTULO II

Júris de Creditação e Conselheiro para a creditação 
de competências profissionais

Artigo 4.º

Júri de Validação de Creditação: Criação,
 Composição, Mandato e Reuniões

1 — No âmbito de cada Unidade Orgânica é nomeado, pelo respetivo 
Conselho Científico, um Júri de Validação de Creditação, que integra:

a) O Diretor da Unidade Orgânica, que preside e que pode delegar a 
sua representação num membro do Conselho Científico;

b) Pelo menos dois elementos, a designar, pelo Conselho Científico 
da Unidade Orgânica, sob proposta do Presidente, que desempenhem 
funções de direção científica em ciclos de estudos.

2 — O mandato dos membros do Júri de Validação de Creditação 
cessa:

a) Com a eleição de novos membros para o Conselho Científico;
b) A pedido do próprio ao Presidente do Conselho Científico;
c) Por perda do cargo que por inerência mandata o titular;
d) Por termo da sua colaboração com a entidade instituidora da ULP.

3 — A substituição dos membros do Júri de Validação de Creditação 
ocorre:

a) Automaticamente sempre que se verifique o disposto na alínea c) 
do número anterior;

b) Por designação do Conselho Científico da Unidade Orgânica nos 
restantes casos.

4 — O Presidente do Conselho Científico da Unidade Orgânica 
envia à Reitoria para homologação a composição do Júri de Validação, 
bem como qualquer alteração que venha a verificar -se no decorrer do 
mandato.

5 — O Júri de Validação reúne sempre que existam processos subme-
tidos pelos Júris Específicos de Creditação para apreciação e eventual 
validação.

6 — O registo das decisões do Júri de Validação é lavrado nos respe-
tivos processos, podendo promover -se por via digital.
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Artigo 5.º
Júri Específico de Creditação

1 — No âmbito de cada curso ou conjunto de cursos, o diretor da 
respetiva Unidade Orgânica, ouvido o Conselho Científico, nomeia um 
Júri Específico de Creditação com a seguinte composição:

a) Diretor do Curso, que preside, podendo delegar num professor 
doutorado na área científica do curso ou cursos agrupados;

b) Por proposta do presidente, entre dois e três docentes da unidade 
orgânica, doutorados na área científica do curso ou cursos agrupados, 
preferencialmente com responsabilidade de direção científica.

2 — Após a nomeação, o Diretor da Unidade Orgânica envia à Rei-
toria para homologação a composição do Júri Específico de Creditação, 
bem como qualquer alteração que venha a verificar -se no decurso do 
mandato.

3 — O mandato dos membros do Júri Específico de Creditação 
cessa:

a) A pedido do próprio ao Presidente do Júri;
b) Por perda do cargo que por, inerência, mandata o titular;
c) Por termo da sua colaboração com a entidade instituidora da 

ULP.

4 — A substituição dos membros do Júri Específico de Creditação 
ocorre:

a) Automaticamente sempre que se verifique o disposto na alínea c) 
do número anterior;

b) Por designação do presidente do Júri nos restantes casos.

5 — O Júri Específico de Creditação reúne sempre que existam pro-
cessos para apreciação.

6 — O registo das decisões do júri de creditação é lavrado nos res-
petivos processos, podendo promover -se por via digital.

7 — Nos casos em que na Unidade Orgânica apenas existam cursos 
de uma única área científica pode dispensar -se a criação do Júri Espe-
cífico de Creditação, desempenhando as suas funções o respetivo Júri 
de Validação de Creditação.

8 — Nos casos referidos no número anterior deve mencionar -se no 
Despacho de Homologação Reitoral que, nos termos do n.º 7, o Júri de 
Validação acumula as funções regulamentarmente atribuídas ao Júri 
Específico de Creditação.

Artigo 6.º

Competências do Júri de Validação
 de Creditação e do seu Presidente

1 — São Competências do Júri de Validação de Creditação:

a) Acompanhar os processos de creditação de competências requeridos 
no âmbito dos cursos da Unidade Orgânica;

b) Validar a proposta efetuada pelo Júri Específico de Creditação, 
respeitando o estabelecido pelo presente regulamento;

c) Submeter à apreciação do Conselho Científico da Unidade Or-
gânica os processos de creditação de competências profissionais que 
lhes suscitem dúvidas, podendo solicitar, a especialistas no domínio 
científico das Unidades Curriculares a creditar, a emissão de pareceres 
complementares sobre a creditação a atribuir;

d) Manter um registo atualizado, na plataforma eletrónica, dos proces-
sos de creditação onde constar a identificação do requerente, o curso e 
grau, o número de créditos por tipo de creditação e o número de unidades 
curriculares creditadas.

2 — Ao Presidente do Júri de Validação de Creditação compete:
a) Coordenar as tarefas do Júri;
b) Dirigir as reuniões;
c) Representar o Júri ou delegar essa representação;
d) O voto de qualidade nos casos em que seja necessário desempate;
e) Validar, em nome do Júri, os processos submetidos para apreciação;
f) Outras atribuições descritas no presente regulamento ou que venham 

a ser definidas pelos órgãos competentes.

Artigo 7.º
Competências do Júri Específico

 de Creditação e do seu Presidente
1 — São Competências do Júri Especifico de Creditação:
a) Analisar os processos que lhe forem submetidos e propor a credi-

tação a atribuir, respeitando o estabelecido pelo presente regulamento;

b) Quando necessário, solicitar a emissão de pareceres complemen-
tares sobre a creditação profissional a atribuir:

i) Aos docentes responsáveis pelas unidades curriculares;
ii) A especialistas no domínio científico dos créditos a atribuir;

c) Quando necessário, realizar entrevistas com os requerentes;
d) Enviar as propostas de creditação ao Júri de Validação da Creditação 

da respetiva Unidade Orgânica;
e) Manter um registo atualizado dos processos apreciados com in-

dicação da identificação do requerente, do curso e grau, do número de 
créditos por tipo de creditação e do número de unidades curriculares 
creditadas.

2 — Ao presidente do Júri Específico de Creditação compete:
a) Coordenar as tarefas do Júri;
b) Dirigir as reuniões;
c) Representar o júri ou delegar essa representação;
d) O voto de qualidade nos casos em que seja necessário desempate;
e) Outras atribuições descritas no presente regulamento ou que venham 

a ser definidas pelos órgãos competentes.

Artigo 8.º
Conselheiro para a Creditação de Competências 

Profissionais — Nomeação e competências
1 — Por despacho conjunto do Reitor e do Administrador nomeia -se 

um Professor Doutorado da ULP como Conselheiro para a creditação 
de Competências Profissionais que, se para tanto solicitado, apoiará e 
orientará os requerentes relativamente à creditação pretendida.

2 — Constituem incumbências do Conselheiro:
a) Orientar e aconselhar os requerentes na organização do seu pro-

cesso de creditação;
b) Prestar aos requerentes informação sobre a natureza e o alcance 

da creditação de experiência profissional.

3 — O Conselheiro para a creditação de Competências Profissionais 
atuará em estreita colaboração com os Júris de Creditação e com os 
Serviços Académicos.

4 — A atuação do Conselheiro para a Creditação de Competências 
Profissionais deverá pautar -se por uma relação direta e pessoal com 
cada requerente, assegurando a necessária imparcialidade e confiden-
cialidade.

5 — De todos os procedimentos e entrevistas realizadas será mantido 
um registo e, anualmente, produzido um relatório circunstanciado.

CAPÍTULO III

Creditação

Artigo 9.º

Creditação

1 — A requerimento do estudante, tendo em vista o prosseguimento 
de estudos para a obtenção de grau académico ou diploma, mediante 
preenchimento dos requisitos impostos no presente regulamento, a ULP 
pode conferir:

a) A creditação da formação realizada no âmbito de outros ci-
clos de estudos superiores conferentes de grau em estabelecimentos 
de ensino superior, nacionais ou estrangeiros, obtida no quadro da 
reestruturação decorrente do “Processo de Bolonha”, ou obtida an-
teriormente;

b) A creditação da formação realizada no âmbito dos cursos de es-
pecialização tecnológica até ao limite de um terço do total dos créditos 
do respetivo ciclo de estudos;

c) A creditação das unidades curriculares realizadas com aprovei-
tamento, nos termos do artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, com as alterações impostas pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro e 115/2013, 
de 7 de agosto, até ao limite de 50 % do total dos créditos do ciclo 
de estudos;

d) A atribuição de créditos à formação realizada no âmbito de cursos 
não conferentes de grau académico em estabelecimentos de ensino 
superior nacionais ou estrangeiros, até ao limite de 50 % do total dos 
créditos do ciclo de estudos;
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e) A atribuição de créditos por outra formação não abrangida pelas 
alíneas anteriores, até ao limite de um terço do total dos créditos do 
ciclo de estudos;

f) A atribuição de créditos pela experiência profissional devidamente 
comprovada, até ao limite de um terço do total dos créditos do ciclo 
de estudos.

2 — O conjunto dos créditos atribuídos ao abrigo das alíneas b), d), 
e) e f) do número anterior não pode exceder dois terços do total dos 
créditos do ciclo de estudos.

3 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 pode ser 
total ou parcialmente condicionada à realização de procedimentos de 
avaliação de conhecimentos específicos que, com as devidas adaptações, 
seguem o disposto para a realização de provas de exame no regulamento 
de avaliação, sem classificação, exprimindo -se o resultado final com a 
designação de dispensado ou não dispensado.

4 — Não podem ser creditadas partes de unidades curriculares.
5 — A creditação de unidades curriculares, definidas nos planos de 

estudos de cursos da ULP, como opcionais deverá ser efetuada através 
de uma unidade curricular existente no plano de estudos do curso con-
ferente de grau académico, considerando a correspondência curricular 
e o nível dos conteúdos programáticos.

6 — Na definição da unidade curricular opcional a creditar devem os 
responsáveis pela creditação considerar o plano de estudos do curso e 
as determinações aí presentes no que respeita à realização de unidades 
curriculares opcionais, nomeadamente, se definido, a área científica ou 
outras condições impostas.

7 — Não é objeto de creditação:

a) O ensino ministrado em ciclos de estudos cujo funcionamento não 
foi autorizado nos termos da Lei;

b) O ensino ministrado em ciclos de estudos acreditados e regista-
dos fora da localidade e instalações a que se reporta a acreditação e 
registo.

8 — A creditação não é condição suficiente para o ingresso no ciclo 
de estudos requerido pelo interessado.

9 — Não podem ser creditadas unidades curriculares:

a) Incluídas em cursos de 2.º ciclo de estudos correspondentes à 
Dissertação, Trabalho de Projeto ou Relatório de Estágio;

b) Incluídas em cursos de 3.º ciclo de estudos correspondentes à tese.

10 — A creditação das unidades curriculares realizadas ao abrigo 
de programas de mobilidade internacional, desde que devidamente 
validadas pelo órgão competente, é automática aplicando -se o disposto 
nos números 1, 2 e 3 do artigo 10.º

11 — São admitidas as creditações das unidades curriculares descritas 
no n.º 9, realizadas ao abrigo de programas de mobilidade internacional, 
desde que devidamente validadas pelo órgão competente.

Artigo 10.º

Classificação da creditação

1 — Conforme o estabelecido na Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, 
a formação superior obtida em instituições de ensino superior nacionais 
e estrangeiras, quando objeto de creditação, mantém as classificações 
atribuídas nos estabelecimentos de ensino superior onde foi realizada, 
através da respetiva classificação, expressa em ECTS quando adotado 
este critério.

2 — Às unidades curriculares realizadas em estabelecimentos de 
ensino superior portugueses, objeto de creditação, atribui -se a classifi-
cação obtida no estabelecimento de ensino de proveniência, expressa 
em ECTS quando adotado este critério.

3 — As unidades curriculares realizadas em estabelecimentos de 
ensino superior estrangeiros observam os critérios de creditação se-
guintes:

a) Quando o estabelecimento de ensino superior estrangeiro observe 
a escala de classificação portuguesa, considera -se a classificação obtida 
naquele estabelecimento de ensino, expressa em ECTS se adotado este 
critério;

b) Quando o estabelecimento de ensino superior estrangeiro observe 
uma escala de classificação diferente da portuguesa, considera -se obtida 
a classificação resultante da conversão proporcional para a escala portu-
guesa, adotando -se a correspondente expressão em ECTS se praticado 
este critério.

4 — A atribuição de créditos ao abrigo da alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 9.º não confere classificação às correspondentes unidades curricu-
lares considerando -se o requerente dispensado.

5 — Nos casos em que seja considerada mais do que uma unidade cur-
ricular ou de formação em vista a creditação de uma unidade curricular 
a classificação atribuída resulta da média aritmética das classificações 
obtidas no estabelecimento de ensino de proveniência.

6 — Nos casos em que o sistema de classificação seja distinto do 
utilizado na ULP, devem ser ponderados os respetivos créditos conforme 
o disposto na alínea b) do n.º 3.

7 — As unidades curriculares que não possuem uma classificação 
atribuída pelo estabelecimento de ensino de proveniência permanecem 
sem classificação atribuída.

CAPÍTULO IV

Instrução processual e tramitação

PARTE A

Instrução processual

Artigo 11.º
Solicitação de creditação, requisitos e instrução de processo

1 — Podem requerer creditação a unidades curriculares de um ciclo 
de estudos:

a) Os estudantes que o frequentam;
b) Sem registo até à respetiva matrícula os seus candidatos.

2 — É condição para apresentação do requerimento de creditação 
possuir a situação financeira com a entidade instituidora da ULP re-
gularizada.

3 — O requerimento de creditação é apresentado, pelo requerente, 
ao presidente do Júri Específico de Creditação do curso que frequenta 
ou pretende frequentar e formalizado em plataforma eletrónica num 
dos momentos seguintes:

a) No ato da matrícula ou inscrição ou nos quinze dias úteis subse-
quentes;

b) No ato da candidatura, produzindo efeitos apenas no momento da 
respetiva matrícula.

4 — Em situações devidamente justificadas podem ser aceites pelo 
Júri de Validação requerimentos fora do prazo estabelecido pelo n.º 3.

5 — Nos casos descritos no número anterior, a justificação de aceita-
ção do requerimento deve constar do processo de creditação.

6 — O pedido de creditação de formação é requerido nos termos 
do disposto nos artigos anteriores e deverá ser instruído com os 
documentos autênticos ou autenticados que certifiquem a forma-
ção a creditar, a classificação obtida e os respetivos créditos, caso 
existam.

7 — Ressalva -se a formação realizada na ULP no âmbito de outros 
ciclos de estudos ou de cursos não conferentes de grau académico, com-
petindo neste caso aos serviços administrativos a emissão dos respetivos 
documentos comprovativos.

8 — O pedido de reconhecimento da experiência profissional deverá 
ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado de acordo com o 
modelo europeu, anexando uma descrição exaustiva de cada uma das 
funções e tarefas profissionais exercidas e relevantes para a avaliação 
do processo;

b) Declarações emitidas pelas entidades constantes no curriculum vitae 
que atestem as funções e tarefas exercidas pelo requerente;

c) Carta de motivação onde o requerente exprima, de forma sucinta, 
as razões que possam justificar a creditação de competências profis-
sionais;

d) Outros elementos considerados relevantes para a apreciação do 
processo como cartas de referência, projetos realizados, estudos e obras 
publicadas.

9 — Os documentos emitidos por entidades estrangeiras devem apre-
sentar:

a) O reconhecimento pela representação diplomática ou consular 
portuguesa existente nesse país;
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b) A respetiva tradução por tradutor reconhecido pela embaixada ou 
consulado do país em Portugal, exceto se o original estiver em língua 
francesa, inglesa ou espanhola.

10 — O requerimento de creditação considera -se aceite pelos serviços 
competentes após verificação dos requisitos definidos nos números an-
teriores e, sempre que exigido, depois do pagamento dos emolumentos 
devidos.

Artigo 12.º
Apreciação e decisão

1 — Após a receção do processo o Júri Específico de Creditação 
analisa os documentos apresentados e aprecia as competências evi-
denciadas pelo requerente, cumprindo o estabelecido pelo presente 
regulamento e demais normas impostas pelos órgãos competentes, 
elaborando uma proposta de creditação ou indeferindo liminarmente 
o pedido.

2 — Para efeitos de creditação, por via do reconhecimento da ex-
periência profissional, pode o Júri Específico de Creditação submeter 
o requerente a uma entrevista, cuja ata será integrada no processo res-
petivo.

3 — Tratando -se de requerimento que inclua, em simultâneo, mais 
do que uma via de creditação, a análise do processo deve obedecer à 
ordem de prioridades seguinte:

a) Em primeiro lugar, a formação descrita na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 9.º;

b) Em segundo lugar, a formação descrita na alínea c) do n.º 1 do 
artigo 9.º;

c) Em terceiro lugar, a formação descrita na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 9.º;

d) Em quarto lugar, a formação descrita na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 9.º;

e) Em quinto lugar, a formação descrita na alínea e) do n.º 1 do ar-
tigo 9.º;

f) Em sexto lugar, o disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 9.º

4 — A apreciação do processo de creditação é efetuado considerando 
as competências adquiridas originalmente e aquelas que as unidades 
curriculares a creditar visam atribuir.

5 — O presidente do Júri Específico de Creditação remete o processo, 
acompanhado da respetiva proposta, ao Júri de Validação da Creditação 
da unidade orgânica.

6 — A validação é efetuada através da verificação do cumprimento 
das normas e da coerência científica e pedagógica evidenciada na pro-
posta.

7 — Encontrando -se o requerente matriculado no ciclo de estudos 
em que pretende beneficiar do pedido formulado, o Júri de Validação, 
ao aceitar a proposta apresentada pelo Júri Específico de Creditação, 
formaliza a creditação atribuída e informa -o da decisão tomada para 
efeitos de aceitação e registo no processo do estudante.

8 — Apresentando -se o requerente como candidato ao ciclo de 
estudos em que pretende beneficiar da creditação, o Júri de Validação 
elabora um projeto de decisão de validação da proposta que produzirá 
os efeitos descritos no número anterior a partir da data da respetiva 
matrícula.

9 — O Júri de Validação da Creditação da Unidade Orgânica pode 
rejeitar fundamentadamente a proposta de creditação apresentada, re-
metendo o processo a reapreciação por parte do Júri Específico de 
Creditação.

10 — Nos casos em que o Júri de Validação da Creditação da Unidade 
Orgânica rejeite, por duas vezes, a validação do processo de creditação 
proposto, deve ser consultado o Conselho Científico da Unidade Orgâ-
nica cuja decisão é vinculativa.

11 — Caberá sempre ao estudante aceitar ou não a creditação ou a 
dispensa das unidades curriculares propostas.

12 — A documentação entregue pelo estudante, bem como a produzida 
no âmbito da creditação, é anexada ao respetivo processo, podendo ser 
apresentada em formato digital.

13 — Se o requerente se apresentar como candidato o projeto de 
decisão aludido no n.º 8 só é válido para o curso e para o ano letivo em 
que foi requerido.

Artigo 13.º
Prazos relativos ao processo

1 — O requerimento é verificado pelos serviços académicos e, cum-
prindo os requisitos necessários, enviado ao Júri Específico de Creditação 
do respetivo ciclo de estudos no prazo máximo de dez dias úteis após 
se encontrar integralmente instruído.

2 — O Júri Específico de Creditação aprecia o processo e decide num 
prazo máximo de quinze dias úteis.

3 — Sempre que, no âmbito da apreciação dos processos, seja re-
querida pelo Júri Específico de Creditação documentação suplementar, 
é interrompida a contagem de prazo até à entrega da documentação 
requerida.

4 — Nos casos em que o Júri de Validação da Creditação recuse a 
creditação proposta, o processo de reapreciação e a eventual decisão do 
Conselho Científico da Unidade Orgânica devem estar concluídas no 
prazo de trinta dias úteis a contar da decisão.

5 — Após a decisão de validação, o júri remete o processo aos serviços 
académicos no prazo de cinco dias úteis.

6 — O estudante é pessoalmente notificado da decisão, de preferência 
por via eletrónica, no prazo de cinco dias úteis.

7 — O estudante dispõe de sete dias úteis, a contar da notificação, 
para consulta do processo e emissão de pronúncia, valendo o seu 
silêncio como aceitação da decisão, a qual se converterá, assim, 
em caso resolvido, devendo no prazo de cinco dias úteis, a contar 
do termo do prazo anterior, recorrer para o Conselho Científico da 
Unidade Orgânica, na hipótese de rejeitar a creditação atribuída, 
desde que este órgão não se tenha anteriormente pronunciado no 
âmbito do processo.

8 — Nos casos de recurso, e no prazo de trinta dias úteis, o Conselho 
Científico da Unidade Orgânica deverá informar o requerente da decisão 
da qual não cabe recurso.

Artigo 14.º
Certificação

1 — A creditação é certificada aos estudantes inscritos no ciclo 
de estudos e incluída nos documentos que atestem o grau, men-
cionando a base para a creditação, conforme o disposto no n.º 1 
do artigo 9.º

2 — Nos casos em que seja atribuída creditação por via do reconhe-
cimento da experiência profissional devem os documentos emitidos 
que atestem o grau académico mencionar que o estudante foi dispen-
sado da frequência e avaliação de unidades curriculares ao abrigo do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 
de agosto.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 15.º

Registo e arquivo de documentação processual

Todos os documentos produzidos, despachos e decisões, incluindo 
os pareceres, relatórios de fundamentação, eventuais relatórios de en-
trevistas ou cópias de provas e cópias de atas são anexados ao processo 
do estudante requerente, independentemente do resultado final, podendo 
sê -lo em formato digital.

Artigo 16.º

Norma revogatória

É revogado o Regulamento de Creditação de Competências da ULP, 
publicado pelo Despacho Conjunto n.º 13/2015, de 06 de maio.

Artigo 17.º

Dúvidas e casos omissos

Aos casos omissos no presente regulamento aplica -se subsidiaria-
mente:

a) A legislação em vigor;
b) Os esclarecimentos e resoluções do Conselho Científico;
c) Os esclarecimentos e resoluções do Reitor.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor com a publicação na 2.ª série 
do Diário da República.

209109385 
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PARTE J1

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública

Aviso (extrato) n.º 13639/2015
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 19.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, torna -se público que a CReSAP, entidade responsável pelo 

procedimento, vai proceder à repetição, pelo prazo de dez dias úteis a 
contar da presente publicação, do procedimento concursal n.º 641_CRE-
SAP_92_06/15 de recrutamento e seleção do cargo de Presidente do 
Instituto dos Registos e do Notariado, I. P., Ministério da Justiça.

A indicação dos requisitos formais de provimento, de perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na Bolsa 
de Emprego Público (BEP). O aviso integral deste procedimento estará 
disponível no sítio eletrónico da CReSAP, em www.cresap.pt.

29 -10 -2015. — O Presidente da Comissão de Recrutamento e Seleção 
para a Administração Pública, João Abreu de Faria Bilhim.

209105942 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 188/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre o Município de Oeiras 
e o STAL — Sindicato dos Trabalhadores da Administração Local 
e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins

CAPÍTULO I
Área, âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública, 
abreviadamente designado por Acordo, aplica -se aos trabalhadores filiados 
e que se venham a filiar no Sindicato subscritor, vinculados em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, integra-
dos em carreiras gerais, especiais ou subsistentes, ou por tempo determinado 
ou determinável, que exercem funções no Município de Oeiras, doravante 
também designado por Município ou por Entidade Empregadora Pública.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 350.º do 
RCTFP, estima -se que serão abrangidos por este Acordo cerca de 350 tra-
balhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobrevigência

1 — O presente acordo entra em vigor no primeiro dia útil seguinte 
ao da sua publicação na 2.ª série do Diário da República e vigora pelo 
prazo de três anos.

2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no RCTFP.

CAPÍTULO II
Duração e organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª

Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é de trinta e cinco horas, 
distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete horas.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

3 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de 
trabalho é diária, sem prejuízo do horário flexível e de, por proposta 
fundamentada, dirigida ao Presidente da Câmara, a regra de aferição 
poder ser semanal.

4 — A Entidade Empregadora Pública não pode alterar unilateral-
mente os horários de trabalho individualmente acordados.

5 — Todas as alterações de horários devem ser fundamentadas e 
precedidas de acordo escrito dos trabalhadores abrangidos, e consulta 
às estruturas sindicais, sendo posteriormente afixadas as alterações no 
órgão ou serviço com a antecedência mínima de sete dias em relação à 
data de início da alteração.

6 — As alterações do horário de trabalho que impliquem acréscimo 
de despesas para os trabalhadores conferem -lhes o direito a uma com-
pensação económica.

7 — Havendo trabalhadores do Município pertencentes ao mesmo 
agregado familiar, a fixação do horário de trabalho deve tomar sempre 
em conta esse facto, procurando assegurar a prática de horários com-
patíveis com a vida familiar.

Cláusula 4.ª

Modalidades de horário de Trabalho

1 — São previstas as seguintes modalidades de organização temporal 
de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada Contínua;
d) Horário desfasado;
e) Trabalho por turnos;
f) Trabalho noturno;
g) Isenção de horário de trabalho.

2 — A modalidade de trabalho a adotar é decidida pelo Presidente da 
Câmara ou a quem esta competência tenha sido delegada, ouvidos os 
trabalhadores e após negociação com as associações sindicais signatárias 
do presente Acordo, nos termos previstos na Lei.

3 — Para além dos horários referidos no n.º 1 podem ser fixados 
horários específicos, cumprindo -se, para o efeito, o estabelecido no 
n.º 2 da presente cláusula.

Cláusula 5.ª
Horários específicos

Por requerimento do trabalhador, ou por proposta do dirigente do 
serviço, e por despacho do Presidente da Câmara ou por quem tenha 
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essa competência delegada, podem ser fixados horários de trabalho 
específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade consagrado 
em legislação própria;

b) A trabalhadores -estudantes, quando outras circunstâncias relevan-
tes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

c) Sempre que circunstâncias relevantes relacionadas com a natureza 
das atividades desenvolvidas, devidamente fundamentadas e sujeitas a 
consulta prévia dos trabalhadores abrangidos, através das suas organi-
zações representativas, o justifiquem.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

Horário rígido é a modalidade de horário de trabalho em que o cum-
primento da duração semanal se reparte por dois períodos de trabalho 
diário, com horas de entrada e de saída fixas, separadas por um intervalo 
de descanso, nos seguintes termos:

a) Período da manhã — das 9 horas às 12 horas e trinta minutos;
b) Período da tarde — das 14 horas às 17 horas e trinta minutos.

Cláusula 7.ª

Horário Flexível

1 — Entende -se por horário flexível aquele que permite ao trabalhador 
gerir os seus tempos de trabalho e a sua disponibilidade, escolhendo as 
horas de entrada e saída.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de trabalho;
4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-

guintes regras:
a) A prestação de trabalho pode ser efetuada entre as 08h00 e as 

20h00, com dois períodos de presença obrigatória (plataformas fixas), 
das 10h00 às 12h30 e das 14h00 às 16h30;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário é de uma hora;
c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo, em todo o caso, a flexibilidade 
ditada pelas plataformas móveis originar, em caso algum, inexistência 
de pessoal que assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória;

6 — No final de cada período de referência, que é mensal, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — O débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de 
aferição pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e 
nele compensado, desde que não ultrapasse o limite de sete horas para 
o período do mês.

8 — Para efeitos do disposto no n.º 6 da presente cláusula, a dura-
ção média do trabalho é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais, e, nos serviços com funcionamento ao sábado, o que resultar 
do regulamento interno de horários de trabalho.

9 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 8.ª

Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso não superior a 30 minutos que, 
para todos os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina a redução de uma hora ao período normal 
de trabalho diário.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — Quando as características do serviço o justifiquem, designa-
damente o respetivo período de funcionamento, as jornadas contínuas 
podem ser organizadas em regime de turnos.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho diá-
rio e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para determinado 
grupo ou grupos de pessoal, e sem possibilidade de opção, horas fixas 
diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos sectores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamentada 
dos serviços ao Presidente da Câmara, ou ao dirigente em quem esta 
competência tenha sido delegada, ouvidas as associações sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após cum-
primento dos pressupostos previstos no presente Acordo, ao dirigente do 
respetivo serviço, desde que tenha competência delegada para o efeito, 
que deve dar conhecimento à unidade orgânica responsável pelo controlo 
de assiduidade dos diferentes períodos de entrada e saída, aplicáveis e 
dos trabalhadores abrangidos por cada um deles.

Cláusula 10.ª
Trabalho por turnos

1 — Considera -se trabalho por turnos qualquer modo de organização 
do trabalho em equipa em que os trabalhadores ocupem sucessivamente 
os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, incluindo o ritmo 
rotativo, que pode ser de tipo contínuo ou descontínuo, o que implica 
que os trabalhadores podem executar o trabalho a horas diferentes no 
decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho por turnos deve obedecer às seguintes 
regras:

a) Os turnos são rotativos, estando o respetivo pessoal sujeito à sua 
variação regular;

b) Nos serviços de funcionamento permanente não podem ser pres-
tados mais de seis dias consecutivos de trabalho;

c) As interrupções a observar em cada turno devem obedecer ao prin-
cípio de que não podem ser prestadas mais de cinco horas de trabalho 
consecutivo;

d) As interrupções destinadas a repouso ou refeição, quando não supe-
riores a 30 minutos, consideram -se incluídas no período de trabalho;

e) O dia de descanso semanal deve coincidir com o domingo, pelo 
menos uma vez em cada período de quatro semanas;

f) Salvo casos excecionais, como tal reconhecidos pelo dirigente do 
serviço e aceites pelo interessado, a mudança de turno só pode ocorrer 
após o dia de descanso.

3 — No horário por turnos os dias de descanso semanal, obrigatório 
e complementar, são os fixados nas respetivas escalas.

4 — Os serviços obrigam -se a afixar com, pelo menos, um mês de 
antecedência, as escalas de turno a vigorar no mês seguinte.

5 — O intervalo para refeição tem uma duração mínima de trinta 
minutos, sendo considerado, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo, desde que o trabalhador permaneça, nesse período, no 
espaço habitual de trabalho ou próximo dele.
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6 — Os intervalos para refeições devem, em qualquer caso, com exce-
ção dos trabalhadores que pratiquem a modalidade de jornada contínua, 
recair totalmente dentro dos períodos a seguir indicados:

a) Almoço — entre as 12h00 e as 14h30;
b) Jantar — entre as 18h00 e as 21h30;
c) Ceia — entre as 02h00 e as 04h00.

7 — Salvo o disposto no número seguinte, no período de tempo 
estabelecido para as refeições os trabalhadores podem ausentar -se dos 
seus locais de trabalho.

8 — Aos trabalhadores que não possam abandonar as instalações 
para tomarem as refeições, o Município obriga -se a facultar um local 
adequado para esse efeito.

9 — São permitidas trocas de turnos entre trabalhadores que desem-
penhem as mesmas funções, desde que sejam acordadas entre eles e 
previamente aceites pelos serviços e não originem a violação de normas 
legais imperativas.

10 — Não serão admitidos os pedidos de trocas de turnos que impli-
quem a prestação de trabalho, no dia de descanso semanal obrigatório 
ou impliquem a prestação de trabalho em turnos consecutivos no mesmo 
dia (das 00.00 horas às 24.00 horas).

11 — O trabalhador que comprove a impossibilidade de trabalhar por 
turnos, por motivos de saúde do próprio, pode solicitar a alteração da 
modalidade de horário, cumprindo o seguinte procedimento:

a) A comprovação a que se refere o corpo deste número faz -se me-
diante parecer favorável quer do médico indicado pela Entidade Em-
pregadora Pública, quer do médico do trabalhador;

b) Se os pareceres dos médicos das partes se revelarem de conte-
údo divergente, será pedido um novo Parecer a um terceiro médico, 
designado de comum acordo entre a Entidade Empregadora Público 
e o trabalhador, caso em que o respetivo parecer será vinculativo para 
ambas as partes.

12 — O regime de turnos é permanente quando o trabalho for pres-
tado em todos os sete dias da semana, semanal prolongado quando for 
prestado em todos os cinco dias úteis e no sábado ou domingo, e semanal 
quando for prestado apenas de segunda -feira a sexta -feira.

13 — O regime de turnos é total quando for prestado em, pelo menos, 
três períodos de trabalho diário, e parcial quando for prestado apenas 
em dois períodos.

Cláusula 11.ª
Trabalho noturno

1 — Considera -se trabalho noturno todo o trabalho prestado no pe-
ríodo compreendido entre as 20 horas de um dia e as 07 horas do dia 
seguinte.

2 — Considera -se trabalhador noturno aquele que realiza durante 
o período noturno uma certa parte do seu tempo de trabalho normal, 
correspondente a pelo menos duas horas por dia.

3 — O Município obriga -se a afixar, com um mês de antecedência, 
as escalas de trabalho noturno para vigorar no mês seguinte.

Cláusula 12.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 139.º do RCTFP 
(trabalhadores titulares de cargos dirigentes e que chefiem equipas mul-
tidisciplinares) ou noutras disposições legais, podem gozar da isenção 
de horário, mediante celebração de acordo escrito com a respetiva en-
tidade empregadora pública, os trabalhadores integrados nas seguintes 
carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico;
c) Encarregado Geral Operacional;

2 — A isenção de horário de trabalho só pode revestir a modalidade 
da observância dos períodos normais de trabalho acordados, prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 140.º do RCTFP.

3 — Os trabalhadores isentos de horários de trabalho não estão su-
jeitos aos limites máximos dos horários de trabalho, mas a isenção 
não prejudica o direito aos dias de descanso semanal obrigatório, aos 
feriados obrigatórios, aos dias e meios -dias de descanso complementar 
e o período mínimo de descanso de onze horas seguidas entre dois pe-
ríodos de trabalho diário consecutivos, exceto nos casos previstos nos 
n.os 2 do artigo 138.º e no n.º 1 do artigo 139.º (quando seja necessária 
a prestação de trabalho suplementar por motivo de força maior ou por 
ser indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves para o órgão 
ou serviço devidos a acidente ou a risco de acidente iminente ou quando 
os períodos normais de trabalho sejam fracionados ao longo do dia com 

fundamento nas características da atividade, nomeadamente no caso dos 
serviços de limpeza), todos do RCTFP.

4 — Nos casos previstos nos n.os 2 do artigo 138.º e no n.º 1 do ar-
tigo 139.º, deve ser observado um período de descanso que permita 
a recuperação do trabalhador entre dois períodos diários de trabalho 
consecutivos.

5 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

6 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 13.ª
Trabalho extraordinário

1 — Considera  -se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine a 
fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não jus-
tifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou ainda 
quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves 
para o Município de Oeiras, carecendo sempre de autorização prévia.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante.

5 — No caso de prestação de trabalho em dia de descanso semanal, 
obrigatório ou complementar, e em dia de feriado, confere ao trabalhador 
o direito a um acréscimo de 50 % da remuneração base por cada hora 
de trabalho efetuado.

6 — O trabalhador que presta trabalho suplementar impeditivo do 
gozo do descanso diário tem direito a descanso compensatório remu-
nerado equivalente às horas de descanso em falta, a gozar num dos três 
dias úteis seguintes.

7 — O trabalhador que realiza a prestação em órgão ou serviço legal-
mente dispensado de suspender o trabalho em dia feriado obrigatório 
tem direito a um descanso compensatório com duração de metade do 
número de horas prestadas ou ao acréscimo de 50 % da remuneração 
pelo trabalho prestado nesse dia, cabendo a escolha ao empregador, no 
caso de ausência de acordo entre as partes.

8 — Na falta do acordo referido no n.º 6, a escolha do dia de descanso 
compensatório cabe ao empregador público.

Cláusula 14.ª
Limite anual da duração do trabalho extraordinário

1 — O limite anual da duração do trabalho extraordinário é de 150 horas.
2 — Exceciona -se o disposto no número anterior, desde que reunidos 

os pressupostos legais de realização de trabalho extraordinário, para 
os trabalhadores inseridos nas seguintes carreiras e afetos às seguintes 
atividades, para os quais o limite anual pode atingir as 200 horas:

a) Carreira de assistente operacional, nas atividades da limpeza ur-
bana;

b) Carreira de assistente operacional, nas atividades de condução 
de veículos;

c) Carreira de assistente operacional e assistente técnico, nas atividades 
de realização de eventos e espetáculos;

d) Carreira de assistente operacional, nas atividades de apoio às 
instalações elétricas e de apoio aos cemitérios e canil.

3 — O limite fixados no n.º 1 podem ser ultrapassados, desde que 
não impliquem uma remuneração por trabalho suplementar superior a 
60 % da remuneração base do trabalhador:

a) Quando se trate de trabalhadores que ocupem postos de trabalho 
de motoristas ou telefonistas e de outros trabalhadores integrados nas 
carreiras de assistente operacional e de assistente técnico, cuja manuten-
ção ao serviço para além do horário de trabalho seja fundamentadamente 
reconhecida como indispensável;

b) Em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo, autorizada 
nos precisos termos das delegações de competências nesta matéria ou, 
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quando esta não for possível, mediante confirmação de quem tenha 
competência, a proferir nos 15 dias posteriores à ocorrência.

Cláusula 15.ª

Interrupção ocasional

1 — Nos termos do artigo 118.º do RCTFP, são consideradas com-
preendidas no tempo de trabalho as interrupções ocasionais no período 
de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As ditadas por motivos técnicos, nomeadamente limpeza, manuten-
ção ou afinação de equipamentos, mudança de programas de produção, 
carga ou descargas de mercadorias, falta de matéria -prima ou energia ou 
fatores climatéricos que afetem a atividade do órgão ou serviço;

c) O intervalo para refeição em que o trabalhador tenha de permanecer 
no espaço habitual de trabalho ou próximo dele, para poder ser chamado 
a prestar trabalho normal em caso de necessidade;

d) As impostas por normas especiais de higiene, saúde e segurança 
no trabalho;

2 — São ainda consideradas tempo de trabalho as interrupções na 
prestação de trabalho durante o período de presença obrigatória auto-
rizadas pelo empregador público em casos excecionais e devidamente 
fundamentados.

3 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o funcionamento do serviço.

Cláusula 16.ª

Teletrabalho

1 — Considera -se teletrabalho a prestação laboral realizada com su-
bordinação jurídica, habitualmente fora do órgão ou serviço da entidade 
empregadora pública, e através do recurso a tecnologias de informação e 
de comunicação, designadamente, a execução de tarefas com autonomia 
técnica tais como a elaboração de estudos, pareceres e informações de 
carácter técnico -científico.

2 — Para os efeitos do disposto no artigo 195.º do RCTFP, a duração 
inicial do acordo escrito entre a entidade empregadora pública e o tra-
balhador que estabeleça o regime de teletrabalho não pode exceder três 
anos, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
no regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.

Cláusula 17.ª

Registo de pontualidade

1 — A pontualidade é objeto de aferição através de registo biométrico 
ou, quando tal não seja viável, mediante inserção de código pessoal, 
no início e termo de cada período de trabalho, em equipamento auto-
mático que fornece indicadores de controlo ao próprio trabalhador e à 
unidade orgânica, responsável pela gestão do sistema de controlo da 
assiduidade.

2 — A marcação da entrada e de saída de qualquer dos períodos diários 
de prestação de trabalho por outrem que não seja o titular, é passível de 
responsabilização disciplinar, nos termos da lei.

3 — A correção das situações de não funcionamento do sistema de 
verificação instalado, ou esquecimento do mesmo pelo respetivo traba-
lhador, ou ainda por prestação de trabalho externo, é feita na aplicação 
informática de registo de assiduidade.

4 — Nos serviços que não disponham de equipamento de registo de 
dados biométricos, a pontualidade é comprovada através da assinatura 
do trabalhador na Folha de Registo de Presença, à entrada e à saída, na 
qual deverá constar a respetiva hora.

5 — Os trabalhadores devem:

a) Registar a entrada e a saída no equipamento próprio de controlo da 
assiduidade ou Folha de Registo de Presença, antes e depois da prestação 
de trabalho em cada um dos períodos de trabalho;

b) Utilizar o equipamento de registo segundo as informações da 
unidade orgânica responsável.

CAPÍTULO III
Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 18.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever do Município instalar os trabalhadores em boas 
condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que diz respeito à se-
gurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de doenças profissionais.

2 — O Município obriga -se a criar e manter serviços responsáveis 
pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com 
as disposições legais aplicáveis.

3 — O Município obriga -se a cumprir a legislação em vigor em maté-
ria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter 
os trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 19.ª
Deveres específicos do Município

O Município é obrigado a:
a) Manter os edifícios, instalações, equipamentos e locais de trabalho 

em condições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em 
vigor, de forma a que os trabalhadores se encontrem protegidos contra 
riscos de acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manuten-
ção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores o equipamento individual de proteção 
que em função do trabalho que cada colaborador desempenha seja adap-
tado ao respetivo posto de trabalho, segundo se encontra definido por 
legislação aplicável, norma interna ou pelos serviços competentes;

e) Dar o seu apoio à comissão de segurança, higiene e saúde e aos 
representantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e 
saúde e conceder -lhes todas as facilidades para o cabal desempenho 
das suas funções;

f) Consultar a comissão de segurança, higiene e saúde e os represen-
tantes eleitos dos trabalhadores para a segurança, higiene e saúde sempre 
que as questões relativas a estas matérias o justifiquem:

g) Tomar as medidas ao seu alcance para dar seguimento às recomen-
dações da comissão de higiene e segurança;

h) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde;

i) Em tudo quanto for omisso nas alíneas anteriores, aplica -se o 
disposto no artigo 222.º do RCTFP.

2 — O Município obriga -se a criar e manter serviços responsáveis 
pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de acordo com 
as disposições legais aplicáveis.

3 — O Município obriga -se a cumprir a legislação em vigor em maté-
ria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e manter 
os trabalhadores informados sobre as normas correspondentes.

Cláusula 20.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 

estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pelo Município;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela 
autarquia, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias perigosas 
e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem como 
cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;

f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas para tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número an-
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terior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do in-
cumprimento culposo das respetivas obrigações.

5 — As obrigações dos trabalhadores no domínio da segurança e saúde 
nos locais de trabalho não excluem a responsabilidade do Município 
pela segurança e a saúde daqueles em todos os aspetos relacionados 
com o trabalho.

Cláusula 21.ª
Equipamento individual

1 — Compete ao Município fornecer as fardas e demais equipamentos 
de trabalho.

2 — Na escolha de tecidos e dos artigos de segurança, deverão ser 
tidas em conta as condições climatéricas do local e do período do ano, 
nos termos da legislação aplicável.

3 — O Município suportará os encargos com a deterioração das fardas, 
equipamentos, ferramentas ou utensílios de trabalho, ocasionada por 
acidente ou uso inerente ao trabalho prestado.

Cláusula 22.ª
Locais para refeição

Sem prejuízo da existência de um refeitório geral, o Município procu-
rará disponibilizar em locais de trabalho deslocalizados, um local con-
digno, arejado e asseado, servido de água potável, com mesas e cadeiras 
suficientes e equipado com os eletrodomésticos que sejam minimamente 
necessários à confeção e aquecimento de refeições ligeiras.

Cláusula 23.ª
Vestiários, lavabos e balneários

O Município obriga -se a instalar os trabalhadores em boas condições 
de higiene e segurança, provendo os locais de trabalho com os requisitos 
necessários e indispensáveis, incluindo a existência de vestiários, lavados 
e balneários para uso dos trabalhadores.

Cláusula 24.ª
Medicina no trabalho

O Município obriga -se a criar serviços internos de medicina no tra-
balho com o intuito de assegurar a vigilância adequada da saúde dos 
trabalhadores, em função dos riscos a que se encontram expostos nos 
locais de trabalho, bem como a nível geral na prevenção de qualquer 
outro tipo de patologia, na prestação de cuidados de saúde, em situações 
de primeiros socorros, bem como serviços de vacinação dos trabalha-
dores nos termos gerais.

Cláusula 25.ª
Eleição dos representantes dos trabalhadores 
para a segurança, higiene e saúde no trabalho

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 226.º do RCTFP e respe-
tiva regulamentação, nos artigos 181.º e seguintes do Regulamento, o 
Município compromete -se a prestar toda a colaboração que se mostra 
necessária à realização do ato eleitoral.

2 — O Município compromete -se a colocar ao dispor da comissão 
eleitoral os meios necessários para o cabal cumprimento das suas funções, 
nomeadamente colocando ao seu dispor uma sala, nas suas instalações, 
devidamente equipada para a realização de reuniões e trabalho de pre-
paração, apuramento e fiscalização do ato eleitoral, bem como os meios 
de transporte e comunicação que se mostrem necessários para a entrega 
e recolha de urnas eleitorais e demais atos relacionados com o processo.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Cláusula 26.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada 
parte.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 
assessores, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-
dica à outra e à Direção -Geral da Administração e do Emprego Pú-
blico (“DGAEP”), abreviadamente designada por DGAEP, no prazo 
de 30 dias após a publicação do presente Acordo, a identificação dos 
seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes metade dos membros representante de cada parte.

6 — As deliberações da Comissão Paritária que sejam tomadas por 
unanimidade consideram -se, para todos os efeitos, como parte integrante 
do acordo coletivo de trabalho, devendo ser enviadas à DGAEP, para 
depósito e publicação.

7 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

8 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Município, em local designado para o efeito.

9 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

10 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

11 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 27.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do presente Acordo.

Cláusula 28.ª
Participação dos trabalhadores

1 — O Município compromete -se a reunir semestralmente com as 
associações sindicais subscritoras para análise e discussão de aspetos 
que digam respeito aos trabalhadores.

2 — Os delegados sindicais têm direito, nos termos previstos no ar-
tigo 336.º do RCTFP, a afixar no interior do órgão, serviço ou na página 
da intranet, em local e área apropriada, para o efeito reservado pelo Mu-
nicípio, textos, convocatórias, comunicações ou informações relativos à 
vida sindical e aos interesses socioprofissionais dos trabalhadores, bem 
como proceder à sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer dos 
casos, do funcionamento normal do órgão ou serviços.

Cláusula 29.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-
nando com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Oeiras, 24 de março de 2014.
Pelo Empregador Público:
Paulo Vistas, Presidente da Câmara Municipal de Oeiras.

Pela Associação Sindical:
Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e 

Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins:
Isabel Maria Gabriel Rosa Amor, na qualidade de Membro da Direção 

Nacional e Mandatário.
Ludgero Paulo Nascimento Pintão, na qualidade de Membro da 

Direção Nacional e Mandatário.

Depositado em 3 de novembro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 179/2015, a fls. 58 do 
Livro n.º 1.

6 de novembro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.

209102645 
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